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INTRODUÇÃO

A presente coletânea reúne resultados de um diálogo filosó-

fico interdisciplinar sobre a instigante e polêmica relação entre 

informação e ação. Questionamentos concernentes à natureza 

(material e/ou imaterial) da informação, bem como a sua in-

fluência no direcionamento da percepção e da ação constituem o 

eixo central desse diálogo interdisciplinar que se inicia com per-

guntas aparentemente simples, tais como: o que é informação? 

Como compreender a relação entre informação e significado que 

permeia a comunicação presencial ou em redes sociais à distân-

cia? Qual é o papel da informação no processo de compreensão 

do significado musical? Animais não humanos têm acesso à in-

formação significativa ou apenas os seres humanos, dotados 

de capacidade linguística, podem manipular informação com 

significado genuíno? Qual é o papel das novas tecnologias in-

formacionais na pesquisa filosófica e científica? Estariam tais 

tecnologias modificando radicalmente nossa forma de conceber 

o mundo e nossa identidade pessoal? 

Sem a pretensão de responder de forma conclusiva a tais 

interrogações, esta obra convida o leitor a uma reflexão inter-
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disciplinar sobre temas da contemporaneidade que permeiam 

nosso cotidiano, em um período de crise gerado, em parte, pelos 

diversos meios de comunicação que dominam as sociedades 

industrializadas. A perspectiva interdisciplinar da informação 

aqui apresentada envolve diálogos entre Filosofia, Ciência da 

Informação, Semiótica, Música, Linguística, Psicologia, Biolo-

gia, Sociologia, Ciência dos Sistemas Complexos, Ciência Cog-

nitiva, entre outras. Os capítulos que compõem este livro estão 

organizados em duas partes intrinsecamente relacionadas. 

A primeira parte deste volume, denominada “O conceito de 

informação nas Ciências Humanas”, focaliza questões de cunho 

essencialmente teórico sobre o estatuto ontológico e epistemoló-

gico da informação, em sua relação com os signos e a percepção/

ação. Seis capítulos dão unidade a essa primeira parte, que inclui 

os trabalhos de Fred Adams, Maria Eunice Q. Gonzalez e João 

Antonio de Moraes; Lauro F. Barbosa da Silveira e Mariana 

V. Rodrigues; Ramon S. Capelle de Andrade; Karla Chediak; 

André Leclerc; Mariana C. Broens e Nathália C. A. Pantaleão. 

No Capítulo 1, intitulado “A virada informacional na Fi-

losofia: sessenta anos depois”, Fred Adams, Maria Eunice Q. 

Gonzalez e João Antonio de Moraes analisam as repercussões 

da “virada informacional na Filosofia” na contemporaneidade. 

Nesse capítulo, os autores discutem implicações sociais e éticas 

da “virada informacional” na Filosofia e na vida cotidiana. Os 

autores argumentam que a “virada informacional na Filosofia” 

extrapolou o âmbito acadêmico e vem se expressando também 

no âmbito social e biológico, em virtude da possibilidade do 

avanço tecnológico e do surgimento de tecnologias digitais que 

influenciam, atualmente, a vida diária dos indivíduos. Diante 

disso, os autores defendem a relevância da Filosofia da Informa-

ção e da Ética Informacional como novas áreas de investigação 

na Filosofia.
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INFORMAÇÃO E AÇÃO  9

O Capítulo 2, “O conceito de informação na filosofia de 

Peirce”, de Lauro F. Barbosa da Silveira e Mariana V. Rodri-

gues, analisa o conceito de informação presente no pragmaticis-

mo de Charles S. Peirce. Os autores indicam três perspectivas a 

partir das quais o conceito de informação pode ser compreendi-

do na filosofia peirciana, quais sejam: lógica formal; semiótica; 

e diagramática e grafos existenciais. Nesse contexto, eles discu-

tem a distinção entre informação genuína e informação dege-

nerada, argumentando que a investigação inédita realizada por 

Peirce sobre o conceito de informação possibilita avanços na 

pesquisa contemporânea sobre questões concernentes à nature-

za da informação e sua relação com a verdade.

O Capítulo 3, “Informação, organização e terceiridade: uma 

aproximação entre a [meta]física de Tom Stonier e a hipótese 

cosmológica de Charles Sanders Peirce”, de Ramon S. Capelle 

de Andrade, considera a existência de uma quase-equivalência 

funcional entre o conceito de terceiridade, elaborado por Peirce 

para ressaltar o domínio das regularidades expressas através de 

leis e normas, e o conceito de informação estrutural proposto 

por Stonier. Tendo em vista que Stonier foi leitor de Peirce, o 

autor argumenta que a concepção de Stonier, de que a informa-

ção possui um papel organizador de regularidades presentes na 

natureza, pode ser legitimamente analisada como instâncias da 

terceiridade, conforme definida por Peirce.

No Capítulo 4, “O problema da relação entre erro percep-

tivo, informação e ação: uma crítica à solução de Chemero”, 

Karla Chediak discute a natureza da percepção vinculada aos 

conceitos de informação e de representação mental. A autora 

argumenta que não se pode conciliar (como gostaria, por exem-

plo, Anthony Chemero) a possibilidade de erro perceptivo e 

de percepção direta, posto que o primeiro requer o conceito de 

representação mental. Ela defende a hipótese de que há erro 

perceptivo e de que a percepção desse tipo de erro não requer o 
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uso de linguagem proposicional. Para tanto, discute uma possí-

vel conciliação entre percepção direta de eventos do mundo e a 

ocorrência de erro perceptual, indicando, contudo, dificuldades 

envolvidas nessa tentativa de reconciliação sem o apelo ao con-

ceito de representação mental ou a outro conceito similar.

No Capítulo 5, “Disposições e ações intencionais”, André 

Leclerc explora o conceito de disposição, iniciando o capítulo 

com um breve exame da palavra na tradição analítica no século 

XX, enfatizando seu emprego pelos empiristas lógicos. A se-

guir, ele analisa o uso das disposições, em especial as do tipo 

psicológico – como os hábitos –, argumentando que elas cola-

boram, de forma causal, na constituição das ações intencionais 

(entendidas como movimentos corporais voluntários). Com 

tal análise,  o autor busca oferecer uma solução ao problema 

tradicional da causação mental, em especial aquele presente na 

distinção proposta por Dretske entre causas “estruturantes” e 

causas “deflagrantes”, relevantes para se compreender a natu-

reza da informação.

No Capítulo 6, “Informação significativa: esboço de uma 

abordagem não antropocêntrica”, Mariana C. Broens e Nathá-

lia C. A. Pantaleão discutem criticamente a tese, amplamente 

aceita na Filosofia, segundo a qual o ser humano é o único ser 

capaz de lidar com informação carregada de significado genuíno, 

dependente da linguagem proposicional. Elas argumentam que 

essa tese está comprometida com pressupostos sobre a natu-

reza da informação e do significado que estão longe de serem 

consensuais. De modo enfático, as autoras argumentam que o 

pressuposto antropocêntrico da primazia humana na manipula-

ção de informação com significado genuíno está ontologicamen-

te vinculado a abordagens dicotômicas da relação mente/corpo, 

questionadas pelas pesquisas interdisciplinares da Filosofia da 

Mente, Ciência Cognitiva e Etologia. 
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A segunda parte da coletânea, intitulada “Aplicações do con-

ceito de informação nas Ciências contemporâneas”, reúne os 

capítulos elaborados por Antenor F. Corrêa e Dorotéa M. Kerr; 

Maria José Vicentini Jorente; Jorge de Barros Pires; Alfredo Pe-

reira Jr. e Samuel de Castro Bellini-Leite; William A. Pickering 

e Maria Eunice Q. Gonzalez; Osvaldo Pessoa Jr. Ela agrupa 

aplicações de conceitos da teoria da informação às várias ciências 

e a uma das muitas manifestações artísticas – a música. 

No Capítulo 7, intitulado “Música e teoria da informação”, 

os autores Antenor F. Corrêa e Dorotéa M. Kerr discutem o 

conceito de informação no escopo da teoria musical. Analisam 

problemas relacionados à função da música e à natureza do de-

senvolvimento dessa maravilhosa habilidade artística. Ênfase 

é dada à análise de fatores que possibilitaram, “[...] na história 

evolutiva, a capacidade de apreciação da música”, a partir do 

modelo de comunicação proposto na teoria da informação de 

Shannon e Weaver. No âmbito da transmissão de informação na 

música, os autores também discutem questões do tipo: o que é 

transmitido? Informações musicais? Expressão de sentimentos? 

Como esses conteúdos são decodificados? Defendem a hipótese 

de que tais questões carregam consigo a existência de algo que 

é informado àqueles que percebem a música. Apoiados nessa 

hipótese, exploram seu problema central: o que é informação em 

música? 

No Capítulo 8, “Mídias, traduções intersemióticas, integra-

ções conceituais e compressão no processo de emergência do 

novo na web”, Maria José Vicentini Jorente explora a distinção 

entre midiatização, mediação e interação como alternativa para 

uma compreensão de informações midiatizadas pelas tecnome-

diações das mídias na web, seja como forma, conteúdo e/ou fun-

ção. A autora parte do princípio de que o conhecido se constrói 

por hábitos sustentados a partir de crenças estabelecidas. Ela ar-

gumenta que ao estudar tais crenças é possível entender formas 
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de acesso, de uso e de recontextualização da informação entre 

casos de rupturas criadoras. Argumenta, ainda, que é essencial 

explicitar os princípios informacionais que estruturam os modos 

de pensar e agir criativamente na contemporaneidade.

No Capítulo 9, “Reflexões sobre hábito e conduta na fisiolo-

gia muscular”, Jorge de Barros Pires utiliza o arcabouço teórico 

peirciano para evidenciar a hipótese segundo a qual a conduta 

muscular constitui um processo genuinamente evolutivo. O 

autor analisa os princípios lógicos, propostos por Peirce, que go-

vernam os tipos de signos relacionados à construção de hábitos 

autocontrolados na fisiologia muscular, com atenção especial 

para o papel que os sentimentos possuem na fundamentação do 

pensamento e na construção de hábitos de conduta. Ele argu-

menta que é possível atribuir inteligência à conduta muscular, 

dada a capacidade de assimilar as mudanças que nela ocorrem, 

adquirir novos hábitos e procurar, nas mudanças, sua melhor 

forma de expressão. Nesse sentido, o autor explora também 

o entendimento segundo o qual a conduta muscular recorre à 

experiência na caracterização de seu desempenho. 

No Capítulo 10, “Aspectos evolutivos e informacionais da 

consciência”, Alfredo Pereira Jr. e Samuel de Castro Bellini-

-Leite discutem a hipótese de que a maior parte do que aconte-

ce no processamento de informação nas células do corpo não é 

consciente. Tendo em vista a controversa hipótese de que alguns 

seres vivos não seriam sequer conscientes, os autores analisam 

a seguinte questão: em que momento evolutivo os organismos 

teriam começado a ter acesso consciente ao processamento de 

informação? Para tanto, eles consideram duas hipóteses sobre 

o momento evolutivo no qual a consciência teria surgido: (a) a 

proposta de Daniel Dennett, segundo a qual a consciência é um 

fenômeno que depende da cultura, e (b) as propostas de Seth, 

Baars e Edelman, que acreditam que a consciência é uma carac-

terística selecionada pelos processos evolutivos biológicos. 
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No Capítulo 11, “A dinâmica investigada na perspectiva da 

teoria da auto-organização das línguas”, William A. Pickering 

e Maria Eunice Quilici Gonzalez empregam hipóteses da teoria 

da auto-organização, no contexto de estudos dos sistemas com-

plexos, para explicar uma possível dinâmica dos processos de 

desenvolvimento e manutenção de línguas humanas. De forma 

acessível aos menos familiarizados com a teoria da auto-organi-

zação, os autores apresentam as hipóteses centrais dessa teoria 

aplicadas aos sistemas complexos, com ênfase na noção de au-

torregulação, ressaltando traços distintivos de sistemas linguís-

ticos auto-organizados. O objetivo dos autores é levar o leitor a 

perceber como hipóteses da teoria da  auto-organização podem 

contribuir para o estudo de línguas humanas, trazendo promis-

soras possibilidades explicativas de sua dinâmica evolutiva. 

Por fim, no Capítulo 12, “Duas tradições na sistêmica: holis-

mo organicista e reducionismo separabilista”, Osvaldo Pessoa 

Jr. discute posturas filosóficas holista e reducionista para a ca-

racterização da noção de sistema. Ao explicar o difícil proble-

ma do “superempírico”, ele argumenta que o sucesso de cada 

postura depende da natureza do objeto investigado e do grau 

de resolução ou aproximação a ser considerado. O autor sus-

tenta que, embora não se alcance uma solução definitiva para o 

problema, cada domínio em que se apresenta pode levar a uma 

compreensão melhor do mundo em que vivemos.

Como o leitor poderá notar, debates sobre a relação entre 

informação e ação geram uma gama de questões ainda não res-

pondidas e em constante reformulação. É justamente nesse ce-

nário que há a necessidade de uma revisitação constante dessa 

temática, realizada pela perspectiva filosófico-interdisciplinar. 

Com os trabalhos apresentados, esperamos contribuir para o en-

riquecimento do conhecimento do leitor sobre o alcance de pers-

pectivas temática e interdisciplinar no tratamento de questões 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   13Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   13 19/05/2016   13:56:0519/05/2016   13:56:05



14  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

contemporâneas que envolvem a desafiante compreensão da na-

tureza da informação que permeia o ambiente em que vivemos.  

Maria Eunice Quilici Gonzalez 

João Antonio de Moraes

Dorotéa Machado Kerr
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1 
A VIRADA INFORMACIONAL NA FILOSOFIA: 

SESSENTA ANOS DEPOIS

Frederick Adams*

Maria Eunice Quilici Gonzalez**

 João Antonio de Moraes***

No artigo “The informational turn in Philosophy”, Frederi-

ck Adams argumenta que uma virada informacional teria ocor-

rido na Filosofia no ano de 1950 (quando da publicação do artigo 

de Alan Turing sobre computação e inteligência). Precursores 

da teoria da informação em diversas áreas, em especial na Se-

miótica (Peirce, 1865-1895/1958), já antecipavam essa virada, 

mas pouco se discutiu sobre as possíveis consequências éticas 

da união de hipóteses da teoria da informação e da computação 

no direcionamento da análise de problemas filosóficos. É justa-

mente esse o foco de investigação do presente capítulo, dividido 

em três partes. 

Na primeira parte, apoiados no artigo de Adams (2003), es-

boçamos um panorama histórico da virada informacional na 

 * Department of Cognitive Science & Philosophy, University of Delaware (fa@

udel.edu). 

 ** Departamento de Filosofia, Universidade Estadual Paulista, Unesp/Marília 

(gonzalez@marilia.unesp.br).

 *** Doutorando em Filosofia pelo Programa de Pós-Graduação em Filosofia da 

Unicamp – Universidade Estadual de Campinas (moraesunesp@yahoo.com.br).
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Filosofia, que teria, supostamente, ocorrido a partir de reflexões 

sobre o conceito de informação na Engenharia, na Computação 

e na Lógica. 

Na segunda parte, destacamos a influência da teoria da in-

formação elaborada por Shannon e Weaver (1949) nas hipóteses 

de Dretske (1981) sobre a abordagem naturalista da mente e do 

significado, bem como em sua concepção sobre o papel da in-

formação na ação intencional. Verificamos também a influência 

da virada informacional na constituição de áreas de investigação 

como Inteligência Artificial e Ciência Cognitiva, entre outras. 

Em função de tal influência, o desenvolvimento da virada in-

formacional gerou impactos não apenas nos domínios filosófi-

co e científico-acadêmico, mas também no âmbito social. Isso 

porque o desenvolvimento dos estudos da teoria da informação 

promoveu o avanço tecnológico vivenciado atualmente, que gera 

novos tipos de problemas, em especial aos que tratam da relação 

ação/tecnologia/ambiente. Nesse sentido, discutimos, na ter-

ceira parte deste capítulo, implicações sociais e éticas da virada 

informacional na Filosofia e na vida cotidiana. 

1. A virada informacional na Filosofia 

Como indicado por Adams (2003, p.471), a era da informa-

ção começou na década de 1950, decorrente da teoria matemáti-

ca da comunicação elaborada por Shannon e Weaver (1949). Na 

base da teoria da informação está o desenvolvimento de métodos 

que medem a quantidade de informação gerada pela ocorrência 

de eventos no mundo, por meio de recursos do cálculo de pro-

babilidades. Como Shannon e Weaver (1949, p.31, tradução 

nossa) observaram: “o problema fundamental da comunicação 

é a reprodução em um ponto [A] de uma mensagem selecionada 

em outro ponto [B], de forma exata ou aproximada”. 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   18Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   18 19/05/2016   13:56:0519/05/2016   13:56:05



INFORMAÇÃO E AÇÃO  19

Conceitos da teoria da informação, como fontes, recepto-

res, transmissores, ruído, equívoco, canal, entre outros, foram 

empregados por Dretske (1981) em sua tentativa de solucionar 

o problema do Teeteto sobre a natureza do conhecimento; o 

conceito de mensagem proposto por Shannon e Weaver expres-

saria eventos do mundo e o de receptor descreveria a mente de 

um conhecedor possível. Nesse contexto, como ressalta Adams 

(2003, p.472), se pudéssemos “reproduzir, exata ou aproxima-

damente”, a mensagem que o mundo envia para um receptor, 

poderíamos adquirir conhecimento sobre o mundo. 

Ainda que seja polêmica a plausibilidade da aplicação do 

conceito de informação à teoria do conhecimento, Dretske ini-

ciou, não sem dificuldades, um programa de pesquisa de pro-

blemas relacionados à natureza do significado a partir da teoria 

da informação. Grande parte das dificuldades enfrentadas nesse 

programa de pesquisa se deve à consideração de Shannon e We-

aver (1949, p.31, tradução nossa) segundo a qual o significado 

da informação presente em uma fonte é irrelevante para a sua 

teoria matemática da informação, cujo interesse prático está na 

engenharia de transmissão de sinais:

[...] frequentemente as mensagens têm significado; isto é, elas se 

referem a (ou estão relacionadas a) algum sistema com certas enti-

dades físicas ou conceituais. Esses aspectos semânticos da comuni-

cação são irrelevantes para os problemas da Engenharia. 

Em função dessa consideração, como lembra Adams (2003, 

p.472), os filósofos interessados no que se tornaria a Ciência 

Cognitiva demoraram para compreender a utilidade de aspectos 

formais da teoria da comunicação na análise de problemas filosó-

ficos sobre a natureza da percepção, da cognição, da ação, entre 

outros, que envolvem aspectos significativos da informação. 
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Discussões sobre a passagem da informação (entendida como 

uma commodity objetivamente disponível no mundo) ao signifi-

cado influenciaram muitas pesquisas de cunho filosófico na últi-

ma metade do século XX. Ao mesmo tempo que se iniciava uma 

discussão sobre problemas filosóficos, repensados por meio de 

conceitos da teoria da informação, também eram desenvolvidos 

estudos sobre a própria natureza da informação. Seria a infor-

mação redutível à matéria ou energia ou teria ela natureza pró-

pria? Debates sobre o estatuto ontológico da informação foram 

fundamentais para o desenvolvimento dos interesses da virada 

informacional na Filosofia. 

Um dos pesquisadores mais proeminentes no desenvolvi-

mento de hipóteses sobre a natureza da informação foi Norbert 

Wiener (1948, 1954). Considerado o pai da Cibernética, Wiener 

aplicou a teoria da informação no estudo do comportamento 

intencional em sistemas que envolvem feedback. Esse interesse 

conduziu Wiener (1954, p.17, tradução nossa) ao entendimento 

de que “[...] os comandos através dos quais exercemos contro-

le sobre o nosso meio constituem um tipo de informação que 

impomos a esse meio”. Para o autor, informação é o conteúdo 

daquilo que pode ser trocado com o mundo externo para nos 

ajustarmos a ele. Nesse sentido, o processo de controle da ação 

ocorreria em função da troca de informação efetuada com o meio 

ambiente por agentes situados e incorporados. 

Wiener (1948, p.97) empregou o conceito de feedback na 

explicação do modo como ocorre a troca de informação dos or-

ganismos com o meio. Ele argumentou que o feedback expressa 

uma propriedade de sistemas que ajustam seu comportamento 

futuro em função de performances anteriores. Um exemplo sim-

ples de aplicação do feedback é o termostato, que controla a tem-

peratura do ambiente a partir da informação sobre a temperatura 

presente: se a temperatura da sala for menor que a programada, 

o termostato será ligado para deixar a temperatura em um grau 
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desejado; caso a temperatura ultrapasse o limite programado, o 

termostato será desligado, e assim sucessivamente. A proposta 

de Wiener consiste em aplicar o conceito de feedback não apenas 

ao estudo do comportamento das máquinas, mas também à aná-

lise da ação dos organismos em geral. Seu projeto de pesquisa, 

iniciado na metade do século XX, deixou raízes profundas na 

Ciência Cognitiva e na Filosofia da Mente contemporânea. 

A seguir serão apresentados aspectos da virada informacional 

na Filosofia, ressaltando o projeto naturalista-informacional 

elaborado por Dretske (1981, 1992, 1995), que emprega concei-

tos da teoria matemática da informação na tentativa de elaborar 

uma teoria naturalista da mente e do significado. 

2. A virada informacional na Filosofia da Mente 
e na Ciência Cognitiva 

Fred Dretske pode ser considerado um dos principais re-

presentantes da virada informacional na Filosofia da Mente, da 

Ação e da Linguagem, dada a abrangência de seu projeto natu-

ralista na tentativa de solucionar problemas filosóficos sobre a 

natureza da mente e do significado, admitindo como elemento 

natural a informação.

Apoiado nas hipóteses da teoria matemática da comunicação, 

Dretske (1981, p.iv) concebe a informação como uma commo-

dity objetiva, mensurável pela probabilidade de ocorrência de 

eventos e das relações entre eles, independente de uma mente 

consciente. Exemplos que sugerem a concepção de informação 

como commodity são: nuvens carregadas indicativas de chuva 

para os diversos tipos de organismos; ondas de radiação que, via-

jando pelo espaço, podem conter informação sobre o Big Bang 

antes mesmo da existência de vida; marcas geológicas indicativas 

de existência (ou não) de vida em vários planetas, entre outros. 
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A informação disponível no ambiente indica a ocorrência de 

um evento em relação a outros eventos, sendo que a quantidade 

de informação gerada pode ser medida em função de quão pro-

vável é sua ocorrência. Segundo a teoria matemática da comuni-

cação, quanto mais provável a ocorrência de um evento, menor 

a quantidade de informação gerada – inversamente, quanto 

menos provável a ocorrência de um evento, maior a quantidade 

de informação gerada se ele vier a ocorrer. 

Diferentes modos de classificar eventos e suas relações podem 

resultar em diversas quantidades de informação transmitidas 

por unidades binárias em uma fonte. Dretske (1981) adota o 

padrão de medida da informação em bits, gerados a partir do 

cálculo de redução de incerteza na ocorrência de um evento. Por 

exemplo, no jogo “cara ou coroa”, uma moeda com duas faces 

diferentes pode ser utilizada. Inicia-se o jogo, assim, com duas 

possibilidades. Joga-se a moeda e o resultado é “cara”. Temos a 

redução de duas possibilidades (cara ou coroa) para apenas uma 

(cara), gerando um bit de informação. Isso também ocorreria no 

caso de termos oito possibilidades, como na escolha de um aluno 

em um grupo. Dado que cada bit de informação é gerado pela 

tomada de decisão visando a redução de incerteza, o número de 

bits gerados no processo de seleção do aluno é três. O processo 

de redução de oito possibilidades a uma aconteceu em três eta-

pas: o primeiro bit está na separação de dois grupos de quatro 

alunos; o segundo, na separação de dois grupos de dois alunos; e 

o terceiro bit está na disputa entre duas pessoas, na qual Marcos 

é o escolhido. 

Dretske (1981, p.57) ressalta que a informação gerada em 

uma fonte pode ser codificada em mensagem e transmitida a 

um receptor, constituindo um fluxo informacional. Para que a 

informação gerada em uma fonte F possa chegar a um receptor 

R deve existir uma dependência nômica entre os eventos em R 

e aqueles em F. Essa relação de dependência ocorre quando a 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   22Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   22 19/05/2016   13:56:0519/05/2016   13:56:05



INFORMAÇÃO E AÇÃO  23

informação que está em R diz respeito aos eventos que acontece-

ram em F. A importância do cálculo de quantidades de informa-

ção em F ou R não diz respeito a valores absolutos de informação 

gerada ou transmitida, mas às condições necessárias para a sua 

transmissão. Adams (2003, p.477) considera que seria difícil 

determinar as probabilidades exatas e a amplitude das possibili-

dades que delimitam a ocorrência de um evento. Nesse sentido, 

calcular exatamente a quantidade de informação gerada por um 

evento não é tão importante quanto determinar sob quais condi-

ções a informação que chegou ao receptor carrega a informação 

gerada na fonte. A partir da análise de tais condições, Dretske 

(1981, p.86, tradução nossa) esboça sua hipótese sobre o conteú-

do informacional de um sinal: “um sinal r carrega a informação 

de que s é F = [se, e somente se] a probabilidade condicional de 

s ser F, dado r (e k) igual a 1 (mas dado k sozinho menor que 1)”. 

A variável k indicada é uma variável que entra na explicação 

de como aquilo que alguém já conhece pode influenciar o valor 

informacional de um sinal. Se o conhecimento de alguém sobre 

algo é nulo, k tenderia a zero. Assim, se João sabe que o curso 

de Filosofia da Unesp acontece no câmpus de Marília, e se ele 

recebe a informação de que Paulo cursa Filosofia na Unesp, 

ele também tem a informação de que Paulo estuda em Marília. 

Porém, alguém que receba a informação de que Paulo cursa 

Filosofia na Unesp, mas não sabe que o único câmpus da Unesp 

com esse curso é o de Marília, não recebe a informação de que 

Paulo estuda em Marília. 

Adams (2003) considera que a explicação de conteúdo infor-

macional de um sinal proposta por Dretske é muito valiosa. Isto 

porque a hipótese dretskiana do conteúdo informacional fornece 

uma concepção naturalista para entender a transmissão de um 

conteúdo proposicional (factual) específico de uma fonte a um 

receptor, e não apenas quantidades de informação. 
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Convém destacar que, em seu projeto naturalista, Dretske 

(1981, 1992, 1995) diferencia conteúdo informacional de con-

teúdo semântico. Para ele, o conteúdo informacional está pre-

sente na informação disponível no mundo compartilhada pelos 

organismos diretamente, sem a necessidade de mediação. O 

conteúdo semântico, por sua vez, não é diretamente apreendido, 

mas requer mediações representacionais apreendidas e expres-

sas por meio de crenças e ajuizamentos sobre a informação per-

cebida (com conteúdo informacional).

Adams (2003, p.478), seguindo Dretske, argumenta que o 

conteúdo informacional não pode ser confundido com o con-

teúdo semântico (ou significado) por pelo menos duas razões. 

A primeira é que qualquer sinal que carregue a informação de 

que s é F carregará também a informação (imbricada) de que s 

é F ou G. A segunda razão é dada a partir do seguinte exemplo: 

a fumaça em uma floresta carrega a informação de que há fogo 

na floresta; porém, se alguém gritar a palavra “fumaça!” (ou 

pensar que há fumaça), essa não carrega, necessariamente, a in-

formação de que há fogo. Declarações e pensamentos podem ser 

instanciados de modo falso. Além disso, a palavra “fumaça” in-

dica semanticamente fumaça, instanciada falsamente (ou não). 

Mas como isso é possível? A questão central aqui destacada por 

Adams (2003, p.478, tradução nossa) é: “[...] como um símbolo 

pode vir a ter um indicador semântico, [nesse caso] fumaça, 

mas não necessariamente carregar informação sobre a fumaça?”. 

Esse é o desafio sobre o modo como a instanciação de um sím-

bolo deve o seu conteúdo semântico (significado) à sua origem 

informacional. 

Na tentativa de explicar como ocorre a conversão do conteú-

do informacional para o conteúdo semântico, Dretske (1981, 

p.185) propõe a noção de representação digital, constituída a 

partir de um processo de filtragem da informação presente em 
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um evento, situação ou sinal. Segundo o filósofo, um sinal car-

rega a informação de que s é F de modo digital se ele não car-

rega informação adicional sobre s; caso o faça, o sinal carregará 

informação de modo analógico. Assim, por exemplo, quando 

alguém diz “o copo tem café”, a informação que o sinal carrega 

está na forma digital, pois é uma informação específica sobre o 

conteúdo do copo; a sentença carrega somente informação de 

que o copo tem café e não de que o copo tem determinada cor, 

nem de que é levado por um rapaz de 25 anos. 

Adams (2003, p.491) ressalta, porém, que mesmo quando 

uma representação carrega informação de modo digital, ela pode 

ainda não ter significado. O salto da informação ao significado 

ocorre quando somos capazes de falsear a informação, por exem-

plo, pensando ou dizendo que a campainha da porta está tocan-

do quando ela não está tocando. Na mesma linha de Dretske, 

Adams enfatiza o processo de aprendizagem como o elemento 

fundamental na constituição do significado natural atrelado à 

informação representada digitalmente. 

Dretske (1981, p.93, tradução nossa) explicita a passagem 

da informação ao significado recorrendo ao período de apren-

dizagem L que ocorre na tentativa de ajuste das ações ao meio 

ambiente, ajuste esse realizado por certos organismos com capa-

cidade de representar a informação digitalmente:

[...] suponha que durante o período L o sistema desenvolva um 

modo de digitalizar a informação de que alguma coisa é F: certo 

tipo de estado interno [representação mental] evolui, o qual é seleti-

vamente sensível à informação que s é F [...]. Uma vez estruturado, 

ele é desenvolvido – adquire uma vida por si mesmo, por assim 

dizer – e é capaz de conferir a suas instanciações subsequentes [...] 

seu conteúdo semântico (o conteúdo que ele adquiriu durante L) se 

essas instanciações subsequentes realmente têm ou não esse con-

teúdo como seus conteúdos informacionais. 
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Em resumo, para Dretske e Adams uma representação men-

tal adquire significado a partir do processo de aprendizagem de 

digitalização da informação que conduziu ao seu desenvolvi-

mento como uma estrutura cognitiva. Isso quer dizer que são as 

instanciações subsequentes da estrutura mental aprendida que 

podem significar que s é F; somente elas podem ter um conteúdo 

proposicional semântico, apesar de poderem também falhar em 

carregar informação (Dretske, 1981, p.193). Organismos dota-

dos de estruturas cognitivas adquirem a capacidade de manipu-

lar informação significativa através de mecanismos de feedback 

que permitem correções de erros e ajustes das ações em função 

das demandas do meio ambiente em que estão inseridos. 

As hipóteses pioneiras de Dretske e Adams sobre a natu-

reza da informação e a abordagem naturalista do significado 

influenciaram o rumo das pesquisas sobre a relação entre infor-

mação e ação, contribuindo para o fortalecimento de áreas de 

investigação em desenvolvimento na Filosofia da Mente, Inteli-

gência Artificial, Ciência Cognitiva e Robótica no século XXI. 

Essas hipóteses auxiliam na construção de modelos mecânicos 

da mente com um grau razoável de sofisticação, comparados aos 

desenvolvidos na década de 1980, primordialmente sintáticos. 

3. Implicações da virada informacional na 
Filosofia: sessenta anos depois

Levando em consideração a trajetória histórica da virada in-

formacional na Filosofia, sumarizada nas seções anteriores, a 

pergunta central é: quais são as implicações sociais e éticas dessa 

virada? Já vimos que a influência da virada informacional na Fi-

losofia, no decorrer de investigações filosóficas durante a segun-

da metade do século XX, propiciou a assimilação de conceitos da 

teoria da informação em diversas áreas de investigação. O im-
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pacto dessa virada no âmbito acadêmico favoreceu o surgimento 

da Filosofia da Informação (FI daqui em diante), enquanto, no 

âmbito social, impulsionou o desenvolvimento da Ética Informa-

cional. Com o crescente número de pesquisas filosófico-científi-

cas sobre a natureza ontológica e epistemológica da informação, 

os impactos da virada informacional também vêm afetando a 

sociedade, remodelando parte da cultura da tecnologia. 

Conforme destaca Floridi (2002, p.127), o símbolo do século 

XXI é a tecnologia informacional, que alimenta o desenvolvi-

mento da sociedade contemporânea. Para esse filósofo, a FI 

constitui um novo paradigma que rompe com os anteriores, uma 

vez que não é antropocêntrica e tem a informação como foco de 

análise. A FI se estrutura a partir de duas bases centrais: a) aná-

lise do conceito de informação e de sua dinâmica nas ações; b) 

estudo interdisciplinar de aplicações do conceito de informação 

no desenvolvimento de métodos de pesquisa visando a análise 

de problemas filosóficos. 

No escopo da base (a) da FI está o estudo do conceito de 

informação, considerando não apenas sua forma, quantidade 

e probabilidade de ocorrência (como propuseram Shannon e 

Weaver, 1949), mas também seu conteúdo. A base (b), por sua 

vez, explicita uma metodologia inovadora no estudo de proble-

mas, propondo uma nova perspectiva na investigação filosófica. 

Dentre tais problemas estão principalmente aqueles gerados 

pelos rumos apontados pelas tecnologias informacionais à so-

ciedade. Como será explicitado adiante, tais problemas surgem 

a partir das novas possibilidades de interação indivíduo/tec-

nologia, indivíduo/indivíduo e indivíduo/ambiente. A ques-

tão central que guia as investigações da base (b) da FI pode ser 

formulada do seguinte modo: quais são as implicações éticas da 

inserção de tecnologias informacionais na sociedade contempo-

rânea para a ação cotidiana? 
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Como indicado nas seções anteriores, a era da informação se 

desenvolveu em conjunto com a era da computação, motivando 

a construção de modelos mecânicos da mente na Ciência Cog-

nitiva e na Robótica e contribuindo para o desenvolvimento de 

novas tecnologias aplicadas ao domínio da ação cotidiana. Nesse 

contexto, a FI se estrutura em função do rápido desenvolvimen-

to tecnológico, carregando também responsabilidades éticas. 

Devido à influência que a informação disponível no meio 

possui no direcionamento das ações, surgem diversas possi-

bilidades de agir no mundo, algumas das quais parecem não 

ser passíveis de análise segundo perspectivas éticas tradicionais 

(Quilici-Gonzalez et al., 2010). Questões sobre as condutas 

provenientes da relação indivíduos/tecnologias informacionais 

fazem parte da Ética Informacional.

Não há uma concepção única de Ética Informacional, mas 

um consenso segundo o qual ela é caracterizada como uma área 

que visa refletir sobre questões de cunho moral relacionadas 

aos impactos da inserção das novas tecnologias na vida cotidia-

na. Filósofos como Floridi (2004, 2005, 2008, 2009), Capurro 

(2006, 2010), Quilici-Gonzalez et al. (2010), entre outros, têm 

se debruçado na fundamentação de parâmetros que delimitem 

as fronteiras dessa nova área de investigação filosófico-interdis-

ciplinar. Essa investigação focaliza, em geral, os seguintes itens: 

• confidencialidade • propriedade particular

• privacidade • censura 

• crimes cibernéticos • identidade digital (e-ID)

• computação ubíqua • acessibilidade

Os principais fatores responsáveis pela inclusão dos tópicos 

indicados na agenda de investigação filosófico-interdisciplinar 

da Ética Informacional são: a quantidade de informação dispo-

nível na rede e a presença, cada vez mais frequente, das tecnolo-

gias na vida cotidiana. 
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Tendo em vista a grande quantidade de informação disponí-

vel no meio virtual, ressalta a ausência de um centro controlador 

único desse meio. Dentre as informações disponíveis, tem-se 

aquelas referentes a músicas, vídeos, livros, entre outras, que, 

em geral, envolvem direitos autorais. Sendo assim, pode-se 

questionar: deveria haver acesso livre a tais informações, inde-

pendente de limites de propriedade privada? Uma resposta afir-

mativa a essa questão caracterizaria a livre acessibilidade, mas, 

em caso negativo, teríamos um tipo de censura. 

O tópico da censura possui diversas vertentes de análise, por 

exemplo, no que diz respeito ao tipo de informação que poderia 

circular livremente na rede: todo tipo de informação seria permi-

tido ou precisaríamos de uma norma reguladora do que estaria 

disponível? No caso da adoção da segunda posição, quem seria o 

responsável pela demarcação dos limites desse conteúdo? Nesse 

contexto, o desrespeito à censura seria configurado como um 

crime cibernético.

Também em função da quantidade de informação disponível 

no meio virtual se situam os tópicos da privacidade, confiden-

cialidade, computação ubíqua e identidade digital. O termo 

“computação ubíqua” foi cunhado por Weiser (1991) para ca-

racterizar as tecnologias presentes no dia a dia dos indivíduos 

sem que necessariamente eles estejam conscientes de sua pre-

sença: câmera de vigilância, celular, computador, cartão de cré-

dito, GPS, biometria, entre outras. Essas tecnologias possuem 

um grande potencial de captação de informação do meio, com 

a característica central de que os indivíduos não estão, em geral, 

cientes dos efeitos delas em sua vida. Nesse sentido, coloca-se o 

problema do impacto da computação ubíqua na vida privada. 

A privacidade parece estar em xeque no meio digital, em espe-

cial no contexto das redes sociais, nas quais os usuários inserem 

informações sobre suas preferências pessoais, muitas vezes sem 
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a consciência de que outras pessoas podem ter acesso a essas 

informações e do uso que se pode fazer delas. 

Outro problema decorrente da interação nas redes sociais 

é que ela também pode afetar a identidade pessoal dos indiví-

duos: ao serem entendidos como usuários, eles são tipificados, 

sem uma diferenciação inicial, gerando a sensação de ansiedade. 

Em função disso, muitos fornecem cada vez mais informações 

para alimentar seus perfis nas redes sociais, na esperança de 

se diferenciar de outros usuários, constituindo, por meio desse 

processo, uma identidade digital (e-ID). Tanto as informações 

captadas por meio de artefatos da computação ubíqua como as 

disponíveis nas redes sociais podem afetar a privacidade dos in-

divíduos e, desse modo, gerar o problema da confidencialidade 

da informação. Nesse contexto, o acesso e/ou compartilhamen-

to de informação pessoal, sem o consentimento do indivíduo, 

pode constituir uma invasão da privacidade, que também seria 

caracterizada como um crime cibernético.

Não há um consenso sobre a melhor abordagem para lidar 

com os tópicos que constituem a agenda de problemas da Ética 

Informacional. Alguns dos problemas analisados por Floridi 

e Capurro, no entanto, podem servir para introduzir questões 

filosóficas decorrentes da virada informacional. 

Floridi (2009, 2014) considera que a Ética Informacional re-

sulta de uma quarta revolução, denominada revolução informa-

cional. Ela decorre de um novo lugar e função da humanidade 

no universo, inserida no contexto da tecnologia informacional. 

A abrangência do conceito de vida inteligente está pautada, se-

gundo Floridi, na concepção de que os seres humanos são orga-

nismos informacionais, por exemplo. 

Ao ampliar o limite do domínio no qual estão os elemen-

tos tidos como inteligentes, o autor entende que as questões 

de cunho moral também se ampliariam: novas questões mo-

rais serão formuladas, as quais envolvem diversas formas de 
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reflexão sobre o comportamento e a existência, extrapolando 

os seres vivos e dando lugar aos sistemas artificiais. O elemento 

em comum subjacente à vida inteligente seria a capacidade de 

processar informação. 

Dois conceitos são centrais na Ética Informacional floridia-

na: a infosfera e a concepção de agente moral, concebidos como 

objetos informacionais. A infosfera engloba não apenas o ser 

humano, ou somente os seres vivos, mas todo o universo. Os 

objetos informacionais são caracterizados como sistemas de in-

formação encapsulada, constituídos por estruturas de dados, 

com funcionalidade, que lhes conferem uma identidade (Flori-

di, 2008, p.10-1). 

Na Ética Informacional proposta por Floridi há a adoção de 

uma nova ontologia informacional: passa-se de uma ontologia 

materialista, na qual os objetos, processos físicos e indivíduos, 

situados e incorporados, exercem um papel central na concepção 

de mundo, para uma ontologia informacional, na qual a informa-

ção (imaterial) é o elemento central. Em tal perspectiva, as formas 

de vida natural dos indivíduos, assim como os artefatos, envol-

vem relações informacionais inseridas em um mundo de dados, 

conhecimento e comunicação. Há, nessa perspectiva, necessaria-

mente antropomórfica, mas não antropocêntrica, um processo 

de desantropocentrização: ao conceber que os objetos informa-

cionais, possuidores de um mesmo denominador comum – a 

informação –, são dignos de valor moral, as ações de um agente 

moral passam a ser analisadas em função de suas consequências 

para a infosfera: em relação à sua contribuição para o crescimen-

to, a destruição ou a corrupção de objetos informacionais. 

O entendimento de Floridi, segundo o qual objetos infor-

macionais possuem valor moral intrínseco, é alvo constante 

de crítica entre os estudiosos da Ética Informacional. Dentre 

esses críticos se destaca Capurro (2008a, p.171), que argumenta 

que, ao considerar o valor moral em si como intrínseco aos obje-
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tos informacionais, seria preciso admitir também que qualquer 

tipo de destruição de informação poderia ser moralmente repro-

vado. Um exemplo de quão problemática é a concepção ética 

floridiana pode ser ilustrado, por exemplo, com a destruição 

de spams: se apagar um spam é destruir informação, e destruir 

informação caracteriza a destruição de valor moral, então apagar 

um spam seria moralmente reprovável.

No entendimento de Moraes (2014, p.93), Floridi responde-

ria a tal crítica de Capurro explicitando que nem todos os objetos 

informacionais são admitidos como agentes morais, mas apenas 

os que podem ser caracterizados como sistemas interativos, au-

tônomos e adaptáveis. Somente esse tipo de objeto informacio-

nal seria capaz de desempenhar ações moralmente qualificáveis. 

Além disso, Floridi (2008, p.18) não admite que qualquer frag-

mento bem formado de dados significativos possua um valor 

moral intrínseco. Entretanto, entendemos que a crítica formu-

lada por Capurro ainda não seria descartada, pois não é possível 

evitar a morte, por exemplo, que em termos floridianos seria a 

destruição de um objeto informacional, entre outros.1

Dadas as dificuldades geradas pela Ética Informacional flo-

ridiana, principalmente em sua abrangência moral, indicamos 

a seguir as linhas centrais da Ética Informacional Intercultural 

desenvolvida por Capurro (2005, 2008a, 2008b, 2010). Esse 

filósofo restringe sua concepção ética ao âmbito do ser humano 

e de suas relações com as tecnologias informacionais e computa-

cionais (TICs daqui em diante). 

O desenvolvimento da Ética Informacional Intercultural de 

Capurro (2005, 2006, 2008b, 2010) ocorre em dois sentidos. O 

primeiro focaliza a análise de problemas filosóficos a partir do 

 1 Para mais informações sobre a controvérsia entre Capurro e Floridi, ver: 

http://www.capurro.de/floridi.html
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impacto das TICs em diferentes culturas. No segundo sentido, a 

Ética Informacional trata de questões interculturais que surgem 

não apenas das TICs, mas também de outros meios, favorecen-

do uma análise segundo um histórico comparativo. Ela enfatiza 

a necessidade de se refletir criticamente sobre os princípios, as 

normas e os valores subjacentes à vida social humana diante dos 

impactos das TICs na sociedade contemporânea. 

Outra característica da Ética Informacional proposta por 

Capurro (2010) é que ela focaliza o aspecto intercultural huma-

no, considerando a amplitude global que assuntos locais podem 

ganhar rapidamente, em virtude das TICs. A principal dificul-

dade enfrentada pela análise intercultural é o estudo de dife-

renças nas tradições morais, fundamentos e problematizações 

éticas. Para superar essa dificuldade, Capurro (2008b, p.642) 

adota uma perspectiva heideggeriana e assume a emoção como 

elemento comum a todos os seres humanos. Ele argumenta que, 

por meio do estudo da emoção, seria possível desenvolver uma 

análise de princípios éticos universais, sem ignorar singularida-

des regionais, pois as emoções são transculturais.

Capurro (2006) destaca a análise de questões que se situam 

em torno da digitalização, discutindo a reconstrução de fenôme-

nos do mundo da informação digital e problemas causados pela 

troca, combinação e utilização de informação analógica e digital. 

Nesse contexto, o filósofo (2006, p.6, tradução nossa) argumen-

ta que a ontologia digital está influenciando a formação do ser: 

Na perspectiva da tecnologia digital atual, pontos e números 

são, por assim dizer, “in-formados” num meio eletromagnético. 

Isso não significa apenas a criação de seres digitais, mas fundamen-

talmente a interpretação de todos os seres como digitais. 

Para Capurro, a influência que as TICs possuem no processo 

de digitalização do ser constitui a verdadeira revolução infor-
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macional, uma vez que elas direcionam a nossa visão de mundo. 

Ele considera que diferentes culturas podem empregar nomes 

diferentes para os mesmos conceitos e, nesse sentido, seria de 

fundamental importância a identificação de aspectos comuns 

entre as culturas para o desenvolvimento de uma Ética Informa-

cional Intercultural.

Em síntese, procuramos mostrar neste capítulo que a Ética 

Informacional resulta da virada informacional na Filosofia, en-

volvendo questões morais que surgiram do seu desenvolvimento 

nos últimos sessenta anos. O desenvolvimento tecnológico pro-

piciado por essa virada afeta o âmbito social e promove novas 

formas de interação entre os indivíduos e deles com seu am-

biente, tornando as TICs, em grande parte, mediadoras e di-

recionadoras da ação. Diante desse contexto, Floridi, Capurro, 

Quilici-Gonzalez et al., entre outros, se debruçam para analisar 

novos problemas de relevância filosófica que afetam também a 

vida cotidiana dos indivíduos. 

4. Considerações finais

Neste capítulo verificou-se que a virada informacional na 

Filosofia foi marcada pela influência de estudos sobre o conceito 

de informação proveniente da teoria matemática da comuni-

cação a partir da década de 1950. Como vimos, tal virada deu 

início a uma corrente de investigação sobre a natureza ontológica 

e epistemológica da informação, favorecendo a constituição de 

áreas de investigação na Filosofia da Mente, na Ciência Cog-

nitiva e na Robótica. A abordagem naturalista da mente e do 

significado foi fortalecida a partir da hipótese segundo a qual a 

informação é o ingrediente fundamental da análise de problemas 

filosóficos na perspectiva mecanicista-representacionista. 
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Tendo em vista a repercussão da virada informacional na 

Filosofia durante a segunda metade do século XX, a influência 

desta pode ser sentida tanto no âmbito acadêmico-filosófico, 

quanto no âmbito social em geral. O primeiro evidenciado pelo 

grande número de trabalhos filosófico-científicos desenvolvi-

dos em torno do conceito de informação no âmbito filosófico 

contemporâneo. Essa influência está reestruturando a agenda de 

problemas filosóficos, gerando outros e fomentando, nem sem-

pre de forma explícita, o desenvolvimento tecnológico. 

A segunda influência da virada informacional está relaciona-

da com a construção de modelos mecânicos da mente na Inteli-

gência Artificial, capazes de simular (ou de reproduzir) aspectos 

da mente inteligente, que evoluiu exponencialmente nos últimos 

sessenta anos. Sofisticados robôs sociais, que manipulam infor-

mação com conteúdo informacional e semântico, são construídos 

para auxiliar a comunicação e ação humana, influenciando dire-

tamente o âmbito social. Projetos arrojados de pesquisa sobre a 

manipulação de informação genética, comportamental e social, 

como o Projeto Trans-humanista, ganham espaço nas univer-

sidades e nas indústrias, inclusive a bélica (como é o caso da 

construção de drones). 

Em seu artigo de 2003, Adams conclui que a virada infor-

macional na Filosofia seria como fazer check-in em um hotel, 

mas sem a possibilidade de fazer check-out. Os impactos dessa 

virada afetam a sociedade, reformulando a visão de mundo dos 

seres-no-mundo e de suas próprias interações com o ambiente. 

Uma das implicações das discussões atuais sobre as TICs é a 

constituição de uma nova sociedade na qual a tecnologia seria 

parte dos seres, reformulando o que podemos entender por hu-

manidade. É nesse contexto que novas questões de relevância 

filosófica se apresentam, tornando recorrente a necessidade de 

revisões sobre os rumos da sociedade na era da informação e do 

papel que a Filosofia possui nesse novo cenário social.
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2 
O CONCEITO DE INFORMAÇÃO 

NA FILOSOFIA DE PEIRCE

Lauro Frederico Barbosa da Silveira*

Mariana Vitti Rodrigues**

Neste capítulo analisamos o conceito de informação proposto 

por Charles S. Peirce (1839-1914), bem como a noção de in-

formação genuína proposta por André De Tienne (2006). Para 

tanto, apresentaremos a caracterização do conceito de informa-

ção definido por Peirce e interpretado por De Tienne sob três 

perspectivas: (1) lógica formal, segundo a qual o autor caracteriza 

informação como produto da extensão e profundidade de termos 

e/ou conceitos; (2) semiótica, na qual a informação é concebida 

recorrendo-se à análise do signo como meio para veiculação de 

uma forma; e (3) a interpretação de De Tienne (2006) sobre o 

conceito peirciano de informação, bem como a distinção entre 

informação degenerada e informação genuína. 

O estudo do conceito de informação, diretamente relacionado 

com o que é possível conhecer do real, está presente em todos 

os momentos do pensamento de Peirce. Nesse contexto, é na 
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dinâmica das investigações, na procura de uma formulação cada 

vez mais sensível às condições efetivas do conhecimento, que 

acontecem nítidas superações de etapas na elaboração teórica 

de questões concernentes à natureza da informação e de suas 

relações com a verdade, contribuindo, assim, para o estudo con-

temporâneo do conceito de informação.

1. Informação como produto da relação entre 
profundidade e extensão 

O estudo da natureza da informação se inicia, na obra de 

Peirce, pela caracterização da quantidade de conceitos e de pro-

posições, uma vez que é pela proposição que ocorre veiculação 

de informação. O conceito de informação será, nessa etapa, ca-

racterizado como o produto ou a área da extensão e da profundi-

dade dos conceitos e dos termos presente nas proposições.1 

A caracterização da informação como resultante da profun-

didade e da extensão de termos e/ou conceitos é uma contribui-

ção valiosa de Peirce para a Filosofia. O conceito de informação 

confere realismo às representações dos objetos. Nesse sentido, 

o autor defende uma postura realista em sua filosofia, quando 

atesta que, pelo raciocínio e embasados em informação, pode-

mos desvendar as características do real. Nas palavras do autor 

(Harvard Lectures, 1865, MS2 107. W1:286-7)3:

 1 Extensão e compreensão são frequentemente apresentadas como denotação 

e conotação, ou como extensão e intenção ou, mais ainda, como extensão ou 

esfera (breadth) e profundidade (depth). A presença de um ou outro desses 

pares será recorrente nas citações deste capítulo. 

 2 A menção dos manuscritos (na forma MS e número a ele correspondente) foi 

colhida do texto em que eles aparecem citados. No caso de somente constar 

o número do manuscrito, seguido ou não da página, trata-se de texto lido 

diretamente dos manuscritos por Lauro F. B. da Silveira no Institute for the 

American Thought, na Indiana University Purdue University (Indianápolis).

 3 A numeração dos manuscritos adotada em todos os textos citados corresponde 

àquela estabelecida em Robin (1967).
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[…] cada símbolo verdadeiro é aplicável a alguma coisa real. Por-

tanto, a cada símbolo, seja verdadeiro ou não, assevera-se como 

sendo aplicável a alguma coisa real. Esta é a denotação do símbolo.4

Em um texto datado de 1865 (W1: 275-9), Peirce introduz 

o conceito de informação a partir de um exemplo: caso só co-

nhecêssemos a definição de ser humano como animal racional, 

a classe dos seres humanos se dividiria na dos seres risíveis e dos 

não risíveis. Cada uma das classes teria aumentada sua profun-

didade e, inversamente, diminuída sua extensão diante da classe 

mais geral, a dos animais racionais. Contudo, argumenta Peirce, 

ao sabermos que não existem humanos não risíveis, a extensão 

de seres humanos risíveis cresce ao ponto de se tornar igual à de 

seres humanos. Nesse contexto, a extensão do conceito de huma-

no risível é agora igual à que era antes de ser composta de risível, 

racional e animal, enquanto a profundidade de ser humano, que 

antes continha somente racional e animal, agora contém risível. 

Assim, não há, necessariamente, uma relação inversa entre 

profundidade e extensão. Como vimos, um conceito pode au-

mentar em profundidade sem, necessariamente, diminuir em 

extensão.

Peirce ressalta que haverá informação toda vez que o signo 

denotar efetivamente um objeto, e não se reduzir a uma propo-

sição analítica:

Caso um símbolo mude em informação, ele pode mudar sua 

extensão ou compreensão sem mudar ambas e, assim, a relação recí-

proca entre extensão e compreensão somente se sustenta quando a 

informação não muda. A informação pode ser definida como o 

quanto de compreensão um símbolo possui além dos limites de sua 

extensão. (1865, W1: 287) 

 4 As traduções das citações desse texto foram realizadas por Lauro F. B. da 

Silveira.
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A informação é, pois, responsável pelo acréscimo de conhe-

cimento que se tem inicialmente de uma classe de objetos e será 

propriedade dos símbolos que excedem em significado a profun-

didade exigida para exercer sua função denotativa. Os símbolos, 

como signos genuinamente gerais, serão fonte de conhecimento 

real dos objetos que designam. Assim, ressalta Peirce: “[...] um 

símbolo não somente pode, mas deve ter informação” (1865, 

W1: 287), e argumenta:

Não importa, pois, quão geral possa ser um símbolo, ele deve 

ter alguma conotação limitando sua denotação; deve ele se referir 

a alguma forma determinada; mas deve também conotar realidade 

a fim de pura e simplesmente denotar; mas tudo que tem qualquer 

forma determinada tem realidade e, assim, esta realidade é uma 

parte da conotação que não limita a extensão do símbolo. E, deste 

modo, todo símbolo tem informação. (1865, W1: 287)

Assim, cabe à informação conferir realidade às representa-

ções dos objetos e de suas classes.

Em um texto presumivelmente datado de 1867,5 Peirce ca-

racteriza a quantidade conferida aos termos em possíveis situa-

ções de conhecimento, ou do estado de informação. Segue-se a 

exposição dos conceitos de extensão e profundidade, supondo-

-se o que ele denomina “estado de informação”:

Por extensão informada, irei fazer significar todas as coisas reais 

das quais ele [o conceito] é predicável, com certeza lógica no todo, 

em um suposto estado de informação. Pela expressão “no todo” 

pretendo indicar que toda informação à disposição deve ser levada 

 5 Esse texto encontra-se datado de 1867 na edição dos Collected Papers (CP 

2.407-217) e serviu de base para essa tradução.
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em conta, e que aquelas coisas somente das quais há no todo razão 

para crer que um termo é verdadeiramente predicável, devem ser 

levadas em conta como parte de sua extensão. (1867, CP 2.407)

Por profundidade informada Peirce entende 

[...] todos os caracteres reais (distintos dos meros nomes) que 

podem ser dele predicados (com verdade lógica, no todo) em um 

suposto estado de informação, sendo que nenhum caráter é contado 

duas vezes, sabidamente, em um suposto estado de informação. 

(1867, CP 2.408)

O estado de informação é assim por ele delimitado:

A extensão e a profundidade informadas supõem um estado 

de informação que se localiza em algum lugar entre dois extremos 

imaginários. Estes são, primeiro, o estado no qual o fato não seria 

conhecido, mas somente o significado dos termos; e, segundo, o 

estado no qual a informação corresponderia a uma intuição absoluta 

de tudo que há, de tal modo que as coisas que saberíamos seriam as 

próprias substâncias, e as qualidades que conheceríamos seriam as 

próprias formas muito concretas. Isto sugere duas outras espécies 

de extensão e de profundidade correspondendo a estes dois estados 

de informação aos quais respectivamente denominarei extensão e 

profundidade essenciais e substanciais. (1867, CP 2.409)

O texto dispensa um breve tratamento à extensão e à pro-

fundidade substanciais, somente esclarecendo o que por elas se 

entende, a saber:

A extensão substancial é o agregado de substância real do qual 

somente um termo é predicável com verdade absoluta. A profun-

didade substancial é o caráter real como ele existe no objeto, que 
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pertence a toda classe da qual um termo é predicável como verdade 

absoluta. (1867, CP 2.414)

Assim, a extensão substancial será caracterizada pelo conjun-

to total dos objetos de um termo apreendido num estado ideal 

de informação. A profundidade substancial, por sua vez, será o 

conjunto total de notas atribuíveis, de modo igualmente ideal, a 

um conceito. 

À extensão e à profundidade essenciais, contudo, Peirce de-

dicará longa exposição, que se inicia com a análise do conceito 

de profundidade essencial: “Por profundidade essencial de um 

termo quero significar as qualidades realmente concebíveis da-

quele termo, predicadas em sua definição” (1867, CP 2.410). 

Imediatamente depois, esclarece: “O termo definido talvez não 

seja aplicável a qualquer objeto que exista” (1867, CP 2.411). 

Trata-se, pois, de considerar o limiar do universo de possibi-

lidades lógicas, que com frequência causa estranheza ao senso 

comum. O exemplo do conceito de “ser”, e seu complemen-

to “nada”, contribui decisivamente para distinguir a exigência 

lógica que se inferiria pelo senso comum ou pela linguagem. 

Assim coloca o texto:

Caso definamos a extensão essencial de um termo [T]6 como 

aquelas coisas reais das quais, de acordo com seu próprio signifi-

cado, um termo é predicável, não T, têm uma extensão essencial. 

Podemos, portanto, dividir todos os termos em duas classes, a dos 

essencialmente afirmativos, ou positivos, e a dos essencialmente 

negativos, das quais a primeira tem profundidade essencial, mas 

não tem extensão essencial, e a última tem extensão essencial, mas 

não tem profundidade essencial. Deve-se notar, contudo, que não 

é a mesma divisão similar que a linguagem faz. Por exemplo, ser, 

 6 [T] trata-se de um acréscimo ao texto, feito pelo tradutor. 
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de acordo com a presente divisão, é um termo essencialmente nega-

tivo, na medida mesma em que ele significa aquilo que pode ser 

predicado de tudo que se quiser, e, portanto, tem uma extensão 

essencial; enquanto que nada é essencialmente um termo positivo, 

na medida em que significa aquilo a que se pode livremente predi-

car tudo que quiser, e, portanto, tem uma profundidade essencial. 

Os sujeitos essenciais de ser não podem ser enumerados, nem os 

predicados essenciais de nada. (1867, CP 2.412)

A distinção entre a abordagem lógica dos termos e de seu 

significado e aquela levada a cabo pela linguagem natural é acen-

tuada ao se fazer notar que os termos que possuem as mesmas e 

essenciais extensão e profundidade constituem, logicamente, o 

mesmo termo; na linguagem natural, serão considerados termos 

diferentes, embora sinônimos. Isso não ocorrerá se a extensão 

e a profundidade forem apenas informadas. Neste caso, res-

pectivamente, os sujeitos ou predicados estarão condicionados 

a determinado estado de informação que não será necessaria-

mente aquele que fornece informação essencial ou informação 

substancial, podendo em um caso haver sujeitos de predicação 

e, em outro, predicados desconhecidos (1867, CP 2. 413, 414, 

416, 417).

Nos casos aqui considerados, em que o estado de informação é 

um estado intermediário entre o pleno mas estrito conhecimento 

da essência de um termo e o pleno conhecimento da substância 

do objeto por ele definido, poderá haver acréscimo de profundi-

dade de um conceito e, portanto, acréscimo de informação, sem 

ocorrer diminuição na extensão do conceito. À mesma classe de 

objetos passa-se a poder atribuir novos predicados, em um juízo 

sintético, sem que sua extensão diminua: conhece-se mais de 

uma mesma classe de objetos.

Isso também pode ocorrer por indução, ampliando-se o ta-

manho da classe de objetos à qual se atribuam as mesmas notas 
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em sua representação. Em ambos os casos, haverá aumento de 

informação ou mais conhecimento. Uma última consideração, 

envolvendo três casos, deve ser realizada.7 Como afirma Peirce:

Pode haver o caso em que um acréscimo, ou ambos não tenham 

lugar. Caso P seja um termo negativo, ele pode não ter profundi-

dade, e, portanto, nada acrescentar à profundidade de S. Caso S 

seja um termo particular, ele poderá não ter extensão e então, nada 

acrescentar à extensão de P. Este último caso frequentemente ocorre 

em metafísica, e por conta de não P, assim como de P sendo predi-

cados de S, dá lugar a uma aparência de contradição onde realmente 

nenhuma existe; pois, como uma contradição consiste em fornecer 

a termos contraditórios alguma extensão em comum, segue-se que, 

caso o sujeito comum do qual forem os termos predicados não tiver 

qualquer extensão real, haverá somente uma contradição verbal 

e nenhuma contradição real. Não é realmente contraditório, por 

exemplo, dizer-se que uma fronteira está dentro ou fora do que 

ela delimita. Há também outro caso importante no qual podemos 

aprender que “S é P”, sem com isto acrescentar algo à profundi-

dade de S ou à extensão de P. [...] quando, num mesmo e único ato, 

aprendermos que S é P, aprendemos que P já estava ocultamente 

contido na profundidade prévia de S, e que consequentemente S era 

uma parte da prévia extensão de P. Nesse caso, P ganha distinção 

extensiva e S, compreensão extensiva. (CP 2.420)

No primeiro caso, o predicado negativo, sendo logicamente 

indeterminado, pode não preencher as exigências para que a ele 

fossem atribuídas notas e, consequentemente, profundidade. 

Considerando-se tratar-se de profundidade informada, está pre-

liminarmente excluído o caso anteriormente abordado de nada, 

conceito ao qual todo predicado seria atribuível. Também não 

 7 Cabe ressaltar que S indica sujeito e P, predicado. 
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está excluído que o predicado negativo estivesse suprindo uma 

negação determinada e que se poderia concluir ser dotado de 

profundidade. Se, por exemplo, todas as bolas de um conjunto 

forem ou negras ou brancas e tão somente negras e brancas, 

aquela a que fosse atribuído o predicado não branco, desde que 

pertencesse àquele conjunto, seria negra.

O segundo caso parece de maior interesse, a saber, o esta-

tuto lógico e epistemológico das fronteiras que coloca inclusive 

aparentes impasses concernentes a possíveis contradições no 

que diz respeito às relações de identidade.8 Nesse caso, a ausên-

cia de extensão de um conceito, dada sua total particularidade, 

suprimiria a incompatibilidade formal e, em decorrência, a in-

compatibilidade de direito, em qualquer outro nível que a ele 

se sobrepusesse, da aplicação do princípio de contradição que 

impossibilitasse que daquele elemento fronteiriço se atribuísse 

indiferentemente P e não P. Dada essa característica de estrita 

particularidade, a um ponto estritamente potencial, situado na 

fronteira entre, por exemplo, uma superfície vermelha e uma 

superfície azul, poder-se-ia predicar sem contradição, hipoteti-

camente, como vermelho ou azul. 

O terceiro caso seria constituído por proposições analíticas, 

que mantêm inalteradas as quantidades do sujeito e do predica-

do e, como ressaltado, não serão tratadas neste capítulo.

 8 O estatuto dos elementos fronteiriços estará presente ao longo dos questiona-

mentos feitos por Peirce, envolto em problemas cuja solução foi intensamente 

procurada pelo autor. Encontra-se, por exemplo, na equação do estatuto do 

continuum verdadeiro e, em especial, do tempo como um continuum. Os pon-

tos com relação a uma reta, ou o instante com relação ao continuum tempo-

ral teriam as características fronteiriças de um potencial que somente viria 

à existência no seccionamento do continuum, apresentando as propriedades 

dos infinitesimais. Também na questão do menor número necessário de cores 

para preencher superfícies adjacentes com cores diferentes, a fronteira entre 

as superfícies apresentará também um estatuto de potencialidade limite das 

questões de identidade.
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Em síntese, aquilo que é atribuído a um estado de informação 

ideal, em que a representação das notas de determinado conceito 

era exaustiva, passa agora a pertencer a um mundo ideal. O estado 

de conhecimento ou quantidade acumulada de informação, usan-

do a mesma expressão do texto (1903, CP 3.608), certamente, aos 

olhos de Peirce, não aparece somente como um terceiro elemento 

necessário para entender a dinâmica do conhecimento conceitual 

dos objetos, mas como o interpretante que permite que se deter-

mine a conduta diante do objeto, como o verdadeiro significado 

ou, quem sabe, propósito do signo como efetivação do conhecer.

2. Informação e Semiótica

Semiótica, para o autor, pode ser entendida como uma ló-

gica que leva em conta aspectos da experiência e representa o 

fenômeno utilizando o signo, aqui entendido “como meio para 

a comunicação de uma forma” (MS 793:2). No que tange ao 

conceito de informação, o signo dicente9 terá papel fundamen-

tal: será caracterizado como um signo duplo constituído por um 

ícone remático e um índice remático.

Segundo a teoria geral dos signos elaborada por Peirce, o 

ícone, como um primeiro, corresponde a um signo de mera se-

melhança em relação ao objeto que representa. Esse signo pode 

denotar qualidade, existência ou lei. O que importa é que ele 

compare, tenha um grau de semelhança com o objeto com o qual 

se relaciona. Nas palavras de Peirce (1977, p.64, CP 2.276):

Uma simples possibilidade é um ícone puramente por força de 

sua qualidade; e seu objeto somente pode ser uma primeiridade. 

Mas um signo pode ser icônico, isto é, pode representar seu objeto 

 9 No presente texto há referência ao signo dicente como dicissigno.
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principalmente através de sua similaridade, não importa qual seja 

seu modo de ser.

O índice, segundo o autor, aponta para a presença de um 

objeto real, desempenhando o papel de indicador de existência. 

Nas palavras de Peirce (1977, p.52, CP 2.248):

Um índice é um signo que se refere ao objeto que denota em 

virtude de ser realmente afetado por esse objeto [...] Na medida em 

que o índice é afetado pelo objeto, tem ele necessariamente alguma 

qualidade em comum com o objeto, e é com respeito a estas quali-

dades que ele se refere ao objeto.

Exemplos de ícone e índice podem auxiliar a compreensão: 

a forma de uma nuvem como pura qualidade é exemplo de um 

ícone, pois remete ao objeto por uma relação de semelhança; já 

a sombra de uma nuvem fornece um exemplo de índice, pois 

indica a existência efetiva da nuvem no céu.

A noção de rema (ou rhema) é empregada para explicitar o do-

mínio de possibilidades: é aquele signo que pode contribuir para 

a interpretação das qualidades possíveis de um objeto. Como 

Santaella (2000, p.144) esclarece: “Um rema é um signo que é 

interpretado por seu interpretante final como representando 

alguma qualidade que poderia estar encarnada em algum objeto 

possivelmente existente”. Já nas palavras de Peirce (CP 2.250):

Um rema é um signo que, para seu interpretante, é um signo de 

possibilidade qualitativa, ou seja, é entendido como representando 

esta ou aquela espécie de objeto possível. Todo rema propiciará, tal-

vez, alguma informação; mas não é interpretado como sendo assim.

Sobre os remas, Nöth (2011, p. 26) alerta: “deve-se enfati-

zar que remas não veiculam informação justamente porque 
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não podem afirmar ou negar as existências de seus objetos. Um 

rema pode apenas sugerir seu objeto na forma de um ícone ou 

indicá-lo quando é um índice”. Assim, o signo remático pode 

auxiliar na veiculação de informação, mas não é capaz de veicu-

lá-la sem estar na constituição do signo dicente.

No estudo do conceito de informação, a atenção encontra-

-se voltada para os pressupostos envolvidos na constituição de 

um dicissigno consolidado na relação entre um ícone remático e 

um índice remático. Segundo Peirce, o dicissigno pode ser “[...] 

definido por um representamen cujo interpretante o representa 

como índice de seu objeto” (CP 2.312). Para que a constituição 

do dicissigno se efetive, ele deve ser compreendido e considera-

do como composto de duas partes: (1) a primeira será denomi-

nada sujeito, a qual representará um índice do objeto, objeto este 

que deve ter uma existência independente do signo pelo qual é 

representado; (2) a segunda parte do dicissigno pode ser deno-

minada predicado, o qual será ou representará um ícone de uma 

primeiridade, podendo ser uma qualidade ou uma essência. Mas 

somente as duas partes, a primeira preenchendo o lugar do sujei-

to de atribuição e a segunda, do predicado, não serão suficientes 

para que um signo seja interpretado como dicissigno, efetivo 

indicador do objeto. Será necessária uma nova condição, a saber, 

a sintaxe que una o sujeito (ou índice remático) e o predicado (ou 

ícone remático). Nesse contexto, o autor esclarece:

Estas duas partes devem ser representadas como conexas; e isto 

de tal modo que se o dicissigno tiver algum objeto, esse mesmo 

dicissigno deverá ser um índice de uma secundidade subsistindo 

entre o objeto real10 representado numa parte do dicissigno a ser 

indicada e uma primeiridade representada na outra parte de dicis-

signo a ser iconizada. (CP 2. 312)

 10 Certamente, o que aqui é designado objeto real do signo será posteriormente 

designado objeto dinâmico do signo. 
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Em relação à análise semiótica da informação, a introdu-

ção do conceito de forma como as características do objeto que 

podem ser transmitidas, via signo, à mente interpretante, é de-

cisiva para aprofundar a compreensão da informação que, por 

meio dos signos, nos é dada sobre o real. Mais de um texto es-

crito por Peirce em ocasiões diversas, mas todos eles datados do 

ano de 1906, reiteram essa concepção de signo. Em dois deles, a 

afirmação aparece explícita. Em um deles, pode-se ler: “Para o 

propósito desta investigação, um signo pode ser definido como 

um meio para a comunicação de uma forma” (MS 793:2). Em 

outro, uma carta à sua fiel interlocutora, Lady Victoria Welby, 

a afirmação é praticamente a mesma: “Uso a palavra ‘signo’ no 

mais amplo sentido para qualquer meio para a comunicação ou 

extensão de uma forma (ou aspecto)” (1906, EP 2:477).

Sem jamais deixar de insistir no caráter genuinamente tri-

ádico do signo, constituído pela correlação entre o signo com 

relação a si próprio, ao seu objeto e ao interpretante, os textos 

irão se dedicar a esse trânsito da forma do objeto ao interpretante 

por intermédio do signo, cuja dimensão os textos anteriores não 

ressaltavam. Assim, pode-se ler:

Aquilo que é comunicado do objeto através do signo ao inter-

pretante é uma condição. Esta forma está realmente incorporada no 

objeto, significando que a relação condicional que constitui a forma 

é verdadeira da forma como ela está no objeto, somente num sen-

tido representativo, significando que, seja por virtude de algumas 

modificações reais do signo, ou de outro modo, o signo torna-se 

dotado do poder de comunicá-la a um interpretante. (MS 793:3-4; 

EP2: 544, n.25)

Nesse contexto, há uma distinção entre: (1) a forma como 

qualidade constitutiva do objeto e (2) a forma como relação de 

condicionalidade comunicada pelo signo ao seu interpretante. É 
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por essa distinção que será possível conhecer efetivamente o ob-

jeto sem, ipso facto, consumi-lo, uma vez que o signo comunica 

a forma presente no objeto para um interpretante possível. Além 

do mais, aqui se encontra toda a informação que se tem do objeto. 

A forma do objeto é comunicada – via signo – como uma condi-

ção de verdade para toda interpretação posterior desse objeto. 

Considerando o interesse em trazer elementos que contri-

buam para o esclarecimento da concepção de informação no 

pensamento de Peirce, não pode ser deixada de lado a modifica-

ção efetiva do signo pelo objeto, marcando-o com sua forma, em 

vez de apenas considerá-lo como representante dela. Os índices, 

signos capazes de veicular informação sobre o objeto, devem 

guardar em si uma marca reativa da efetiva interação com o ob-

jeto. E mesmo os símbolos informarão sobre o objeto por terem 

em suas réplicas, ou ocorrências (tokens), índices que reagem de 

imediato ou no futuro com exemplares do objeto, sendo estes, 

por sua vez, fenômenos gerais. 

Tanto no caso dos índices como no dos símbolos, a presença 

efetiva da forma no signo constituirá o aspecto pelo qual a pre-

sença representativa da forma permitirá representar de modo 

efetivo o objeto, quer de modo exclusivamente factual, determi-

nando um interpretante somente de existência (como é o caso dos 

dicissignos) ou um interpretante da forma geral característica do 

objeto como fenômeno geral, interpretante esse que constitui a 

classe dos argumentos (signos constituídos por dicissignos).

De acordo com Peirce, a atribuição de verdade, seja ela pos-

sível, de fato ou de direito, à forma disponibilizada pelo signo 

sobre um objeto é função do interpretante. Segundo nosso en-

tendimento, ao atribuir à forma a verdade de uma proposição 

condicional, Peirce não somente confere importância central à 

concepção de informação, como condiciona a esta aqueles esta-

dos em que o processo vivo de pensamento tem lugar. Afirman-

do que a forma consiste, pois, na verdade de uma proposição 
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condicional, o autor modaliza tal instauração de verdade rela-

tivamente ao objeto, às condições em que ela deverá, poderá 

ou efetivamente terá lugar. Por uma pequena alusão contida no 

texto, verifica-se a preocupação de Peirce com o estado em que 

se encontra o agente para dimensionar o quanto de informação 

a semiose (ou ação do signo) fornecerá do objeto. O autor res-

salta que “em dadas circunstâncias, e então poder-se-ia dizer, 

em determinado estado de informação, alguma coisa deveria 

ser verdadeira”. Nesse sentido, essas circunstâncias constituem 

precisamente o estado de conhecimento possível em que o inter-

pretante é produzido.

Entendemos que na forma reside a raiz que se diga da máxi-

ma do pragmatismo, a saber:

[...] uma concepção, isto é, o conteúdo racional de uma palavra ou 

outra expressão, reside exclusivamente em seu concebível efeito 

sobre a conduta da vida; de modo que, uma vez que obviamente 

nada que não possa resultar de um experimento pode ter qualquer 

efeito direto sobre a conduta, se for possível definir cuidadosa-

mente todos os concebíveis fenômenos experimentais que a afirma-

ção ou a negação de um conceito pudesse implicar, ter-se-ia aí uma 

definição completa do conceito, e nele absolutamente nada mais 

haverá. (CP. 5.412) 

Peirce, em carta direcionada à Lady Welby, após reconhecer 

o “signo” como meio para comunicação de uma forma e de ter 

retomado o caráter triádico dele (como determinado por seu ob-

jeto e determinante do interpretante), reconhece a necessidade 

de diferenciar dois tipos de objetos em sua relação com o signo: 

(1) objeto imediato e (2) objeto dinâmico. O objeto imediato do 

signo pode ser entendido como aquele por ele representado; já o 

objeto dinâmico se caracteriza, em última análise, como o objeto 

que, independente do signo, corporifica realmente a forma que 

será comunicada ao interpretante por meio do signo.
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Também a noção de interpretante exige que se estabeleçam 

distinções que deem conta de sua complexidade. De acordo com 

Peirce, o interpretante deve representar o objeto, mediante a 

determinação que lhe impõe o signo e, deste modo, ter a mesma 

forma do objeto pela qual este se propõe ser representado. Cabe 

ao interpretante, também, representar o próprio signo pelo 

modo como representa o objeto, ou, poder-se-ia dizer, represen-

tar o objeto é a razão pela qual ele é assim caracterizado, por meio 

da comunicação de sua forma.

Nessa mesma carta, Peirce fornece um exemplo ilustrativo: 

em “John está enamorado de Helen”, o objeto em questão é o 

par, John e Helen. Mas “estar enamorado de” significa, na forma 

transmitida, o modo pelo qual, mediante o signo, o objeto, John 

e Helen, é representado. A forma aqui descrita constitui a sinta-

xe que diferencia um signo de efetiva existência de um signo de 

mera possibilidade e, portanto, permite a interpretação do signo 

como efetivamente veiculando informação: de fato John está 

enamorado de Helen. Assim, podemos dizer que há um aumen-

to de profundidade informada dos termos John e Helen. Nesse 

caso, tem-se um interpretante dicente. 

Para encerrar, apresentamos um belo exemplo concebido por 

Peirce concernente à veiculação de informação por meio do signo 

dicente:11 em frente ao centro histórico da cidade de Boston, 

do outro lado da Baía de Boston, fica uma colina denominada 

Bunker Hill; em seu cimo está implantado um alto e simples obe-

lisco (Figura 1). Quando o arquiteto que projetou esse obelisco 

foi questionado sobre as razões que o fizeram construí-lo tão alto 

e tão desnudo, declarou ter sido seu propósito somente apon-

tar: “Aqui!”(Here!). Esse sinal indicaria desde longe a quem se 

aproximasse daquele lugar onde, no passado, ocorreu o primeiro 

confronto entre os cidadãos de Massachusetts e as tropas britâ-

 11 CP 5.75.
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nicas, dando início ao levante pela independência das então treze 

colônias. O obelisco é uma marca do brio e da dignidade daquele 

povo diante do poder que lhe usurpava seus direitos. 

Bastava que um marco bem alto servisse de índice do lugar 

da antiga batalha para que os cidadãos que se aproximassem 

lembrassem o feito e revivessem a ideia original dos seus ante-

cessores. O obelisco semioticamente pertenceria à classe dos 

símbolos remáticos, dado o seu caráter de memorial. O solo do 

topo da colina em si mesmo já seria um índice dicente da batalha 

nele ocorrida, embora pudesse perder sua eficácia rememorativa 

se outras construções viessem com o tempo a ocupá-lo. A sin-

taxe fisicamente representada pelo monumento e o solo onde se 

implantara produziriam, nas mentes interpretantes, o reviver do 

fato passado, sendo tal conjunção de signos o determinante de in-

terpretante de existência, rico, no caso, de grande simbolismo. O 

signo icônico desperto por aquele monumento “ali!” implantado 

completaria o caráter dicente do signo como informativo simbó-

lico e testemunho físico da saga dos primeiros revolucionários.

Figura 1. Bunker Hill.

Fonte: Foto de Mariana Vitti Rodrigues (22 nov. 2013).
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Explicamos nesta seção a caracterização semiótica de infor-

mação entendida como um signo duplo – dicissigno –, constituí-

do pela sintaxe entre o ícone remático e o índice remático. Vimos 

também a caracterização do signo como meio para a comuni-

cação de uma forma disponibilizada por um objeto e veiculada 

para um interpretante possível. A seguir, apresentaremos como 

De Tienne interpreta o conceito semiótico de informação pro-

posto por Peirce.

3. Informação genuína e informação degenerada

Segundo De Tienne (2006), o processo informacional se con-

juga na inter-relação entre três elementos resultantes da relação 

entre a forma e os correlatos do signo: objeto, representamen e 

interpretante. Nessa correlação são obtidos três processos: (1) 

exformação, processo pelo qual as possíveis formas que o objeto 

disponibiliza ao signo podem ser comunicadas a um interpre-

tante; (2) transformação, o processo em que o signo delimita 

uma das formas disponibilizadas pelo objeto, especificando a 

forma que veiculará ao interpretante; (3) metaformação, que se 

estabelece na emergência da forma presente no signo em rela-

ção ao interpretante. De Tienne ressalta que esses elementos do 

processo informacional são “distinguíveis, mas inseparáveis”. 

Além disso, o autor enfatiza que os três elementos possuem um 

propósito em comum: transmitir a forma presente no objeto, em 

uma tentativa de se aproximar cada vez mais da realidade. 

O processo de exformação é assim caracterizado (2006, p.9): 

“Exformação é a imanência de uma forma presente no objeto 

na relação do signo com o propósito próximo de atrair a atenção 

para seu objeto e para o propósito remoto de dar combustível 

à máquina semiótica em busca de um telos”. Neste sentido, o 

processo de exformação ocorre quando as formas incorporadas 
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no objeto estão disponíveis a um signo que possa veiculá-las a 

um interpretante. Como exemplo de exformação, pensemos em 

uma árvore, e todas as formas que ela disponibiliza, podendo 

gerar, assim, muitos tipos de interpretantes. Uma árvore pode 

disponibilizar sombra para um homem que pretende descansar, 

pode servir de alimento a uma girafa, ou ser um abrigo para um 

passarinho. Neste exemplo, cada possibilidade de conduta dis-

ponibilizada pela presença da árvore se deve às múltiplas formas 

nela presentes. O recorte das disposições presentes no objeto, 

decorrente do processo de exformação, é realizado pelo signo, 

processo que o comentador denomina transformação. Nas pala-

vras do autor (2006, p.10):

Transformação é o processo de carregar e transmitir formas 

extraídas do misterioso mas atraente objeto para as formas capazes 

de reconhecê-las de tal modo que a lei que fornece identidade ao 

objeto pode progressivamente se manifestar. Como meios, signos 

são transitórios, atuam por conta do objeto e não em seu próprio 

nome. Eles veiculam a forma de acordo com sua própria capaci-

dade, e isto depende de sua própria constituição categorial, caso 

sejam eles qualidades, atualidades ou generalidades.

No processo de transformação, o signo atua carregando a 

forma disponibilizada pelo objeto de acordo com a capacidade 

sígnica. Por exemplo, se um signo é um ícone ele apenas trans-

mitirá alguma semelhança ou qualidade presente no objeto, não 

especificando o objeto como um todo, apenas representando-o 

naquilo que a sua própria forma icônica permite. No exemplo 

da árvore, apesar de o objeto disponibilizar muitas formas que 

podem ser transmitidas, o ícone apenas poderá transmitir suas 

qualidades: cor, aroma, largura. Não poderia, entretanto, indi-

car a localização da árvore, pois, neste caso, não apresentaria um 

caráter indexical.

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   57Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   57 19/05/2016   13:56:0619/05/2016   13:56:06



58  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

Por fim, o processo de metaformação é, segundo De Tienne 

(2006, p.10), “a influência exercida pelo interpretante proativo 

na medida em que diz respeito à forma recebida pelo signo ou 

por ele sugerida”. Nesse contexto, o interpretante carrega três 

funções: (1) a reconstituição da forma original que os signos 

transmitem; (2) a avaliação de fidedignidade dessa transmissão; 

e (3) a direção daquela forma para a determinação de uma con-

duta futura.  

De Tienne (2006, p.10) ressalta: “[...] o interpretante neces-

sita avaliar se a forma será reconhecida [...] em um futuro, como 

premissa, e se nela é possível confiar como fonte de informação 

para interpretantes preencherem suas funções de antecipação”. 

Ao processo de metaformação cabe redefinir a forma presente 

no objeto, transmitida pelo signo, por meio de sua propriedade 

emergente, isto é, uma propriedade que surge na relação entre o 

objeto e o signo, instanciada no interpretante. Assim, cumpre ao 

interpretante reunir as características que o objeto disponibiliza 

para moldar sua conduta perante o objeto admirável. Nesse sen-

tido, a árvore (objeto), uma vez disponibilizando abrigo e comi-

da (signo), pode moldar a conduta de um pássaro (interpretante) 

que construirá seu ninho nela.

Em suma, segundo De Tienne, o processo informacional se 

estabelece na conjunção dos três processos mencionados: exfor-

mação, transformação e metaformação. Há informação quando 

uma forma disponibilizada pelo objeto é restringida pelo signo 

e comunicada ao interpretante que, em um processo emergente, 

tentará reconstruir a forma do objeto transmitida pelo signo, 

com a finalidade de adequar a conduta e se aproximar do objeto 

admirável. Entendendo o signo como um meio para a comunica-

ção de uma forma, o processo informacional se completa a partir 

do momento em que a comunicação da forma do objeto para um 

interpretante, via signo, é consolidada.

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   58Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   58 19/05/2016   13:56:0619/05/2016   13:56:06



INFORMAÇÃO E AÇÃO  59

De Tienne, após caracterizar o processo informacional por 

meio da ideia de forma, analisa cinco de suas características 

com o objetivo de distinguir a noção de informação genuína da 

noção de informação degenerada: verdade, novidade, familiari-

dade, geração de interpretantes e antecipação. O autor analisa a 

concepção de informação genuína pelo estudo das proposições, 

entendendo que a proposição não se restringe ao domínio lin-

guístico, mas pode incorporar, entre outros, elementos ima-

géticos. Como relatado, segundo a abordagem semiótica, as 

proposições são constituídas no processo que se consolida na 

restrição do ícone pelo índice, consolidando uma sintaxe que 

emerge dessa relação e possibilitando um interpretante de exis-

tência, isto é, um signo dicente. Nesse sentido, cumpre ressaltar 

que as proposições podem possuir caráter simbólico, mas não 

se restringem a ele. A seguir serão detalhadas as cinco proprie-

dades que as proposições devem possuir para a veiculação da 

informação genuína.

Primeiramente, De Tienne assinala que a proposição deve 

veicular alguma verdade sobre o objeto, indicando uma “cone-

xão com a realidade” que se efetiva de maneira independente de 

qualquer pensamento particular sobre ela. O autor (2006, p.8) 

ressalta que a expressão conexão com a realidade “[...] implica 

que uma ampla parte da informação reflete ou relata sobre a 

condição de uma situação [state of affairs] que foi alterada a 

partir de uma reação direta com a observação original da fonte 

de informação”. Nesse contexto, uma proposição será verda-

deira mesmo que uma pessoa negue, por meio de palavras, sua 

veracidade.

No que diz respeito à caracterização da informação pelo estu-

do dos signos, De Tienne (2006, p.8) ressalta a importância do 

índice como possuindo âncora na realidade: “[...] o interpretante 

de uma proposição a representa como um índice genuíno de um 

objeto real, ‘independente da representação’ [...] Esta indepen-

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   59Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   59 19/05/2016   13:56:0619/05/2016   13:56:06



60  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

dência é, portanto, comunicada através da verdadeira afirmação 

da proposição”. A verdade fornecida pela proposição, uma vez 

que se entenda que possibilite uma aproximação da realidade, 

permite ao sistema semiótico se adequar ao meio.

Em segundo lugar, De Tienne propõe a noção de novidade 

na caracterização do conceito de informação genuína. Para uma 

proposição ser informativa, ela deve veicular alguma verdade não 

conhecida, caso contrário não transmitirá novidade ao interpre-

tante. Cumprirá ao ícone o papel de trazer novidade para a pro-

posição. Uma vez que pertence à categoria da primeiridade, todo 

ícone possui alguma novidade, o que permite o crescimento da 

semiose. De Tienne (2006, p.8) ressalta: “A verdade transmitida 

deve ser algo para alguma mente que ainda não a experienciou, e 

assim ainda não foi modificada por aquela verdade”. As proposi-

ções trazem novidade ao sistema graças à sintaxe, que possibilita 

a formação de um interpretante de existência, consolidando uma 

nova estrutura que contribui para o crescimento da semiose.

Como terceira característica para a veiculação de informação 

genuína, De Tienne propõe a noção de familiaridade, ressaltan-

do que, para uma proposição ser informativa, ela deve pertencer 

ao conjunto de experiências passadas e permanecer conectada 

com o futuro. Nas palavras do autor (2006, p.8): “A verdade 

transmitida [pela proposição] deve referir-se a um universo que 

efetivamente diz respeito à mente que a ‘escuta’. Tal interes-

se deve estar enraizado numa parte da experiência passada da 

mente que ainda não tenha se tornado obsoleta, mas que ainda 

permaneça conectada ao futuro”. A familiaridade, transmitida 

pela proposição, auxilia na conduta presente do agente, rea-

lizando uma ponte entre passado e futuro, evitando, assim, sal-

tos abruptos que abalem a sua estrutura, contribuindo para o 

crescimento e a complexificação da semiose.

Em quarto lugar, De Tienne propõe que, para uma proposi-

ção ser informativa, ela deve ter a capacidade de gerar interpre-
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tantes, possibilitando a evolução da semiose. A proposição deve 

transmitir a verdade que será uma novidade para o interpretan-

te, sendo este capaz de gerar outros interpretantes, dando conti-

nuidade à semiose e auxiliando na evolução da cadeia semiótica. 

O autor (2006, p.8) salienta: “[...] então, a semiose que está 

ocorrendo deve ser bem objetiva, com um poder real para gerar 

interpretantes efetivos que serão eles mesmos férteis”. A gera-

ção de interpretantes férteis, disponibilizada pela informação 

genuína, pode garantir a funcionalidade do sistema, sendo um 

direcionador da conduta. Essa funcionalidade permite a criação 

de novas metas, podendo gerar novas possibilidades de ação.

O autor ainda assinala que, para uma proposição efetiva-

mente veicular informação, ela deve ter o poder de antecipação, 

e ressalta: “Informação é antecipatória apenas nesta medida: 

não procura evocar falsos medos ou falsas esperanças, mas sim-

plesmente condições que devam ser levadas em conta para uma 

negociação bem-sucedida com os eventos futuros” (2006, p.9). 

Nesse sentido, entendemos que toda proposição, para ser in-

formativa, deve estar conectada com um objeto real, e não ser 

mera ficção, contribuindo para o aumento do conhecimento do 

agente e sua disposição para antecipar acontecimentos futuros. 

O caráter antecipatório da informação permite ao sistema semi-

ótico prever e se ajustar ao meio, como salientam Nöth e Gurick 

(2011, p.18): “a informação seria justamente a coleção de pro-

posições (sintéticas) que permite que antecipações aconteçam”.

A partir da caracterização anterior sobre informação genuína, 

entendemos que uma proposição veicula informação degene-

rada quando deixa alguma característica não preenchida. Por 

exemplo, a proposição “Meu carro é verde” possui: novidade, 

pois atribuo uma característica icônica – verde – ao objeto carro; 

familiaridade, pois o interpretante que entende o português sabe 

o que significa “meu carro”, “verde” e a cópula “é”; antecipação, 

uma vez que, se estiver com outra pessoa em um estacionamento 
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em que há outros carros procurando meu carro, ela poderá an-

tecipar que um dos carros verdes é o meu; geração de interpre-

tantes, pois, sabendo que o carro é verde, o interpretante pode 

constituir-se em um novo signo, por exemplo, o quão verde é 

o carro; no entanto, essa proposição não é verdadeira, pois não 

possui uma âncora na realidade, não tem ancoramento indexical, 

uma vez que eu não possuo carro, muito menos um carro verde.

Em síntese, segundo o entendimento de De Tienne, para 

uma proposição veicular informação de modo genuíno ela deve: 

(1) transmitir a verdade, conectando-se com a realidade, aquilo 

que indica fatos reais; (2) trazer novidade ao interpretante, uma 

vez que a informação está relacionada com o acréscimo de conhe-

cimento; (3) a proposição deve estar de alguma forma conectada 

ao passado, sendo familiar ao interpretante, mas apontar para 

o futuro, dando continuidade à série causal de interpretantes; 

(4) ser capaz de gerar novos interpretantes, contribuindo para o 

crescimento da semiose; e, por fim, (5) ter caráter antecipatório, 

caso contrário, veiculará informação degenerada, podendo con-

fundir a conduta do agente.

4. Considerações finais

Neste capítulo, analisamos o conceito de informação carac-

terizado por Peirce e a sua interpretação realizada por André 

De Tienne, que ressalta a distinção entre informação genuína e 

informação degenerada. Enfatizaram-se duas abordagens dis-

tintas do conceito peirciano de informação: (1) segundo o pro-

duto resultante da profundidade e a extensão de conceitos e/ou 

termos; (2) sua caracterização semiótica, que caracteriza o signo 

como meio para a comunicação de uma forma. A partir desse 

arcabouço conceitual, verificamos, na última seção, a aborda-

gem proposta por De Tienne sobre o conceito de informação 
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genuína, que envolve verdade, novidade, familiaridade, geração 

de interpretantes e antecipação. 

Cabe destacar a relevância da contribuição oferecida por 

Peirce para o estudo do conceito de informação, ao trabalhar 

conjuntamente uma lógica de natureza formal e uma interação 

racional com o universo fenomênico, em que se desenvolve a 

conduta em busca da verdade. Vimos que Peirce inicia seu es-

tudo sobre o conceito de informação por meio de uma análise 

lógica que considera a quantidade de predicados atribuídos aos 

sujeitos de atribuição de conceitos ou termos. Essa análise ad-

quire, ao longo de sua obra, um grau de sofisticação, quando o 

autor analisa a relação entre predicados e sujeitos de atribuição 

à luz da Semiótica, entendendo o signo como a veiculação da 

forma de um objeto real a um interpretante possível. As duas 

abordagens do conceito de informação analisadas neste capítulo 

se complementam e, assim, possibilitam a ampliação do estudo 

contemporâneo do conceito de informação.
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3 
INFORMAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E TERCEIRIDADE: 

UMA APROXIMAÇÃO ENTRE A [META]FÍSICA 
DE TOM STONIER E A HIPÓTESE COSMOLÓGICA 

DE CHARLES SANDERS PEIRCE

Ramon Souza Capelle de Andrade*

De acordo com Tom Stonier (1997), as regularidades natu-

rais constituem expressão da informação concebida como um 

componente organizacional do universo. De modo similar, as 

regularidades, na concepção do filósofo americano Charles San-

ders Peirce (1958), provêm de uma tendência geral, operativa 

na natureza, à aquisição de hábitos. Essa hipótese metafísica de 

Peirce parece implicar que não apenas os seres humanos e outros 

sistemas biológicos, mas também, e sobretudo, a própria nature-

za possuem uma substância última, ou estofo último, que é, por 

excelência, e ontologicamente, de matiz mental (eidética). O que 

as seções do presente capítulo objetivam defender e apresentar 

é que há uma quase-equivalência funcional entre o conceito de 

terceiridade/hábito em Peirce e o conceito de informação estru-

tural em Stonier. 

 * Instituto de Humanidades e Letras, Universidade da Integração Internacional 

da Lusofonia Afro-Brasileira – Unilab; Diretoria de Educação Aberta e a Dis-

tância – DEAAD/Unilab (ramon.capelle@unilab.edu.br)
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Mais ainda, as regularidades encontradas na natureza (do 

plano subatômico à consciência), por Stonier atribuídas ao papel 

organizador desempenhado pela informação, poderiam ser le-

gitimamente concebidas como instâncias da terceiridade ou 

hábitos. Stonier foi leitor de Peirce e, talvez por influência do 

segundo autor no primeiro, a concepção de realidade proposta 

pelo primeiro (realidade composta pelos componentes matéria, 

energia e informação) e do papel organizador do fluxo de even-

tos naturais desempenhado pela informação é muito próxima, 

ou similar, à concepção triádica de realidade de Peirce (realidade 

composta, ontologicamente, pelos elementos primeiro, segundo 

e terceiro) e ao papel da terceiridade no estabelecimento da orga-

nização da natureza via aquisição de hábitos.

1. O realismo informacional 

Sistema e organização podem ser pensados como conceitos 

dotados de referência real no mundo. Trabalharemos, neste ca-

pítulo, com a hipótese de que a organização é real, uma vez que 

haveria, de acordo com Stonier (1999) e com a hipótese cosmoló-

gica de Peirce (1958), um componente do universo – a informa-

ção (para Stonier) ou a terceiridade (para Peirce) – responsável 

por instanciar estados e/ou eventos organizados. Mais especifi-

camente, a hipótese central do realismo informacional é que as 

regularidades naturais observáveis das partículas subatômicas 

à experiência consciente decorrem do poder para organizar as 

coisas que a informação possui. 

Stonier sugere que a informação é um componente implícito 

em todas as equações que governam as leis físicas. Virtualmente, 

todas as constantes físicas refletiriam um arranjo organizacional 

inscrito na realidade (a informação teria seu aspecto ontológico 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   66Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   66 19/05/2016   13:56:0719/05/2016   13:56:07



INFORMAÇÃO E AÇÃO  67

e irredutível a matéria ou energia). Essa não é, contudo, a ten-

dência usual, já que, em geral, a informação tem sido associada, 

por exemplo, à noção de mensagem, a algo que possua, assim, 

estatuto prioritariamente linguístico. Eis um exemplo: neste 

momento, meus (1) padrões de conexões neuronais estão ins-

tanciando ideias para a composição deste texto. Essas ideias 

estão sendo (2) armazenadas como um padrão on/off no com-

putador. Posteriormente, esse padrão será convertido em (3) 

padrão de tinta em uma folha de papel. Por ocasião da leitura 

deste parágrafo, esses padrões de tinta encontrarão acomodação 

como (4) padrões de conexões neuronais no ambiente informa-

cional interno do potencial leitor e nele despertarão algum tipo 

de significado. 

De (1) a (4), o que é transmitido – e se mantém constante nos 

diferentes padrões assumidos – é a informação, aqui concebida 

como mensagem e “forma”. Levantamos, pois, a questão: o que 

é informação? Certo é que a manipulamos, conforme o exemplo 

anterior. Não dispomos, contudo, de um conjunto de conceitos 

no âmbito do qual pudéssemos defini-la precisamente e, a partir 

disso, explicitar sua natureza ontológica. Stonier destaca que a 

tecnologia computacional e os sistemas de informação estariam 

compelindo a comunidade científico-filosófica a refletir sobre a 

natureza da informação. Outro passo nessa mesma direção pro-

vém, por exemplo, da constatação de que o DNA é o portador 

da informação genética. Mais explicitamente, Stonier (1997) 

afirma que a distribuição não aleatória de átomos/moléculas 

nos sistemas vivos é produto e/ou processo do repertório de 

informação contido no código genético de um sistema biológico.

Porém, nesse sentido, o autor (1997, p.74) destaca ainda 

que não apenas os sistemas vivos, como também os átomos e as 

partículas preservam suas identidades inorgânicas ao longo do 

tempo. Afirma Stonier (1997, p.74): (1) um próton se comporta 
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como próton; (2) um elétron se comporta como elétron e (3) 

um átomo de hidrogênio se comporta como átomo de hidrogê-

nio. Para esse teórico, a manutenção, por parte de uma entidade 

inorgânica, de sua identidade e a regularidade subjacente ao 

comportamento de tal entidade apontam para a existência e/ou 

realidade de uma estrutura informacional responsável por deter-

minar a organização dessa entidade inorgânica. De acordo com 

ele (1997, p.123), uma entidade inorgânica exibe (1) “sobrevi-

vência” (demonstrada por sua estabilidade) e (2) “crescimento” 

(exemplificado pelas estruturas cristalinas que selecionam, do 

conjunto de substâncias que compõem seus ambientes, átomos 

ou moléculas que podem ser incorporados a elas). É, sobretudo, 

na perspectiva de Stonier, a inaptidão para o aprendizado, para 

a alteração comportamental que faz que, considerando que “so-

brevivência” e “crescimento” sejam características definidoras 

da inteligência, entidades inorgânicas caiam sob o conceito de 

sistemas informacionais “protointeligentes”, em oposição aos 

sistemas biológicos, que reuniriam, em graus distintos, atribu-

tos característicos da “posse” da “plena inteligência”. Stonier 

(1997, p.98, tradução nossa) caracteriza inteligência como “[...] 

uma medida da habilidade do sistema para eficientemente res-

ponder a mudanças em seu ambiente, promovendo, desse modo, 

a sua [do sistema] sobrevivência ou reprodução”. 

O autor (1990, p.16) afirma, nesse sentido, que um cristal de 

DNA, em um tubo de ensaio, é análogo a um livro deixado em 

uma estante: se o livro não é lido, sua informação, permanecendo 

potencial, não se torna relevante. Do mesmo modo, para que o 

conteúdo informacional do DNA satisfaça sua função biológica 

(síntese de proteínas, por exemplo) é preciso uma estrutura ce-

lular capaz de decodificar e processar tal conteúdo. O código ge-

nético representa “informação”, a estrutura celular representa o 

decodificador da informação. O livro contém informação (social 

humana), o leitor representa o potencial processador da infor-
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mação no livro armazenada. Assim, tanto a informação quanto 

seu processamento não são atributos exclusivamente humanos. 

Uma célula também processa informação. 

Contudo, ainda que a informação seja objetiva e permaneça 

como informação potencial caso não seja processada, o signifi-

cado não existe, segundo Stonier, independentemente de uma 

“interpretação” e de um contexto. Assim, por exemplo, um livro 

escrito em português pode armazenar e transportar informação, 

porque a informação nele contida possui significado para nós, 

potenciais leitores. A razão pela qual a informação possui signi-

ficado é que podemos acomodá-la em um contexto. Adotando o 

que podemos caracterizar como uma concepção representacio-

nalista do significado, Stonier (1990, p.22) sugere que o contexto 

no qual acomodamos um conteúdo informacional consiste em 

conhecimento estruturado e armazenado em nossa memória, in-

teligência e/ou experiência, o que ele caracteriza como “ambien-

te informacional interno”. Um livro escrito em uma língua que 

não conhecemos fornece informação em um modo sensorial-

mente detectável. Ainda reconhecemos as letras e o livro como 

tais, porém não em um modo significativo e/ou relevante, uma 

vez que não podemos acomodar a informação nele contida, o que 

impede que esta se torne relevante em nosso ambiente informa-

cional interno. Nesse sentido, por exemplo, a informação efeti-

vamente transportada por um livro, ou o significado despertado 

pela informação nele contida, constitui função das estruturas de 

conhecimento já existentes no ambiente informacional interno 

do leitor. A rigor, Stonier distingue (1) informação, por um lado, 

e (2) mensagem e (3) significado, por outro.

A informação, como “matéria-prima” para a construção de 

uma mensagem (transportando significado para um receptor), é 

objetiva, pode estar “lá fora”, quer exista ou não uma mensagem 

para um receptor. Além disso, a informação, como matéria-

-prima para a construção de uma mensagem, pode se manifes-

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   69Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   69 19/05/2016   13:56:0719/05/2016   13:56:07



70  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

tar, por exemplo, como: (1) letras de um alfabeto organizadas 

em palavras ou sentenças; (2) nucleotídeos de um filamento de 

DNA; (3) radiação eletromagnética, e assim por diante. Contu-

do, a informação, para produzir uma mensagem, necessita ser 

“acomodada no ambiente informacional interno do receptor” e, 

após essa acomodação, o significado da mensagem é fixado. 

Segundo Stonier (1997, p.190), o significado expressa um 

estado que determina a relação entre dois tipos de informação: 

(1) a informação externa (apresentada ao sistema receptor) e (2) 

a informação interna, preexistente e contida no sistema recep-

tor. O significado envolve a integração da informação externa 

ao ambiente informacional interno do receptor. No caso hu-

mano, Stonier considera que o ambiente informacional interno 

é formado por estruturas de conhecimento armazenadas em 

arranjos de conexões neurais. À pergunta “como atribuímos 

significado à informação sensorial?”, o autor responde: luz e/

ou som, no caso da percepção visual e/ou sonora, são abstraídos 

pelo cérebro e transformados em arranjos de conexões neurais. 

A acomodação dessa informação externa ao ambiente interno 

produz o significado, entendido como mobilização de estruturas 

de conhecimento capazes de disparar ações efetivas em respostas 

às condições ambientais. A ideia de Stonier é que, quanto mais 

significativa for a informação externa para o sistema receptor, 

(1) tanto maiores serão os arranjos de conexões neurais que tal 

informação ativará e, na medida em que esses arranjos represen-

tam espaços semânticos (redes de conceitos), (2) tanto maior será 

o conhecimento mobilizado pela informação externa. Há alguns 

problemas relativos a essa concepção. Ela reflete um dualismo 

fundamental entre o mundo físico, como locus das informações 

externas, “lá fora”, e a representação interna, suportada por 

arranjos neurais, do mundo externo no cérebro. Stonier assume 

também que o conhecimento pode estar armazenado no cérebro, 
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e não na corporalidade como um “todo complexo” em interação 

com o ambiente. 

Seja como for, uma vantagem da concepção de significado de 

Stonier é que tal concepção não é necessariamente antropocên-

trica, pois reflete um amplo espectro de fenômenos. Assim, por 

exemplo, no caso humano, informação externa (visual, auditiva 

etc.) é convertida em conexões neurais; no caso de uma célu-

la, informação externa (como mensagem química – hormônio, 

por exemplo) é convertida em uma miríade de eventos meta-

bólicos; e até entidades inorgânicas, estruturas cristalinas em 

crescimento, separam de um conjunto de substâncias átomos 

e/ou moléculas que podem ser incorporados às suas estruturas. 

Mas a distinção entre informação e mensagem, quando aplicada 

à percepção, sugere um vínculo com uma perspectiva represen-

tacionalista. Fica em aberto, contudo, se essa “acomodação no 

ambiente informacional interno”, para assunção do significa-

do, como informação externa, seria compatível com a teoria da 

percepção de Gibson (1986), para quem significados ecológicos 

(possibilidades de ação ou affordances) constituem aquilo que é 

mais diretamente, sem mediação representacional, revelado pela 

experiência perceptual. 

Um dos postulados centrais da abordagem ecológica da per-

cepção (Gibson, 1986; Gonzalez, 2005) é que o influxo sensorial 

deflagrado pelo ambiente, graças à coevolução sistema/ambien-

te, não alcança o sistema como estímulo físico, que necessita ser 

representado para adquirir significado. Bem ao contrário, o in-

fluxo sensorial alcança o sistema perceptual dobrado em formas 

ecológicas que limitam, por meio da indicação de possibilidades, 

um curso de ação a ser adotado pelo sistema (Gonzalez, 2005). 

A ação envolve o desdobramento, ou atualização, das formas 

ecológicas já presentes, em potência, no estímulo significativo. 

Talvez essa concepção seja compatível com a acomodação do es-

tímulo, como informação, no ambiente informacional interno do 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   71Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   71 19/05/2016   13:56:0719/05/2016   13:56:07



72  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

sistema. Contudo, ela não é compatível com a ideia de que sem 

processamento interno da informação não pode haver signifi-

cado. Essa concepção, presente na abordagem ecológica, de um 

estímulo sensorial transportando a indicação de um curso com-

portamental está próxima da minha caracterização de hábito. 

O hábito possui uma forma condicional “se A, então B” 

operativa que pode ser concebida como informação estrutural 

(terceiridade) embutida no sistema psicocomportamental. O 

antecedente A representa uma circunstância; o consequente B, 

um curso de comportamento. O que caracteriza o hábito como 

operativo é que se (a circunstância) A acontece, então B (o curso 

de comportamento) é, na maioria dos casos, adotado pelo agen-

te. Tal conexão entre circunstância e comportamento se estabe-

lece em virtude de promover sucesso na adaptação do sistema ao 

contexto. Agora, assumamos, provisoriamente, o seguinte: (1) 

todo evento mental EM é suportado por um arranjo de conexões 

neurais AN. Como a circunstância A é percebida, e a percepção 

constitui um fenômeno mental, então deve haver um arranjo 

de conexões neurais suportando a percepção da circunstância. 

Desse modo: (1) a percepção da circunstância A é suportada por 

uma sequência SA de conexões neurais; (2) o curso de compor-

tamento é suportado por uma sequência SB de conexões neurais; 

(3) e a ativação da sequência SA de conexões neurais tende a 

disparar a ativação da sequência SB de conexões neurais. 

A proposição (3) é o que caracteriza o hábito, aqui como in-

formação estrutural presente no contexto neuronal. Além disso, 

a sugestão anterior parece compatível com o que afirma Stonier 

sobre a necessidade de acomodar a informação, como estímu-

lo, no ambiente informacional do sistema, para que o signifi-

cado de tal informação seja fixado. A acomodação em questão 

seria justamente a ativação de um arranjo neural particular. O 

significado (e aqui pensando exclusivamente no caso dos sis-
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temas biológicos) seria dado pela possibilidade de adoção de 

um comportamento em particular. Não haveria, nesse caso, 

processamento interno da informação, uma vez que a ativação 

da sequência neural que suporta a percepção da circunstância 

tenderia a disparar a ativação da sequência neural que suporta o 

curso de comportamento já presente, em potência, no estímulo 

sensorial associado à percepção da circunstância. A sugestão an-

terior não estaria em completa dissimilaridade (ao menos para o 

caso exclusivo da percepção humana e/ou de sistemas biológicos 

dotados de sistema nervoso central) com a concepção de que um 

estímulo sensorial traz, em potência, a indicação de possibilidade 

de ação para um agente. 

Voltando à caracterização da informação, Stonier (1990, 

1997) propõe o estabelecimento de princípios gerais com base 

nos quais uma futura e unificadora teoria da informação possa 

vir a ser edificada. Argumenta que a informação é um compo-

nente ontológico do universo. Talvez ele seja um dos mais obs-

tinados representantes do realismo informacional. No Brasil, 

temos também o filósofo Schaeffer (1999, 2000, 2004). Aliás, a 

expressão “realismo informacional” foi cunhada por Schaeffer 

(1999). Para Stonier, a estrutura do universo conteria três com-

ponentes fundamentais: (1) matéria, (2) energia e (3) informa-

ção. Matéria e energia formam a estrutura externa dos existentes, 

sendo que tal estrutura se mostra “prontamente perceptível 

pelos sentidos”. A estrutura interna é, porém, mais sutil, não 

necessariamente acessível aos sentidos, e ela contém não apenas 

matéria e energia, mas informação. A definição por parte de um 

cientista de uma constante (número de Avogrado, constante de 

Plank, constante de Boltzmann) corresponde – afirma Stonier 

(1990, p.28) – à descoberta de um arranjo organizacional do 

universo. As constantes inter alia permitem a explicitação das 

relações fixas que particularizam um sistema físico como tal 
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(Stonier, 1990, p.30). A informação seria reflexo da organiza-

ção, um potencial para gerar e/ou organizar sistemas (e não 

meramente mensagem ou dado). A concepção de informação 

como apenas “um dado/mensagem que A (um ser humano) 

comunica a B” é rejeitada pelo realismo informacional. Tal con-

cepção nos impede de reconhecer (1) que o DNA transporta 

informação e que (2) para uma semente germinando no solo, a 

gravidade transporta informação significativa, capaz de orientar 

o crescimento da futura planta: raízes para baixo, para buscar 

nutrientes, e caule para cima, para buscar a luz solar. Aprofun-

daremos, a seguir, a caracterização ontológica de informação 

de Stonier.

2. A natureza da informação

A informação é por Stonier (1997) caracterizada via analogia 

com o conceito de energia. Segue-se, nesse sentido, um conjunto 

de proposições do autor (1997): 

(i) A energia possui como atributo fundamental a capacida-

de para realizar trabalho. Similarmente, a informação pos-

sui como atributo fundamental a capacidade para organizar 

sistemas. 

(ii) Assim como a energia, a informação está embutida em 

toda equação da Física. Ela está presente em termos de tempo, 

distância, direção (velocidade, aceleração) ou constante. 

(iii) Todas as formas de energia, com exceção do calor, pos-

suem organização e, desse modo, possuem informação. O 

calor, como energia vibracional que tende a desorganizar 

sistemas, constitui “pura energia” em interação com matéria. 

(iv) Espaço e tempo também constituem propriedades orga-

nizacionais do universo. A confirmação disso é o princípio 
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da exclusão geral, que prescreve que dois sólidos não podem 

ocupar o mesmo espaço ao mesmo tempo. 

Além disso, (v) o princípio da exclusão de Pauli, aplicado 

aos elétrons orbitantes de um átomo, também pode ser inter-

pretado como propriedade organizacional. A diferença seria 

apenas a seguinte: não estaríamos lidando com uma proprie-

dade organizacional do espaço físico (material), mas sim com 

uma propriedade organizacional do espaço energético no 

interior das camadas atômicas. (Stonier, 1990, p.77) 

Além disso, e como se depreende da passagem anterior, (vi) 

a energia aparece em modalidades: calor, luz, som, elétrica, 

química, osmótica, atômica etc. 

De modo semelhante, (vii) a informação aparece em moda-

lidades: estrutural, cinética, temporal, espacial, biológica, 

linguística humana, em código de máquina etc. 

(viii) Exatamente como a energia pode existir na forma de 

partículas (fótons), a informação pode existir na forma de 

partículas (ínfons). Assim, por exemplo, os genes, unidades 

de herança genética, constituem partículas de informação, o 

equivalente biológico dos ínfons. 

(ix) A informação pode também ser acrescentada a si mesma, 

“[...] resultando em níveis mais elevados de auto-organiza-

ção” (Stonier, 1997, p.18). 

(x) Uma análise quantitativa da informação deve estar, pois, 

baseada em uma medida da organização (ou desorganização) 

de uma estrutura ou sistema. 

(xi) A informação contida em uma estrutura ou sistema pode 

ser considerada uma função das ligações, ou relações, que 

unem unidades ou elementos mais simples a unidades ou 

elementos mais complexos. Assim, por exemplo, dois gases, 

hidrogênio H
2
 e oxigênio O

2
, possuem, em razão de seus áto-

mos, diferentes quantidades de informação (Stonier, 1990, 

p.40). O “[...] núcleo do hidrogênio possui um único próton, 
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enquanto o núcleo do oxigênio possui oito prótons mais oito 

nêutrons ligados em uma unidade coerente” (Stonier, 1990, 

p.40). Logo, conclui Stonier (1990, p.41), a “[...] informação 

estrutural contida em um cristal perfeito de oxigênio será 

[em virtude das ligações] maior que a informação estrutural 

contida no cristal de hidrogênio”. As ligações entre compo-

nentes de uma estrutura ou sistema constituem, para Stonier, 

o núcleo central do conceito de organização.

Essa compreensão do papel desempenhado pelas ligações 

decorre da análise de fenômenos associados a mudanças na en-

tropia de um sistema real. Um aumento na entropia é acompa-

nhado pelo comprometimento da organização de um sistema. 

Consideremos, por exemplo, o seguinte espectro de desconti-

nuidade na organização: (1) gelo; (2) água em estado líquido; (3) 

vapor; (4) átomos e íons de hidrogênio e oxigênio; (5) elétrons 

e íons; (6) núcleons e fragmentos atômicos; (7) núcleons; (8) 

quarks (Stonier, 1990, p.113). De (1) a (8) há uma crescente 

diminuição da organização e, ipso facto, um crescente aumento 

da entropia, aumento fundamentalmente caracterizado pelo 

desaparecimento de ligações conectando as unidades mais sim-

ples em estruturas mais organizadas ou mais complexas (id., 

ibid., p.113). Passando da análise de um plano particular (papel 

desempenhado pelas ligações ou relações em um sistema) para 

o plano mais geral (a própria evolução do universo), o teórico 

(1997) concebe tal evolução como um movimento caracterizado 

pela afirmação da lógica interna: “cada vez mais organização” 

e “cada vez menos desorganização”. Em termos peirceanos, 

teríamos “cada vez mais terceiridade”, “cada vez menos caos (ou 

primeiridade)”. 

A seguinte ordem pode ser usada para ilustrar as principais, 

e sucessivas, camadas de organização de tal movimento: (1) Big 

Bang (entropia máxima e organização mínima); (2) diferencia-

ção das forças (gravidade, força nuclear forte, força nuclear fraca 
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e eletromagnetismo); (3) surgimento da matéria; (4) origem da 

vida; (5) evolução dos sistemas biológicos; (6) surgimento da ex-

periência-consciente; (7) organização social. Embora possamos 

linearmente ordenar o crescimento da organização no âmbito 

da evolução dos sistemas (físico-químicos, biológicos, mentais, 

sociais), tal ordem não seria, “nem de longe”, uma boa ordem; 

existiriam entre as sucessivas camadas de organização ou lacu-

nas interpretativas e/ou ontológicas. Talvez as lacunas mais di-

retamente identificáveis sejam a origem da vida e o surgimento 

da experiência-consciente. Na próxima seção, caracterizaremos 

as categorias de Peirce. Procuraremos sugerir uma associação 

(ou quase-equivalência) entre os conceitos de informação estru-

tural e terceiridade.

3. As categorias de Peirce

Peirce busca, com seu sistema filosófico, responder à pergun-

ta: “como deve ser o mundo para que ele nos apareça assim?” 

(Ibri, 1992, p.21). Olhemos lá fora. O que vemos (da perspectiva 

fenomenológica)? Não algo diferente de qualidades, formas, coi-

sas existentes, leis operativas que podem ser inferidas das regu-

laridades experienciadas, e assim por diante. Para o autor (1958), 

a fenomenologia tem por objeto de estudo aquilo que aparece à 

consciência. Ele define o fenômeno como “[...] tudo aquilo que 

está [...] presente na mente” (CP, 1.284).1 O fenômeno pode ser 

investigado à luz de três categorias fundamentais: primeiridade 

(ou o modo de ser das qualidades), segundidade (ou o modo de 

 1 Seguindo a citação usual de Peirce, CP é abreviatura de “Collected Papers”. 

O primeiro número após CP faz referência ao livro (no caso, o livro 1) e o 

segundo número, ao parágrafo (no caso, o parágrafo 284). Além disso, todas as 

citações foram traduzidas por este autor. 
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ser das reações) e terceiridade (ou o modo de ser das conexões 

ou leis). Assim, para Peirce, o que devemos fazer, como feno-

menólogos, é (1) “abrir nossos olhos mentais”, (2) “olhar bem 

para o fenômeno” e (3) “dizer as características que nele nunca 

estão ausentes”. Na seguinte passagem ele procura explicitar a 

natureza da primeiridade: 

Primeiridade é o modo de ser que consiste em seu sujeito ser 

positivamente tal como ele é. Isto [o modo de ser] pode ser apenas 

uma possibilidade. [...] O modo de ser “vermelhidão”, antes que 

qualquer coisa no universo fosse vermelho, constituía uma possi-

bilidade qualitativa positiva. E a vermelhidão [...] é alguma coisa 

positiva e sui generis. Isso eu chamo primeiridade. (CP, 1.25)

A possibilidade de “ser tal qual X”, nesse caso, “vermelho”, 

por exemplo, é um “modo de ser”. É comum achar-se que o 

que em Filosofia da Mente se conhece como qualia, o caráter 

qualitativo das experiências sensoriais, corresponde a instâncias 

de primeiridade. Assim, primeiridade é: (1) possibilidade quali-

tativa e (2) componente monádico da experiência. Já no que diz 

respeito à segundidade, Peirce (CP, 1.324) escreve que tal cate-

goria é experienciada de um modo puro quando alguém “[...] 

coloca seu ombro contra uma porta e tenta forçá-la a se abrir”. 

Há, nessa experiência, “[...] um sentimento de resistência e, ao 

mesmo tempo, um sentido de esforço”. Não pode “[...] haver 

esforço sem resistência e resistência sem esforço”. Desse modo, 

esforço e resistência constituem “[...] dois modos de descrever a 

mesma experiência. É uma dupla consciência”. Esforço e resis-

tência esboçam, na (ou para a) consciência, os traços do existente 

que contra ela reage e se manifesta como tal. Sugiro que esta 

folha branca de papel, como um pano de fundo, e as letras em 

tinta preta, nela impressas, e reagindo contra nossa experiência, 

exemplificam isso, esteja nossa atenção voltada para uma letra, 
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uma palavra ou um parágrafo. Assim, segundidade é (1) reação e 

(2) componente diádico da experiência. 

A terceiridade, por sua vez, é “[...] o modo de ser daquilo 

que é tal como é, trazendo um segundo e um primeiro em re-

lação recíproca” (CP, 8.328). Ainda, e nas palavras de Peirce: 

“O terceiro elemento do fenômeno é aquele que percebemos 

ser inteligível, ou seja, sujeito a lei, ou capaz de ser representado 

por um signo geral” (CP, 8.268). Também as mediações, ou 

conexões, que não são, elas mesmas, diretamente percebidas, 

mas, antes, inferidas pela razão, se manifestam, fenomenologi-

camente, como regularidades, e regularidade é, segundo Peirce, 

lei ativa (natural, biológica e psicocomportamental) (CP, 5.121). 

Por não serem diretamente percebidas, as conexões, como ter-

ceiridade, são julgadas, em concordância com um empirismo 

estrito, indemonstráveis, e esse ponto é assim abordado por Ibri 

(1992, p.16):

Munidos com aquelas faculdades de ver, atentar para e genera-

lizar, observemos [...] que a natureza apresenta regularidades em 

seu comportamento. Com que naturalidade algumas pessoas dei-

xam à mão seus óculos escuros para o sol de amanhã, ou semeiam 

o solo para obter aquela fruta (e não outra) ou mesmo compram 

roupas a preços melhores no verão para o futuro inverno? Seríamos 

capazes de demovê-las desses atos de crença em algo meramente 

potencial, argumentando que é indemonstrável a extensão dessas 

regularidades, observadas na natureza, para um tempo futuro? 

As regularidades naturais caem sob o terceiro modo de ser da 

experiência. Assim, terceiridade é: (1) mediação (ou conexão) e 

(2) componente triádico da experiência. As categorias possuem, 

além de uma face fenomenológica, ligada à aparência, uma face 

ontológica, ligada à realidade por trás da aparência. Em sua ex-

pressão ontológica, terceiridade é pensamento, hábito. Uma lei 
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natural constitui um hábito da natureza, um pensamento fixo 

e/ou altamente regular, e parece ser essa fixidez, ou alta regu-

laridade, de pensamento, que apreendemos como leis, aquilo 

que confere estabilidade aos existentes (já, para Stonier, uma lei 

natural constitui um componente organizacional do universo). 

O hábito também possui uma estrutura nomológica. Mas, 

diferentemente das leis naturais, os hábitos psicocomportamen-

tais são mais fracos, plásticos e podem ser, por essa mesma razão, 

alterados no transcurso da vida de um sujeito. Particularmente 

significativo, nesse sentido, é o conteúdo da seguinte passagem 

de Peirce (CP. 6.101): “[...] as leis são resultado da evolução” e, 

subjacente a todas as leis, está “[...] a única tendência que pode 

crescer por si mesma, a tendência de todas as coisas à formação 

de hábitos”. Terceiridade é, assim, e em sua face ontológica, 

hábito. Como mencionado, um hábito é uma tendência à repe-

tição. Se A acontece, então B acontece. A representação formal 

da operação de um hábito é condicional e expressa uma relação 

entre o antecedente (ou parte/se) e o consequente (ou parte/

então). 

Uma relação, como hábito, na perspectiva de Stonier, in-

corpora um conteúdo informacional organizador (como “não 

aleatoriedade”) e, em especial, as relações de condicionalidade 

podem ser entendidas em termos de informação estrutural: “A” 

está conectado a “B”, de modo que se “A” é o caso (ou tem o 

seu estado alterado em um contexto sistêmico), então “B” será 

o caso, ou poderá ter seu estado alterado em um contexto sistê-

mico. “A” aponta para “B”, e não para “C”, “D”, “E” e assim 

por diante. Há, portanto, uma associação (ou equivalência fun-

cional) entre o conceito de hábito em Peirce e o de informação 

estrutural em Stonier. Mais ainda, as regularidades encontradas 

do plano subatômico à consciência, destacadas por Stonier nas 

duas seções imediatamente anteriores e por ele atribuídas ao 

papel organizador da informação, podem ser, sugerimos, legi-
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timamente concebidas como instâncias da terceiridade em sua 

face ontológica.

A segundidade, em sua face ontológica, é realidade. Para 

Peirce: “[...] Na ideia de realidade, segundidade é predomi-

nante, pois o real constitui aquilo que insiste, forçando o seu 

caminho à recognição como alguma outra coisa que não a criação 

da mente” (como existência, alteridade, ou algo independente 

da mente) (CP, 7.659). Mas apenas existência, alteridade e/ou 

independência do objeto em relação à mente não é suficiente 

para caracterizar o conceito peirciano de realidade, de modo 

geral. A regularidade da insistência do objeto ou percepto con-

tra a consciência caracteriza um elemento de terceiridade. Por 

conseguinte, não apenas a existência, mas também a regulari-

dade está implicada na concepção peirciana de realidade (Ibri, 

1992, p.30). Se não houvesse, porém, e ao lado da regularidade 

da lei, espaço para a indeterminação, não haveria espaço para a 

diversidade de formas. A primeira categoria (acaso), em sua face 

ontológica, é responsável pela introdução de variedades. 

Mais especificamente, o acaso, como primeiridade, e não 

subjugado pelo caráter determinante e organizador das leis, é 

responsável por promover a instanciação de espontaneidade e 

diversidade. Há, segundo Peirce, um princípio de acaso em ope-

ração na natureza, o que equivale a afirmar que a natureza não 

é estritamente condicionada pelas leis. Oferecemos o seguinte 

argumento: 

P1: Se as leis da natureza tivessem um caráter de necessidade 

estrita, então não poderia haver espaço para mudança no con-

junto das leis naturais. 

P2: Se não houvesse espaço para mudança no conjunto das 

leis naturais, então o acaso ontológico não teria espaço para 

se manifestar. 

P3: O acaso se manifesta na natureza. 
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Logo: (1) há espaço para mudança no conjunto de leis na-

turais e (2) as leis da natureza não possuem um caráter de 

necessidade estrita. 

As razões para se aceitar a premissa P3 (com base na qual 

inferimos (1) e (2)) são provenientes da incrível diversidade de 

qualidades e formas por nós experienciadas, e assumindo, com 

Peirce, que a lei natural, por determinar que o passado venha a se 

assemelhar ao futuro, não é capaz de introduzir variações. 

Contrariamente ao que é o caso no que diz respeito às leis na-

turais, que são “terceiros”, na ideia de primeiro ou acaso predo-

mina a ideia de indeterminação. Segundo Peirce, o acaso, como 

um fenômeno objetivo, é “[...] a propriedade de uma distribui-

ção”. Se há, por exemplo, “[...] uma grande coleção consistindo, 

digamos, de coisas coloridas e de coisas brancas”, o acaso “[...] é 

o modo particular de distribuição de cores entre as coisas” (CP, 

6.64). Como atributo do mundo, o acaso está associado à ausên-

cia de determinação, aleatoriedade. Notemos que, ao associar 

acaso à distribuição fortuita, segundo Ibri (1992), Peirce “está 

isentando-o” de qualquer caráter, que nos termos de Stonier 

pode ser entendido como caráter estrutural e organizador, ca-

ráter esse que está presente na terceiridade como mediação ou 

conexão (e na informação como componente organizacional do 

universo). A seguir, abordaremos o crescimento da terceiridade 

no universo (ou a hipótese cosmológica de Peirce).

4. A hipótese cosmológica de Peirce 

Podemos agora esboçar a hipótese cosmológica proposta por 

Peirce e chamar a atenção para o vínculo entre informação estru-

tural e terceiridade. Stonier foi leitor de Peirce. Os enfoques de 

ambos sobre a organização da realidade são compatíveis entre si. 
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Em seu “Prefácio filosófico”, Stonier (1997, p.2) escreve: “[...] a 

posição epistemológica [a de que a mente entra em contato com 

um mundo organizado] assumida pelo presente trabalho [In-

formação e significado: uma perspectiva evolucionária] de modo 

algum contradiz a posição de Peirce”. Inspirado por questões 

como: (1) o que se apresenta aos sentidos e à realidade?; (2) a 

mente organiza a realidade?; (3) a realidade possui a sua própria 

organização sensível?, o autor afirma assumir uma postura fi-

losófica próxima à de Aristóteles. Diz ele que, para Aristóteles 

(1981), uma resposta positiva à pergunta (3) anterior (a realidade 

possui a sua organização sensível) é o caso. 

A sugestão de Stonier (1997) é adequada em alguma medida. 

Para Aristóteles (424 a 20), o sentido é a faculdade específica 

para se receber “[...] as formas sensíveis [formas organizadas] 

sem a matéria”. A percepção, por meio da apreensão imaterial da 

forma sensível, entra isomorficamente em contato com o modo 

de ser dos perceptos, e não os organiza mentalmente (Schaeffer, 

2004). E isso é compatível com a existência de um princípio on-

tológico de organização (forma, em Aristóteles, terceiridade, em 

Peirce, e informação, em Stonier) inscrito nas coisas existentes. 

De modo a chamar a atenção para o vínculo entre informação e 

terceiridade, destaquemos que Stonier argumenta que a organiza-

ção, das partículas subatômicas à consciência, constitui manifes-

tação da informação como um atributo da realidade. Informação 

(em Stonier) e terceiridade (em Peirce) são elementos responsá-

veis pela instanciação da organização. A organização do mundo é 

manifestação do seu conjunto de leis naturais. Para Peirce, as leis 

naturais foram formadas pela tendência universal à aquisição de 

hábitos. Em CP, 7.515, ele afirma que as leis da natureza são re-

sultado de um processo de evolução que é em si mesmo ou possui 

a natureza de uma lei. Essa lei (como hábito) evolui e se desen-

volve por si mesma e constitui uma tendência à generalização. O 

hábito é a lei fundamental, a lei que produz todas as leis. 
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O hábito é uma “metalei”, que envolve generalidade real. 

Neste caso, generalidade real significa produção regular e es-

tendida no tempo de consequentes de um tipo geral a partir, e/

ou como consequência lógica, de antecedentes de um tipo geral. 

Hábito é princípio operativo, dotado de poder causal, inscrito 

na exterioridade das coisas existentes. Assim, escreve Peirce que 

a tendência à formação de hábitos faz o futuro se assemelhar ao 

passado, como índice da generalidade real. O hábito se reveste, 

pois, de um arranjo informacional-estrutural (Stonier): “se acon-

tece A, então acontece B”, e não C, D, E, F, G e assim por diante. 

Há uma não aleatoriedade, como manifestação da organização, 

subjacente à conexão entre o antecedente e o consequente, e essa 

conexão (terceiridade, para Peirce, e informação estrutural, para 

Stonier) é o que mais diretamente caracteriza o hábito. Para Peir-

ce, a evolução do universo constitui passagem da irregularidade 

(ausência de organização) à regularidade, manifestação da orga-

nização. É o que podemos inferir das palavras do autor:

[Minha cosmologia] é a teoria de que a evolução do mundo 

[...] procede de um estado de coisas num passado infinito para um 

estado de coisas no futuro infinito. O estado de coisas no passado 

infinito é o caos [...] cujo nada consiste na ausência total de regu-

laridade. O estado de coisas no futuro infinito é a morte, seu nada 

consistindo no completo triunfo da lei e na ausência de toda espon-

taneidade. Entre ambos, temos [...] um estado de coisas no qual 

há alguma espontaneidade absoluta contra toda lei, e algum grau 

de conformidade à lei, que está em constante crescimento devido 

ao crescimento do hábito. A tendência à aquisição de hábitos [...] 

é algo que cresce por sua própria ação, pelo crescente hábito de 

adquirir hábitos. Seu primeiro gérmen surge do puro acaso. Havia 

tênues tendências de obedecer a regras que foram seguidas, e tais 

tendências constituíam regras cada vez mais obedecidas por sua 

própria ação. (CP, 8.317-18)
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Há duas extremidades, o passado infinito e o futuro infinito. 

Em meio a elas, temos algum grau de espontaneidade (o locus 

da possibilidade), de um lado, e algum grau de conformida-

de à lei, de outro, que tende a crescer, o locus da necessidade. 

Assim, Peirce conjectura que, em seu começo, o universo era 

constituído por um conjunto desorganizado de sentimentos e/

ou qualidades, ou de conteúdos mentais dispersos. O autor es-

creve: “[...] uma qualidade é uma consciência”. Mas depois rei-

tera: “[...] uma consciência desperta – mas ainda alguma coisa 

da natureza da consciência; [...] um matiz de consciência, uma 

consciência potencial” (CP, 6.221). Havia, nesses sentimen-

tos dispersos, potencial para se responder a estímulos e para 

se desenvolver em formas mais complexas. Esses sentimentos 

dispersos eram potencialidades (não atuais), passíveis, porém, 

de atualização. A primeiridade é a categoria desses sentimentos. 

Surgida por (ou pelo) acaso, a tendência à formação de hábitos 

começou a operar nesses sentimentos, que foram tornados, ipso 

facto, menos dispersos, mais regulares, organizados e, ipso facto, 

reais. O aparecimento da matéria, da segundidade, é expressão 

de tal regularidade/organização. 

A natureza dos sentimentos (presente na mente), para Peir-

ce, é a substância primitiva da realidade; a matéria tem mente 

cristalizada pela tendência à formação de hábitos. Há uma con-

tinuidade entre mente e matéria, e a aceitação desse idealismo 

requer que insistamos que “[...] todos os fenômenos são de um 

único caráter, embora alguns sejam mais mentais e espontâneos 

e outros mais materiais e regulares” (CP, 7.570). Mas, como 

vimos, Peirce afirma existir na natureza um princípio respon-

sável pela geração contínua de diversificação e complexidade. A 

diversificação é, segundo o autor, gerada pelo acaso, como um 

princípio de indeterminação. Um pouco na linha da vinculação 

entre o realismo informacional e a hipótese cosmológica que 
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empreendemos, Stonier, não filosoficamente, problematiza a 

diversidade de formas da realidade. 

Em seus três livros, a única tentativa de lidar com a diver-

sidade que identificamos diz respeito ao conteúdo da seguinte 

passagem: “A desordem não proporciona informação. [...] a 

informação é uma função da organização” (Stonier, 1990, p.15). 

A desordem pode, no entanto, proporcionar os mecanismos para 

alterar a estrutura de um sistema, de modo a permitir o apareci-

mento de uma mutação. E acrescenta ainda: “Se não houvesse 

possibilidade para introdução de variações, o sistema não pode-

ria evoluir” (Stonier, 1990, p.15). 

As citações anteriores nos remetem à constatação de Peir-

ce de que da lei, quando completamente determinadora, não 

pode surgir variedade. Peirce sugere que há divergências entre 

as leis promovidas pelo acaso. O acaso “[...] perpetuamente age 

para aumentar a variedade do mundo” e suas sugestões são “[...] 

verificadas por um tipo de seleção natural”, de modo que “[...] 

o resultado geral [o que foi aceito e o que foi rejeitado pela natu-

reza] pode ser descrito como ‘heterogeneidade organizada’ ou, 

melhor, ‘variedade racionalizada’” (CP, 6.101). Julgamos, assim, 

que matéria e energia, tal como tradicionalmente concebidas 

e em Stonier, caem sob o conceito de segundidade, existência, 

oposição e realidade, em Peirce. Assim, este autor escreve: “[...] 

realidade é persistência [matéria/energia], é regularidade [re-

lação, informação]”. E, “no caos original [pura primeiridade], 

onde não havia regularidade [relação, informação e terceiridade], 

não havia existência [matéria, energia]”. As coisas eram “[...] um 

sonho confuso”. Mas, “[...] à medida que as coisas se tornaram 

mais regulares [mais relacionadas, organizadas, ou conectadas], 

elas se tornaram menos oníricas e mais reais” (CP, 1.74). 

Já a informação, para Stonier, concebida como tendência 

à organização, pode ser entendida como uma manifestação de 

terceiridade em Peirce, que expressa relação, hábito, lei etc. A 
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questão da complexidade perpassa todos os livros de Stonier. 

Sugerimos que a complexidade é, à luz da hipótese cosmológica 

de Peirce, engendrada pelo desenvolvimento da terceiridade. 

Stonier indica que a complexidade é construída pela utilização 

da organização que subjaz à estrutura de uma complexidade 

anterior, e essa propriedade recursiva é condição de possibili-

dade da evolução. A complexidade é gerada pelo acréscimo de 

terceiridade à terceiridade. A evolução dos sistemas opera, como 

sugerido, por meio do crescimento da terceiridade. Essa é uma 

tese central subjacente à hipótese cosmológica de Peirce. 

De modo mais geral, a hipótese cosmológica é uma hipótese 

sobre a evolução das categorias (Ibri, 1992). Peirce sugere que 

a passagem da primeiridade (mente) à terceiridade (mente cris-

talizada) é a característica fundamental da evolução/criação da 

realidade. A evolução “[...] procede do vago para o definido”, e 

o futuro indeterminado “[...] torna-se o passado irrevogável”. O 

“[...] indiferenciado assume a diferenciação” e o “[...] homogê-

neo torna-se heterogêneo” (CP, 6.191). Como uma regra, “[...] o 

continuum tem sido derivado de um continuum mais geral” (CP, 

6.191). É necessário conceber o continuum como continuidade 

entre mente e matéria, continuidade entre os hábitos estrutu-

radores deste mundo atual. Uma lei é, como manifestação da 

continuidade, um hábito da natureza. O continuum mais geral é 

a totalidade dos mundos possíveis, um conjunto de conjuntos de 

qualidades, formas. A atualização de hábitos possíveis inscritos 

no continuum mais geral produz o mundo atual, o mundo de 

nossa experiência, mundo que não deixa, porém, de constituir, 

ontologicamente, um mundo possível. Essa sugestão vem da 

seguinte passagem de Peirce:

Devemos supor que o universo existente [o mundo atual], com 

toda sua segundidade arbitrária, é um desenvolvimento, ou uma 

determinação arbitrária, de um mundo de ideias, um mundo pla-
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tônico [os mundos possíveis concebidos coletivamente]. [...] Se 

isso for correto, não podemos supor que o processo de derivação 

[da segundidade arbitrária a partir do mundo de formas] [...] tenha 

começado em qualquer outro lugar que não na completa vagueza 

de potencialidades adimensionais absolutamente indeterminadas. 

O processo evolucionário é, portanto, não uma mera evolução do 

universo existente [do mundo atual], mas, ao contrário, um pro-

cesso pelo qual as formas platônicas [os mundos possíveis con-

cebidos coletivamente] tornam-se [...] desenvolvidas. Devemos, 

naturalmente, supor que a existência é um estágio da evolução. 

Esta existência [este mundo possível] é, presumivelmente, ape-

nas uma existência especial [este mundo possível é especial por-

que, além de possível, é também o atual]. Não necessitamos supor 

que toda forma deva, para sua evolução, emergir neste mundo [no 

mundo atual], mas, apenas, que ela precisa entrar em algum teatro 

de reações, dos quais este é um. (CP, 6.192-4-5)

Se considerarmos a estrutura formal de um mundo possível 

como um conjunto de proposições, parte delas condicionais e 

representativas de leis naturais, então este nosso mundo atual 

pode ser entendido como constituindo a instanciação de uma 

estrutura formal, a organização da natureza, entre infinitas e 

outras meramente possíveis. É possível conceber o mundo atual 

como um mundo entre outros; outros mundos seriam diferentes 

estruturas formais possíveis (diferentes arranjos de terceiridade 

e informação estrutural) e não atuais, estruturas matemáticas, 

mas Peirce usa, no fragmento anterior, a designação “platôni-

ca”. Sugerimos a seguinte hipótese: 

Em um mundo possível teríamos apenas “primeiridade 

(como potencialidade para diferenciação ou instanciação 

material das estruturas formais que o constituem) e tercei-

ridade, como estrutura formal (informacional). No mundo 

atual, além da primeiridade, representada pelas qualidades 
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e pelo acaso, e da terceiridade (ou informação), como estru-

tura formal, teríamos segundidade, como reação, existência 

e realidade.

De modo geral, a “lógica” do processo (evolucionário) de 

diferenciação de formas é uma “lógica da contração”: “[...] a 

potencialidade geral indefinida tornou-se, tem se tornado [via 

reações acidentais e retenção dessas reações pela formação de 

hábitos], limitada e heterogênea” (CP, 6.199). Assim como nós 

mesmos, pelos hábitos que adquirimos, limitamos o nosso uni-

verso de comportamento e atualizamos uma versão, e deixamos 

para trás muitas outras versões possíveis de nós mesmos como 

agentes/sistemas. Nesse sentido, o que o conjunto de leis na-

turais faz pelo mundo – dota-o de organização/estabilidade – é 

funcionalmente equivalente, também como consequência da 

continuidade mente/matéria, ao que o nosso conjunto de há-

bitos psicocomportamentais faz por nós mesmos, ao nos dotar 

de personalidade/identidade pessoal. Uma versão alternativa 

de nós mesmos, baseada em outros hábitos, seria análoga a um 

mundo possível, diferente do mundo atual e baseado em ou-

tras leis naturais (em outra matriz de informação estrutural e 

terceiridade). 

5. Considerações finais

Procuramos defender, neste capítulo, a tese de que o conceito 

de informação em Stonier seria equivalente ao conceito de ter-

ceiridade em Peirce. Haveria, entre os autores, meras diferenças 

terminológicas, ou talvez mesmo encontremos em Stonier uma 

versão terminologicamente distinta da metafísica evolucioná-

ria de Peirce. Stonier foi leitor de Peirce, e nele teria colhido 

inspiração para o desenvolvimento do realismo informacional. 

Como sugerido, ao reservar espaço ontológico para o acaso no 
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universo, a filosofia de Peirce se mostra mais completa que a 

metafísica de Stonier, que muito enfatiza o caráter nomológico 

e organizacional da informação (sem explicar, contudo, a diver-

sidade presente na natureza). Acreditamos, assim, ter oferecido 

alguma contribuição para o controverso debate sobre a natureza 

da informação. Também acreditamos ter destacado as possí-

veis contribuições de Peirce para uma caracterização realista e 

ontológica de informação. 
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4 
O PROBLEMA DA RELAÇÃO ENTRE ERRO 

PERCEPTIVO, INFORMAÇÃO E AÇÃO: UMA 
CRÍTICA À SOLUÇÃO DE CHEMERO

Karla Chediak* 

Uma maneira de compreender a percepção é vinculá-la ao 

conceito de informação e entender que os diversos sistemas per-

ceptivos presentes nos animais evoluíram a fim de permitir que 

eles obtivessem informações relevantes para a interação com seu 

ambiente. Essa vinculação entre informação e percepção é aceita 

por muitos filósofos, como Gareth Evans, Fred Dretske, Ruth 

Millikan e Anthony Chemero, ainda que o conceito de informa-

ção e de percepção por eles utilizado não seja o mesmo. Neste 

capítulo serão consideradas as seguintes hipóteses: percepção 

como um tipo de atividade cognitiva presente nas espécies ani-

mais que possuem sistemas perceptivos; os sistemas perceptivos 

como sistemas especificados a partir do tipo de informação que 

eles têm a função de prover, por exemplo, informação visual, 

auditiva, olfatória etc.; e experiência perceptiva como um estado 

mental do indivíduo no qual há aquisição de informações sobre 
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o ambiente. Informações perceptivas são, assim, informações 

sobre o ambiente, tais como propriedades, objetos, relações que 

os animais usam para guiar sua ação e seu comportamento.1 

A capacidade de perceber se caracteriza a partir de dois po-

los: o animal e o ambiente. Enquanto os sistemas perceptivos 

são especificados a partir do tipo de informação que carregam, o 

ambiente é para o animal o que ele é capaz de acessar por meio de 

seus sistemas perceptivos e, por isso, não se determina de forma 

totalmente independente deles. Nesse sentido, pode-se dizer 

que a percepção é direta: ela não é apreensão de estados internos 

do indivíduo, mas de estados externos do mundo ou do ambien-

te com os quais o indivíduo está relacionado causalmente.2

No entanto, se a percepção acontece por meio da ligação di-

reta entre o indivíduo e seu ambiente – o que é percebido são 

estados do ambiente –, a questão é: como pode haver erro per-

ceptivo, já que a informação é obtida diretamente do ambiente?

Considerar que não há erro perceptivo é uma posição plausí-

vel e defensável. Podemos pensar que o ambiente não torna pos-

sível a aquisição de informação da qual ele não dispõe. Nos casos 

em que ocorram interferências no processamento da informação 

ou irregularidades no funcionamento do sistema perceptivo, 

pode-se considerar que não há percepção, uma vez que a infor-

mação presente nos estados informacionais do indivíduo não in-

forma acerca do ambiente distal. É o caso de distorções, ilusões e 

alucinações. Em todos esses casos, os estados informacionais do 

indivíduo não informam sobre o estado do ambiente. 

Na alucinação, as propriedades associadas a certo objeto se 

apresentam na ausência do próprio objeto. Na ilusão, o objeto 

considerado se apresenta com propriedades distintas daque-

 1 Não se consideram como percepção os casos de propriocepção.

 2 Não estamos levando em conta o problema da distinção entre o aspecto feno-

menal e o caráter informacional e funcional da experiência.
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las que possui. Por exemplo, ao se perceber uma parede como 

vermelha, quando ela é branca. O vermelho aparente da parede 

poderia ter sido produzido por uma luz vermelha no ambiente. 

Consideramos que a cor da parede é branca porque é essa cor 

que é dada quando ela é vista por meio da luz adequada, e é 

essa que julgamos corresponder à informação vinda da parede. 

O mesmo ocorre com a ilusão de Müller-Lyer. As setas têm o 

mesmo tamanho, porque as medimos e julgamos que as medi-

ções nos dão um resultado mais confiável do que a simples visão. 

 Uma consequência provável dessa perspectiva é que, não ha-

vendo ocorrência de erros na percepção, a possibilidade de erros 

estaria vinculada à formação de juízos ou crenças com base na 

percepção. Algumas experiências dariam origem a crenças falsas 

sobre o ambiente, mas a experiência perceptiva mesma não seria 

incorreta.

O problema é que, ao se considerar que toda atividade cog-

nitiva envolve a possibilidade de erro, então, de acordo com a 

posição anterior, ou a percepção por si mesma não seria uma 

atividade cognitiva ou só haveria percepção propriamente dita 

quando houvesse formação de crenças perceptivas, uma vez 

que só haveria erro no nível dessas crenças. Dependendo do que 

se julgue necessário para a formação de crenças, a capacidade 

cognitiva poderia ser demasiadamente restrita, pois, muitas 

vezes, condiciona-se a capacidade de ter crenças à competência 

de usar linguagem proposicional, atribuída exclusivamente à 

espécie humana. 

Vamos considerar a hipótese de que há erro perceptivo e que, 

embora a percepção, enquanto “perceber como”, possa requerer 

conceitos, ela não implica o uso de linguagem proposicional. 

Assim, haveria pelo menos duas maneiras de associar informa-

ção perceptiva direta e erro. Pode-se tornar a informação falível 

ou distinguir o conteúdo informacional do conteúdo representa-

cional, que seria falível. 
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O que pretendemos mostrar é que é possível conciliar per-

cepção direta e erro, mas é difícil fazer essa conciliação sem re-

correr ao conceito de representação ou a outro conceito similar. 

A posição adotada por Fred Dretske no livro Knowledge and 

the flow of information, por exemplo, é a de que a informação é 

infalível e de que a possibilidade de erro está vinculada à repre-

sentação. Dretske baseia seu conceito de informação natural 

na teoria de informação de Claude Shannon e defende que a 

relação informacional é infalível, porque é nomológica, estando 

assentada em leis físicas. A exigência que ele apresenta é de que 

a probabilidade condicional do signo que carrega a informação 

seja igual a um, não permitindo, assim, exceções.3

Por isso, ao ver uma pegada produzida por um animal do tipo 

x, essa pegada não é percebida como tendo sido deixada pelo 

animal x caso ela possa ter sido deixada por um animal do tipo 

y (Dretske, 1995b, p.56). Isso porque a relação informacional 

entre o animal e a pegada não teria sido infalível, já que a pegada 

nem sempre teria sido deixada por x.4

 3 Em Explaining behavior, Dretske considera situações menos estritas de infor-

mação. Um dos exemplos oferecidos não satisfaz a exigência de probabilidade 

condicional igual a um. Quando alguém ouve a campainha tocar, acredita 

que há alguém apertando a campainha. Não há lei natural que garanta que 

apenas pessoas toquem campainha e nada impede que outros animais apren-

dam a fazer isso. Em geral, eles não fazem, mas podem aprender a fazê-lo. 

E, se o fizessem, o signo não carregaria mais a mesma informação. Diz ele: 

“Em muitos casos de interesse biológico, um signo – algum indicador interno 

no qual um animal confia para localizar e identificar, digamos, comida – só 

terá um tipo de validade local. Ele será um indicador confiável só no habitat 

natural do animal ou em condições que se aproximam das do habitat. As mos-

cas, por exemplo, quando lhes é dada uma escolha entre o açúcar de frutose 

nutritivamente sem valor e um pouco de substância nutritiva como sorbitrol, 

escolherão invariavelmente a substância nutritivamente sem valor e morrerão 

de fome. Surpreendente? Não realmente” (Dretske, 1995b, p.57, tradução 

nossa).

 4 É importante observar a distinção que Dretske faz entre o simples ver (simply 

seeing) e o perceber (perception). Só estamos considerando o perceber, pois o 

“simples ver” não tem papel epistêmico. O perceber é um ver como, seu con-
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Ruth Millikan, assim como Dretske, associa a possibilidade 

de erro à representação, porém julga que a exigência de infalibi-

lidade da informação é forte demais para ser usada na compreen-

são da percepção como atividade que permite ao animal adquirir 

informação sobre o ambiente. Segundo ela, não é preciso que 

a relação informacional seja infalível, ou seja, baseada em leis 

estritas, basta haver regularidade na relação informacional para 

que possa ser utilizada pelos animais. Essa exigência de infali-

bilidade, segundo a autora, não é praticamente nunca satisfeita 

quando se considera a atividade perceptiva dos animais (Milli-

kan, 2006, p.34). Assim, o único tipo de informação da qual 

o sistema cognitivo de um animal depende é aquele que está 

disponível no seu ambiente e que tem relação com a frequência 

estatística local, e não com uma lei natural geral. No exemplo das 

pegadas, duas observações poderiam ser feitas para que fossem 

entendidas como informativas. Em primeiro lugar, poderíamos 

levar em conta elementos contextuais para saber qual animal 

teria deixado a pegada e, em segundo lugar, ainda que não fosse 

possível discriminar, em todos casos, qual animal tivesse deixa-

do a pegada, nem sempre os erros daí decorrentes seriam pre-

judiciais o suficiente para que a pegada, quando associada ao 

animal correto, não fosse informativa para o animal.

Não há muita controvérsia quando se trata de atribuir repre-

sentação às crenças, mas há quando se considera a percepção. 

Tanto Millikan (2006) quanto Dretske (1995a) pensam que a 

teúdo é distal e envolve conceitos, porém é suficiente, para o uso de conceitos 

que se tenha, a capacidade de produzir comportamento adequado, não sendo 

necessário recorrer ao uso de linguagem proposicional: “‘perception’ is reser-

ved for those sensory transactions that have some kind of cognitive upshot. 

The subject (infant, rat, pigeon) does not perceive the triangle (among rectan-

gles) unless they identifies it in some way, unless it displays some appropriate 

discriminatory response, unless it recognizes the triangle, if not as triangle, then 

at least as the sort of thing to which a particular conditioned response is appro-

priate” (Dretske, 2000, p.99). 
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percepção é uma forma de representação e relacionam represen-

tação a erro, sem negar que a percepção seja direta. 

O termo “representação”, vinculado à percepção, os com-

promete com a tese de que, pelo menos em grande parte dos 

animais, o processo de evolução biológica levou ao desenvol-

vimento da percepção, entendida como a capacidade de gerar 

nos indivíduos estados físicos internos causados por estados do 

ambiente, e esses estados internos teriam evoluído de acordo 

com as necessidades de interação do animal com o ambiente, 

sendo as representações perceptivas os modos de apresentação 

do ambiente. Os erros que podem ocorrer na formação dessas 

representações originam-se ou do mau funcionamento do pró-

prio sistema perceptivo ou por intervenção de fatores ambien-

tais, havendo assim a possibilidade de obter mais informação, de 

deixar de obter ou obter informação incorreta. 

Para que haja possibilidade de erros, de acordo com a con-

cepção representacionista de Dretske e Millikan, é necessário 

compreender os sistemas perceptivos como sistemas funcionais, 

porque eles não apenas informam, mas têm a função de informar 

sobre o ambiente. A noção de função é necessária para explicar 

a possibilidade de erro perceptivo, porque é por meio dela que 

se introduz a noção de normatividade. É difícil considerar a 

existência de erro perceptivo sob uma ótica naturalista sem in-

troduzir a noção de função. É ter essa função que os transforma 

em sistemas normativos. 

Ambos os autores adotam a concepção etiológica ou histórica 

de função, segundo a qual o vínculo entre os estados internos 

do indivíduo e o ambiente, no caso da percepção, foi fixado por 

evolução, particularmente por seleção natural. No entanto, não 

é apenas a concepção teleológica que é capaz de fornecer funda-

mento para a normatividade do conceito de função, pois não se 

costuma levar em conta a história seletiva quando são fornecidas 

explicações funcionais em fisiologia, mas mesmo aí o conceito de 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   96Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   96 19/05/2016   13:56:0719/05/2016   13:56:07



INFORMAÇÃO E AÇÃO  97

função tem papel normativo.5 Por isso, não é preciso recorrer a 

uma compreensão histórica da função para determinar o conteú-

do informacional, bastando que se tome como parâmetro aquilo 

que é apresentado na percepção quando há o funcionamento 

normal do sistema perceptivo e quando as condições ambientais 

são consideradas adequadas. Isso seria o suficiente para con-

siderar que há erro perceptivo e que se pode distinguir entre 

percepção correta e incorreta. 

Ambos também consideram a percepção como direta, por-

que o que se apresenta no ato da percepção advém do ambiente 

distal e não é uma apresentação de estados internos do indiví-

duo. O que se apreende na experiência perceptiva não é um dado 

sensível, mas a realidade externa tal como se apresenta na nossa 

experiência perceptiva. No entanto, como não é possível acessar 

nenhuma realidade exterior a não ser pela própria experiência, a 

questão da correção e da incorreção do conteúdo da experiência 

perceptiva só pode ser tratada levando-se em conta as próprias 

experiências, as quais já envolvem uma relação entre o indiví-

duo e o ambiente externo. É por meio das próprias experiências 

que a realidade objetiva se apresenta, por isso a correção ou in-

correção do conteúdo da experiência perceptiva é determinada 

examinando-se as próprias experiências. E o modo de fazer isso 

é considerar que há um modo normal de funcionamento do sis-

tema perceptivo em condições adequadas do ambiente, as quais 

fornecem elementos para caracterizar corretamente o conteúdo 

informado sobre certo estado do ambiente. 

A informação perceptiva não é a informação proximal, ou 

seja, os padrões energéticos que afetam os receptores dos siste-

mas perceptivos, sejam eles sonoros, visuais, olfativos ou elé-

 5 A noção de função empregada em fisiologia é normativa (Neander, 2007, 

p.13). Distingue-se entre função normal e disfunção nas explicações de pro-

cessos fisiológicos que descrevem os papéis dos órgãos, os processos e as ope-

rações realizadas pelos sistemas biológicos.
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tricos. Como escreve Burge (2009, p.315, tradução nossa): “as 

intensidades da luz registradas na retina não são percebidas [...] 

O problema paradigmático, repetindo, é explicar como a infor-

mação contida nesses padrões é convertida em percepções de 

entidades no ambiente distal”. A explicação tem de dar conta de 

como certos padrões energéticos estão associados a estados espe-

cíficos do ambiente, e sobre esse ponto incidem importantes di-

vergências, relacionadas com o uso do conceito de representação 

e com a natureza do conteúdo da percepção. Em relação ao úl-

timo problema, as divergências ocorrem porque se pode distin-

guir entre um conteúdo distal, que privilegia uma interpretação 

ecológica do conteúdo perceptivo, e um conteúdo de interpreta-

ção mais proximal que, de acordo com Karen Neander, também 

está apoiado no processamento de informação relevante para o 

organismo, porém considerando mais os resultados das neuroci-

ências na determinação do conteúdo da representação (Millikan, 

2006, p.35). Neste capítulo, vamos considerar a interpretação 

ecológica, pois essa é a abordagem dos autores aos quais recorre-

mos para tratar a relação entre percepção e representação. 

Desse modo, em todos os casos em que há erro perceptivo, 

seja devido ao mau funcionamento do sistema perceptivo, seja 

por interferência de elementos estranhos no processamento da 

informação perceptiva, ou por distorções, como ocorre nos casos 

das ilusões óticas, o que explica o erro é que o estado percepti-

vo não está informando o que deveria, considerando-se que há 

um padrão de funcionamento normal do sistema perceptivo e 

condições ambientais consideradas adequadas. Isso ocorre, por 

exemplo, quando há a percepção de x, estando o indivíduo na 

presença de y. No entanto, é possível que diferentes estados do 

ambiente estejam associados aos mesmos padrões energéticos ou 

que o mesmo estímulo visual seja compatível com diferentes re-

presentações perceptivas, como no caso do desenho pato–coelho 

(Burge, 2005, p.11). Nesse caso não há erro, apenas ambigui-
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dade no conteúdo perceptivo, mas, no outro caso, percebe-se 

uma coisa (x) quando é outra (y) que se apresenta e, consequen-

temente, há erro, pois o animal se comporta como se estivesse 

diante de (x). É claro que, em certo sentido, pode-se dizer que 

não há erro nenhum nesse caso, uma vez que tanto (x) quanto (y) 

podem apresentar-se associados a um mesmo padrão energético. 

O erro só ocorre porque o conteúdo perceptivo distal advindo de 

(y) informa (x) para o animal. É que a associação entre o padrão 

energético apreendido e o estado do ambiente correspondente, 

considerado funcionalmente como correto ou acurado, é expli-

cada ou pela história filogenética do animal, ou por experiência e 

aprendizado do indivíduo. 

De acordo com Millikan, nem toda representação perceptiva 

envolve conceitos e crenças. Quando a representação perceptiva 

não está associada à formação de crenças, ela as denomina de 

representações pushmi-pullyu. Essas representações são o modo 

pelo qual interpreta o conceito de affordance de Gibson.6 Elas 

remetem às representações mais básicas presentes em todos os 

animais. Segundo a autora, trata-se de uma noção simples de 

representação que não envolve nem cálculo, nem mediação nem 

 6 De acordo com Anderson e Chemero (2009, p.306, tradução nossa): “Affor-

dances são características dos sistemas animal–ambiente e existem em tais 

sistemas apenas em virtude dos animais, que têm as habilidades apropriadas 

para perceber e tirar vantagem dessa percepção”. Não há, no entanto, como 

eles afirmam, consenso entre os gibsonianos sobre como interpretar o conceito 

de affordance. Ainda de acordo com Chemero, sua interpretação é distinta da 

de Turvey, pois este entende affordances como propriedades disposicionais do 

ambiente, cujas condições de atualização incluem as habilidades dos animais, 

enquanto ele entende affordances como relações entre as habilidades dos ani-

mais e as características do ambiente. Para efeito deste trabalho, basta que 

consideremos a caracterização não controversa entre os gibsonianos de que 

affordances são oportunidades para a ação (Chemero; Turvey, 2007, p.473), 

que existem apenas em sistemas “animal–ambiente” e que, quando um ani-

mal percebe affordance, percebe algo relativo a ele e a seu ambiente, ou seja, 

percepções não são apenas nem propriedades objetivas, nem propriedades 

subjetivas, são ambas. 
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inferência, somente apreensão direta de variâncias e invariân-

cias ambientais que guiam diretamente a ação (Millikan, 2006, 

p.159). Nelas não é possível distinguir entre função indicativa, 

responsável pela determinação do conteúdo distal da experiência 

perceptiva, e função diretiva, vinculada à resposta comporta-

mental que resulta da informação; já nas representações predica-

tivas, vinculadas às crenças perceptivas, as funções indicativas e 

as diretivas ou imperativas estão separadas, havendo lugar para 

representações abstratas e uma relação mais complexa, porque 

mediada por crenças, entre percepção e ação.

 De acordo com essa interpretação, a conexão entre expe-

riência perceptiva e comportamento ou ação é anterior – filoge-

neticamente e ontogeneticamente – à relação da percepção e da 

ação com o pensamento. Porém, como as informações incorretas 

ocorreriam nas experiências perceptivas, elas trariam conse-

quências tanto para os organismos que podem formar crenças 

perceptivas, quanto para os que não dispõem e não podem for-

mar crenças perceptivas.7 Nos primeiros, a apresentação dos 

erros ocorre porque as experiências perceptivas incorretas pro-

duzem crenças perceptivas falsas. Os erros estão relacionados às 

atribuições conceituais indevidas, por exemplo, crer que x é P, 

quando x não é P, e também às falhas de identificação do objeto 

da atribuição conceitual, seja porque se trata de outro objeto – 

crer que x é P, quando é y que é P e não x, seja porque não há 

objeto – crer que x é P e não há nenhum x. 

A percepção, se compreendida como independente de cren-

ça, tem uma face indicativa que corresponde àquilo que se apre-

 7 Não estamos condicionando o uso de conceitos ao de formação de crenças, se 

a crença requer linguagem proposicional. Acreditamos que se possa sustentar 

a distinção entre representações conceituais proposicionais, dependentes da 

aquisição de linguagem natural, e representações conceituais que só requerem 

capacidade de discriminação e reconhecimento de objetos e propriedades. Ver 

Newen e Bartels (2007). 
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senta como seu conteúdo no ato da percepção e uma face diretiva 

que informa sobre a ação possível. O erro perceptivo ocorre no 

nível do conteúdo da experiência perceptiva, mas também se 

apresenta na ação. Por exemplo, o comportamento predatório 

do tubarão na ausência do peixe de certo tipo que é regularmente 

sua presa pode ser interpretado como erro perceptivo, porque a 

outra coisa que gerou descarga elétrica foi percebida pelo tuba-

rão como peixe do tipo presa. 

Assim como Millikan, Chemero pensa que o conteúdo da 

percepção é a informação veiculada pelos sistemas perceptivos 

e também considera que a relação informacional não requer o 

vínculo nomológico, exigido pela teoria de Dretske, pois esse é 

restritivo demais para dar conta da atividade perceptiva efetuada 

pelos animais, mas, diferentemente da autora, ele acredita que a 

compreensão da percepção como direta não é compatível com 

a noção de representação. De acordo com Dretske, percepção, 

envolvendo affordance, não é representacional, porque repre-

sentação envolve mediação e inferência e está associada a uma 

concepção indireta de percepção.8 No entanto, contrariamente à 

interpretação do conceito de affordance apresentada por Turvey 

(1981), Chemero afirma a existência de erro perceptivo e defen-

 8 Por isso, de acordo com Chemero, mesmo uma compreensão teleológica da 

representação, como a de Millikan e Dretske, não forneceria uma abordagem 

correta da percepção. A concepção teleológica sustenta que percepções são 

representações mentais porque são estados internos que têm a função de carre-

gar informações relevantes sobre o ambiente e são capazes de explicar o compor-

tamento do indivíduo (Chemero, 2009, p.50). O que ele defende é que o apelo 

à representação para explicar o funcionamento de qualquer sistema cognitivo, 

como são os sistemas perceptivos, tem de pressupor as descrições do funciona-

mento desses sistemas, e essas descrições não requerem o uso de representações, 

pois podem ser feitas de acordo com modelos dinâmicos, matemáticos. Nesse 

sentido, ainda que o modelo teleológico ofereça um tipo de explicação que os 

modelos dinâmicos não oferecem, por fornecerem a razão de os sistemas fun-

cionarem do jeito que funcionam, eles seriam supérfluos, pois a explicação que 

oferecem não seria mais informativa que aquela que poderia ser obtida sem eles 

(Chemero, 2000, p.638).
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de que é possível compatibilizar a noção de erro perceptivo com 

a de percepção direta, sem recorrer à representação. 

De fato, Turvey acredita que a aceitação de erro perceptivo 

reintroduz o conceito de representação, por isso ele não aceita 

que a percepção, fundada na detecção de affordances, possa en-

volver representação e erro. Segundo Turvey et al. (1981), ha-

veria leis ecológicas relacionando as propriedades do ambiente 

que especificam as affordances e os padrões energéticos perce-

bidos pelo animal, como os padrões luminosos. Ao apreender 

tais padrões, o animal obteria informações específicas sobre as 

propriedades do ambiente, ou seja, as propriedades relevantes 

para sua interação com o ambiente. Como sintetiza Chemero 

(2009, p.111): 

Que o ambiente seja do jeito que é especifica que a informação 

seja do jeito que é, e a informação sendo do jeito que é especifica 

que a percepção seja do jeito que é; que a percepção seja do jeito 

que é especifica que a informação seja do jeito que é, e a informação 

sendo do jeito que é especifica que o ambiente seja do jeito que é. 

Há, assim, uma relação direta e simétrica entre o ambiente, o 

padrão energético e a percepção, enquanto affordance. A percep-

ção direta, segundo Turvey, tem de ser infalível, pois supõe uma 

relação invariável e nomológica entre o ambiente e o agente. Se a 

relação não fosse invariável, haveria possibilidade de erro e a per-

cepção não seria direta nem estaria submetida às leis ecológicas; 

ela seria representacional e não informaria diretamente ao ani-

mal sobre o seu ambiente. A consequência dessa compreensão, 

segundo Turvey, é que se a percepção estiver fundada em affor-

dance não haverá erro perceptivo, pois no caso de haver variância 

entre o que se apresenta ao animal e o ambiente, o resultado não 

será percepção. Segundo Turvey, esse é o modo de sustentar que 

a percepção é direta e que não envolve representação.
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De acordo com Chemero, não se deve aceitar a existência de 

leis ecológicas relacionando simetricamente e de forma invariá-

vel os padrões energéticos, o ambiente e a percepção. Deve-se 

introduzir aí uma assimetria entre a direção que vai do ambiente 

para a percepção e a direção que vai da percepção para o ambien-

te (Chemero, 2009, p.120). A primeira direção envolve apenas 

uma relação causal; já a segunda, que ele denomina de chama 

de “relação de adequação” (fit), envolve uma relação normativa. 

Para ser normativa e não causal, é suficiente que essa relação 

obedeça a alguma regularidade, constituída ao longo do pro-

cesso evolutivo. Consequentemente, a existência de variação na 

relação entre percepção e ambiente não eliminaria a percepção, 

mas geraria uma percepção incorreta. 

Considerando o exemplo da pegada na areia, poder-se-ia 

dizer que, para Turvey, se a pegada pudesse ter sido deixada por 

animais de espécies diferentes e de forma indistinta, ou seja, se 

tivéssemos ambientes distintos produzindo o mesmo padrão 

energético, ela não carregaria informação sobre nenhum dos 

animais, não seria percebida como affordance. Já para Cheme-

ro, o animal poderia perceber a pegada como affordance, desde 

que a pegada vinculada aos padrões energéticos apreendidos 

informasse sobre certo tipo de animal a ele relacionado ecologi-

camente e o levasse a se comportar de certo modo específico, por 

exemplo, fugindo. Quando fosse deixada por outro animal, não 

aquele a ele vinculado ecologicamente, e o seu comportamento 

se mantivesse o mesmo, isso mostraria que teria havido uma 

percepção incorreta. Assim, para Chemero (2009, p.122), erros 

perceptivos ocorrem nos casos particulares (tokens) que estão em 

desacordo com um tipo de relação (type) que se consolidou ao 

longo da história evolutiva do animal, requerendo uma avaliação 

normativa e não apenas causal. 

O problema com a interpretação de Chemero é que a intro-

dução de uma avaliação normativa para explicar a possibilidade 
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de erro, do nosso ponto de vista, reintroduz o conceito de repre-

sentação por ele rejeitado. Não nos parece possível introduzir 

uma avaliação normativa sem estabelecer uma separação entre 

a percepção presente no animal e o ambiente percebido, e isso é 

tudo o que se precisa para haver representação, ao menos o tipo 

de percepção pushmi-pullyu concebido por Millikan. 

Embora Chemero acredite poder conciliar a percepção direta 

com a possibilidade de erro perceptivo sem apelar ao conceito 

de representação, recorrendo apenas à relação de assimetria, se 

consideramos o conceito de representação associado à percepção 

apresentado por Millikan, não parece haver divergências rele-

vantes entre as duas concepções. 

Conceber a direção que vai da percepção ao ambiente como 

normativa estabelece uma distinção entre o conteúdo percebido 

e o estado do ambiente que deveria ter sido percebido, ou seja, o 

que se apresenta ao indivíduo na percepção e o que é ou deveria 

ter sido apresentado na percepção. É no âmbito do conteúdo da 

percepção que pode ocorrer o erro perceptivo que pode resultar 

em uma ação incorreta. 

Se a percepção estivesse associada apenas à função diretiva, 

vinculada à ação, não haveria erro perceptivo, porque a ação do 

animal, dado certo padrão energético captado por ele, seria sem-

pre correta, pois a relação, nesse caso, seria estritamente causal, 

como bem mostraram Turvey et al. (1981, p.276) no exemplo 

do tubarão. Esse animal adquire o comportamento predatório 

quando correntes elétricas na areia, produzidas artificialmente 

ou não, são apreendidas pelo animal e provocam a formação de 

padrões energéticos específicos que, por sua vez, resultam em 

certo tipo de comportamento. Se a corrente elétrica não é pro-

duzida pela presa, ainda assim não há erro, porque tais correntes 

energéticas estão vinculadas causalmente ao comportamento e, 

no ambiente natural do animal, informam a presença de presa. 

O comportamento dele é correto. Nesse caso, o que ocorre é que 
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o vínculo informacional teria sido quebrado, haveria uma disso-

ciação entre a informação presente na percepção do animal e a 

que está no ambiente, ou seja, não haveria percepção. Conceber 

a possibilidade de erro perceptivo implica aceitar a dissociação 

entre o que se apresenta à percepção e o que se encontra no am-

biente, e essa distinção parece exigir uma noção de representa-

ção, ainda que fraca, como a que está presente em Dretske e em 

Millikan, que não negam que a percepção seja direta. 

Desse modo, não basta caracterizar o erro apenas a partir da 

ação considerada imprópria; o erro ocorre na esfera d o conteúdo 

da percepção. Embora a aproximação e até a identificação entre 

percepção e ação possam resultar na rejeição da representação, 

ela não parece poder resultar na aceitação de erro perceptivo 

e, ao mesmo tempo, na rejeição da representação. No entanto, 

isso é o que faz Chemero quando defende que um animal não 

deixa de perceber visualmente, de modo direto, outro animal, 

ainda que perca o contato visual com ele, por causa de um obs-

táculo que se interponha entre os dois por um breve tempo. Isso 

porque ele continuaria seguindo com olhos o curso do animal. 

Para o autor, admitir que a percepção tenha sido interrompida, 

enquanto o comportamento visual tivesse continuado, seria ad-

mitir a existência de representação, ou seja, seria admitir que ha-

veria de algum modo um estado interno no animal que causaria 

a continuidade da ação dele: “Podemos também ter percepção 

direta durante um rastreamento não efetivo (noneffective tra-

cking). Frequentemente um animal tem de continuar a rastrear 

um objeto, a despeito da ruptura da conexão causal” (Chemero, 

2009, p.115, tradução nossa). Durante esse período de oculta-

ção, não se teria a apresentação do objeto devido ao rompimento 

da relação causal. Não haveria, então, conteúdo perceptivo, só a 

continuidade da ação. Se não há conteúdo perceptivo, não existe 

erro perceptivo. A percepção não é ação, ainda que possa ser 

possibilidade de ação vinculada a certo conteúdo que se apre-
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senta ao indivíduo que percebe. Como bem observou Millikan, 

mesmo nos casos das percepções mais básicas – pushmi pullyu – 

as duas funções, indicativa e diretiva, estão presentes. Não se 

pode simplesmente eliminar a função indicativa. Na realidade, 

quando essas funções estão separadas, a percepção permanece 

identificada com a função indicativa, que fornece o conteúdo 

perceptivo, capaz agora de dirigir a ação não mais de modo dire-

to, mas por meio das crenças perceptivas. 

Desse modo, é muito difícil defender que a percepção é dire-

ta, no sentido de ser idêntica à ação, e, ainda assim, ser passível 

de erro. 

Não aceitar que a percepção é representacional constitui uma 

posição teórica sustentável, mas ela parece implicar a recusa de 

que haja erro perceptivo, como bem mostrou Turvey. A posição 

bem mais difícil de ser sustentada é a que afirma que há erro per-

ceptivo, embora não seja possível conciliar percepção direta com 

representação. A possibilidade de haver erro perceptivo está re-

lacionada ao reconhecimento de uma distinção entre o conteúdo 

perceptivo presente no indivíduo quando está em uma relação 

causal com o ambiente e o estado do ambiente a ele associado. 

Alguma noção de representação, ainda que fraca, parece ser ne-

cessária para que se estabeleça a distinção entre as experiências 

que informam corretamente o estado do ambiente e as que não 

informam corretamente, dadas as condições requeridas para a 

satisfação da função do sistema perceptivo. 
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5 
DISPOSIÇÕES E AÇÕES INTENCIONAIS 

André Leclerc*

Somos pessoas e pessoas são agentes. Esta é nossa caracte-

rística mais importante. O que nos torna agentes é o fato de 

sermos capazes de “fazer acontecer algo” que seja apropriado às 

circunstâncias da ação, é a capacidade de realizar ajustes inten-

cionais em nosso ambiente imediato. Esses ajustes são respostas 

do agente ao que é percebido no ambiente, e o que é percebido, 

em muitos casos, é percebido como signo de algo típico que virá. 

Capacidades, habilidades e hábitos são disposições. Intenções 

também são disposições, mas, ao contrário das habilidades e dos 

hábitos, elas não requerem repetições ou treinamento, além de 

terem uma função diferente daquela dos hábitos. Estes últimos 

são disposições que causam diretamente suas manifestações 

típicas, sob certas circunstâncias favoráveis; já as intenções são 

disposições que estruturam as atividades para um fim determi-

nado. As disposições psicológicas, em geral, são muito impor-

tantes em termos explanatórios e podem explicar os movimentos 

 * Departamento de Filosofia, Universidade Federal do Ceará, UFC, CNPq 

(aleclerc@terra.com.br).
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voluntários que compõem nossas ações, bem como as ações rea-

lizadas por agentes racionais, como partes de um plano. 

Diante desse cenário, em um primeiro momento, examina-

remos, de forma geral, a própria noção de disposição. Depois, 

buscaremos mostrar qual é o papel das disposições psicológicas 

na causação mental e indicar qual é o caminho “propriamente 

mental” desse tipo de causação. Finalmente, defenderemos a im-

portância de negar a tese da homogeneidade dos processos causais 

para o naturalismo e de introduzir um nível de explicação análogo 

às “causas últimas” dos biólogos evolucionistas (Mayr, 1989), 

como fez Dretske (1995, 2010) com sua distinção entre causas 

“estruturantes” (structuring) e causas “deflagrantes” (triggering). 

1. Disposições gerais

Antes de abordar o que as disposições psicológicas têm de es-

pecial em relação às disposições físicas, vamos recapitular breve-

mente o tratamento que a noção de disposição recebeu, sobretudo 

na tradição analítica do século XX, com os empiristas lógicos. 

Os empiristas – os clássicos (Hume) e os contemporâneos 

(Carnap, Hempel) – sempre manifestaram uma atitude de des-

confiança quando se tratava de disposições ou poderes. A virtus 

dormitiva de Molière ainda hoje faz rir: o ópio faz dormir porque 

ele possui uma virtus dormitiva! Essa explicação é vergonho-

samente circular. A desconfiança dos empiristas é facilmente 

explicável, pois as capacidades, propensões, tendências e outros 

“poderes” em geral, como a condutividade, a solubilidade, a 

fragilidade, a gravidade (disposições físicas), bem como as ha-

bilidades, os talentos, os gostos, os hábitos, as inclinações, as 

competências etc. (disposições psicológicas), não são observá-

veis. Cada enunciado que parece pressupor a existência de uma 

obscura (e inobservável) disposição, ou a existência de um obs-
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curo (e inobservável) estado mental disposicional, deveria ser 

traduzido em uma frase condicional materialmente equivalente, 

em que a referência à disposição (estado mental ou poder físico) 

desaparece, e cujos antecedentes e consequentes descrevem só 

eventos observáveis com suas propriedades categóricas.1 

Carnap, Hempel e, sobretudo, Gilbert Ryle (em Filosofia da 

Mente) defenderam uma forma de behaviorismo conhecido como 

behaviorismo lógico. Aqui as disposições psicológicas e tendên-

cias são analisadas e eliminadas da mesma maneira (pela análise 

condicional), o que evita qualquer referência a estados psicoló-

gicos disposicionais, como crenças, desejos, intenções etc., e o 

uso de termos mentalistas é traduzido em enunciados condicio-

nais que não os contêm mais. “X acredita que vai chover” é tradu-

zido da seguinte maneira: “Se as janelas estão abertas, então X as 

fechará, ou se os instrumentos de jardinagem estão fora, X os 

guardará, ou se X tem que sair, então X pegará seu guarda-

-chuva...” etc. Contra a concepção cartesiana do dualismo das 

substâncias, a principal orientação, em Filosofia da Mente, foi 

a de acompanhar a Filosofia da Ciência dos empiristas lógicos e 

procurar uma visão da mente conforme o espírito do naturalis-

mo, o que quer dizer: dar conta da mente e do comportamento 

inteligente em termos que se encontram, em última instância, 

no vocabulário teórico das teorias das ciências da natureza. Essas 

ciências não têm lugar para entidades indetectáveis que hoje 

possuem um nítido caráter mitológico, como almas, anjos ou 

substâncias pensantes (a famosa res cogitans de Descartes). 

 1 Uma propriedade pode ser categórica e aplicar-se incondicionalmente a um 

objeto o tempo todo, como ser feito de ouro, ou ser disposicional e pressupor 

certas circunstâncias ou condições para sua manifestação, como ser frágil ou 

mentiroso. Alguns filósofos, no entanto, como John Heil (2003) e Sydney Sho-

emaker (1980), tratam todas as propriedades como poderes. A inspiração vem 

de Platão, no Sofista (247d-e), que a famosa máxima de Samuel Alexander 

parece resumir perfeitamente: “ser é possuir poderes causais”. Nessa visão, 

todas as propriedades são “poderes”. 
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O que emerge dessa crítica à metafísica tradicional e ao dua-

lismo aponta para uma concepção da mente como um conjunto 

de poderes ou disposições e suas consequentes “operações” (ou 

“manifestações”, como preferimos dizer hoje), como já encon-

tramos na Filosofia do Senso Comum de Thomas Reid, no final 

do século XVIII.2 No entanto, os empiristas insistiram em eli-

minar as disposições e persistiram com uma atitude antirrealista 

em relação a elas. Afirmar que X tem a propriedade disposicio-

nal de ser solúvel, em uma análise condicional ingênua, seria o 

mesmo que afirmar que, se X é colocado em uma solução aquo-

sa, então X se dissolve. Nesse esquema condicional e indicativo, 

temos só eventos descritos no antecedente e no consequente, 

observáveis com suas propriedades categóricas. Segundo essa 

tradição, propriedades disposicionais são aparentes; o que sobra 

depois do processo de redução são as propriedades categóricas, 

que realizam fisicamente as disposições. A fragilidade do vidro 

(propriedade disposicional) é realizada fisicamente nas proprie-

dades categóricas da estrutura molecular subjacente. Isso tam-

bém valeria para todas as disposições físicas ou psicológicas 

(estas sendo realizadas nas estruturas do cérebro). Na análise 

condicional clássica das disposições, como nas famosas “frases 

de redução bicondicionais” de Carnap (reduction sentences), as 

disposições (isto é, os termos disposicionais) são reduzidas. No 

caso da solubilidade, por exemplo, a frase de redução seria: 

x (x é colocado em uma solução aquosa  (x é solúvel  x 

se dissolve))3

 2 Ver Reid (2005). Para uma concepção da mente como conjunto de poderes, 

particularmente poderes de representar e indicar algo para um sujeito cons-

ciente e situado, ver Leclerc (2010a; 2010b). 

 3 Aqui se vê de novo a esperteza lógica de Carnap, pois “solúvel na água” não 

pode ser definido simplesmente com o condicional “x é colocado na água  x 

se dissolve”, pois isso implica que tudo que não é colocado na água é solúvel!
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Esse é um condicional indicativo, e não subjuntivo (ou con-

trafatual). Essa fórmula define o predicado disposicional “solú-

vel” em relação a qualquer solução aquosa, e a nada além disso. 

O antecedente e o lado direito do esquema bicondicional envol-

vem apenas possíveis eventos observáveis e suas propriedades 

categóricas. Nessa visão clássica, as disposições aparecem como 

algo que precisa ser explicado, o que, na verdade, contradiz nossa 

prática: invocamos disposições físicas ou poderes para explicar 

acontecimentos na natureza, e também disposições psicológicas, 

como crenças, desejos e intenções ou outros poderes como hábi-

tos, justamente para explicar e predizer o comportamento. 

Na metafísica analítica, desenvolvida em especial na Aus-

trália nas duas últimas décadas, a concepção de disposição de-

fendida por George Molnar, U. T. Place, C. B. Martin, D. M. 

Armstrong, Brian Ellis e outros é realista. Ao contrário dos 

empiristas, que tratavam com a mesma suspeição os termos 

disposicionais e os termos teóricos (os primeiros sendo uma su-

bespécie dos segundos), os metafísicos australianos aceitam as 

disposições como uma categoria metafísica robusta e respei-

tável por si só. Isso também vale para a concepção de Stephen 

Mumford e Rani Anjum (2011). As disposições deixaram de 

ser metafísica e epistemicamente suspeitas. Não há tentativa de 

reduzir ou eliminar as propriedades disposicionais. Vivemos em 

um mundo repleto de poderes, que existem independentemente 

de nossas representações mentais ou linguísticas. Adotaremos 

aqui essa perspectiva realista quanto à noção de disposição, em 

geral, e de disposição psicológica, em particular, como fizeram 

os funcionalistas desde a década de 1970, principalmente os que 

concebem a mente como uma estrutura causal, à la David Lewis. 

No essencialismo científico de Brian Ellis (1998), uma lei da 

natureza tem a seguinte forma: para qualquer x, necessariamen-

te, se x tem a propriedade disposicional P, e x está em circuns-

tâncias favoráveis de tipo C, então x manifestará um efeito do 
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tipo E (Ellis, 1998).4 Nessa perspectiva, como as propriedades 

disposicionais são mencionadas em leis, as quais servem para ex-

plicar, o papel explanatório das disposições físicas é claramente 

assegurado. 

A atribuição de uma disposição pressupõe normalmente a 

verdade de um condicional contrafatual (subjuntivo). Mas a 

existência de uma disposição não depende disso; as disposições 

são especificadas com a ajuda de tais condicionais. A análise das 

propriedades disposicionais que adotamos aqui foi proposta 

recentemente por Justin C. Fisher (2013). Se o açúcar tem a 

propriedade disposicional de solubilidade, então é verdade que, 

se ele fosse colocado em uma solução aquosa, dissolveria. Se a 

água de uma garrafa for envenenada e alguém ingerir essa água, 

ela poderá causar danos à saúde etc. Esses são condicionais con-

trafatuais ou subjuntivos. O verbo principal do antecedente está 

no modo verbal subjuntivo e o verbo principal do consequente 

está no modo condicional. De modo geral, o conceito de disposi-

ção que vamos adotar e defender pode ser enunciado da seguinte 

maneira:

Uma coisa X é disposta a dar uma resposta do tipo R a um 

estímulo do tipo E em circunstâncias do tipo C se, e somente 

se, X ou qualquer réplica molecular de X fosse exposta a um 

estímulo do tipo E em circunstâncias do tipo C; então X ma-

nifestaria uma resposta do tipo R. 

A menção feita a qualquer “réplica molecular” assegura a 

superveniência das propriedades disposicionais sobre as pro-

priedades categóricas básicas. Em dois mundos que compar-

 4 Em símbolos: “x □ (Px  C  Ex), onde “C” significa aqui que as circuns-

tâncias favoráveis C são o caso. Claramente, trata-se de um enunciado modal 

de re. 
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tilhassem exatamente as mesmas propriedades categóricas de 

base, encontraríamos exatamente os mesmos poderes. 

2. Disposições psicológicas

Podemos invocar aqui a famosa experiência de pensamento 

de Donald Davidson (1987), envolvendo sua réplica molecu-

lar, Swampman, pois é relevante neste contexto e pode servir 

para ilustrar o que Wittgenstein chama de “exteriorizações” 

nas Investigações filosóficas, §149. Swampman é uma réplica 

molecular de Davidson. O cérebro de Swampman, ex hypothe-

si, é qualitativamente idêntico ao de Davidson. Mas a mente 

de Swampman deve ser muito diferente da de Davidson. Na 

verdade, as palavras e os pensamentos de Swampman não têm 

referência, pois lhe falta toda uma rede de inúmeras relações 

histórico-causais entre ele mesmo e objetos ou substâncias no 

seu ambiente. Essa rede caracteriza discretamente a biografia de 

Davidson e confere a sua linguagem e a seus pensamentos uma 

função referencial. Ela constitui o solo onde se prenderam as 

raízes de todas as referências mentais e linguísticas de Davidson, 

algo que Swampman não pode ter, pois ele saiu há cinco minu-

tos, “novinho em folha”, do pântano. Portanto, ele não pode ter 

os pensamentos de Davidson. Swampman não pode ter as cren-

ças de Davidson sobre objetos ou indivíduos de seu ambiente, 

pois seus pensamentos não possuem ainda a capacidade de re-

ferir. Assim, a princípio, Swampman não poderia reconhecer 

os amigos de Davidson, pois ele nunca os encontrou. Ele não 

poderia conhecer o significado da palavra “casa”, pois nunca 

aprendeu a usar essa palavra. Não poderia discorrer sobre a in-

terpretação radical, pois nunca pesquisou sobre o assunto ou se 

interessou por ele. As palavras e os pensamentos que ele tem não 

podem ter a mesma referência que as palavras e os pensamentos 
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de Davidson. No entanto, curiosamente, ele se comporta como 

Davidson o faria: cumprimenta os amigos de Davidson como se 

tivesse tido contatos com eles no passado, usa a palavra “casa” 

corretamente mesmo sem nunca ter aprendido seu significado 

etc. Como isso é possível? 

Consideramos útil a experiência de pensamento de Davidson, 

mas pouco plausível (Leclerc, 2005). Parece que Swampman 

“tem e não tem” determinadas crenças (ele mostra disposição 

para acreditar que está na frente de sua casa, mas não pode ter 

essa crença, pois nunca a viu). Todavia, para nossos propósitos, 

o relevante é que a melhor explicação para o comportamento 

de Swampman é que disposições precisam de uma realização 

física, de uma base causal, e o cérebro de Swampman é idêntico 

ao de Davidson. Eis por que as exteriorizações de Swampman 

são comparáveis às de Davidson – aquelas que ele teria se ti-

vesse sido colocado nas mesmas circunstâncias. Noutras pala-

vras: propriedades psicológicas disposicionais aparentemente 

pressupõem propriedades físicas categóricas que as realizem, 

como a fragilidade do vidro ou a solubilidade do cubo de açúcar 

são fisicamente realizadas na estrutura molecular do vidro e do 

açúcar.5 Assim, parece que Swampman tem muitas informações 

armazenadas no cérebro, mas não pode saber disso, porque não 

pode lembrar como elas foram adquiridas. 

O que caracteriza as disposições psicológicas no conjunto 

das disposições? Principalmente, o fato de serem realizadas fi-

sicamente no cérebro de um agente cognitivo. Elas são também, 

em geral, mais flexíveis do que as disposições físicas e muitas 

 5 Alguns autores, como Molnar e Mumford, defendem pelo menos a possível 

existência de disposições puras (ungrounded dispositions), que não pressupõem 

uma base causal. Os únicos exemplos são propriedades de partículas suba-

tômicas, como carga, spin, massa. O problema é: o que são essas disposições 

puras quando não estão causando nenhuma manifestação? Sobre isso, ver 

Bauer (2012).
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delas pressupõem aprendizado, treino e repetição. Uma janela 

é frágil, mas não teve que quebrar várias vezes para aprender a 

ser frágil. Outras disposições psicológicas, como crenças, dese-

jos e intenções, podem ser formadas com certo grau de liberdade 

e não pressupõem treino ou repetição. Podemos formar desejos à 

vontade, até desejos impossíveis ou inconsistentes (desejar nunca 

morrer, desejar que a aritmética seja completa etc.). Certas capa-

cidades psicológicas básicas, como a capacidade de reconhecer 

rostos ou de aplicar regras, não se ensinam e não podem ser en-

sinadas. As disposições psicológicas admitem, entre elas, uma 

grande diversidade. Termos como “capacidade”, “habilidade”, 

“aptidão”, “competência”, “tendência”, “inclinação”, “gosto”, 

“hábito” e muitos outros são da mesma família. É uma grande 

e diversificada família, como Ryle (1949) percebeu muito bem.

Os termos disposicionais formam uma família cujos mem-

bros podem ser dispostos um ao lado do outro numa espécie de 

fila (para uma foto de família). Em uma extremidade, temos os 

“poderes” físicos, que determinam rigidamente suas manifes-

tações, como a fragilidade do vidro, a condutibilidade da prata 

etc.; na outra extremidade, temos as habilidades caracteriza-

das pela flexibilidade e adaptabilidade (dirigir um carro, tocar 

piano, dançar, falar uma língua, a própria racionalidade etc.). 

Naturalmente, existem muitos casos intermediários, como as 

disposições que um cão manifesta diante da pessoa que cuida 

dele e de uma pessoa que já o maltratou. Uma habilidade é 

algo que se ensina, se aprende e se exercita nas circunstâncias 

apropriadas. Um hábito já é algo mais rígido e específico, mas 

também pressupõe repetição ou treino. O aprendizado que 

acontece pela repetição é universalmente considerado decisivo; 

pode criar “trilhas neuronais” (neural pathways) necessárias 

para tornar automáticas certas partes de uma rotina complexa 

(isto é, artistas como dançarinos, pianistas, violinistas, ou espor-

tistas como ginastas, precisam repetir um número impressio-
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nante de vezes suas rotinas para atingir certo grau de perfeição) 

(Jog, 1999). 

As disposições não funcionam em isolamento. Peter Geach 

dá o exemplo de um aquecedor com a capacidade de aquecer 

e manter a temperatura de uma sala até, digamos, 28°C, sob a 

condição de que as janelas estejam todas fechadas. Um dança-

rino experiente tem muito mais facilidade para aprender uma 

nova dança do que um principiante, porque pode usar movi-

mentos que já domina perfeitamente e coordená-los com um 

novo ritmo, em uma nova sequência. Uma violonista experiente 

não demora para aprender uma nova melodia; ela já sabe todos 

os acordes, e combiná-los de uma nova maneira dá pouco tra-

balho. A noção de repertório é usada em teoria da ação desde 

Arthur C. Danto (1973). Os componentes de uma rotina são 

elementos de nossos repertórios. Cada um tem seu repertório; 

alguns são capazes de mexer as orelhas, por exemplo, outros não. 

Normalmente, a formação de um plano apela exclusivamente 

para elementos do repertório do agente. Uma rotina, na maioria 

dos casos, é uma atividade flexível, e um plano pode ser visto 

como uma disposição complexa (Bratman, 1999). Conceitos 

também são disposições, que se manifestam quando identifica-

mos e classificamos objetos, e o repertório de conceitos de um 

agente cognitivo pode ser muito diferente do repertório de outro. 

Mas, em qualquer caso, é nosso repertório de conceitos que ali-

menta nossa atividade judicativa. 

Falar de repertório e de rotina não exclui imprevisibilida-

de e criatividade. Pelo contrário. O comportamento humano, 

no que ele tem de mais interessante, ou seja, o comportamento 

inteligente, manifesta sempre certa dose de imprevisibilidade. 

Patrick Suppes (1994) explica isso de modo muito simples: os 

movimentos voluntários são totalmente imprevisíveis, tomando 

como base um conhecimento das leis do movimento e das con-

dições iniciais e de contorno. É precisamente por isso que nunca 
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procedemos dessa forma para prever o comportamento dos ou-

tros, e sim pela atribuição de desejos, intenções e outras proa-

titudes, inclinações e objetivos, que são disposições (Suppes, 

1994). Nesse jogo, somos verdadeiros campeões. Os estudos 

empíricos recentes sobre leitura de mente (ver as experiências de 

Andrew Meltzoff e também de Renée Baillargeon relatadas no 

livro de Alvin Goldman [2006]) mostram que bebês por volta de 

18 meses conseguem “ler” ou identificar no comportamento dos 

outros certos propósitos ou objetivos e isso se manifesta através 

de suas expectativas. 

Um último ponto sobre as disposições psicológicas e a in-

formação. Habilidades e hábitos se formam em contextos es-

pecíficos nos quais a repetição tem grande importância. Um 

hábito é uma disposição, isto é, um poder, cujos efeitos típi-

cos são “conhecidos sem observação”, para usar uma expressão 

de G. E. Anscombe (1957). Saber tocar “Samba de uma nota 

só” no violão é uma capacidade adquirida que tem uma ma-

nifestação típica (apesar das possíveis variações), e quem sabe 

tocar essa música sabe que sabe sem precisar observar nada, 

sem precisar conhecer algo relativo à realização física da mesma 

disposição (hábito). Hábitos, nesse sentido, são como unidades 

informacionais, comparáveis aos conceitos (que são disposições 

psicológicas também), mas sem o aspecto representacional dos 

conceitos. Os conceitos encapsulam e representam informações; 

os hábitos não representam, mas encapsulam informações sobre 

as capacidades adquiridas do corpo a reagir de maneira típica 

em um ambiente sempre altamente específico. Nossos movi-

mentos voluntários têm fluência e precisão porque sua execução 

harmoniosa sempre depende da posse, pelo agente, de hábitos 

que se combinam entre eles para produzir nossas atividades 

corriqueiras. Nesse sentido, os hábitos e as habilidades em nosso 

repertório (não representacionais) e as intenções prévias e ope-

rantes (representacionais) são os elementos decisivos para en-

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   119Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   119 19/05/2016   13:56:0819/05/2016   13:56:08



120  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

tender como funciona a causação mental e para abrir espaço para 

autênticas explicações psicológicas, nas quais as propriedades 

mentais, como tais, desempenham um papel central. 

3. Causação mental

O problema da causação mental pode ser resumido da se-

guinte maneira: como inserir em uma sequência causal proprie-

dades mentais que parecem causalmente inertes? O monismo 

naturalista parece nos obrigar a reduzir essas propriedades men-

tais a propriedades físicas para respeitar o fechamento causal do 

mundo físico e inseri-las em uma sequência causal. Mas, ao con-

trário do que acontece nas explicações psicológicas corriqueiras, 

elas não parecem ter qualquer efeito como propriedades mentais 

e, em muitos casos, perdem a relevância que se espera de uma 

boa explicação. 

A solução para o problema tradicional da causação mental 

consiste em aceitar os quatro pontos a seguir: 

1. Negar a homogeneidade dos processos causais (nossos 

pensamentos têm eficiência causal, mas em um sentido 

diferente das causas físicas, provocando efeitos físicos). 

2. Adotar um ponto de partida pragmático (em vez de come-

çar com uma metafísica da causação, deve-se começar, 

como sugerem Burge e Rudder-Baker, com as práticas 

bem-sucedidas de explicação do comportamento). 

3. Em conformidade com (1), adotar a distinção introdu-

zida por Fred Dretske entre causas estruturantes e causas 

deflagrantes (struturing vs. triggering causes). 

4. Introduzir disposições no lugar certo no caminho da cau-

sação propriamente mental.

A relevância é de suma importância para as explicações cien-

tíficas e também para as explicações da psicologia popular. Aqui 
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encontramos um conflito interessante. Alguns autores, como 

Jaegwon Kim, estimam que a única causa realmente relevante 

de um evento é a causa que efetivamente produz o efeito. Vamos 

chamar isso de princípio da relevância causal. Para Kim e os fi-

sicistas, preservar a causação mental significa reduzir funcional-

mente e identificar as propriedades mentais a propriedades do 

sistema nervoso central, pois, afinal, é o que acontece no sistema 

nervoso que realmente faz todo o trabalho causal. O problema 

é que as propriedades do sistema nervoso nunca entram nas 

explicações causais do comportamento. Elas parecem até irre-

levantes. Não adianta responder à questão: “Por que votou no 

candidato do partido P?” dizendo algo como: “Quando estive à 

frente da urna eletrônica, aconteceu algum evento neuronal no 

meu hipotálamo”. 

Vejamos o que acontece com um exemplo simples: sei que 

deixei uma panela com leite no fogão; sei que, se eu não desligar o 

gás no momento certo, o leite vai transbordar e terei que limpar 

o fogão depois, uma tarefa muito desagradável. Não quero isso. 

Então, fico atento perto da panela para desligar o gás no momen-

to certo. Quando vejo o leite começar a subir na panela, desligo 

imediatamente o gás. Por que fiz isso? Bem, um fisicista diria 

simplesmente que um evento físico no meu cérebro, idêntico 

à percepção do leite subindo na panela, junto com a realização 

física de meu desejo de não sujar o fogão e de não ter que lavá-lo, 

causaram o movimento de meu braço e de minha mão. O pro-

blema, no entanto, é entender como “movimentos cegos da ma-

téria”, como dizia Locke, podem ter os efeitos desejados. Aliás, 

nem toda explicação é tão simples assim, e em muitos casos, 

na maioria talvez, é bem difícil encontrar relevância causal e 

explicativa nas propriedades físicas (ou químicas, neurobiológi-

cas) que realizam as propriedades intencionais e mentais. Essas 

explicações, de qualquer modo, não são realmente explicações 

psicológicas. As propriedades mentais não têm ali qualquer 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   121Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   121 19/05/2016   13:56:0819/05/2016   13:56:08



122  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

relevância causal como propriedades mentais, e afirmar que elas 

são idênticas a estados ou eventos neuronais é problemático, na 

medida em que as propriedades semânticas dos conteúdos men-

tais são propriedades relacionais e extrínsecas, não propriedades 

intrínsecas internas ao organismo, como o são as propriedades 

do sistema nervoso central, por exemplo. Platão, de alguma 

forma, já tinha percebido o problema. No Fédon (97c-99d), ele 

mostra que não adianta explicar por que Sócrates está sentado 

na prisão esperando a execução da sentença (beber a cicuta), 

invocando o fato de ter pernas com articulações que permitam 

que elas se dobrem. Isso nem responde à pergunta “Por que 

está lá sentado, tranquilo e resignado e prestes a enfrentar com 

coragem sua morte próxima, ao invés de fugir?” O que explica 

a situação e a postura de Sócrates são juízos que ele fez e que 

explicam por que está sentado lá, com essa atitude, e não o fato 

(físico) de ter pernas que podem dobrar para sentar em alguma 

cadeira. Sócrates, já velho, julgou que era mais bonito morrer 

bebendo a cicuta com coragem do que fugir como um covar-

de para desfrutar mais alguns anos uma vida vergonhosa. A 

explicação, segundo Platão, deve invocar atos mentais, juízos, 

e não fatos físicos, mesmo se, para sentar, for preciso dobrar 

as pernas. 

Examinemos agora um exemplo inspirado em um caso simi-

lar oferecido por Lynne Rudder Baker. Prometo encontrar você 

às 14 horas em um restaurante. Às 14 horas, lá estamos. O efeito 

da promessa é nosso encontro no restaurante, nossa presença na 

mesma mesa. O que explica esse fato? Bem, várias coisas, e as 

propriedades físicas que causam diretamente os movimentos 

corporais são em parte responsáveis por esse resultado, mas uma 

causa essencial, e que não pode ser omitida, é a promessa feita. 

Sem ela, o encontro no restaurante seria fruto do acaso. É ela que 

deu início ao processo causal, que organizou e conferiu determi-

nada estrutura aos passos ulteriores do processo. O próprio ato 
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intencional de prometer pode ser realizado fisicamente de várias 

maneiras: verbalmente, por escrito, com um gesto da cabeça res-

pondendo ao pedido “Prometa estar no restaurante às 14 horas!” 

etc. Porém, claramente, a maneira como a promessa é realizada, 

e as micropropriedades de meu sistema nervoso, no momento 

de prometer, são causalmente irrelevantes para o resultado. O 

efeito da promessa, nossa presença no restaurante, é indiferente 

à maneira como a promessa foi realizada. Como elas poderiam 

servir para explicar o efeito da promessa? Vejamos o esquema 

(Figura 1) a seguir. 

Figura 1. 

Fonte: Rudder-Baker (2002).

As propriedades não intencionais da base “constituem” as 

propriedades intencionais, as quais são relevantes para as ex-

plicações causais do comportamento. Os mesmos movimentos 

corporais que me levaram até o restaurante poderiam ter sido 

causados pelas mesmas propriedades; porém, sem a promessa 

feita, o mesmo encontro no restaurante seria fruto do acaso. 

Precisamos explicar um pouco melhor aqui o que é a relação de 

constituição. 
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A relação de constituição é diferente das relações causal, de 

superveniência ou de identidade (Rudder-Baker, 2002). Uma 

estátua é constituída por um bloco de bronze, mas não é idêntica 

ao bloco de bronze. Os mesmos contornos e relevos podem ser 

encontrados em réplicas de O pensador de Rodin (pode haver ré-

plicas do mesmo tamanho em madeira, mármore etc.), e o resul-

tado, apesar de distinto do original, é sempre, reconhecidamente, 

O pensador de Rodin. Portanto, o bloco de bronze e a obra de arte 

não são idênticos. Dizemos que a estátua é “constituída” pelo 

bloco de bronze (ou de mármore etc.). A relação entre o bloco de 

bronze e a estátua, certamente, não é causal. Seria ridículo afir-

mar que o bloco de bronze “causa” a estátua. 

A relação de constituição também é diferente daquela de su-

perveniência. A relação de superveniência é uma relação entre 

dois grupos de propriedades, tal que as propriedades da base 

determinam as propriedades supervenientes, as quais, por sua 

vez, ficam na dependência das primeiras. Assim, se dois grupos 

de propriedades de base são idênticos, não pode haver nenhu-

ma diferença nos dois grupos correspondentes de propriedades 

supervenientes. A principal diferença entre a relação de cons-

tituição e a de superveniência é a dependência ao contexto. A 

superveniência é insensível ao contexto, mas a constituição de-

pende de fatores contextuais. Assim, um pedaço de plástico pode 

constituir um cartão de crédito, mas o mesmo pedaço de plástico 

não constituiria mais um cartão de crédito em um mundo sem a 

instituição e a prática do crédito. O mesmo vale para uma obra de 

arte. Podemos imaginar que uma cópia perfeita, uma réplica mo-

lecular de O pensador, se materializa, como efeito de um estranho 

acidente quântico, no meio do espaço intersideral, a milhares de 

anos-luz de qualquer civilização com mercado de arte, museus, 

leilão de arte etc. O que teríamos é um simples bloco de bronze, 

não uma obra de arte; sem o contexto apropriado, a obra de arte 

se reduz a um simples pedaço de bronze que não pode mais cons-

tituir uma obra de Rodin. 
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No esquema anterior, as propriedades intencionais são cons-

tituídas por propriedades não intencionais (físicas, biológicas 

etc.). As propriedades usadas nas explicações causais do com-

portamento são mentais (complexos de crenças, desejos e in-

tenções). Essas, e só essas, são relevantes para as explicações 

propriamente psicológicas. Nunca usamos nessas explicações 

as micropropriedades físicas (biológicas, neuronais, químicas) 

que constituem as propriedades mentais porque não só são irre-

levantes, como também são amplamente desconhecidas. Natu-

ralmente, podemos pressupor a existência de tais propriedades 

físicas, mas elas nem são consideradas ou citadas nas explicações 

propriamente psicológicas.

Vamos considerar uma banana de dinamite. Ela possui uma 

força expansiva, em virtude de sua composição química. A 

cor vermelha do envelope não contribui em nada para o seu 

poder destrutivo e não é relevante na hora de avaliar e medir 

esse poder ou explicar seus efeitos. Talvez outras característi-

cas sejam da mesma maneira irrelevantes. A realização física 

(forma, cor) pode variar bastante sem afetar o poder causal. Ba-

nanas de dinamite de várias cores, mas contendo a mesma quan-

tidade de dinamite, terão efeitos equivalentes. Mas, na hora de 

explicar o motivo de o edifício ter desabado, afirmar que “isso 

aconteceu porque explodiram bananas de dinamite colocadas na 

base de sua estrutura” não explica tudo. Longe disso. Quem fez 

isso? E por quê? O desabamento do edifício nunca teria aconte-

cido sem os desejos dos executivos da construtora de erigir um 

novo prédio no lugar, os desejos dos investidores que querem 

ganhar dinheiro a longo prazo com o centro comercial que pre-

tendem construir no lugar, a autorização do prefeito querendo 

se reeleger com o apoio desses investidores, entre outros. As 

crenças e os desejos que preparam o evento e levam à explosão 

e ao desabamento do velho prédio são causas que Fred Dretske 

chama de “causas estruturantes” (structuring causes) e são, clara-
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mente, relevantes para explicar o evento.6 A explosão é a causa 

“deflagrante” (triggering cause) preparada pelas causas estrutu-

rantes. As ações intencionais são normalmente ações inseridas 

em planos, que são conjuntos de intenções estruturadas em uma 

hierarquia que vai de uma intenção muito geral para intenções 

mais precisas, operantes e efetivas, realizando o plano passo a 

passo. Dretske lembra algo já bem conhecido em filosofia das 

ciências: as explicações causais são sensíveis ao contexto, isto é, 

elas dependem dos interesses, dos objetivos e do saber prévio 

de quem procura uma explicação. As explicações psicológicas 

apelam quase sempre para causas estruturantes. Logo, além do 

efeito (os movimentos corporais apropriados) e da causa físi-

ca imediata do efeito (estados neuronais e disposições do tipo 

hábito), abre-se um espaço para as explicações propriamente 

psicológicas e estruturantes. 

A resposta à questão: “Por que desliguei o gás?” é na verda-

de menos simples do que parece. Um fisicista responderia que 

eventos neuronais desencadearam o movimento de meu braço e 

minha mão. Certo? Mas isso não oferece uma resposta completa 

à questão “por quê?”. Desliguei porque tinha boas razões para 

isso, quis evitar sujar o fogão, lembrei como foi desagradável 

limpar o fogão por causa disso da última vez, quero usar meu 

tempo em coisas mais criativas etc. As experiências passadas 

ruins que tive com o leite sujando o fogão transformaram em 

signo a subida do leite na panela, um signo com propriedades 

semânticas relacionais. Um signo é algo que está no lugar do 

objeto (aliquid stat pro aliquo, como diziam os filósofos na Idade 

Média). E a esse signo é associada, à maneira de um automatis-

mo, uma disposição a reagir de certa maneira em circunstâncias 

 6 A origem da distinção se encontra provavelmente na biologia. Dretske (1995, 

p.155) menciona dois botânicos. A distinção que ele (1995, p.153) menciona 

também entre causa próxima e causa remota é comum entre os biólogos evolu-

cionistas. Ver Ernst Mayr (1989, p.28). 
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apropriadas. Uma explicação completa, então, requer a noção de 

disposição e também a de intenção, pois uma ação intencional 

requer controle sobre o corpo, sobre os movimentos corporais; 

movimentos controlados requerem hábitos, experiência, repeti-

ção e, às vezes, treino, isto é, a aquisição de disposições; requer 

também intenções, ou objetivos a perseguir. Vejamos o esquema 

(Figura 2) a seguir, em que a intenção (estruturante) de não sujar 

o fogão fica de fora.

Figura 2.

Fonte: Elaborada pelo autor.

Esse esquema, relativamente complexo, requer um comen-

tário. Em primeiro lugar, é importante notar que a causa estru-

turante (o desejo ou a intenção de não sujar o fogão) não aparece 

no esquema; ela é pressuposta, e o leitor tem que imaginar uma 

pessoa perto do fogão com a intenção de não deixar o leite trans-

bordar. As setas azuis e verticais representam uma relação de 

constituição (ou realização física) e as vermelhas, o caminho 

da causação mental propriamente dita. A seta preta representa 

a causação “cega” de um estado neuronal para mudanças fisio
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lógicas (movimentos corporais). O esquema permite enxergar a 

relevância das causas mentais para explicar a ação intencional de 

desligar o gás no momento certo. Os movimentos corporais 

(nosso output) aparecem como a manifestação de uma disposi-

ção que foi imediatamente ativada com a identificação de uma 

ocorrência de algo (a experiência visual do leite subindo) que, 

em virtude das experiências anteriores similares, conta como 

signo de algo que está por vir (futuros aborrecimentos – lavar o 

fogão, perder tempo, desperdício de alimento etc.). A dupla seta 

entre a experiência visual do leite subindo na panela e o signo 

que remete a (ou significa) esses aborrecimentos indica uma re-

lação entre um tipo (type) – algo, portanto, que não pode ser per-

cebido – e a ocorrência de um tipo (token) – a experiência visual 

em questão. 

Em outras palavras, a experiência visual do leite subindo é 

imediatamente reconhecida como um caso particular de uma 

situação típica. O signo (como tipo) se constituiu no decorrer de 

experiências prévias similares (daí a seta curva que vai das lem-

branças das experiências para o signo; ela indica o processo de 

constituição dele, processo que pressupõe uma abstração a partir 

de um conjunto de experiências passadas). O signo como tipo 

(type) não tem poder causal, mas as suas ocorrências (token) têm. 

A experiência visual transformada em ocorrência de signo causa 

diretamente a manifestação da disposição. A relação pode ser 

vista como um tipo de associação formada no decorrer do tempo 

(seta curva indo da experiência visual até a disposição). É algo 

como estar com fome, pensar em seu prato favorito e salivar. Ou 

ainda, o que é mais comum, ouvir uma palavra (o som) e pensar 

imediatamente naquilo que ela representa. A disposição ou o há-

bito, no esquema, causa, por sua vez, os movimentos voluntários. 

Ações intencionais requerem controle da parte do agente, e 

o controle remete a experiências prévias, disposições adquiridas 

(hábitos) e intenções prévias. Intenções são “estruturantes”, 
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enquanto hábitos são efetivos ou “deflagrantes”. A intenção de 

não sujar o fogão, por exemplo, é estruturante, prepara a ação; a 

ativação da disposição (ou do hábito, nesse caso) é causa efetiva 

e imediata dos movimentos. Vimos que, no domínio imenso das 

disposições, o que caracteriza em parte os hábitos é a repetição 

ou o treino. Isso diferencia muitas das disposições psicológi-

cas das disposições físicas, como a solubilidade, a fragilidade, 

a condutividade etc. As disposições psicológicas são diferentes 

e requerem, em muitos casos, repetições e treinos. A imensa 

maioria de nossas capacidades mentais não é inata. Em alguns 

casos, somos, por assim dizer, “programados geneticamente” 

para nos desenvolver de certa maneira, mas, mesmo assim, de-

vemos treinar, aprender. Isso é óbvio em casos de atividades 

simples como andar (bebês devem aprender); em outros casos, 

devemos aprender tudo sem ter sido “programados” para isso, 

como dançar, dominar um instrumento musical, rotinas da gi-

nástica olímpica e outras atividades sofisticadas que requerem 

um treino muito sério para chegar a certo nível de perfeição. 

Como já dissemos, esse tipo de disposição se chama “hábito”. 

Intenções, desejos e planos formam outro tipo particular de 

disposições que não requer, normalmente, repetição e treino. 

Novos desejos e novos planos podem ser formados à vontade, 

sem preparação ou treino. Porém, a formação de uma intenção 

séria requer normalmente o conhecimento, por parte do agente, 

das capacidades (disposições) necessárias à realização da inten-

ção. A seta preta da Figura 2 representa a relação causal que 

vai da realização física da disposição para a realização física dos 

movimentos, e a seta vermelha acima dela representa a rela-

ção causal indo da disposição diretamente para os movimentos 

corporais. Na verdade, a disposição é um todo com um aspecto 

mental e uma realização física, mas é apropriado separar esses 

dois aspectos (mental e físico). Um hábito é uma disposição cujos 

efeitos típicos são “conhecidos sem observação”, como vimos. 
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Cada ação pode ser decomposta em vários movimentos cor-

porais. Mas nenhuma ação pode ser identificada a um conjunto 

bem definido de movimentos corporais, porque existem sempre 

várias maneiras de realizar a mesma ação. Posso mexer o molho 

holandês com a mão direta, com a mão esquerda, lentamente, 

mais rápido etc. No entanto, temos grande familiaridade com 

todos esses movimentos que executamos com as mãos, os bra-

ços, as pernas, a cabeça, os olhos, a língua etc. Eles foram repeti-

dos inúmeras vezes por muito tempo e estão disponíveis, prestes 

a contribuir para a realização de nossos planos. Temos um co-

nhecimento íntimo e imediato de nossa postura e da posição de 

nossos membros; sem precisar recorrer à observação, sabemos se 

estamos sentados, em pé, deitados etc., e não precisamos refletir 

para saber a posição do pé esquerdo, entre outros exemplos. Na 

tradição fenomenológica, isso foi chamado de “esquema corpo-

ral”, ou “imagem do corpo”. Quando levanto meu braço, sei que 

meu braço se levanta e sei que eu estou fazendo isso. Também sei 

que posso fazê-lo à vontade, pois já o fiz inúmeras vezes. Quan-

do outra pessoa levanta meu braço, sei que eu não o levantei. 

A imensa maioria dos movimentos corporais que executamos 

cotidianamente são movimentos “habituais”, manifestações de 

disposições adquiridas ao longo de nossa experiência. Às vezes, 

devemos aprender movimentos novos, uma nova dança, uma 

nova melodia no violão. Mas a imensa maioria de nossas ações se 

decompõe em ações habituais. Os hábitos (disposições) iniciam 

e controlam os movimentos corporais na execução das ações. As 

disposições são, assim, causas mentais operantes ou deflagrantes 

e controladoras da execução das ações. 

Resta uma questão importante em relação ao esquema apre-

sentado anteriormente: será que temos aqui um caso de sobrede-

terminação causal? As duas setas apontando para os movimentos 

corporais (as setas vermelha e preta) são igualmente suficientes 

para causar os movimentos? Elas representam processos cau-
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sais homogêneos? A sobredeterminação causal nunca foi bem 

recebida entre os filósofos. Uma frase de efeito de Stephen Schi-

ffer resume bem esse sentimento: “É difícil acreditar que Deus 

tenha sido um engenheiro tão ruim!” Questões como essas me-

recem uma ampla discussão filosófica, mas podemos já observar 

o seguinte: a manifestação de uma disposição do tipo hábito tem 

um caráter quase automático, mas, ao contrário do que acontece 

com as disposições físicas, os hábitos podem ser “vetados” em 

certas circunstâncias. Por exemplo, normalmente, não deixo o 

leite subir demais na panela, e desligo o gás no momento certo, 

quase como um reflexo. Mas, em circunstâncias diferentes – 

por exemplo, quero testar um novo produto de limpeza para 

fogão –, posso vetar o movimento do braço e da mão por alguns 

segundos e deixar o leite derramar um pouquinho. O veto é 

um tipo de controle consciente importante, segundo o famoso 

neurocientista Benjamin Libet (1985). Se a causa mental (a seta 

vermelha) fosse dispensável em razão da eficiência da causação 

representada pela seta preta, não haveria a possibilidade de o 

veto interromper o processo motor que causa os movimentos 

corporais. Portanto, as setas vermelhas e pretas representam 

processos causais de natureza diferente ou não são homogêneos: 

a causação mental, ao contrário da causação “física”, por assim 

dizer, não é cega, ela monitora a ação. 

Podemos imaginar também a situação inversa, em que o 

braço foi anestesiado e o movimento não pode, por essa razão, 

ser completado. Em um caso desses, sente-se o esforço, a ten-

tativa, pois a disposição (ou hábito) foi ativada, mas não houve 

nenhuma manifestação típica correspondente (o movimento 

corporal habitual foi prevenido ou não foi realizado). Temos algo 

similar com a experiência comum de “ter uma palavra na ponta 

da língua”. Conhecemos bem a palavra e seu significado, mas, 

por uma razão ou outra, não conseguimos lembrar dela em um 

momento; os amigos tentam ajudar e sugerem uma palavra ou 
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outra, e sabemos dizer imediatamente se a sugestão é correta ou 

não. Mas a palavra que procuramos não se manifesta. O caso ou 

situação normal, naturalmente, é quando os dois processos cau-

sais (seta preta e seta vermelha) funcionam juntos, em harmonia. 

Mas, não se trata de um caso de sobredeterminação causal. 

4. Considerações finais

O problema da causação mental no contexto do naturalismo 

monista (materialismo, fisicismo etc.) surge somente se consi-

deramos que as causas mentais são do mesmo tipo que as causas 

físicas e somente se os dois tipos de causação são tratados como 

homogêneos. Aceitando o princípio do fechamento causal do 

domínio físico e da homogeneidade da causação mental e da 

causação física, o problema da inserção das causas mentais com 

propriedades semânticas no domínio físico aparece imediata-

mente. Descartes, em resposta à princesa Elizabeth da Boêmia, 

adotou exatamente a estratégia de negar a homogeneidade da 

“força” mental que move o corpo (comparável à gravidade) e da 

força de um corpo movendo outro corpo.7 Kant, com a intro-

dução da causalidade por liberdade, fez algo parecido. Alguns 

naturalistas mais próximos da Biologia do que da Física, como 

Dretske, vão claramente na mesma direção: as causas estrutu-

rantes são distintas das causas físicas próximas e deflagrantes e, 

de modo geral, as razões que motivam nossas ações e organizam 

nossas atividades são distintas das causas que produzem dire-

tamente os eventos físicos, mas elas têm, no entanto, inegável 

relevância explicativa. 

 7 Descartes, Correspondance avec Elizabeth, 16 de maio de 1643. 
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INFORMAÇÃO SIGNIFICATIVA: ESBOÇO DE UMA 

ABORDAGEM NÃO ANTROPOCÊNTRICA
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O presente capítulo tem como objetivo analisar e problemati-

zar a tese que restringe ao ser humano a capacidade de lidar com 

significado. Para isso, primeiramente exporemos os argumentos 

apresentados por Adams e Beighley (2013), que diferenciam 

os processos de comunicação realizados por animais não hu-

manos daqueles efetuados pelos seres humanos. Esses autores 

argumentam que a comunicação entre animais não humanos 

carrega informação, mas é carente de significado por ser “estí-

mulo-dependente”. Os seres humanos, ao contrário, teriam, se-

gundo os autores citados, a capacidade de lidar com significado 

genuíno, independente de estímulos. 

Em seguida, problematizaremos a concepção desses filóso-

fos, ressaltando as relações de suas teses com a teoria internalista 

da mente. Por fim, faremos uma contraposição da abordagem 

de Adams e Beighley à perspectiva da Psicologia Ecológica, ar-
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gumentando que o significado não precisa estar instanciado na 

linguagem natural humana, mas faz parte da dinâmica das inte-

rações coevolucionariamente constituídas dos organismos com 

o meio ambiente.

1. A distinção entre comunicação humana e não 
humana segundo Adams e Beighley

Para clarificar a noção de informação significativa, propomos 

a revisão crítica da longa tradição filosófica que associa signifi-

cado à linguagem natural humana e, assim fazendo, considera o 

conhecimento essencialmente proposicional. Essa tradição, aqui 

representada pelo trabalho intitulado Information, meaning, and 

animal communication, de Fred Adams e Steve Beighley, defen-

de que o significado envolve necessariamente a habilidade de 

referir-se a objetos ausentes da percepção do interlocutor, sendo 

o significado genuíno independente de estímulos contextuais.

Para apresentar sua abordagem, Adams e Beighley ressal-

tam a relevância da teoria da informação de Shannon e Weaver 

(1949) nos estudos sobre comunicação de animais não humanos. 

Essa teoria seria relevante, para esses autores, porque permite 

distinguir informação de significado. Partindo dessa distinção, 

os autores (2013, p.399) focalizam as características centrais do 

que denominam significado genuíno, quais sejam, que ele pode 

ser verdadeiro ou falso e pode ser comunicado independente-

mente de estímulos. Cabe ressaltar que os autores não manifes-

tam interesse em discutir o conceito de informação e consideram 

que tal discussão não é relevante para o estudo da comunicação 

animal sem oferecer, porém, uma justificativa adequada. Para 

eles, a distinção entre significado natural (como proposto por 

Grice e Dretske) e significado genuíno é suficiente para ressaltar 

a especificidade da comunicação proposicional humana.
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Quando se trata de significados naturais, como o número 

de anéis de um tronco de árvore ou a presença da fumaça na 

floresta, temos exemplos de uma relação indicativa (e não sig-

nificativa) baseada em uma correlação legiforme. Dada a natu-

reza legiforme, e não semântica, do significado natural, ele não 

poderia ser falso, diferentemente do significado instanciado na 

linguagem humana. Adams e Beighley (2013, p.400, tradução 

nossa) apontam que

[...] quando há fumaça, há fogo nas proximidades. Mas quando 

alguém diz “fumaça” pode haver fumaça nas proximidades ou não. 

A pessoa pode estar mentindo ou ter se enganado. Dizer “fumaça” 

independe de estímulos de fumaça ou fogo quando não há fogo ou 

fumaça nas proximidades.

O número de anéis de um tronco indica necessariamente os 

anos vividos pela árvore, e a quantidade de fumaça não significa 

fogo no sentido preciso da relação de significação; ela neces-

sariamente, ou nomologicamente, indica a presença do fogo 

nas imediações onde se manifesta (a não ser em contextos em 

que haja uma simulação proposital). Apontam Adams e Beigh-

ley que signos naturais não podem ser dissociados do contexto 

ambiental que os originou, ao contrário dos símbolos utilizados 

na linguagem humana, que significam ou se referem livremente 

ao que não ocorreu ou ao que poderá vir a ocorrer no futuro, 

independentemente da presença de um objeto, contextualmente 

situado, gerador de um estímulo dado. 

Para Adams e Beighley (2013), animais não humanos podem 

até comunicar-se utilizando diferentes processos de sinaliza-

ção corporal ou até mesmo oral, mas tais processos seriam, se-

gundo esses autores, estímulo-dependentes e, por conseguinte, 

não envolveriam significado. O célebre exemplo da sinalização 

de diferentes predadores (águia, cobra ou leopardo) por meio 
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de vocalizações específicas praticada pelos macacos Vervet seria 

um exemplo de altamente sofisticada comunicação animal por 

compartilhamento de informação. Mas, segundo os autores, 

tais vocalizações são necessariamente dependentes da presença 

constatada do predador por parte do emissor do sinal. Adams e 

Beighley (2013, p.403-4) alegam que na linguagem humana, por 

exemplo, de um mestre de obras que diz a seu ajudante “tábua”, 

a vocalização “tábua” 

[...] é efetivamente uma sentença de uma única palavra com o con-

teúdo “alcance-me uma tábua”, mas apenas segundo um pano de 

fundo mútuo de intenções, crenças e desejos. De qualquer modo, 

há mais para referenciar do que a evocação de uma chamada ou 

sinalização estímulo-dependente. [...] sinalizações de animais não 

têm uma genuína referência linguística porque eles não têm um 

pano de fundo contextual de crenças, desejos e intenções mutua-

mente subentendidas (essencialmente, eles não têm uma teoria da 

mente).

Paradoxalmente, nessa abordagem que defendem, a qua-

lidade específica, e alegadamente vantajosa, dos processos de 

significação humanos consiste no fato de que podem instan-

ciar falsidades e equívocos. Mas os autores ressaltam que tal 

liberdade na significação dá lugar à liberdade de pensamento, 

à possibilidade de correção de erros e ao aprendizado, consti-

tuindo efetivamente uma vantagem para descolar (e libertar) a 

significação do estímulo que a originou. O significado genuíno 

resultaria de um salto qualitativo da indicação nomológica que 

transmite informação estímulo-dependente por meio de signos 

naturais para a livre representação de possíveis estados de coisas 

no mundo por estruturas simbólicas da linguagem humana.

A representação de estados de coisas possíveis partilhada por 

falantes da mesma língua ocorre, ainda segundo Adams e Bei-
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ghley, porque os seres humanos possuem uma vida mental que 

lhes permite compartilhar crenças, desejos e intenções, além de 

terem uma teoria da mente que lhes possibilita atribuir a outros 

humanos um estado mental determinado. Em outros termos, 

animais não humanos processariam informação presente nos 

signos naturais, o que lhes bastaria para comunicar-se indican-

do objetos presentes no meio ambiente, mas não lidariam com 

significado genuíno, independente de um estímulo ambiental 

específico, conforme sugerido pelos autores.

Em síntese, os argumentos de Adams e Beighley (2013) de-

fendem que:

(1) os signos naturais de que se servem animais não huma-

nos apenas indicam nomologicamente estados de coisas 

no mundo, ao contrário dos 

(2) símbolos linguísticos, utilizados apenas por seres huma-

nos para compartilhar significado genuíno, independen-

temente de estímulos ambientais, porque 

(3) apenas seres humanos possuem uma teoria da mente que 

lhes permite compartilhar crenças, desejos e intenções, 

pois conseguem atribuir a outros seres humanos estados 

mentais dados.

A seguir, serão discutidos os pressupostos de que partem 

Adams e Beighley para propor sua teoria do significado genuíno 

e problematizaremos as teses (1) a (3).

2. Pressupostos do conceito de significado 
genuíno e alguns de seus problemas

Como vimos, Adams e Beighley situam suas discussões 

sobre o significado no contexto teórico iniciado pela teoria da 

informação, especialmente a de Shannon e Weaver (1949), e as 
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tecnologias informacionais resultantes dos modelos da inteli-

gência artificial (IA) e da abordagem funcionalista da mente. 

O principal objetivo da IA tradicional é investigar a hipóte-

se levantada por Turing (1950) segundo a qual a mente, como 

instanciadora de pensamentos, poderia funcionar tal como um 

algoritmo que dita as regras para a execução de uma função (no 

caso, a função de pensar). Nesse sentido, o algoritmo, deter-

minante de uma função operacional da máquina, seria a repre-

sentação interna, mecânica e artificial de uma capacidade real 

dos seres vivos. Assim, a IA está voltada para a construção de 

modelos pautados em sistemas representacionais eficientes. A 

contribuição de Turing gira em torno da hipótese de que fun-

ções desempenhadas pela mente (tal como calcular) podem ser 

formalizadas mecanicamente, de modo que máquinas artificiais 

sejam capazes de realizá-las.

Para Turing (1950), a teoria da computabilidade forneceria 

bases para o entendimento do pensamento humano, já que para 

ele “pensar é computar”. Mas será esta máxima correta? Pensar 

consiste, então, somente em computar? Ou, como aponta Fetzer 

(2001, p.53): “Como podemos saber se os seres humanos são 

sistemas formais automatizados?”. No contexto da teoria de Tu-

ring, podemos dizer que a informação presente na modelagem 

computacional é de caráter estritamente simbólico, instanciada 

pelas regras pré-programadas e limitada ao escopo dos algorit-

mos. Trata-se, basicamente, da transmissão de mensagens do 

input para o output a fim de resolver um problema específico.

Entendemos que, embora a IA tenha se concentrado na di-

mensão sintática da linguagem, o pressuposto de que a carac-

terística central da mente consiste na manipulação regrada de 

símbolos permanece subjacente nas teses defendidas por Adams 

e Beighley, agora acrescida da capacidade de lidar com significa-

do genuíno. Esta capacidade, por sua vez, pressupõe o domínio 

de uma teoria da mente que permita a agentes atribuir estados de 
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crenças e desejos a outros agentes. Como aponta Gloria Origgi 

(2002), uma teoria da mente consiste na

[...] habilidade cognitiva específica de conceber os outros como 

agentes intencionais, isto é, de interpretar suas mentes em termos de 

conceitos teóricos de estados intencionais como crenças e desejos. 

Tem sido um lugar comum na filosofia (Davidson, 1984; Dennett, 

1987) entender essa habilidade como intrinsecamente dependente 

das habilidades linguísticas [humanas]. Afinal, a linguagem nos 

fornece um meio [medium] representacional [...] para descrever as 

nossas ações e as dos outros de modo intencional, como “Rafael 

acredita que Maria pretende que ele convença Jorge que p”.

O construto teórico que sustenta a abordagem de Adams e 

Beighley supõe a tese (que consideramos reducionista) de que 

as mentes que instanciam significado genuíno são capazes de 

produzir representações linguísticas em sistemas de processa-

mento de informação, como o cérebro humano, possuidores 

da habilidade cognitiva de manipular conceitos e abstrações. 

Eles enfatizam que haveria um salto qualitativo entre os sig-

nos naturais da comunicação animal não humana e os símbolos 

linguísticos especificamente humanos. Esse salto acarretaria 

uma abordagem dicotômica das habilidades comunicacionais 

e, consequentemente, cognitivas, dos animais humanos e não 

humanos.

Mas essas teses, embora amplamente difundidas na comu-

nidade filosófica, levantam algumas questões: essa abordagem 

não acaba por minimizar a relevância do contexto para a própria 

constituição e manipulação do significado genuíno, retomando 

a tradição segundo a qual o significado estaria “na cabeça”? Até 

que ponto a linguagem humana efetivamente pode ser conside-

rada estímulo-independente? Será que apenas seres humanos 

têm crenças e desejos e possuem ferramentas cognitivas ade-
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quadas para atribuir a outros agentes tais estados mentais? O 

que justifica restringir os estudos de comunicação animal ao 

conceito de informação proposto por Shannon e Weaver em de-

trimento de outros?

No que se refere às duas primeiras questões sobre a relevân-

cia do contexto para a constituição do significado genuíno, John 

Searle, em sua teoria dos atos da fala (1969), ressalta a importân-

cia de aspectos pragmáticos, como o tom de voz, para os proces-

sos de interlocução: dependendo do tom assumido pelo falante, 

seu interlocutor poderá atribuir diferentes significados à fala. 

Nos exemplos apresentados por Searle, o reconhecimento do 

significado se estabelece no contexto da relação de interlocução 

propriamente dita, portanto externa ao agente intencional. O 

exemplo do mestre de obras gritando “tábua” a seu ajudante 

apresentado por Adams e Beighley ressalta o pano de fundo 

de crenças, desejos e intenções compartilhado por ambos, mas 

minimiza o papel desempenhado pelo contexto ambiental na 

compreensão do significado: um passante eventual, também 

servente de pedreiro (que compartilha o mesmo sistema de cren-

ças, desejos e intenções), poderia entender a palavra “tábua” gri-

tada pelo mestre de obras não como a solicitação de que a tábua 

deve ser entregue, mas como advertência de que uma tábua está 

caindo.

Além disso, nas abordagens externalistas do significado, 

como a proposta por Hilary Putnam (1975) com o célebre ar-

gumento da “Terra Gêmea”, encontram-se importantes contri-

buições para a defesa de uma concepção de significado para cuja 

constituição o contexto ambiental desempenha papel relevante. 

Nesse argumento, Putnam apresenta um experimento de pen-

samento que pressupõe a existência de um planeta idêntico à 

Terra, inclusive povoado por seres idênticos aos humanos e que 

utilizam línguas idênticas àquelas utilizadas em nosso planeta. 

A única diferença é que a parte líquida da Terra Gêmea tem a 
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constituição química XYZ, distinta da água terrestre, cuja cons-

tituição é H
2
O. Caso um habitante da Terra Gêmea viaje a nosso 

planeta e utilize a palavra “água”, a palavra teria um significado 

diferente da palavra “água” em seu planeta, pois aqui designa 

o líquido cuja constituição química é H
2
O. Para Putnam, esse 

argumento permite compreender que o significado não está “na 

cabeça”, como a concepção defendida por Adams e Beighley 

pressupõe ao considerar que o significado depende de represen-

tações mentais de possíveis estados de coisas no mundo.

No que se refere à questão sobre a possibilidade de animais 

não humanos possuírem uma teoria da mente, cabe fazer alguns 

esclarecimentos iniciais. Em artigo intitulado “Theory of mind 

in animals: ways to make progress”, Van der Vaart e Hemelrijk 

(2013, p.1, tradução nossa) afirmam:

Se animais não humanos podem atribuir estados mentais a 

outros animais permanece tema de intenso debate. Isto a despeito 

de várias espécies se comportarem como se tivessem uma “teoria 

da mente” em diversas tarefas comportamentais. [...] as razões 

alegadas pelos céticos para suas dúvidas [são]: que os experimentos 

existentes não conseguem diferenciar leitores de mentes [mind rea-

ders] de leitores de comportamento [behavior readers]; que os resul-

tados que parecem indicar uma teoria da mente podem decorrer de 

estudos insuficientemente controlados, e que nossos preconceitos 

intuitivamente nos conduzam a interpretar comportamentos mais 

“cognitivamente” do que seria necessário.

Esse trecho ressalta que uma das principais razões que jus-

tificam colocações como as de Adams e Beighley sobre a ine-

xistência de uma teoria da mente em animais não humanos é a 

suposta confusão entre “leituras de mente” e “leituras de com-

portamento”. Assim, animais não humanos se limitariam, na 

melhor das hipóteses, a efetuar leituras de comportamento exi-
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tosas, mas seriam incapazes de penetrar na “vida mental” de 

outros animais. Mas em que contexto teórico essa distinção, 

por sua vez, se situa? Será consensual essa dicotomização entre 

mente e comportamento?

Para abordar essas questões utilizaremos alguns argumentos 

apresentados por Gilbert Ryle em The concept of mind, por meio 

dos quais problematizaremos a suposta dicotomia entre mente 

e comportamento, ressaltando alguns de seus pressupostos, e 

defenderemos uma abordagem não dicotômica, continuísta, de 

uma mente incorporada e situada.

Ryle (2000) argumenta que a doutrina da mente que estabe-

lece uma divisão entre a vida privada, interna, inobservável, da 

mente e a vida pública, externa, observável, do corpo se funda-

menta em um equívoco categorial. Segundo Ryle (2000, p.12, 

tradução nossa), tal erro ocorre quando se considera que “[...] a 

vida mental pertence a um tipo ou categoria (ou gama de tipos ou 

categorias), quando efetivamente pertence a outra [...]”, e acres-

centa: “[...] meu propósito é mostrar que uma família de erros 

categoriais é a fonte da teoria da dupla vida” (2000, p.13, tradu-

ção nossa). Para Ryle (2000, p.25), quando descrevemos pessoas 

exercendo atividades mentais, não nos referimos a episódios 

ocultos que tenham poder causal sobre seus corpos, mas sim aos 

próprios atos e falas que observamos. A doutrina da dupla vida 

estaria baseada em uma tese (fortemente enraizada na cultura 

ocidental) segundo a qual operações intelectuais, especialmente 

a elaboração de teorias, constituem o âmago da atividade mental, 

o conhecimento verdadeiro de proposições ou fatos. Essa tese 

teria origem na crença de que os conhecimentos matemático e 

científico constituem a realização humana mais bem-sucedida. 

Os próprios cientistas

[...] estavam predispostos a considerar que a superioridade dos 

seres humanos sobre os demais animais, dos civilizados sobre os 
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bárbaros e mesmo da mente divina sobre a humana, se baseia na 

aptidão de produzir teorias rigorosas. Assim, eles nos legaram a 

ideia de que a capacidade de produzir o conhecimento de verdades 

constitui a propriedade que define uma mente. (Ryle, 2000, p.26, 

tradução nossa)

Além disso, tal crença se soma àquela segundo a qual a capa-

cidade de produção de saber abstrato é uma atividade interna, 

silenciosa e intrinsecamente privada. A combinação de ambas 

gerou a opinião, amplamente generalizada na cultura ocidental, 

de que a vida mental se concentra na atividade intelectual, e até 

se reduz a ela. 

Tal opinião preconcebida tem como uma de suas principais 

implicações a crença de que atividades que envolvem habilida-

des corporais não fazem parte da vida mental por serem ativi-

dades externas e observáveis. Nessa perspectiva, performances 

inteligentes resultariam de processos internos prévios que de-

terminariam a conduta corporal a partir de regras dadas, como 

se houvesse uma receita preestabelecida a qual bastaria obedecer 

para agir inteligentemente em quaisquer circunstâncias. Mas 

não esqueçamos que essa tese depende da crença, altamente po-

lêmica, de que a mente se distingue do corpo em algum sentido 

profundo e tem um poder causal sobre ele. 

Por outro lado, parece consensual considerar que um ser hu-

mano possui uma vida mental rica em função das atividades que 

efetivamente realiza. Ademais, a vida mental é indissociável 

das  performances do agente cujo próprio exercício leva ao seu 

aperfeiçoamento e permite agir de modo inteligente diante de 

situações novas e imprevistas (frente às quais regras de conduta 

preexistentes e consagradas se mostram inapropriadas ou até 

inúteis). Em suma, considera-se que a vida mental de um ser 

humano pode ser observada, e avaliada, por suas capacidades 

de adquirir, aperfeiçoar e produzir ações inteligentes, cogniti-

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   147Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   147 19/05/2016   13:56:0919/05/2016   13:56:09



148  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

vamente carregadas, ao longo do tempo. Assim, cabe retomar 

as interrogações anteriormente levantadas quanto ao contexto 

teórico em que se situa e é legitimada a distinção entre leitores 

de mentes e leitores de comportamentos: tal distinção se situa 

apenas em um contexto teórico em que permanece a dicotomia 

mente e corpo.

A tese de que animais não humanos não seriam mind rea-

ders, limitando-se, no máximo, a efetuar leituras competentes 

do comportamento de outros animais, tem como base o mode-

lo funcionalista da dupla vida, da descontinuidade entre a vida 

mental e a vida corporal, da existência prévia de regras mentais 

simbólicas com poder causal que, supostamente, norteariam a 

conduta do corpo. Esse modelo de mente, predominante na IA 

tradicional, mostra há mais de duas décadas sinais de esgotamen-

to. Tal esgotamento decorre sobretudo da dificuldade de produzir 

bons resultados em ambientes não controlados e de lidar ade-

quadamente com conhecimento que envolva significado, como 

mostram várias críticas (como aquelas feitas, entre outros, por 

Dreyfus, 1979; Searle, 1980; Clark, 1997, 2001; Chemero, 2009).

Partindo de uma abordagem mente/corpo não dicotômica, 

continuísta, a vida mental é concebida como incorporada e situa-

da. Ela se exprime na (e é indissociável da) dinâmica de geração 

e atualização de disposições pelo exercício de ações habilidosas, 

as quais se aperfeiçoam ao serem executadas e são compartilhá-

veis pela aprendizagem. Entendemos que essa tese é compatível 

com uma epistemologia coevolucionária que permite abordar o 

processo de aquisição e aperfeiçoamento de habilidades tanto na 

temporalidade de curta duração relativa a um agente singular 

quanto na temporalidade de longa duração relativa à espécie. 

Ressaltamos anteriormente que Adams e Beighley (2013) 

partem da concepção de informação proposta por Shannon e 

Weaver (1949), a qual não se preocupa com a dimensão do sig-

nificado. Como apontam Gonzalez et al. (2004, p.200):
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Embora o conceito de informação não seja definido em detalhes 

nessa obra [The mathematical theory of communication (MTC)], 

que focaliza essencialmente a medida da informação, fica claro que 

ele está diretamente relacionado à noção de ordem e ao número de 

decisões envolvidas no processo de redução da incerteza na escolha 

de mensagens. Pelo seu caráter primordialmente quantitativo, a 

MTC focaliza aspectos objetivos, [...] deixando de lado aspectos 

de ordem semântica ou que envolvam o significado da mensagem 

transmitida.

Mas existem outras concepções de informação, como a pro-

posta no contexto da Psicologia Ecológica, para a qual significa-

do e informação são indissociáveis, tema abordado a seguir.

3. A concepção ecológica de informação 
significativa 

Como ressaltam Gonzalez et al. (2004), a concepção de infor-

mação proposta pela Psicologia Ecológica se distingue daquela 

proposta por Shannon e Weaver. A informação ecológica não 

está restrita a uma dimensão quantitativa de redução de incerte-

za, ela é intrinsecamente significativa e é percebida diretamente 

pelos organismos que coevoluem com o meio ambiente durante 

processos de longa duração. 

Gibson (1986) cunha o conceito de affordance para designar a 

informação disponível no ambiente que indica para os organis-

mos possibilidades de ação. Turvey (1992), por sua vez, ressalta 

que affordances são propriedades disposicionais do ambiente. 

Por fim, Stoffregen (2003) defende que affordances são proprie-

dades do sistema organismo/ambiente. Essas três caracteriza-

ções parecem mutuamente complementares, na medida em que 

cada uma delas ressalta importantes aspectos das affordances: 
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são intrinsecamente significativas, de natureza disposicional e 

caráter sistêmico. Um galho de árvore, por exemplo, possibilita 

a um pássaro a ação de pousar, é “pousável”; uma pedra pos-

sibilita a um ser humano a ação de sentar-se, é “sentável”; um 

tronco permite a um esquilo subir numa árvore, é “escalável”, 

e assim por diante. Para realizar cada atividade, não é preciso, 

segundo Gibson (1986, p.239-40, tradução nossa), uma repre-

sentação prévia em um palco cartesiano. Perceber é, para ele, 

“[...] um ato psicossomático, não da mente ou do corpo, mas de 

um organismo vivo”.

Segundo a abordagem ecológica, os animais em geral, e não 

apenas os seres humanos, lidam com informação significativa 

disponível no ambiente de modo intencional, como resultado 

das interações perceptuais que indicam aos agentes possibilida-

des de ação. Como ressalta Shaw (2001, p.299, tradução nossa): 

“[...] informação pode ser apenas outro nome para designar in-

tencionalidade no sentido geral, perceptual, de que algo detec-

tado aqui e agora aponta para algum agente, alguma outra coisa 

ocorrida acolá e então”.

Assim, a informação significativa permite a um agente di-

recionar sua ação no ambiente com o qual compartilha uma 

história coevolucionária de longa duração. Nessas histórias 

compartilhadas, organismos e ambiente coevoluem porque a 

dinâmica ambiental acaba direcionando, a longuíssimo prazo, a 

conformação dos organismos e o desenvolvimento de habilida-

des adaptativas. Os organismos, por sua vez, alteram a estrutura 

ambiental em que habitam como resultado de suas ações (exem-

plos de tais alterações são os recifes de corais, as colmeias, os 

cupinzeiros, dentre inúmeros outros). 

Além disso, as affordances sociais fornecem um tipo específico 

de informação socialmente significativa. Tais affordances podem 

ser caracterizadas como propriedades disposicionais coletivas 

que indicam possibilidades de ação oferecidas por organismos 
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a outros organismos (da mesma espécie ou não) que comparti-

lham histórias evolucionárias (McArthur e Baron, 1983). Por 

exemplo, affordances sociais são responsáveis, na perspectiva 

ecológica, pelas interações colaborativas e/ou competitivas de 

animais que vivem em comunidade.

Em suma, consideramos que a abordagem ecológica da in-

formação oferece uma sustentação teórica mais adequada para 

o estudo dos processos informacionais que envolvem organis-

mos, em especial os não humanos, do que aquela fornecida pela 

concepção de informação de Shannon e Weaver. Entendemos 

que essa abordagem tem o mérito de contemplar a dimensão 

coevolucionária seres vivos/ambiente não levada em conta pela 

abordagem quantitativa de Shannon e Weaver.

4. Considerações finais

Como apontamos, nosso objetivo neste capítulo foi anali-

sar e discutir a concepção de significado proposta por Adams 

e Beighley (2013). Segundo eles, a posse e manipulação de 

significado genuíno estão restritas às práticas proposicionais 

humanas, pois apenas elas seriam estímulo-independentes. As 

interações de animais não humanos, por sua vez, embora per-

mitam formas de comunicação sofisticadas, se restringiriam, 

para Adams e Beighley, à manipulação de significados naturais 

estímulo-dependentes. 

Procuramos ressaltar que a concepção de Adams e Beighley 

se baseia em uma abordagem de informação comprometida com 

teses mecanicistas da IA, segundo as quais pensar é manipular 

símbolos de acordo com regras sintáticas, acrescidas da dimen-

são semântica. Mostramos, na sequência, que a abordagem do 

significado proposta por eles também está comprometida com 

a tese de que o significado está “na cabeça” e faz parte da vida 
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interna da mente, distinta da vida pública do corpo. Problemati-

zamos tal distinção a partir das críticas que Ryle dirige às abor-

dagens internalistas da mente por se sustentarem em equívocos 

categoriais.

Em seguida, ressaltamos que a abordagem da informação pro-

posta por Shannon e Weaver não seria a mais adequada para tratar 

das interações informacionais organismos/meio ambiente. Isso 

decorre da natureza mecânica e quantitativa de tal concepção, a 

qual focaliza a redução da incerteza nas mensagens de um trans-

missor a um receptor, sem considerar o significado da mensagem. 

Diante dos limites da abordagem mecanicista da informação, 

apresentamos teses centrais da concepção ecológica de affordan-

ce proposta por Gibson, Turvey e Stoffregen. Para eles, as affor-

dances são intrinsecamente significativas e são percebidas pelos 

organismos no meio ambiente, disponibilizando imediatamente 

possibilidades de ação sem a necessidade de mediações repre-

sentacionais internas.

Em conclusão, buscamos ressaltar que a noção de significado 

genuíno restrito às práticas proposicionais humanas propos-

ta por Adams e Beighley está comprometida com teses sobre 

a natureza da informação e do significado que estão longe de 

serem consensuais. Além disso, tal noção está ontologicamente 

vinculada a abordagens dicotômicas mente/corpo cada vez mais 

questionadas pelas pesquisas interdisciplinares da Filosofia da 

Mente, Ciência Cognitiva e Etologia. 

Por fim, cabe ressaltar que, se a linguagem proposicional 

humana tem características próprias correlatas à especificidade 

de nossa espécie, outras formas de comunicação animal (que vão 

da dança das abelhas, das vocalizações dos primatas aos assobios 

dos golfinhos, citando apenas algumas) também oferecem for-

mas altamente complexas de troca de informação significativa 

que opiniões antropocêntricas frequentemente não permitem 

reconhecer.
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7 
MÚSICA E TEORIA DA INFORMAÇÃO

Antenor Ferreira Corrêa*

Dorotéa Machado Kerr** 

Leitores familiarizados com a série de ficção científica Star 

Trek: Voyager (uma das franquias da Star Trek original) lembra-

rão do episódio intitulado Virtuoso, no qual a tripulação da nave 

Voyager encontra uma civilização denominada Qomar. Embora 

essa civilização fosse mais avançada, em termos tecnológicos, do 

que a terrestre, curiosamente, o conceito de música lhes era total-

mente ausente. O Doutor da Voyager, ao cuidar de dois seres de 

Qomar a bordo da nave, despropositadamente começa a cantar, 

o que de imediato lhes causa espanto e interesse. Um dos habi-

tantes de Qomar pergunta-lhe: “O que é isso? O que você está 

fazendo com sua voz?”, ao que o Doutor responde com surpresa: 

“Isso é música! Estou cantando!”. Os perplexos seres então dia-

logam entre si: “é uma rara variação matemática”, “é difícil de 

quantificar”, “como você acha que os algoritmos são gerados?”, 

“talvez por fractais”, “ou cálculos ondulatórios”. Com mais 

estranhamento questionam o Doutor: “qual o propósito dessa 

 * Instituto de Artes, Universidade de Brasília, UnB (antenorfc@unb.br).

 ** Departamento de Música, Unesp, câmpus de São Paulo (dkerr@uol.com.br).
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‘música’? Existe algum código nela criptografado?” Com perple-

xidade, ele, que não entende como um povo tecnologicamente 

mais avançado possa desconhecer o conceito de música, explica: 

“Música é, primeiramente, uma forma de expressão artística. 

Usamos sons e imagens para expressar ideias e emoções”. Mais 

atônito, um dos seres replica: “mas por que alguém faria isso?” 

O Doutor esclarece: “para comunicar seus sentimentos”. O ser 

insiste: “não se pode fazer isso com a fala”? O Doutor replica: 

“Sim, mas a música é muito mais expressiva e divertida”. Ainda 

não convencido, o outro ser questiona: “então você quer dizer 

que essa tal ‘música’ é recreativa?” O Doutor, a esta altura tam-

bém aparentando dúvidas quanto ao propósito da música, tenta 

uma saída: “A música tem de fato outras aplicações. Eu recente-

mente pesquisei sobre suas propriedades terapêuticas. Contudo, 

sim, basicamente a utilizamos como entretenimento”.1

Embora ficcional, esse episódio retrata, de modo perspicaz, 

um tópico recorrente às diversas áreas de conhecimento, às artes 

e outras manifestações humanas: o questionamento sobre suas 

funções. Assim, pode-se perguntar: Qual é a função da música? 

Por que, ao longo da cadeia evolutiva, o ser humano desenvolveu 

habilidades artísticas e, em particular, a de criar música? Que 

benefícios adaptativo-evolutivos a capacidade de fazer e apreciar 

música trouxe para nossa espécie? Para responder a essas ques-

tões, além das óbvias considerações neurofisiológicas implicadas, 

deve-se ter em mente que trata-se de um processo bilateral, uma 

via de mão dupla. Ou seja: considerações sobre o conceito de 

música subentendem a existência ao menos de duas funções, a 

de executar e a de ouvir, as quais são intercambiáveis e concomi-

tantes. O executante/transmissor envia algo que é reconhecido 

 1 O Virtuoso é o episódio de número 13 da sexta temporada de Star Trek: Voya-

ger. Esta série foi veiculada na TV norte-americana de 1995 até 2001, em um 

total de 172 episódios, dos quais Virtuoso é o de número 133. Os leitores inte-

ressados em saber o final dessa história podem assisti-la pela internet no site: 

<http://www.startrek.com/watch_episode/AzMVDeijYzzB>.
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e interpretado como música pelo receptor/ouvinte. E esse é o 

ponto sobre o qual as perguntas se avolumam: O que é transmi-

tido? Informações musicais? Expressão de sentimentos? Como 

esses conteúdos são decodificados? Todos nós possuímos o apa-

rato cognitivo e o domínio dos códigos que permitem a correta 

interpretação dessas mensagens musicais? Essas questões trazem 

implícita a existência, na música, de algo que é informado àqueles 

que a ouvem e de que há necessidade de se compreender como se 

dá essa captação de informações. Como bem colocou Leonard 

B. (1956, p.vii): “a diversidade e complexidade dos modos de 

pensar do século XX [...] tornaram a análise dos significados e o 

exame do processo pelo qual são comunicados um foco impor-

tante de interesse em muitos diferentes campos de investigação”. 

O propósito deste capítulo é reavivar a participação pioneira 

de Meyer (1918-2007) na elaboração de uma teoria sobre a sig-

nificação em música e como se dá a apreensão da informação 

nessa arte. Para isso, apresentamos suas ideias nas duas primei-

ras partes do texto, para que suportem as inferências que podem 

ser feitas durante todo o capítulo. Em seguida, no campo de ação 

dos intérpretes e musicólogos, apresentamos alguns modos de 

produzir e ler informações musicais que podem ser usadas para 

embasar uma interpretação e/ou servir como ferramenta compo-

sicional. Por fim, consideramos como os compositores contem-

porâneos têm se valido de recursos tecnológicos para transmutar 

em obra musical as informações recolhidas de distintos objetos 

sonoros, caminhando assim da informação para a ação.

1. Informação em música2 

A década de 1950 foi particularmente significativa para aqui-

lo que hoje denominamos de teoria da informação. Importantes 

 2 O assunto aqui apresentado foi em parte discutido em Corrêa (2009, Capítulo 6).
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livros e artigos foram publicados nas ciências exatas, como os de 

Alan Turing e Claude Shannon. É bom destacar também que 

nesse momento começavam a surgir as composições eletroacús-

ticas de Pierre Schaeffer, na França, e de Karlheinz Stockhausen, 

na Alemanha. A literatura musical também foi particularmente 

privilegiada nesse período com o lançamento do livro de Leo-

nard Meyer denominado Emotion and meaning in music, em 

1956, nos Estados Unidos. Seu sucesso de vendas – mais de 70 

mil exemplares em várias edições – atesta o impacto que teve 

na área musicológica e na comunidade em geral, o que deu ao 

trabalho de Meyer o estatuto de primeiro best-seller musico-

lógico, cujo alcance pode ser verificado pelo fato de continuar 

sendo reeditado. O que apresentava de tão importante? Pode-se 

afirmar que essa obra registra uma das primeiras tentativas de 

estabelecer conexões entre a musicologia e as ciências da mente, 

aspecto que coloca Meyer como pioneiro no campo da cognição 

musical. 

A base experimental para o trabalho de Meyer proveio da 

psicologia da Gestalt, usada principalmente para fornecer o ar-

cabouço teórico da apreciação musical, permitindo a ele lançar 

sua hipótese para o problema da significação em música.

Para Meyer, significação em música envolve um processo de 

criação e de inibição de expectativas. O hábito de ouvir música 

gera familiaridade com diferentes gêneros e estilos, o que induz 

o ouvinte a esperar prováveis desenvolvimentos e desfechos 

do fluxo musical. Se o processo ocorre da maneira prevista, há 

pouca significação. Do contrário, quando “as respostas habi-

tuais esperadas são retardadas ou bloqueadas – quando o curso 

normal dos eventos estilístico-mentais é perturbado por alguma 

forma de desvio” – ocorre a significação musical (Meyer, 1994, 

p.10). A base dessa hipótese compreende um mecanismo implí-

cito de expectativas e inibições particulares da obra musical. No 

entanto, como se estrutura esse mecanismo? 
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De início, é preciso admitir que a música é resultado da or-

ganização de certos elementos acústicos e temporais, tais como: 

melodias, motivos, ritmos, timbres, harmonias, texturas. Esses 

objetos musicais alocados temporalmente formam as estrutu-

ras generativas da obra musical, as quais são manipuladas pelo 

compositor de acordo com certos processos composicionais. Es-

truturas generativas, quando inseridas em um contexto formal, 

estabelecem entre si relações funcionais, que implicam relação, 

interação, interdependência e fazem que objetos musicais ad-

quiram uma configuração característica. A existência dessas 

formatações é responsável por engendrar o fluxo de expectativas 

musicais, isto é, os prováveis modos de continuação e desfecho, 

bem como seus desvios. Esse mecanismo de construção de ex-

pectativas, a partir das configurações engendradas pelas relações 

entre as estruturas generativas postas em jogo no discurso musi-

cal, é denominado por Meyer de patterning. 

A percepção desses patterning faz que o cérebro atue ana-

lisando o desenrolar dos acontecimentos musicais de maneira 

probabilística, avaliando continuidade e contraste segundo os 

desvios impostos ao fluxo dos eventos. Assim, “o significado 

musical surge quando uma situação antecedente, que requer a 

estimativa de prováveis modos de padrões de continuação, pro-

duz incerteza sobre a natureza temporal e tonal do consequente 

esperado” (Meyer, 1994, p.11). Nessa descrição, torna-se evi-

dente a associação da hipótese da significação musical com a 

teoria da informação. 

Vale dizer que comunicação e informação, embora interde-

pendentes, são distintas. Comunicação está associada à com-

preensão, enquanto a informação associa-se a relações formais e 

conceitos, envolvendo a medida da probabilidade da ocorrência 

de eventos (que vai gerar a significação na proposição de Meyer). 

Informação é qualquer configuração pura e intercambiável de 
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dados que não possuem sentido fora deles mesmos.3 Quando 

um fluxo de eventos ocorre, gera prognósticos dos prováveis 

modos de prosseguimento e conclusão. Se tudo transcorre como 

esperado e o fluxo de eventos encerra-se da maneira prevista, o 

nível de informação é baixo (tende a zero). Do contrário, quando 

o fluxo é concluído de maneira inusitada, causando surpresa, 

o grau de informação é alto. Porém, em ambos os casos houve 

comunicação, pois a mensagem contida no fluxo de eventos foi 

compreendida e possibilitou, inclusive, prever acontecimentos 

futuros. 

Na base da hipótese de Meyer estão envoltos processos prog-

nósticos, oriundos do aprendizado, trazendo implícitos, por sua 

vez, fatores culturais da experiência individual com os diversos 

gêneros e estilos musicais. A possibilidade de prever eventos 

nortearia a escuta e, consequentemente, a compreensão musical. 

Assim, a familiaridade com o estilo (ou as normas estilísticas) 

cumpre o papel de uma espécie de background perceptual, for-

mando o cenário para o desenvolvimento do enredo musical. É 

a partir do estilo que as expectativas são formatadas e desviadas. 

“O estilo constitui o universo do discurso dentro do qual o signi-

ficado musical surge” (Meyer, 1994, p.7). Essa situação pode ser 

ordenada como se segue: o receptor percebe e registra os eventos 

sonoros presentes em um contexto musical; a experiência com 

determinado estilo viabiliza a discriminação daquilo que foi 

apreendido como constituindo parte de um evento musical; e o 

relacionamento entre esses eventos musicais engendrará proba-

bilidades de continuação, criando, assim, expectativas e frustra-

ções durante o desenvolvimento da obra. Daí Meyer (1994, p.8) 

entender que, “uma vez que um estilo musical tenha se torna-

do parte das respostas habituais de compositores, intérpretes e 

 3 Esse entendimento é compartilhado por diversos autores e professores. Ver, 

por exemplo, Capurro (2003).
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ouvintes iniciados, ele pode ser considerado como um sistema 

complexo de probabilidades”. 

Entendendo comunicação como o compartilhamento de 

algum dado ou conteúdo, podemos depreender que, no caso da 

música, a mensagem que se deseja tornar comum está inscrita na 

composição musical, na forma de relações entre seus elementos 

estruturais, cujo entendimento é levado a cabo pelo ouvinte em 

seu processo perceptual e cognitivo. Portanto, compreender é 

desvendar ou construir um sentido, o que se realiza por meio 

da associação entre sons, ou seja, pela habilidade humana de 

relacionar os eventos sonoros. Ressalte-se que não se espera uma 

construção de sentido idêntica e unívoca entre todos os ouvintes, 

mas sim que todos consigam formar algum tipo de compreensão 

durante a apreciação da mesma obra musical. 

Essa atividade organizacional é realizada no percurso que se 

inicia com a percepção do som como estímulo físico e segue com 

sua posterior inserção como membro constituinte de um padrão 

ou de uma forma sonora musical. A capacidade de receber estí-

mulos sensórios aurais (auditivos), de reconhecê-los como músi-

ca e compreendê-los na relação que mantêm entre si é chamada 

percepção musical. Para engendrar uma impressão formal deve 

ser estabelecida uma ordem em que os estímulos individuais 

tornem-se parte de uma estrutura maior e realizem distintas 

funções dentro dela. O processo resulta da habilidade cognitiva 

em “relacionar as partes constituintes entre si de maneira inteli-

gível e significativa” (Meyer, 1956, p.157).

Expectativas inscrevem-se no discurso musical de duas ma-

neiras: de um lado existem as expectativas latentes, decorrentes 

das convenções estilísticas e que viabilizam o estabelecimento de 

prognósticos no discurso musical. De outro lado, concorrem as 

expectativas ativas, resultantes da transgressão das normas ine-

rentes ao estilo. Essa natureza probabilística envolvida no pro-

cesso de compreensão musical é a base para a associação entre 
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significação e informação, pois quanto maior a certeza sobre a 

possibilidade de um evento vir a ocorrer, maior o impacto se 

algum tipo de desvio for impingido. Esse princípio permitiu a 

Meyer (1994, p.5) lançar a hipótese segundo a qual “as condi-

ções psicoestilísticas que proporcionam o significado musical, 

seja este afetivo ou intelectual, são similares àquelas que comu-

nicam informação”. Ao lado dessa natureza estatística do estilo 

musical, outros paralelos podem ser notados com a teoria da in-

formação, tais como a importância da incerteza na comunicação 

musical e a operação do processo Markoff (que será discutida 

adiante).

De acordo com a teoria matemática da comunicação (cujas 

bases foram formuladas sobretudo pelo matemático norte-ame-

ricano Claude Shannon), a quantidade de informação contida 

em uma mensagem é medida pela probabilidade de incerteza na 

relação antecedente versus consequente. A partir de dados ante-

cedentes, eventos consequentes adquirem graus de probabilida-

de. O menos provável é o menos esperado – e seu aparecimento 

causará maior surpresa. Quando uma situação antecedente é 

altamente organizada, a liberdade de escolha do consequente é 

baixa, portanto o grau de informação também é baixo. Ao passo 

que uma situação caracterizada por alto grau de incerteza, cujos 

consequentes sejam equiprováveis, possui taxas de informação e 

de entropia elevadas. Assim, quanto maior a liberdade de opções 

para um consequente, maior o grau de incerteza e maior a quan-

tidade de informação. 

Como bem ilustrado na literatura, a teoria matemática da 

comunicação subtrai a necessidade do significado (cf. Shannon, 

1948; Dretske, 1981). Dito de outro modo: aspectos semânticos 

não são considerados para o cômputo da carga informacional. 

Mesmo na teoria da comunicação, vale relembrar, o conceito 

de informação difere do que é entendido normalmente como 

significado, pois este diz respeito não ao conteúdo semântico 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   164Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   164 19/05/2016   13:56:1019/05/2016   13:56:10



INFORMAÇÃO E AÇÃO  165

literal de uma mensagem, mas àquilo que a mensagem poderia, 

probabilisticamente, comunicar. O processo assemelha-se ao 

que em Física é conhecido por entropia, ou seja, é a medida da 

desordem ou aleatoriedade de um sistema; é o número de re-

organizações das partes de um sistema que deixam a aparência 

geral inalterada. 

Informação e entropia da mensagem relacionam-se direta-

mente e são calculadas matematicamente pela teoria das proba-

bilidades (Corrêa, 2009). Pode-se perceber que, por tratar-se de 

um sistema não determinista, a taxa de indeterminação é alta, 

pois uma situação inicial pode gerar inúmeras possibilidades de 

continuação, embora algumas sejam mais prováveis que outras. 

Uma cadeia de Markoff4 (nome dado em homenagem ao mate-

mático russo Andrei Markoff) é um caso especial de um proce-

dimento estocástico. Nela, a lei das probabilidades encontra-se 

na dependência de um valor assumido em determinado instante, 

em vez de compreender toda a evolução anterior do sistema. Os 

estados anteriores desse sistema são irrelevantes para a predição 

dos estágios posteriores, desde que o estado atual seja conhecido. 

Embora possa parecer controverso, Meyer entende que o fato de 

a música constituir-se similarmente ao processo Markoff permi-

te ramificações práticas. Na medida em que a música se desvela, 

a probabilidade de uma conclusão esperada aumenta, pois a 

percepção já conta com um número maior de dados para efetuar 

essa previsão. Portanto, incerteza e informação diminuem. No 

início de uma música, no entanto, não há ainda material para 

o cérebro derivar possibilidades de continuação; existe o que 

Meyer denomina incerteza sistêmica. Com o desenvolvimento 

 4 Sobre o transporte do processo estocástico e da cadeia de Markoff para o 

discurso musical efetuado por Meyer, ver 1994, p.14-21. Para explicações em 

língua portuguesa sobre cadeia de Markoff, ver: Reginaldo Santos, Cadeias 

de Markov (2006), disponível em: <http://www.mat.ufmg.br/~regi/gaalt/

markov.pdf>.
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da obra e a percepção do estilo, o grau de previsão aumenta e o 

de informação diminui. Porém, a interferência do compositor 

aparece, pois este controla os níveis de informação por meio da 

incerteza designada, compensando o decréscimo das expectati-

vas e do significado. Em outras palavras: se já tivermos ouvido 

algumas obras do compositor “x”, da escola “y” ou da época “z”, 

mesmo que jamais tenhamos ouvido esta ou aquela obra a ser 

presentemente executada; se ela pertencer a “x”, “y” ou “z” – e 

a memória e o raciocínio auxiliarem –, parece claro que temos 

“material” suficiente para de tais informações, recordadas e ela-

boradas, “derivar possibilidades de continuação” antes mesmo 

de começarmos a ouvi-la. Tais possibilidades de continuação, 

então, dirão respeito à estrutura composicional, ao desenvolvi-

mento das partes integrantes de tal estrutura.

Sistemas altamente entrópicos, com baixo grau de previsibi-

lidade, não garantem níveis altos de informação. Isso se dá por-

que para existir informação é necessário que haja expectativa. 

Contudo, em sistemas equiprováveis, por vezes o cérebro não 

consegue estimar ou atuar probabilisticamente, pois é preciso 

um mínimo de redundância para viabilizar a compreensão e pos-

sibilitar a derivação de expectativas (Corrêa, 2009). Se tudo pode 

acontecer, nenhuma situação em especial será mais ou menos 

esperada e a carga informativa será diminuída. 

Além dessas, outras aproximações entre música e teoria da 

informação podem ser realizadas. À medida que a percepção e 

a compreensão do mundo ocorrem (em grande parte por meio 

de modelos e padrões estabelecidos convencionalmente), elas se 

tornam agentes estruturadores ativos do mundo, uma vez que 

têm influência na organização posterior dos estímulos, valendo-

-se justamente de modelos aprendidos. Ao ciclo percepção–

aprendizado–repercepção Meyer dá o nome de redundância 

perceptual. Em música, o nível de aprendizado que um ouvinte 
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possui, com as normas e os procedimentos intrínsecos a deter-

minado estilo, irá afetar a compreensão das obras, pois, quanto 

mais enfronhado estiver com o estilo em questão, maior será a 

percepção de ordem. Isso implica que as expectativas oriundas 

da escuta serão previsíveis em igual medida à quantidade de 

informações que o ouvinte possui sobre tal estilo. A situação 

poderia levar, obviamente, ao comentado decréscimo de infor-

mação de uma obra. Contudo, existe a relativa desordem ou 

aleatoriedade imposta pelo compositor que complementa a re-

dundância perceptual, e a essa cadeia de eventos Meyer denomi-

na informação perceptual. 

Redundância constitui importante componente do proces-

so de comunicação, “a parte de uma mensagem que é deter-

minada pelas regras estatísticas aceitas que governam o uso de 

símbolos em questão, e não pela escolha arbitrária do emissor” 

(Meyer, 1994, p.16). Esse substrato comum que Meyer chama 

de redun dância também poderia ser pensado como convenção. 

As regras que regem o uso dos símbolos são as convenções par-

tilhadas pelos interlocutores, sem as quais qualquer comuni-

cação seria impossível. Convenção pressupõe acordos tácitos 

compartilhados entre indivíduos. Este contrato social pode ser 

estabelecido por padrão de comportamento gerado por simples 

hábitos, ou mesmo crença absoluta no significado atribuído, e 

não porque haja uma lógica matemática inexorável. Convenção 

permite reconstruir mensagens na ausência de partes desta, par-

ticularidade também citada por Meyer, ressaltando a capacidade 

epistemológica de refazer frases quando na mensagem original 

estão ausentes letras ou palavras.

O legado da teoria de Meyer sobre emoção e significado na 

música resiste à passagem do tempo e parece um bom exemplo 

para constar em um livro sobre informação e ação, assunto talvez 

árido para o leitor não especializado. 
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Na década de 1950, a noção vigente era de que o significa-

do deveria ser buscado no funcionamento interno da própria 

música, como apontou Kerman no seu livro de crítica à musi-

cologia. Essa concepção, denominada de “absolutista”, não foi 

abandonada, mas, desde Meyer, ela passou a dividir espaço com 

a posição “referencialista”, que o autor trabalhou com clareza e 

precisão (Kerman, 1987, p.145). 

Segundo a visão referencialista, as expectativas e as reações 

que dão significado à música devem ser entendidas dentro do 

contexto de um estilo que é culturalmente determinado. Parece 

simples pensar assim hoje, mas na época foi uma importante 

contribuição para a musicologia, principalmente por marcar a 

noção de que o sistema tonal é mais uma das convenções cultu-

rais da música. A difusão dessa noção teve amplas implicações 

pedagógicas também. A disciplina Teoria da Música, que se 

ocupava quase que somente do sistema tonal, passou a englobar 

estudos de outros sistemas de organização musical e até mesmo 

de estilos de música não ocidental. E, com isso, a teoria de Meyer 

teve aceitação entre antropólogos, abrindo o campo da musico-

logia para o estudo de outros temas (Kerman, 1987, p.146). 

Segundo Kerman (1987, p.146): “Meyer, mais do que qual-

quer outro teórico moderno, falou de dentro da profissão para 

os que estão do lado de fora”. Importava para ele o ouvinte, 

grande ausente da disciplina de análise musical, que só podia 

ser praticada por e para os iniciados em música. A música como 

entidade cujo significado a ser apreendido dependia apenas do 

entendimento dos elementos musicais elaborados e organizados 

pelo compositor deu lugar à música que também depende da 

percepção do ouvinte. 

Na segunda parte do capítulo, mostraremos como se pode 

usar a análise musical – aquela ferramenta que revela como a 

música “funciona” – ao lado da concepção sobre o significado 

no âmbito cultural.
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2. Possibilidades para extração de informações 
de uma partitura musical

De modo a compreender a dinâmica do processo de conven-

ção–estilo–expectativa proposto na teoria de Meyer, imagine 

que daqui a três séculos seja encontrada por musicólogos a par-

titura do Hino Nacional brasileiro, na qual faltam a última nota 

e o seu respectivo acorde. Como esses estudiosos poderão re-

construir esses dados ausentes? E como saberão que realmente 

faltam algumas notas? Essas questões podem ser respondidas 

com o conhecimento técnico da gramática musical, ou seja, de 

suas normas de estruturação melódica e harmônica. Também se 

pode identificar intuitivamente que falta algo nessa composição, 

pois a cognição musical atua gerando expectativas e forçando 

a percepção a aguardar a última nota. Como teste, tente can-

tar ou assobiar a melodia principal deste trecho final do Hino, 

permanecendo, entretanto, na penúltima nota – nota mi da 

Figura 1. 

Figura 1 – Fragmento do Hino Nacional brasileiro (redução canto 

e piano).

Mesmo sem conhecimento musical, o leitor irá notar a exis-

tência de uma instabilidade, de alguma força impelindo para que 

a melodia seja resolvida. Essa instabilidade é resultante de uma 

atração harmônica inerente ao sistema tonal. A esse procedi-
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mento dá-se o nome de cadência.5 Nesse processo, a força atra-

tiva de um polo tônico (no caso, o acorde de fá maior) demanda 

a resolução do acorde de sua respectiva dominante (aqui, dó 

maior). Duas notas em especial desempenham papel fundamen-

tal: mi e si bemol. Estas duas notas, soando conjuntamente no 

penúltimo acorde, formam uma configuração intervalar típica 

denominada trítono. Esta formação é uma das principais res-

ponsáveis por causar a instabilidade harmônica do sistema tonal 

e provocar a expectativa da resolução dessas tensões. Poder-se-

-ia indagar, certamente, se essa é uma resolução obrigatória, ou 

se há alternativas para o desfecho musical. A resposta é sim, há 

outras possibilidades. 

Neste ponto, entram em cena os aspectos convencionais do 

discurso musical. O compositor poderia certamente permane-

cer na mesma nota ou utilizar quaisquer outras que desejasse. 

Mas as normas estilísticas intrínsecas ao código musical, aquelas 

que estamos mais acostumados a ouvir e que são característi-

cas do sistema tonal, são responsáveis por gerar as expectativas 

convencionais para a conclusão musical. Nesse caso, o mais 

esperado será que essa música, composta de acordo com essas 

normas estilísticas, seja resolvida no acorde de tônica, que, por 

sua vez, demanda uma resolução particular do acorde de domi-

nante. No exemplo dado, a nota mi caminhará para a nota fá e a 

nota si bemol será direcionada para a nota lá do próximo acorde; 

associado a isso, a nota dó marchará para a nota fá, promovendo 

assim a resolução mais convencional das tensões criadas por essa 

harmonia. O conhecimento do código e das convenções viabili-

 5 Todavia, não se trata de uma terminologia exclusivamente musical. Cadência 

é um artifício primeiramente verbal, resultante de inflexões vocais utilizadas 

nas conclusões de frases literárias e poéticas, geralmente observando as dife-

rentes pontuações, bem como prosódia e retórica implicadas em um discurso 

verbal.
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zará aos futuros musicólogos reconstruir os dados ausentes na 

partitura. Saber que a peça foi composta de acordo com o siste-

ma tonal, majoritário por alguns séculos na música, facilitará em 

muito esse trabalho de restauração. 

Compor uma peça hoje fazendo uso do sistema tonal impli-

ca aderir a um modelo consolidado, cuja compreensão não irá 

impor grandes desafios aos ouvintes. A adoção desse modelo 

pode indicar objetivos didáticos (se a obra é escrita com finali-

dades pedagógicas), ou comerciais (para consumo rápido e/ou 

com finalidades determinadas – como música para TV ou cine-

ma). Todavia, se o compositor impingir diferentes maneiras de 

organização do material musical, distanciando-se ou rejeitando 

as convenções tonais, sua obra comportará outro tipo de escuta 

e de leitura. É justamente essa leitura detida ou análise musical 

(para valer-se do jargão da profissão) de uma obra que permitirá 

ir além dos dados impressos na partitura e extrair ulteriores 

informações de uma peça, realizando desdobramentos inclu-

sive para outras áreas do conhecimento. Consideremos, para 

demonstrar a possibilidade de algumas ilações, a obra Ponteio 

(Figura 2), de Claudio Santoro, escrita em 1953 para orquestra 

de cordas. 

Figura 2 – Claudio Santoro: Ponteio, compassos 1 a 6. 
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A peça é iniciada com as notas mi, si e sol tocadas pelo con-

trabaixo, violoncelo e viola. Essas três notas formam o acorde de 

mi menor ou tríade de mi menor. Esse fato poderia levar à supo-

sição rápida de que o sistema tonal é a base dessa composição, 

indicada pelas duas frases melódicas reiteradas (ver colchetes na 

Figura 2), iniciadas e terminadas nesse mesmo acorde, estabele-

cendo-o como um polo de referência e atração psicoacústica. En-

tretanto, no terceiro tempo do primeiro compasso, o contrabaixo 

toca a nota fá natural, onde se esperaria a nota fá sustenido (nota 

pertencente à escala de mi menor). Nesse ponto, depreende-se 

que não se trata mais do uso do sistema tonal, mas sim de um 

sistema modal. A análise de todas as notas executadas nos qua-

tro primeiros compassos forneceria a configuração intervalar 

(Figura 3) correspondente ao modo de mi frígio.

Figura 3 – Santoro: Ponteio, conjunto de notas executadas nos 

quatro primeiros compassos.

A partir dessa constatação, poder-se-ia perguntar se há algum 

motivo especial para o emprego do modo frígio no lugar do tra-

dicional sistema escalar maior/menor. E a resposta é afirmativa: 

sim, há uma razão consciente por parte do compositor no em-

prego do sistema modal (no lugar do tonal), pois a intenção de 

Santoro foi compor uma obra de caráter nacionalista – e isso nos 

levará para questões além da esfera eminentemente musical.

No início do século XX, especialmente após a segunda dé-

cada, o nacionalismo consistia, no plano cultural, no repúdio 

ao gosto da elite, dos grupos oligárquicos e aristocratas. Essa 

elite era consumidora das tradições europeias e, por conseguin-

te, daquilo que essas tradições representavam, em especial, os 
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ideais de civismo, modernidade e progresso veiculados princi-

palmente pela burguesia francesa, em oposição ao atraso colo-

nial e escravocrata brasileiro. Vale lembrar o projeto urbanístico 

e higienista conduzido pelo engenheiro Pereira Passos no Rio de 

Janeiro – uma cópia da reforma urbana de Paris realizada pelo 

prefeito Georges-Eugène Haussmann, entre 1853 e 1870. No 

modelo europeu de música não havia lugar para os africanismos 

da música brasileira. Assim, os compositores ligados ao projeto 

nacionalista, com a intenção de estabelecer um repertório de 

fato “brasileiro”, isto é, apartado dos cânones eurocêntricos, 

encamparam as tradições folclóricas, mas não em tudo. 

O irônico nessa situação foi que intelectuais e compositores 

da época almejavam aplicar os elementos folclóricos brasileiros 

em um ambiente que imitava o europeu. Por exemplo, o meio 

favorito para a expressão musical era a orquestra sinfônica ou 

grupos de câmara – marcas da tradição europeia; a maneira de 

harmonizar as melodias folclóricas permanecia vinculada ao sis-

tema tonal; as formas musicais empregadas continuavam sendo 

as tradicionais, como sinfonias, concertos, sonatas, entre outras. 

Nesse sentido, a principal via de afastamento dos modelos euro-

peus (ou de renovação musical, como queria Mário de Andrade) 

foi favorecer gêneros musicais, danças, melodias e células rítmi-

cas consideradas tipicamente brasileiras. 

O uso de temas e melodias folclóricas foi absorvido pelos 

compositores, como no exemplo apresentado do movimento 

lento do Ponteio, no qual a melodia, com tintura folclórica, é 

executada pelo violino solista. Trata-se de uma melodia similar 

às chamadas “cantigas de cego”, típicas da Região Nordeste do 

Brasil. Assim, apossar-se ou usufruir de melodias folclóricas, 

como aboios, pregões e cantigas de cego (também considerada 

entre os cantos de trabalho), como base para suas composições 

tornou-se procedimento usual entre os compositores naciona-
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listas. Essas melodias eram submetidas a diversos tratamentos 

composicionais, como harmonização, variação, e recebiam trata-

mento para se tornarem elemento temático para desenvolvimen-

to. No caso do Ponteio, Santoro compôs sua própria melodia, 

mas o fez à maneira dessas cantigas. Essa estilização pode ser 

observada no tom lamentoso da melodia e novamente no uso do 

modo, neste caso, lídio, em lá bemol, conforme a Figura 4. 

Figura 4 – Santoro: Ponteio, compassos 67-69, melodia violino I.

Embora procedimentos como esse tenham sido amplamente 

utilizados, nesse Ponteio Santoro também apresenta situações 

apartadas dessas ortodoxias, apontando para caminhos de certa 

forma afastados da vertente nacionalista tradicional. Artifícios 

como o uso de modulações para regiões distantes da parte prin-

cipal da obra poderiam denotar uma intenção mais próxima das 

vanguardas europeias. Outro procedimento nessa direção seria o 

uso da bimodalidade. Observando novamente a Figura 2, pode-

-se perceber que o violino II, a partir do compasso 5, realiza uma 

frase melódica que contém a nota fá sustenido, característica im-

portante da escala de mi menor; essa nota, entretanto, contri-

bui para outra configuração intervalar que pode ser interpretada 

como o modo de mi eólio. Observa-se que o violino II toca a nota 

fá sustenido, enquanto o contrabaixo mantém a nota fá natu-

ral. Assim, o compositor criou uma simultaneidade modal – os 

modos de mi frígio e eólio, apresentados simultaneamente, geram 

ambiguidade sobre a preponderância modal da peça e provocam 

a redefinição de sua escuta. Essas informações têm de ser extraí-

das da partitura, uma vez que não se apresentam de imediato na 

escuta da obra. Portanto, somente por meio da análise musical 

elas podem ser inferidas. 
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3. Interpretação de dados, informação e ação 

Se atualmente o computador é instrumento constante de 

boa parte das atividades que exercemos, o curioso é que a era 

de hardware e software só foi aprimorada pela pesquisa de Claude 

Shannon que, durante seu mestrado no Massachusetts Institute 

of Technology (MIT), buscava solução para um problema pes-

soal: sua dificuldade em definir o que de fato era informação. Na 

procura pelo significado do termo, Shannon acabou por descobrir 

que a informação podia ser materializada, isto é, podia ser con-

vertida digitalmente (em bits) e tratada como qualquer fluxo de 

energia, o que levou à passagem da tecnologia analógica para a di-

gital. Essa singular descoberta de um matemático transformou os 

outros campos do conhecimento, além de possibilitar a fabricação 

de CDs, DVDs, telefonia celular e o surgimento da internet. Nem 

é necessário salientar que essa descoberta e seus desdobramentos 

modificaram profundamente os modos de relacionamento social, 

à medida que alteraram de forma contundente os meios de comu-

nicação e até mesmo certas linhas de composição musical. 

As bases usadas por Shannon em sua pesquisa sobre infor-

mação foram matemáticas. Por conta disso, sua definição foi 

lograda em termos estatísticos, considerando certeza versus in-

certeza e prognóstico versus resultado. Não obstante, outras 

áreas do conhecimento trabalham com diferentes definições. No 

âmbito deste texto sobre música e informação, faz-se necessário 

esclarecer alguns conceitos que, por vezes, geram confusões. 

Primeiramente, é necessário explicar a diferença entre dado e 

informação. Dados consistem em elementos em estado bruto, 

não organizados, não formalizados. Demandam, por conseguin-

te, interpretação e não possuem, a princípio, utilização neles 

mesmos. Imaginemos, por exemplo, a realização de um trabalho 

etnofônico que consiste de gravações de sons ouvidos nas ruas de 

diferentes cidades. É possível supor que, se as gravações foram 

realizadas em grandes metrópoles ou em áreas litorâneas e ru-
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rais, o ambiente acústico será diferente. Apresentando-se isola-

damente esses registros sonoros, as pessoas poderão reconhecer 

esses objetos como “sons do tráfico de veículos”, “cantos de 

pássaros”, “cascos de cavalo”, “gritos”, “motor de helicóptero” 

e outros. Todavia, essas identificações são fenômenos isolados, 

pois não apresentam relações entre si; constam como uma es-

pécie de colcha de retalhos e apenas possuirão significado se 

alguém realizar, por exemplo, um estudo comparativo entre os 

registros coletados e comprovar a existência ou não de uma iden-

tidade sonora. Após essa interpretação será possível demonstrar, 

por exemplo, o que esses sons têm em comum ou em particular, 

qual sua diferença em decibéis, qual a quantidade de ruído, que 

tipo de qualidade sonora possuem etc. Desse modo, será possí-

vel extrair informação dos dados coletados. Informação, assim 

entendida, implica o processamento dos dados, tornando-os 

compreensíveis, organizados, contextualizados e passíveis de 

utilização (Capurro, 2003).

O compositor pode proceder de modo similar. Vejamos duas 

situações. Um autor de trilha sonora para cinema, por exemplo, 

pode interpretar dados das imagens para as quais irá compor. É 

comum trabalhar extraindo estados afetivos relacionados às per-

sonagens ou mesmo a situações. As imagens funcionam como 

os dados e, por meio da interpretação desses, o compositor gera 

uma peça com a qual pretende realçar determinado conteúdo 

emocional. 

Consideremos, por exemplo, o filme Bagdad Cafe (1987), do 

diretor alemão Percy Adlon. A história principal gira em torno de 

duas personagens femininas, Jasmin e Brenda. Em tese, Jasmim 

cumpre função de protagonista, e seria de esperar que Brenda 

desempenhasse a função de personagem de impacto. Todavia, ao 

longo do enredo, descobre-se que é a protagonista quem impacta 

a outra personagem. Jasmin é abandonada pelo marido em uma 

estrada no meio do deserto. Brenda, por sua vez, desiste de seu 

marido e o manda embora de casa. Essas histórias particulares 
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convergem porque Brenda é dona de um posto de gasolina loca-

lizado justamente no deserto onde Jasmin foi largada. O compo-

sitor se depara com esse conflito interior das personagens e é o 

estado emocional que move a narrativa do filme. Ambas estão, 

nesse momento, sozinhas, vivendo literal e metaforicamente no 

deserto, pois o vazio do deserto físico representa seus vazios in-

teriores e a ausência de perspectiva. Quando imaginamos um de-

serto, imediatamente nos vem à mente uma paisagem desoladora 

constituída de um amplo espaço vazio, com temperatura elevada. 

Como Bob Telson, autor da trilha sonora, transcreveu mu-

sicalmente essa situação? A amplitude geográfica foi traduzida, 

na música, pelo uso de amplos intervalos musicais e de acordes 

abertos, ou seja, sem terças (ver Figura 5). O calor térmico foi 

“gerado” musicalmente com os batimentos criados pelo uso de 

notas em distância de semitom (menor intervalo do nosso siste-

ma temperado). O andamento da música é lento, a melodia mo-

ve-se de maneira arrastada, implicando o estado contemplativo 

ou a incerteza sobre o porvir das personagens – que no momento 

não sabem ao certo o que devem fazer de suas vidas. O refrão da 

música contrasta com esse início, pois o compositor faz uso de 

maior intensidade na melodia e lança-a para o registro agudo, 

soando assim como lamento e grito, como se as personagens 

estivessem (e de fato estavam) rogando por auxílio. Desse modo, 

o compositor extraiu informações das situações emocionais apre-

sentadas e as converteu em obra musical.

Outra circunstância em que é possível demonstrar o binômio 

informação/ação em música diz respeito a um procedimento 

composicional contemporâneo denominado música espectral. 

Essa corrente técnico-estética foi possibilitada sobretudo pelos 

avanços tecnológicos na área da computação. Espectral, como 

sugere o nome, refere-se ao espectro acústico do som. Por meio 

da análise de espectro, é possível decompor uma amostra sonora 

em seus mínimos elementos constitutivos e identificar a maneira 

como variam ao longo do tempo. Desde muito, os físicos sabem 
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Figura 5 – I’m calling you. Fragmentos da trilha sonora de Bob 

Telson para o filme Bagdad Café.

que qualquer som possui como característica constituinte uma 

série harmônica intrínseca. Quando um som é produzido, ele traz 

consigo uma frequência principal, nomeada de “fundamental”, 

e uma série de outros sons de menor intensidade denominados 

“parciais harmônicos”. A existência dessa frequência funda-

mental acompanhada de parciais harmônicos colaterais é uma 

propriedade física de qualquer som. Esses harmônicos, no en-

tanto, são difíceis de ouvir, pois se encontram amalgamados à 

frequência fundamental e possuem baixo volume (intensidade) 

sonoro. O compositor vale-se, então, do computador para reali-

zar um espectrograma (ou sonograma, como é mais comumente 

denominado), que é uma análise do conteúdo acústico do som. O 

programa de computador analisa uma amostra sonora e realiza 

uma varredura sobre os conteúdos harmônicos desse som, resul-

tando em uma representação visual de sua constituição frequen-

cial e temporal. Em outras palavras, o espectrograma demonstra 

como os parciais harmônicos do som estão dispostos ao longo 
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de um lapso de tempo. As informações colhidas serão utilizadas 

pelo compositor em seu ato de criação musical.

Na Figura 6 mostra-se o espectrograma do canto de um pás-

saro. As áreas escuras correspondem às frequências mais audí-

veis do espectro, isto é, os sons de maior intensidade. Na parte 

de baixo do sonograma estão os sons mais graves. No sentido as-

cendente, os sons tornam-se mais agudos. Horizontalmente, da 

esquerda para a direita, desenvolve-se o eixo temporal, ou seja, 

a duração de cada parcial harmônico ao longo de certo tempo. 

Figura 6 – Espectrograma da amostra de 2,5 segundos do canto 

do pássaro Milvus milvus, Portugal. 

Fonte: http://www.bird-songs.com/indexpt.htm.

Com a análise de espectro, é possível identificar a evolução 

dos parciais harmônicos do som no tempo. O compositor pode, 

a partir daí, transportar essas informações para sua música, uti-

lizando-as, por exemplo, como metáfora composicional para a 

forma de sua obra. Áreas de maior audibilidade sonora podem 

significar momentos de maior densidade e intensidade musi-

cal. Na Figura 7, exemplifica-se como o compositor Martin 

Jaroszewicz faz uso desses procedimentos. Após a análise de es-
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pectro e identificação dos parciais mais e menos intensos da série 

harmônica de sua amostra, ele converte essas informações em 

música. Neste exemplo, duas séries harmônicas são empregadas, 

referentes às fundamentais das notas mi e si (letra G do exem-

plo). Os parciais harmônicos identificados são orquestrados para 

os distintos instrumentos. Às áreas mais intensas do espectro 

correspondem sons mais fortes e às menos intensas, sons fracos.

Figura 7 – Martin Jaroszewicz, Estudio electrónico para ensemble 

de câmara, comp. 46-50.
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4. Considerações finais

A vida em sociedade exige o conhecimento e a aceitação de 

convenções compartilhadas por diferentes grupos culturais. A 

habilidade em distinguir uma coisa de outra vem do aprendiza-

do, que pressupõe convenções, visto que é realizado no interior 

de uma cultura – portanto, é intersubjetivo. Convenções e há-

bitos geram expectativas que se definem como o conhecimen-

to resultante de determinado conjunto de circunstâncias que 

fornece uma espécie de certeza de que, sob certas condições, 

algo irá ocorrer. De modo mais preciso: “na dependência de ‘x’ 

circunstâncias, é grande a probabilidade de que ‘y’ venha a ocor-

rer” (Sherman, 1989, p.226). O ciclo em direção à significação 

fecha-se assim: padrões informacionais convencionais geram 

expectativas convencionais.

A adesão a determinada técnica ou corrente estética por 

parte do compositor permite a leitura de sua obra em função das 

convenções que utiliza ou partilha com seu público e também 

das suas convicções ideológicas. Mesmo quando um compo-

sitor transgride, ou deliberadamente se afasta de convenções e 

procedimentos arquetípicos para criar algo novo, é possível ler 

sua obra pelo diálogo que estabelece com outras obras, ou seja, 

intertextualmente, uma vez que nada se dá no vazio, mas surge 

da tradição. 

Na abordagem referencialista, como mencionado, o sistema 

tonal é visto como mais uma das convenções culturais da música. 

Ao enfatizar a importância do cumprimento da expectativa no 

ouvir como meio de dar significado, Meyer colocava a possibili-

dade de apreensão e cognição musical a uma vinculação cultural, 

âmbito mantido, até então, a uma boa distância nos estudos mu-

sicológicos como recurso para explicar os fatos musicais. 

Sua teoria contribuiu, assim, para inserir as preocupações 

culturais no estudo daquilo que era principalmente conside-
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rado “puramente musical”, ou seja, escalas, acordes, melodia, 

harmonia, ritmo e assim por diante, e os recursos com os quais 

se organiza e se pode apreender o significado da música. Se um 

estudo fica limitado apenas a esses elementos que são “pura-

mente musicais” (uma discussão para outro artigo), permanece 

restrito ao âmbito da escrita musical – a partitura. Nesse caso, 

para apreender o significado do discurso musical escrito, só um 

leitor especializado e/ou conhecedor dos princípios da discipli-

na análise musical. 

Quando Meyer elaborou sua teoria, dois compositores do sé-

culo XX já haviam revolucionado a música: Arnold Schoenberg 

(1874-1951), com a libertação da dissonância, e Igor Stravinsky 

(1882-1971), do ritmo. A então chamada música de vanguar-

da, ou música moderna, ou ainda música contemporânea, era 

influenciada e capitaneada principalmente pelos dois, que, junto 

de seus seguidores, rejeitavam principalmente os princípios da 

música do passado mais próximo: a música tonal. 

Meyer marcou distância desse ambiente, que era especial-

mente forte no meio acadêmico de algumas universidades ame-

ricanas. Sua teoria, como vimos, funda-se na noção de que a 

significação depende de expectativa cumprida ou satisfeita, ex-

pectativa que se baseia em uma convenção cultural – o sistema 

tonal. Neste, a forma de organização que faz sentido atua sobre 

sons, notas, acordes que giram em torno de um som principal 

que é também ponto de partida e de chegada: a tônica. No siste-

ma tonal, a música tem um objetivo claro: sair e voltar, com mais 

ou menos criatividade, ao ponto inicial. Esse caminho sonoro 

até a chegada final é conhecido e reconhecido pelo ouvinte; seu 

desenrolar é dominado pelo transmissor e, mesmo que haja in-

segurança no percurso, o porto será firme e seguro, não importa 

o tempo que demorar para ser atingido. Todo esse conjunto de 

procedimentos e situações concorre para que a compreensão 

musical seja viabilizada.

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   182Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   182 19/05/2016   13:56:1119/05/2016   13:56:11



INFORMAÇÃO E AÇÃO  183

A compreensão musical reside primordialmente na capa-

cidade de promover associações entre os eventos sonoros, que 

podem relacionar-se de maneira implicativa e funcional, como 

exposto, sobre antecedente e consequente. A discriminação e ar-

ticulação funcional propiciam aos eventos musicais gerar estru-

turas hierárquicas formalmente articuladas. No dizer de Meyer 

(1994, p.296): “uma vez que um evento musical implica ou é 

signo de algum outro evento musical somente para um observa-

dor ou ouvinte, a percepção de relações funcionais é o resultado 

de inferências feitas pelo ouvinte sobre as possíveis implicações 

de um evento musical”. A dificuldade em promover implica-

ções de ordem funcional faz que os consequentes tenham baixa 

probabilidade de ocorrer. Com isso, o índice de informação é 

alto, mas a situação revela-se contraditória, pois muita infor-

mação satura os níveis perceptuais do ouvinte e é desfavorável à 

compreensão. Se tudo pode acontecer e qualquer coisa pode ser 

esperada, não haverá, consequentemente, desvios nas expectati-

vas responsáveis pelo significado musical, como apregoado por 

Meyer. 

Kerman (1987, p.147) resumiu deste modo a atuação de 

Meyer: “começou com conceitos da psicologia da Gestalt, mas 

sua visão final é a de um intricado complexo de implicações 

interligadas, atrasos, realizações e não realizações, tudo isso 

operando em múltiplos níveis hierárquicos”. Essa “visão final” 

levou-o a utilizar a linguagem da teoria da informação para ex-

plicar a comunicação musical.

Ao lado desse orbe eminentemente psicológico, ou melhor, 

psicoacústico, relacionado à teoria da informação em música, 

procuramos aqui ilustrar a possibilidade de valer-se de dados 

fornecidos por instrumentos eletrônicos, de modo a obter in-

formações sobre o espectro do som para depois transformá-

-las em procedimentos técnicos composicionais. Esse processo 

de transmutação em obra musical das informações recolhidas 
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de distintos objetos sonoros é o princípio composicional da cor-

rente denominada música espectral. Por fim, a análise da par-

titura musical foi utilizada de modo a fornecer informações a 

respeito da obra em si e também a indicar aspectos contextuais 

e históricos. Essas informações podem servir de apoio aos intér-

pretes que desejem executar a obra em questão e permitem tam-

bém fundamentar trabalhos musicológicos. Buscamos, assim, 

oferecer possibilidades para se pensar o conceito de informação 

em música. 
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8 
MÍDIAS, TRADUÇÕES INTERSEMIÓTICAS, 

INTEGRAÇÕES CONCEITUAIS E COMPRESSÃO NO 
PROCESSO DE EMERGÊNCIA DO NOVO NA WEB

Maria José Vicentini Jorente*

Dois homens discutem sobre uma flâmula que tremula ao vento: 

– É  o vento que está  se movendo! – declara o primeiro. 

– Não, obviamente é  a flâmula que se move! – contesta o segundo. 

O mestre, ouvindo a discussão, interrompe:

 – Nem a flâmula nem o vento estão se movendo,

é  a MENTE que se move. 

(Fá bula Zen) 

As mídias de informação e de comunicação na web são im-

portantes objetos de estudo que emergem de modo significativo 

como fenômenos tipicamente contemporâneos, pois propõem 

representações da informação facilitadas por tecnologias inte-

rativas, imersivas e mediadas por interfaces progressivamente 

mais eficazes. 

Muniz Sodré, em Eticidade, campo comunicacional e midiati-

zação (2006), propõe uma importante distinção entre “midiati-

zação”, “mediação” e “interação”:

 * Departamento de Ciência da Informação, Universidade Estadual Paulista, 

Unesp/Marília (mjjorente@yahoo.com.br).
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[...] Mediações simbólicas, presentes em todas as culturas, são 

linguagens, leis, artes etc., enquanto a interação é a forma opera-

tiva do processo mediador. Já a midiatização [...] é uma ordem de 

mediações socialmente realizadas – um tipo particular de interação, 

portanto, a que poderíamos chamar de tecnomediações –, carac-

terizadas por uma espécie de prótese tecnológica e mercadológica 

da realidade sensível, denominada medium. Trata-se de dispositivo 

cultural historicamente emergente no momento em que o processo 

da comunicação é técnica e mercadologicamente redefinido pela 

informação, isto é, por um produto a serviço da lei estrutural do 

valor, também conhecida como capital. (Sodré, 2006, p.20)

Por meio de tais distinções podem-se encontrar caminhos 

para estudar as informações midiatizadas pelas tecnomediações 

das mídias na web enquanto forma, conteúdo e função. A organi-

zação formal dos conteúdos – o desenho (design) da informação –, 

parte essencial da sua significação e facilitadora do processo de 

apreensão de seus conteúdos, deve ser pensada aqui como re-

presentação. Nas representações midiáticas na web, a hibridação 

de gêneros descritivos (textuais, imagéticos, sonoros) articulada 

pelas tecnologias de informação e comunicação (TICs), bem 

como a consequente expansão dos ambientes informacionais 

nelas contidos, provocam, contemporaneamente, mudanças no 

ecossistema da percepção e da criação de mensagens, da informa-

ção e do conhecimento socialmente compartilhado. 

No ambiente global sociocultural – seja na economia, na tec-

nologia e na educação –, transformado com base nas redes de co-

municação da informação construídas nos dois últimos séculos, 

diversas estratégias de acesso e disseminação da informação pa-

recem ter emergido para a construção do conhecimento. Partin-

do-se do princípio de que o conhecido é construído por hábitos e 

condicionado por crenças estabelecidas, por meio das quais é fil-

trado e conformado um universo circunscrito, torna-se essencial 

entender as formas de acesso, de uso e de recontextualização da 
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informação no contexto das rupturas criadoras. Torna-se tam-

bém essencial elucidar a participação dos princípios ou leis do 

humano que regulamentam e estruturam tais formas de pensar e 

agir criativamente na contemporaneidade – e que não mudaram 

muito desde o Paleolítico. 

Se para a Ciência da Informação (CI), como ciência do huma-

no, é essencial estudar os conjuntos de modificações em relação 

ao estabelecimento dos novos hábitos no campo das relações 

entre hábitos e rupturas como movimentos que tecem as rela-

ções do mundo, do humano e das distintas mudanças culturais 

ao longo de períodos históricos mais dilatados, é necessário en-

tender também que as seleções culturais resultam, em grande 

parte, de seleções naturais e que o ponto de observação pode 

determinar formas distintas de conhecimento. 

Para conhecer é necessário primeiramente perceber, entrar 

em contato com o que se quer conhecer. Após um primeiro mo-

mento de ampliação do olhar, empreender qualquer busca vi-

sando o conhecimento científico necessita ter como princípio os 

campos de saber nos quais se está inserido, que determinam as 

metodologias de abordagem na busca desse conhecimento.

Reflexões em relação às novas sensibilidades e às novas for-

mas de consciência firmadas nesses novos ambientes e ecossis-

temas de mídias convergentes constituem ultimamente um novo 

campo de estudos exploratórios nas ciências sociais aplicadas, 

em particular na CI, já que são essenciais para a compreensão 

dos fenômenos informacionais e de conhecimento na sociedade 

contemporânea. 

Contemporaneamente, a CI se insere em um nicho de pre-

servação do papel do conhecimento na sociedade atual e, por 

essa razão, tem buscado um saber científico, alimentando-se das 

interconceitualizações e das transdisciplinaridades para confluir 

em uma objetivação do conhecimento e fortalecimento da disci-

plinaridade do seu domínio. 
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1. Percepção e cultura

Em primeiro lugar, deve-se relacionar percepção, um fenô-

meno visto a princípio como individual, a cultura, de natureza 

mais coletiva, pois, na recente mudança de paradigma em que 

se situa atualmente a Ciência da Informação, o contexto em que 

as informações estão inseridas desempenha papel de destaque 

para o estudo das suas interações e das formas de aquisição de 

conhecimento.

James Jerome Gibson, em The perception of the visual world, 

de 1950, cunhou o termo affordance, referindo-se às oportu-

nidades de ação proporcionadas por um ambiente ou objeto 

em particular e, portanto, fontes criadoras de hábitos. A partir 

do verbo to afford (poder, proporcionar, propiciar, fornecer), 

Gibson criou o substantivo affordance e a ele deu também sig-

nificação própria: as possibilidades de ação oferecidas por um 

ambiente a um indivíduo. Tais possibilidades podem referir-se à 

locomoção, ao manuseio ou às interações sociais. 

A definição de affordance, como a qualidade de um objeto 

ou de um ambiente que permite a um indivíduo realizar uma 

ação, possibilita a sua utilização em vários campos do saber, 

como na psicologia de percepção, na psicologia cognitiva, na 

psicologia de ambiente, no design, na interação homem–compu-

tador (IHC), no design de interação e na inteligência artificial. 

A razão para o conceito de affordance tornar-se tão importante 

no campo do design e da informação é sua função contextualiza-

dora do potencial das formatações dos objetos, que permite aos 

que criam provocar, por meio do conhecimento cientí fico de tais 

potencialidades e das suas formataçõ es, interaçõ es desejá veis. É  

o caso da criaçã o de objetos como as maçanetas arredondadas 

para as portas, que convidam o usuá rio a girá -las. 

Em The ecological approach to visual perception, de 1979, 

Gibson definiu dois princípios reguladores. O primeiro, natu-
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ralmente derivado do conceito de affordance, é  o princípio da 

mutualidade sujeito–ambiente. A ordem experenciada é  sem-

pre relativa a um agente. Na abordagem aqui apresentada, esse 

agente é  um humano, sujeito à  criaçã o de há bitos que moldam 

e sã o moldados pelo ecossistema no qual se insere. O segundo 

princí pio é  identificado por Gibson como “princí pio de emer-

gência”, por meio do qual propriedades globais emergem em 

sistemas complexos. 

O conjunto, levantado pela articulaçã o dos dois princí pios – 

o de mutualidade sujeito–ambiente e o de emergência –, re-

gula a necessidade iminente de novo padrã o do olhar: o da 

sugestã o de um continuum espaçotemporal entre o ser humano 

e o mundo, de acordo com as principais mudanças e as novas 

formas de viver atualmente representadas pelas TICs. A funçã o 

da reorganizaçã o desse novo olhar é  essencialmente cognitiva 

em relaçã o ao aprendizado da forma e da funçã o, do conheci-

mento e do emprego das informações. Os materiais empregados 

possuem realidade objetual, material, especí fica do có digo; a 

partir desse novo olhar as ferramentas de trabalho se modificam. 

Entretanto, só  serão aceitas se estiverem amparadas na memó ria 

daquela ação já consumida e cuja cristalizaçã o organizacional 

impede novas articulaçõ es. 

Como motor da criação, da invençã o e de novas conceitua-

ções (dos momentos de interrupçã o dos ciclos de há bitos e cren-

ças por meio dos quais novas interaçõ es sistêmicas reelaboram 

suas inter-relaçõ es em forma de conhecimento), a percepçã o de 

informações anômalas ou surpreendentes nos ciclos vitais dos 

organismos vivos levanta novas hipó teses para a reequilibraçã o 

dos padrõ es estabelecidos em seus macrocosmos. 

O momento de percepção de informações anômalas pode 

ser caracterizado como o momento de insight, gerador de mu-

danças microcó smicas, estabelecedor de novos há bitos entre os 

indiví duos, que posteriormente tendem a se fixar como crenças 
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está veis e que, assim, criam uma ciclicidade entre hábito, crença 

e surpresa – tradiçã o e ruptura – nas transformações resultantes 

das seleções naturais e culturais. 

Nesse contexto, Peirce (1877) caracteriza o pensamento cria-

tivo ou inventivo como elemento autoestruturador do mundo, 

motor da dinâmica de autogeraçã o e de expansã o de estados 

mentais, e també m responsá vel pela produçã o de novos há bitos. 

Os processos criadores de há bitos envolvem, para Peirce, 

leis fundamentais reguladoras de repetiçõ es, está veis ou com 

diversos graus de instabilidade: são os criadores dos padrõ es que 

os conduzem à  condiçã o de crenças controladoras do indiví duo 

e de seu entorno social – com maior ou menor grau de controle, 

dependentes da sua estabilidade. Segundo Peirce (1877), os pro-

cessos criadores dos há bitos abrem caminho para novas crenças, 

que se fixarão em tradições até  que novas surpresas e novos le-

vantamentos de hipó teses rompam novamente o ciclo. 

Para a CI, na busca do cientificismo que caracteriza um de 

seus paradigmas, é importante estudar como, no princípio des-

ses processos, a informaçã o desempenha um papel fundamental 

no levantamento de hipó teses, que visa resolver a surpresa ou o 

conflito e que leva ao momento de insight. Seu papel é o do di-

recionamento dos ciclos de há bitos e rupturas, pois a percepçã o 

de anomalias só  acontece a partir de algum tipo de formalizaçã o 

informacional: há bito e surpresa devem estar, de alguma manei-

ra, representados por registro informacional. Para a CI, os ciclos 

de hábitos e rupturas representados devem ser encarados como 

respostas a perguntas que revolucionarão o seu campo.

Por outro lado, a memó ria, resultante dos ciclos de hábitos, 

é  também o ordenador natural dos processos de criação, de rup-

tura, ao conservar padrõ es vivos de geraçã o para geraçã o entre 

os indivíduos que participam de tais processos. Possibilita as 

bases para a estruturação dos novos questionamentos e transfor-

mações – sejam elas fundamentais, naturais ou culturais, pois a 
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atualizaçã o da memória se dá  pelos rituais dos há bitos consoli-

dados por meio dos quais a mente experencia o mundo. 

Os arranjos informacionais de representaçã o, suportados 

pelos padrões informacionais, determinam o que é  possí vel co-

nhecer dos objetos ou dos assuntos que vivenciamos. Os há bitos 

e a crença está vel condicionam o olhar e aquilo que é  possí vel 

enxergar: o que se aprende a ver como informaçã o, nos diversos 

có digos de comunicaçã o. 

A elaboraçã o dessas informaçõ es em novas estruturas sistê-

micas confluentes e a sua complexidade informacional depen-

dem de articulaçõ es semió ticas que são importadas e transitam 

nas novas conformaçõ es representacionais e de apresentaçã o 

da informação. Os produtos e as invençõ es resultantes dessas 

elaboraçõ es possibilitam o estudo das inter-relaçõ es estabeleci-

das entre os seus sistemas e aqueles que constituem a trama e a 

urdidura social; inter-relaçõ es que irã o, por sua vez, reelaborar 

as faces das culturas em momentos determinados por processos 

dinâmicos e complexos. 

Cabe notar o aspecto da cumplicidade necessá ria entre os 

indiví duos envolvidos nos processos psicocognitivos e comu-

nicacionais, pois sem ela nã o há  informaçã o significativa, nã o 

há  comunicaçã o, nã o há  conhecimento. Produzir conhecimento 

é  intervir nos conteú dos das informaçõ es, relacionando-as em 

processos de trabalho intelectual compactuado. 

Nas rupturas, os sistemas informacionais dos criadores de 

novos produtos e invençõ es e os de seus receptores se entrecru-

zam, construindo o contexto especí fico em que ocorre a interaçã o 

comunicativa. Se novas hipó teses sã o levantadas nos relacio-

namentos de qualquer um dos sistemas, ocorrerã o mudanças 

contextuais, atingindo extensivamente aos outros. A percepçã o 

desse entrelaçamento de sistemas de realidades tem transfe-

rido o eixo dos estudos culturais, em um primeiro momento, 

para o receptor e, mais contemporaneamente, para o contexto da 

interaçã o comunicacional entre os sistemas. 
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As mudanças socioculturais engendradas sã o as resultantes 

de novas maneiras de ver e, simultaneamente, suas próprias 

provocadoras. Os registros informacionais sã o reorganizados 

muito rapidamente em padrõ es de compreensã o e uma nova pe-

riodicidade se estabelece, um novo há bito do olhar se consolida 

coletivamente.

2. O redesenho da cultura contemporânea 

Seguindo a tendência de mudanças decorrentes de novas ma-

neiras de conceber a realidade, autores de diversas á reas das 

ciências humanas buscaram discutir e reconceitualizar o termo 

“cultura”. Nesse esforço, a Escola de Frankfurt desempenhou 

papel relevante. 

Hanna Arendt (1972, p.254) busca as raízes desse termo 

para sua análise; ao fazê-lo, chama a atenção para o fato de que, 

à medida que a esfera cultural produz objetos tangí veis como 

edifí cios, livros, pinturas etc., essa esfera “testemunha todo o 

passado registrado de paí ses, naçõ es e, por fim, da humanidade”. 

Embora seja dessa esfera e de suas formalizaçõ es que se vale todo 

um contingente social de maneira utilitária, pois a forma sobre a 

qual se materializa qualquer objeto no mundo o destina ao uso e 

ao esgotamento, é també m nela que se criam as condições para a 

permanência das seleções culturais no tempo–espaço.

O conceito de cultura, remetido à  sua origem romana “colere” 

(Arendt, 1972, p.265), significa cultivar, habitar, tomar conta, 

criar e preservar de acordo com a sua origem, ligada às primeiras 

intervenções humanas no mundo natural. Cícero teria usado o 

termo pela primeira vez, referindo-o a questõ es do “espí rito e 

da alma” (Arendt, 1972, p.265), definido nessa concepçã o como 

campo continuamente cultivado. 
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Para Arendt, por outro lado, na cultura grega, prevalecera 

opostamente o conceito de fabricar. Fabricaçã o envolve techne, 

artifí cios té cnicos com os quais a natureza é dominada, mais do 

que cultivada. Assim, são enfatizados, nessa concepçã o, os mo-

vimentos de ruptura. 

As relaçõ es dialé ticas entre essas duas conceituaçõ es de cul-

tura constituem a raiz das mudanças que se impõ em no tempo: 

por um contí nuo transformador de microestruturas relacionadas 

a um cultivo sistemático modelador e/ou por rupturas enfá ticas, 

caracterizadas como revoluçõ es a partir de novas técnicas e 

tecnologias. 

O novo como ruptura, criador de necessidades iné ditas, ao ins-

tituir novos desejos e há bitos de consumo, antecipa na formaçã o 

da sociedade burguesa europeia os constantes movimentos que 

vieram posteriormente a constituir a modernidade. A invençã o 

de um novo identificado principalmente com rupturas incorpo-

ra, como abduçõ es dos há bitos do olhar, novos materiais, novas 

formas organizacionais da informaçã o e novos conceitos, todos 

regidos pelo uso disseminado de novas tecnologias. 

Neste início do século XXI novos desafios requerem le-

vantamentos de hipó teses, situados no contexto da pó s-

industrializaçã o e do capitalismo multinacional e transnacional, 

constructos teó ricos que caracterizam a pó s-modernidade, mas 

que ainda estã o profundamente calcados no moderno. 

A proximidade desses períodos ainda não permite seu en-

tendimento panorâmico, tornando difí cil um consenso sobre 

histó ria, identidade e valores culturais, que constituiriam base 

só lida para sua avaliaçã o. Na tentativa de penetrar-lhes, Jean 

François Lyotard (2006) argumenta que, visto como condiçã o 

histó rica e cultural, o momento está  baseado na dissoluçã o das 

principais narrativas ou metanarrativas do moderno e na crise 

das ideologias. O prefixo “pó s” enfatiza e cristaliza o cará ter 

de compressã o entre oposiçã o e continuidade dos há bitos mo-
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dernos; justifica o ecletismo formal/representacional realizado 

por meio de hibridizaçõ es da diversidade de formas, gêneros e 

recortes estilí sticos de diferentes culturas e perí odos histó ricos 

que convergem na pós-modernidade. Pode ser lido, portan-

to, como complementaridade dialética ao momento anterior de 

disseminaçã o massiva unidirecional de informaçã o, que seria a 

própria modernidade. 

Na atual cultura de convergências, a via percorrida foi o fenô-

meno informacional do moderno tardio, com princípios conhe-

cidos pela teorização, que criou o termo “aldeia global”, firmado 

nos meios de comunicaçã o de massa no momento crí tico de mu-

danças descrito por Marshall McLuhan. Redefiniram-se nesse 

momento novas identidades e fronteiras; ou melhor, erodiram-

-se e dissolveram-se fronteiras nacionais, linguí sticas, é tnicas e 

culturais. 

É nesse contexto que faz sentido falar de era da informaçã o 

e do conhecimento. També m nesse contexto o conceito de ori-

ginalidade nã o se opõ e, mas é  complementar ao de originarie-

dade. Nele torna-se claro ser possível – somente por meio da 

articulaçã o das duas prá ticas criativas e/ou inventivas, da arti-

culação entre tradição e ruptura, crença e abdução – o advento 

de qualquer novidade. 

Se a cultura moderna enfatizou um desses aspectos por ne-

cessidade de um ineditismo convocado por prá ticas das socieda-

des comerciais e industriais, atualmente ignorar sua constituiçã o 

hí brida de continuidade de há bitos subsidiando rupturas é per-

der-se na superficialidade iridescente da propaganda. 

Na pó s-modernidade, a afirmaçã o do documento eletrônico 

aparentemente reforça o aspecto de ruptura devido à s mudanças 

mais visí veis no suporte documental, representadas nas telas das 

interfaces computacionais. Os há bitos modernos de focar o novo 

tendem, assim, aos aspectos dos novos aparatos tecnoló gicos, 

mais facilmente identificá veis aos dados da ruptura. 
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Ao acolher hipó teses localizadas na linha de continuidade 

dialética adotadas por Arendt e Lyotard e relacionar essas hipó-

teses com a comunicaçã o escrita e textual do documento tradi-

cional, pode-se encontrar a definiçã o de três termos importantes 

para pensar a cultura na contemporaneidade.

Dessa maneira, ao levar em conta as formas de representação 

já consolidadas como crenças da sociedade ocidental, desde a 

expansão gutemberguiana dos hábitos da escrita – o desenho da 

informação –, encontra-se a definição do termo desenho e suas 

origens no latim designare. “Desenhar” e “designar” possuem a 

mesma raiz do verbo “desejar” (posteriormente, o termo ganhou 

no italiano o sinônimo representare). Adaptado para o inglês, 

design significava, no sé culo XVIII, plano de uma obra de arte, e 

foi daí  que nos sé culos posteriores o termo se desenvolveu para 

se tornar uma disciplina. 

Sua origem latina, designare, no entanto, compreende si-

multaneamente a ideia de desenho e de desí gnio e conceitua 

um objeto em vias de produçã o, entre o desejo, a ideia e sua 

representação. Vincula-se a processos té cnicos e criativos de 

configuraçã o, concepçã o, elaboraçã o e especificaçã o orientados 

por uma intençã o ou objetivo, ou para a soluçã o de problemas. 

A esté tica implicada na representação surge, portanto, com o 

tema seguinte no levantamento de hipóteses: tem sua origem no 

grego aisthesis – sentir – e, por meio de seu uso na metodologia 

de interpretação, com base em Arendt e Lyotard, percebe-se 

que, nas novas formações da cultura a partir de processos cria-

tivos articuladores de ideias e representações, estão envolvidos 

sentimentos, principalmente o de gozo intelectual (Wagens-

berg, 2007), de uma sensação prazerosa de antecipação da solu-

ção para as surpresas relacionadas ao novo.

Por fim, o termo ética (do grego éthos) foi compreendido, 

ao longo da história ocidental, sobretudo como um sistema de 

princípios para uma vida boa, para o que é bom, e está intima-

mente ligado à estética (Peirce, 1958).
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Envolve-se, dessa maneira, no novo desenho (na represen-

tação) da cultura, uma nova ética representada pela esté tica vei-

culada mas mídias da web. Nos planos de contato criados pela 

rede de percepçõ es, as formas hipertextuais de apresentaçã o 

da realidade interferem no senso esté tico daqueles que com 

elas interagem, ao inaugurar novas condições de cognição e 

de conhecimentos, e levam de maneira ideal a um pressupos-

to aprimoramento do indivíduo e da cultura. Essa é uma tese 

que merece discussão, pois isso também já foi dito sobre alguns 

meios que posteriormente se firmaram sobretudo como meios 

de comunicação de massa – livro, rádio, cinema, TV. Embora a 

internet e a web estejam, por um lado, reafirmando essa tendên-

cia, elas possuem uma diferença essencial em relação aos seus 

predecessores: podem ser usadas como meios de construção de 

informação de muitos para muitos. 

Na internet, o hipertexto e os hiperlinks, que transformam a 

leitura em navegaçã o, criam mapas por meio dos quais se podem 

explorar e expandir esses engajamentos em interatividade prede-

signada. Além disso, o desenho de interfaces – que compreende 

linguagens convergentes de leitura simultânea e ubíqua – põe em 

ação imediata um mecanismo cognitivo de traduções intersemió-

ticas dos códigos que permeiam o relacionamento humano/com-

putador, por meio de interações estético-éticas consolidadas por 

hábitos e crenças e desafiados por rupturas também plantadas.

3. Traduções intersemióticas e integraç ã o 
conceitual como meios de seleção natural 
e cultural 

Atualmente, por meio das TICs, as linguagens e os có digos 

modelizadores utilizados para a midiatização nos ambientes 

digitais da internet conjugam discursos imagé ticos, sonoros e 
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textuais às imagens mentais consolidadas, consensuadas e exter-

nalizadas entre as pessoas que interagem nesse meio. De acordo 

com Plaza (2003), realizam-se conceitualmente, no espaço das 

traduçõ es intersemió ticas, traduções entre sistemas de signos 

que resultam em uma nova representação/denominaçã o (men-

tal ou externalizada) do significante e são parte essencial na con-

tínua reconceitualizaçã o e reformatação da cultura.

As traduções intersemióticas atuam como intermediadoras 

entre os códigos das diversas linguagens e os indivíduos que in-

teragem com elas. Tornam conhecimento a transmutaçã o dos 

esquemas mentais em linguagem indissociá vel do processo de 

transformaçã o da informaçã o. O processo de traduções intersemi-

óticas diz respeito à camada operacional de relacionamento entre 

os sistemas de códigos e linguagens. Em camadas profundas do 

sistema humano propiciam-se espaços estruturadores para a cria-

ção de novos conceitos a partir das interações com as codificações 

convergidas. Acontece nas camadas profundas um movimento 

simétrico de formação de novos espaços mentais. Gilles Faucon-

nier (1994) propõ e que no uso das linguagens sejam acionados es-

paços mentais de referência construí dos por experiências pré vias 

(conhecimento de mundo). Por meio do cruzamento desses es-

paços ou domí nios, combinam-se elementos do discurso “com 

configuraçõ es preexistentes, princí pios cognitivos disponí veis e 

quadros (frames) mentais anteriores” (Fauconnier, 1994, p.xviii), 

dando lugar a uma construçã o mental contextualizada. 

Ao se juntarem, as representações constroem formas 

linguí sticas homogêneas que disponibilizam “coesivamente 

informaçã o heterogênea e incompleta, para que as construçõ es 

cognitivas sejam realizadas dentro de um contexto, com o 

propó sito de construçã o de significado” (Fauconnier, 1994, 

p.xx, traduçã o nossa). Os significados aparecem nas estruturas 

profundas e algumas das transformaçõ es que ocorrem no sen-

tido do significado poderiam ser motivadas por “princí pios de 
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organizaçã o de discurso, envolvendo noçõ es como tó pico, foco, 

nova e velha informaçã o e ligaçõ es anafó ricas” (Fauconnier, 

1994, p.xxix, traduçã o nossa). A partir dessas afirmaçõ es, pode-

-se admitir que configuraçõ es de espaço mental sã o “modelos 

mentais de discurso, nã o modelos mentais do mundo” (Faucon-

nier, 1994, p.xxxix, traduçã o nossa); també m “nã o sã o mode-

los mentais de realidade, representaçõ es pictoriais, ou modelos 

teó ricos de representaçã o de discurso ou arquivos” (Fauconnier, 

1994, p.xl, traduçã o nossa). 

A teoria de integraçã o conceitual ou de fusã o conceitual con-

firma que, por trá s das atividades sensório-motoras e de interaçã o 

com o mundo – na escala da experiência diá ria, do raciocí nio 

abstrato e da invençã o artí stica e cientí fica –, há  propriedades 

gené ricas similares de ligaçã o neural e simulaçã o. Desenvolvi-

da por Gilles Fauconnier e Mark Turner, essa teoria atribui à  

integraçã o conceitual a responsabilidade pelo funcionamento 

da capacidade criativa na espé cie humana. Os autores traçam 

um mapa de evoluçã o em que pontuam no Alto Paleolí tico o 

desenvolvimento dessa capacidade de inovaçã o e a aquisiçã o da 

imaginaçã o moderna: 

[...] Os resultados desta mudança foram impressionantes: os seres 

humanos desenvolveram artes, ciências, religiã o, cultura, refina-

ram o uso de ferramentas e linguagem. Nossos ancestrais ganharam 

esta superioridade por meio da evoluçã o da capacidade mental 

para a fusã o conceitual. Fusã o conceitual tem uma dinâmica fasci-

nante e um papel crucial na maneira pela qual pensamos e vivemos. 

Ela opera sobretudo atrás da cena. Quase invisivelmente para a 

consciência, ela coreografa vá rias redes de significaçã o conceitual, 

facilitando produtos cognitivos que parecem simples para o ní vel 

da consciência. Fusã o é  governada por princí pios estruturais uni-

formes e por constrangimentos otimizados. (Turner; Fauconnier, 

2006, p. 3-4, traduçã o nossa) 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   198Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   198 19/05/2016   13:56:1119/05/2016   13:56:11



INFORMAÇÃO E AÇÃO  199

A essência da operaçã o de integração ou fusão conceitual 

consiste em construir combinaçõ es parciais entre espaços men-

tais receptores projetados seletivamente para novos espaços 

mentais fundidos e/ou combinados, que a partir daí  desenvol-

vem dinamicamente estruturas emergentes, em um espaço de 

integração e fusã o. 

A integração conceitual com estruturas emergentes aparece 

em todas as á reas do comportamento e da cultura, originan-

do há bitos fusionais sucessivos, que se tornam parte do tecido 

de hábitos culturais transmitidos de geraçã o em geraçã o. Por-

tanto, atribuem-se a fatores bioló gicos (naturais) e culturais o 

aprendizado por meio das integraçõ es conceituais e o redesenho 

sistemático da cultura. Cultura não é  algo que se faz paralela-

mente à s vivências no mundo, mas uma das maneiras essenciais 

de apreender e construir o mundo coletivamente. Se em cada 

indivíduo ocorrem integrações determinadas pela natureza e 

pela cultura, e tendo indivíduo e cultura como elementos fractais 

das integrações conceituais, delas emergem tendências coletivas 

muitas vezes imprevisíveis, mas organizadas por uma lógica 

sistêmica. 

Como a capacidade de integração conceitual está  gradua-

da em escalas de complexidade que constroem redes de escopo 

duplo de integraçõ es de inputs com diferentes quadros (fra-

mes) pré -adquiridos, nesse grau variá vel da complexidade de 

integraçõ es se propõ em, como variaçã o criativa, descobertas nas 

invençõ es cientí ficas, artí sticas e literá rias, ou quaisquer outras. 

Ao considerar as TICs como meio potencializador dos proces-

sos descritos, basta pensar que, somente para usar um mouse 

ou o touchpad do notebook, é necessária toda uma sucessão de 

integrações conceituais integradas em rede, pois tanto o mouse 

quanto o touchpad limitam-se a operar na posição horizontal um 

vetor disposto na tela de maneira perpendicular.
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4. Compressã o na seleção natural e cultural das 
mídias

Em The art of compression (Turner, 2006), no capí tulo “The 

artfull mind” (A mente artística), que enfoca justamente o movi-

mento descrito de integraçã o conceitual mais complexa, também 

chamada dupla, são elaboradas considerações sobre essencia-

lidade na ação criativa ou na criaçã o como princípio do novo. 

Turner atribui à integração conceitual dupla a existência di-

versa da mú sica e da dança, da moda e da matemá tica. Diferencia 

os humanos dos animais por esse duplo movimento cognitivo, já 

que, segundo suas pesquisas, somente os humanos desenvolve-

ram a forma mais complexa de integraçã o conceitual, a dupla. 

As diferenças qualitativas que essa complexidade signifi-

ca para a criaçã o e para a invençã o são enormes e resultam na 

“unificaçã o de modalidade cruzada” de muitas fontes de expe-

riência em um ú nico modelo abstrato de perceptos. Como expli-

ca Turner (2006, p.94, tradução nossa): 

Quando percebemos uma folha balançando ao vento, enxer-

gamo-la como uma folha integrada, um movimento, um “vento”. 

Se nos viramos e depois voltamos a observá -la, pensamos que 

vemos a mesma folha antes e depois. Esta é  a compressã o milagrosa 

da diversidade perceptual em uma unidade. Em todos esses casos, 

se estamos em descanso ou em açã o, encaramos um caos de dados 

perceptuais. Bombardeados por essa diversidade, realizamos o 

impressionante truque mental de comprimir grandes quantidades 

desses dados em unidades administrá veis. Analisamos um oceano 

de diversidade de maneira rápida e confiável em poucos elementos 

coerentemente arranjados.

Isso é  feito de maneira aperceptiva – o que se vê sã o coisas 

diversas, mas encaram-se todos os fragmentos como unidades, 

sem instabilidade ou diversidade. 
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Se é  a unidade que prevalece no que se percebe dos fragmen-

tos, atribui-se às diferenças a mudança de pontos de vista por 

parte do observador, o que não interfere na coerência perceptual 

do mundo. Tal habilidade visa a estabilidade neurobioló gica, 

e somente com uma experimentaçã o intensiva, intencionada e 

direcionada se podem detectar os pontos cegos e trazer à  cons-

ciência a forma fragmentada das percepçõ es. 

Turner afirma que o desafio de dominar a diversidade per-

ceptual para adquirir dela constância e regularidades, embora 

encarado por muitas espé cies, é dominado pelos humanos há  

aproximadamente cinquenta mil anos e traduzido na forma de 

diversidade conceitual a partir de unidades constituí das por 

meio de integraçõ es. Duas leis maiores de generalizaçã o (Tur-

ner, 2006, p.96, traduçã o nossa) sã o elencadas para as fusõ es: 

•  a lei da constância (“que registra as caracterí sticas constan-

tes e essenciais dos objetos”); 

•  a lei da abstraçã o (“em que o particular é  subordinado ao 

geral, é  representado e é  aplicá vel a vá rios particulares”). 

O que autor procura ressaltar com essas leis são princípios de 

economia a partir de elementos bioló gicos neurais: colunas de 

neurônios de orientaçã o ó tica que respondem “preferencialmen-

te a algo linear em um ângulo especí fico” (Turner, 2006, p.96, 

traduçã o nossa). 

Se uma coluna de neurônios prefere a verticalidade, os 

estí mulos verticais externos são respondidos por ela, enquanto o 

restante do mecanismo ó tico permanece em descanso. Este é um 

princí pio de abstraçã o em que a ativaçã o da verticalidade se apli-

ca a todas as instâncias específicas (Turner, 2006, p.96), mas nã o 

é  o ú nico. Em muitos casos, uma abstração resulta da somatória 

das caracterí sticas especí ficas de vá rios ângulos e por diversos 

fragmentos de observaçã o – blending. Ao subverter o princí pio 
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da abstraçã o de redução por meio da operação de soma do blen-

ding, as caracterí sticas somadas nã o podem ser aplicadas a outra 

situaçã o gené rica. Assim, a abstraçã o encontrada nesse tipo de 

procedimento nã o é  a da generalizaçã o, mas a da compressã o – 

que se transforma em uma “rede de integraçã o espelhada” (Tur-

ner, 2006, p.101): “a fusã o (integração) é  uma compressã o dos 

espaços de input, enquanto o espaço gené rico é  uma abstraçã o 

sobre todos esses outros espaços” – a integraçã o ou fusã o dupla. 

O mesmo mé todo pode ser encontrado em pinturas 

paleolí ticas como as da caverna de Lascaux. Todas as integraçõ es, 

a percepçã o e a conceitualização sã o ancoradas no que já  se co-

nhece; relacionam forma, espaço, tempo, velocidade e quaisquer 

abstraçõ es conceituais realizadas pelo humano. A capacidade de 

compreensã o das integrações nã o é  aprendida, mas parece estar 

presente de forma inata no cé rebro, é produto da seleção natural. 

Nã o prové m, portanto, de um saber acadêmico e muito menos 

novo, mas da natureza.

A criatividade de maneira geral resulta da tentativa de in-

tegrar ou fusionar os elementos de outra forma não disponí vel, 

integrando, em uma visã o está tica, elementos distintos, mas co-

nhecidos. Na “rede espelhada” (Turner, 2006, p.101), que todos 

os inputs dividem, um conceito ú nico de organizaçã o també m é  

projetado para a integração (fusã o), organizando-a de maneira 

analó gica. 

No caso de integraçõ es duplas, cada input vem de um uni-

verso conceitual distinto. Estes universos podem ser dois, cen-

tenas ou milhares, constitutivamente diferentes e à s vezes até  

conflitantes, inseridos em quadros diferentes que sã o integrados 

em um novo universo conceitual, com uma estrutura emergente 

pró pria. Conflitos entre os inputs podem ser enriquecedores dos 

processos imaginativos. 

Como constitui um novo sistema, o resultado da soma das 

potencialidades anteriores nã o é  previsí vel, pois possui novas 
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alternativas, pró prias de seu novo sistema: o princípio da emer-

gência. Entre as adiçõ es ao novo sistema estão os acasos, os ruí-

dos, os erros, ou aspectos que se denotam pela intervenção de 

emoções humanas nos processos culturais. Ou seja, aquilo que 

pode até não ter ficado no suporte documental, mas resultante 

no processo – há, assim, um desvio de atençã o do documento 

para a constituiçã o da informaçã o: “[...] informaçã o é  surpresa, 

experimentar do fruto proibido” (Turner, 2006, p.109). 

Se a integraçã o dupla é  uma evoluçã o de habilidades naturais 

adaptadas, conferindo vantagens na seleçã o natural da espé cie 

humana, há duas prová veis formas dessa integração: “a primeira 

por ligaçõ es neurais – as do dia a dia, como colocaçõ es de lugar 

e tempo” (Turner, 2006, p.111, traduçã o nossa), em que sines-

tesia é  considerada uma espé cie diferente de ligaçã o neural. A 

segunda forma explica-a por desenvolvimento das capacidades 

de “integraçã o dupla com propó sitos especiais, restrita a certos 

domí nios e comportamentos” (Turner, 2006, p.111, traduçã o 

nossa). Pode ser observada em comportamentos animais, como 

nos jogos de pega-pega, em que o comportamento predató rio 

é  simulado para treinamento dos filhotes, agenciando padrõ es 

de diversos inputs, estruturas motoras, de atençã o e motivacio-

nais (Turner, 2006, p.111). Poré m, a sua condiçã o essencial é  a 

cumplicidade: 

A questã o da cogniçã o distribuí da é  essencial aqui. A grande 

virtude de qualquer ser humano que surge com uma integraçã o do 

tipo “fruto proibido” é  que todos os outros seres humanos estarão 

prontos para percebê-lo, incorporá -lo e propagá -lo. Dessa forma, a 

cultura é  uma câmara de mistura incomparavelmente maior do que 

o cé rebro individual. Com espé cies inteiras experimentando frutos 

proibidos nessa câmara de mistura, há  maravilhosas possibilida-

des para a criatividade sustentá vel, efetiva. (Turner, 2006, p.112, 

traduçã o nossa) 
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O conceito de integraçã o conceitual dupla é um conceito cria-

dor da necessária rede de relaçõ es que apoia os diversos processos 

(entre eles, o cognitivo) que estruturam o movimento de criaçã o 

denominado “traduçã o intersemió tica”. Vista pela ó tica cognitiva, 

a capacidade de efetuar as traduçõ es intersemió ticas está  relacio-

nada a essa capacidade neurobioló gica de fusionar espaços men-

tais e fazer emergir novas ordens de conceitos, e nã o é  supé rflua, 

mas condiçã o imprescindí vel de sobrevivência da espé cie.

As TICs, e em particular as mí dias que atualmente circulam 

na internet e na web, interferem de forma intensa no processo 

de busca de unidade perceptiva na criaçã o de conceitos quando 

oferecem uma quantidade massiva de fragmentos a uma velo-

cidade cada vez mais intensa e com princí pios de simultaneida-

de. A colaboraçã o entre participantes de uma rede interfere no 

processo de criaçã o de conceitos em que uma coletividade de 

indiví duos, vistos como sistemas, somam percepçõ es e concei-

tuações na cultura. 

Os participantes dos processos de redesenho da cultura na 

internet e nas mídias da web atualmente são incitados pelo meio 

a sair da posiçã o de observadores, simples leitores, e idealis-

ticamente deveriam corroer a relaçã o anterior de sistema de 

informaçã o e de comunicação de massa de um para muitos. 

Criadores de processos de convergências linguísticas e de códi-

gos de representação que circulam na rede são participantes de 

diá logos que têm, nas mídias da web, um banco de memó rias 

imediatamente acessí vel e formador de identidades. 

Vivencia-se atualmente um segundo tempo desde o início da 

criação da internet e da web. Com as transformações ocorridas 

até o momento, o hipertexto possibilita a todos a produçã o e a 

publicaçã o de informaçã o, transformando radicalmente o para-

digma anterior e propondo um novo: a criaçã o e a disseminaçã o 

da informaçã o e do conhecimento de muitos para muitos, inau-

gurando uma cultura de coletivos criativos. 
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Nesse contexto, criar informação para gerar ou recuperar 

conhecimento, recontextualizando-o, é um desafio colocado nas 

mãos de grupos, principalmente nativos digitais, o que caracte-

riza um novo período na história da produção cultural comparti-

lhada, composto de micro-histórias de condições específicas de 

acesso, de cognição, de assimilação por integrações e compres-

sões e, por fim, de transformações culturais.

5. Considerações finais

Gregory Bateson afirma que todo processo cultural e 

histó rico é  um processo estocá stico e que nesses processos, seja 

de evoluçã o ou de pensamento, o novo só  pode ser extraí do do 

acaso. Nas palavras de Bateson (1986, p.52, traduçã o nossa):

[...] E para tirar o novo do acaso, se e quando ocorre ele se mostrar, 

é  necessá rio um tipo de maquinaria seletiva para explicar a persis-

tência da nova ideia. Deve ser obtida alguma coisa como seleçã o 

natural em toda a sua banalidade e tautologia. 

Para persistir, o novo deve ser de um tipo tal que resista mais 

que as outras alternativas. Bateson, ao escrever no momento 

do esgotamento de paradigmas habituais da modernidade, le-

vantou novas hipó teses para as visõ es correntes dos avanços 

na ciência e para o papel da informaçã o: “No lugar da seleçã o 

natural dos organismos, Bateson investigou a sobrevivência dos 

padrõ es, ideias e formas de interaçã o” (Brockman, 2004, p.1, 

traduçã o nossa). Com base em suas investigações, é  possí vel 

considerar uma perspectiva dialé tica que se estabelece entre 

há bitos e rupturas de comportamento informacional, embo-

ra as mídias na web, como ambientes informacionais que per-

mitem a representaçã o e a recuperaçã o de documentos, nã o 
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correspondam inicialmente à  proposta de seu idealizador. Para 

Theodore Nelson, a sua estrutura hipertextual atualmente apre-

senta uma transformação significativa nas formas tradicionais 

de representaçã o da informaçã o. 

Nas mídias da web convergem sistemas de linguagens e de 

codificações que sugerem aos que com elas interagem desafios 

de traduções intersemióticas, integrações ou fusões conceituais 

duplas e processos de compressão que criam novas significações 

e recriam a cultura por meio de convergências de poéticas ou de 

estéticas distintas.

Com a capacidade de adaptaçã o caracterí stica das espé cies, 

o humano que se integra aos ambientes digitais inevitavelmente 

acabará  por usufruir dos benefí cios cognitivos dessas tecnolo-

gias. As mídias, em contrapartida, necessitam e devem contar 

com atualizaçõ es humanas que favoreçam suas integrações. 

A fruiçã o da informação nas mídias da web é  facilitada pela 

fragmentaçã o e pelo transporte a partir de mú ltiplas localizaçõ es, 

onde quer que se encontrem os que com elas interagem. Em 

determinados pontos convergem informação e se integram 

para construir sentido. O processo cria uma “arquitetura de 

participaçã o” e induz a uma é tica colaborativa entre os parti-

cipantes da rede, proporcionada pela facilidade da inscriçã o e 

ligaçã o oferecidas pela forma de codificaçã o hipertextual das 

pá ginas e pela facilidade de criaçã o de links de uma pá gina para 

outra, proporcionando inúmeras possibilidades.

O modelo de rede, como conjugaçã o de diversas mídias uti-

lizadoras de hipertexto, com convergências de linguagens que se 

relacionam em processos intersemióticos, é  uma metá fora ú til 

que ainda dá  conta de relacionar esses aspectos em um todo, e 

nã o só  como TICs que se utilizam do ciberespaço. 

A rede que, com uma arquitetura de links universal e flexí vel, 

é capaz de romper fronteiras como distâncias, linguagens e 

domí nios de conhecimento, nã o tem sua complexidade afetada 

pela maioria das limitações comuns às outras mí dias, pois com-
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porta recursos para a convergência e para a intersemioticidade 

entre as diversas formatações discursivas.

Como a maioria dos usuá rios já  nã o desconhece os recursos dos 

quais pode usufruir durante a navegaçã o, a rede incita à  recusa das 

separaçõ es e compartimentaçõ es comuns à leitura linear e reforça 

os processos de integrações conceituais. Neles se compreende a 

coexistência das “tensõ es antagônicas” em mú tua relaçã o de per-

muta (ou de troca) com o meio. A rede incita também às compres-

sões multimodais e amplia o universo cognitivo humano.

Mesmo que ainda se vivencie uma abordagem transitó ria 

e unilateral de hipertexto nessas mídias, pró xima da ordem já  

estabelecida pelos há bitos anteriores de leitura, com o advento 

da web colaborativa, da rede participativa e de maiores condições 

de compartilhamento de informações percebem-se mudanças, 

ainda por se firmar, em mídias que nela circulam. A emergência 

de novas formas de produção de cultura encaminha de maneira 

clara as inter-relações dos sujeitos que interagem com o meio 

para integrações e compressões que as tecnologias da web, pos-

suidoras de uma hipertextualidade profunda, requerem.

 Por fim, a condição coletiva das compressões poderá po-

tencializá-las, o apetite por descobertas poderá  ser saciado pela 

pró pria exploraçã o: o hipertexto profundo construirá percursos 

inéditos entre poéticas convergentes de exploração na rede a 

cada busca de informação, levando a atualizações enriquecidas 

de conhecimento interativo, mas também operará como dis-

positivo metafó rico, ao interligar pensamentos em trânsito de 

passeantes cujo caminhar nã o será  ingênuo. 
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9 
REFLEXÕES SOBRE HÁBITO E CONDUTA 

NA FISIOLOGIA MUSCULAR

Jorge de Barros Pires*

As abordagens inter e multidisciplinares sobre a fisiologia 

muscular permitiram que se chegasse a uma ideia muito precisa 

sobre como a transdução de sinais extracelulares leva à contração 

do músculo. As características bioquímicas da célula muscular 

e as bases moleculares da contração muscular, incluindo suas 

estruturas micro e macroscópicas, suas fontes de energia e os 

processos de comunicação biológica são amplamente conhecidas 

pela comunidade científica. 

Neste capítulo evidenciaremos, do ponto de vista da tradição 

do pensamento peirciano, que a conduta muscular, em toda a 

sua complexidade, revela-se como um processo genuinamente 

evolutivo. A ela poderia ser atribuída inteligência, pelo fato de 

ser capaz de assimilar as mudanças que nela ocorrem, adquirir 

novos hábitos e procurar, nessas mudanças, sua melhor forma 

de expressão. Consequentemente, recorre à experiência para de-

 * Pós-doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em Filosofia, Universi-

dade Estadual Paulista, Unesp/Marília (jorge.barros.pires@gmail.com).
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finir seu desempenho, assumindo tal experiência a forma de sig-

nos ou meios de representação e de determinação do futuro. O 

objetivo deste capítulo é explicar os princípios lógicos que gover-

nam os tipos de signos que mais diretamente estão relacionados 

à construção de hábitos autocontrolados na fisiologia muscu-

lar, a saber: abdução, dedução e indução. Em especial, daremos 

atenção ao papel que os sentimentos possuem na fundamentação 

do pensamento e na construção dos hábitos de conduta.

1. Evolução muscular, hábitos e conduta

É flagrante que os problemas sobre a natureza do pensamen-

to, as possibilidades do conhecimento, o estatuto dos processos 

cognitivos e suas relações com o corpo inspiram pensadores da 

tradição filosófica ocidental há muitos séculos. A questão da 

mente em geral e suas relações com substratos físicos em parti-

cular – a contração muscular, no nosso caso – são considerados 

problemas maiores, ainda que a definição deles possa variar 

consideravelmente entre os filósofos. 

Não nos cabe discutir as diferentes propostas de solução para 

o problema mente–matéria, isso nos desviaria de nossos obje-

tivos. Por outro lado, estabelecer uma estratégia que permita 

dialogar com o músculo esquelético, criando um diagrama que 

proporcione conhecimento mais amplo a respeito das razões 

subjacentes à sua conduta,1 parece desafiador. 

Pode parecer estranha uma afirmação como essa, afinal, não 

é muito comum alguém desejar pensar junto com um músculo. 

 1 No presente capítulo, o termo “conduta” é entendido como certo modo de agir 

que envolve todas as mudanças de estado pelas quais o músculo pode passar. 

Essa noção está diretamente ligada ao idealismo objetivo de Peirce, apresen-

tado a seguir.
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Mas, sempre que nos referimos aos processos biológicos da 

contração muscular, o que temos em mente é uma sucessão de 

condutas altamente inteligentes que, em sua natureza, nada se 

diferenciam de qualquer outra conduta racional. Muitos pen-

sadores poderiam tentar refutar essa ideia, dizendo que a ativi-

dade muscular é um processo exclusivamente mecânico e quase 

totalmente dependente da ativação neural. Afinal, o músculo 

esquelético é amplamente conhecido por ser voluntário e atuar 

sob os ditames do sistema nervoso central. Como alguém pode-

ria defender que a conduta muscular é um processo inteligente? 

Com base em que alguém poderia defender tal ideia? 

É bom ressaltar, antes de mais nada, que não estamos colo-

cando em dúvida o conhecimento já consagrado a respeito do 

músculo. Estamos cônscios da importância do sistema nervoso 

(central e periférico), do sistema endócrino e de fatores nutri-

cionais e ambientais, entre outros, para que o músculo possa se 

manter e atuar adequadamente em relação às necessidades do 

organismo como um todo. O que colocamos em questão aqui é 

se o mecanicismo (seja ele fisicalista ou dualista) que predomi-

na na interpretação dos processos ligados ao músculo é a única 

alternativa de que dispomos para compreendê-lo.

Para responder a essa questão escolhemos adotar o idealismo 

objetivo, como proposto por Charles Peirce (1839-1914). O 

autor propõe uma continuidade entre a mente e a matéria. A 

aparente regularidade encontrada na matéria, em determina-

do nível, não provoca nenhum tipo de ruptura que imponha 

obstáculos ontológicos entre suas propriedades materiais e uma 

conduta mental. Matéria, para Peirce, é mente enfraquecida 

pelo desenvolvimento do hábito. Mente é outra face da matéria 

e vice-versa, como água e gelo. O idealismo objetivo faz da ma-

téria e da mente um continuum, diferindo em grau e qualidade, 
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possuindo, assim, conaturalidade (Merrell, 1996; cf. também 

Merrell, 1991, p.250, e CP 5.257, 283, 313, 8.318).2

Em obediência ao princípio ou máxima de continuidade, 

segundo o qual devemos imaginar as coisas como possamos, realce-

-se que devemos supor uma continuidade entre os caracteres da 

mente e da matéria, tal que a matéria nada seria senão mente que 

teve seus hábitos cristalizados, fazendo-a agir com um alto e pecu-

liar grau de regularidade mecânica ou rotina. (CP 6.277)

A concepção peirciana apresenta as formas materiais e men-

tais como infinitas realizações evolutivas da unidade psíquica 

que é o cosmos. Como diz Silveira (1985, p.16):

Tais realizações são devidas ao princípio constitutivo da afeição 

e à lei da aquisição de hábitos. Mediante este princípio e esta lei, 

regularidades vão se impondo diante do acaso, de modo mais ou 

menos eficaz e definitivo. 

Segundo a teoria cosmológica de Peirce:

[...] a evolução do mundo é hiperbólica, isto é, procede de um 

estado de coisas no passado infinito, a um diferente estado de coi-

sas no futuro infinito. O estado de coisas no passado infinito é o 

caos, que consiste na total ausência de regularidade. O estado de 

coisas no futuro infinito é a morte, o nada que consiste no completo 

triunfo da lei e da ausência de toda espontaneidade. Entre esses 

dois estados, temos do nosso lado um estado de coisas no qual há 

 2 Referir-nos-emos aos textos de Charles S. Peirce contidos nos The collec-

ted papers of Charles Sanders Peirce pelas iniciais CP, seguidas do número 

do volume e do parágrafo. O The new elements of Mathematics by Charles 

S. Peirce será referido pela inicial NEM e pelo volume, associados à página 

correspondente.
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alguma espontaneidade absoluta contra toda lei, e algum grau de 

conformidade à lei, que está constantemente sendo incrementado 

devido ao crescimento do hábito. A tendência de formar hábitos ou 

de generalizar é algo que cresce por sua própria ação, pelo próprio 

crescimento do hábito de adquirir hábitos. (CP 8.317)

Para Peirce, devemos pensar que, “da mesma maneira que di-

zemos que um corpo está em movimento e não que o movimento 

está em um corpo, devemos dizer que estamos em pensamento e 

não que pensamentos estão em nós” (CP 5.289). Nossa natureza 

e toda a natureza na qual estamos imersos são expressões dessa 

generalidade. Compreender-nos como personificação da mente 

e do pensamento, do mesmo modo que o restante do cosmos, 

diferindo apenas na expressão que lhes é própria, permitirá que 

representemos mente e matéria como aspectos de uma única 

realidade (Silveira, 2007).

Dessa forma, a hipótese de que o músculo possui hábitos 

adquiridos não nos parece um devaneio ou um capricho, como 

alternativa às abordagens fisicalistas e dualistas. Ao observar o 

músculo, percebemos que ele participa de uma longa tradição, 

adquirida desde o surgimento das primeiras células musculares. 

Essa tradição, guardada, ao menos, nas estruturas tridimensio-

nais das proteínas, permitiu que ele se adequasse às experiências 

que lhe eram impostas. Adaptou-se por um processo evolucio-

nário tal que não está longe de ser correto considerar que a mente 

é que constitui o organismo (NEM, 4.141).

Perceba-se que as primeiras estruturas especializadas para a 

motilidade provavelmente surgiram com o crescimento em ta-

manho e o aumento da mobilidade dos organismos, requerendo 

a construção de uma estrutura que pudesse, com maior eficiência 

e menor desgaste energético, satisfazer as exigências dos meios 

interno e externo do organismo. As células das quais o músculo 

se desenvolveu passaram por um longo e gradual processo adap-
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tativo. O citoesqueleto dessas células sofreu transformações 

estruturais e evoluiu para uma forma conhecida hoje por fibras 

musculares, que, agrupadas, formam o músculo esquelético. 

A estrutura morfológica atual do músculo esquelético permite 

uma conduta que, com um grande grau de aproveitamento, se 

mantenha dentro dos padrões de equilíbrio energético que o 

organismo exige (Voet; Voet, 2012). 

O hábito não pode ser colocado de lado na compreensão de 

condutas autocontroladas que coordenam a maneira pela qual 

a energia será aplicada no contexto da experiência, variando o 

modo de agir de acordo com caminhos preferenciais (Silveira, 

2000). Desse modo, o processo evolutivo pelo qual o músculo 

esquelético passou coloca-o em um estágio em que a lei estabi-

lizadora do hábito lhe confere uma aparente, mas não estrita, 

cristalização da conduta. Ou seja, o músculo está inserido em um 

processo em que todas as leis são resultado da evolução do cos-

mos. Elas surgiram em um momento longínquo, sem lei que as 

regulasse, chegando ao momento atual, no qual as leis são parcial-

mente responsáveis pelos modos de ser no mundo da experiência 

(CP 7.514-515). Mais ainda, se a própria lei é fruto de evolução, 

ela deve sofrer correções e desvios permanentes (CP 6.101). 

Examine qualquer ciência que lide com o curso do tempo. Con-

sidere a vida individual de um animal, de uma planta ou de uma 

mente. Olhe para a história dos estados, das instituições, da lingua-

gem, das ideias. Examine a sucessão de formas evidenciadas pela 

paleontologia, a história de nosso planeta narrada pela geologia e 

que o astrônomo é capaz de dizer no que concerne às mudanças do 

sistema solar. Por toda parte o fato primordial é o crescimento e a 

crescente complexidade. [...] Desses amplos e onipresentes fatos 

podemos satisfatoriamente inferir, por meio da lógica mais irre-

preensível, que há, provavelmente, na natureza, algum princípio 

pelo qual a complexidade e diversidade das coisas podem crescer; e 
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que consequentemente o domínio da necessidade mecânica encon-

tra de alguma forma com a interferência. (CP 6.58)

No estado atual das coisas, podemos observar que no cosmos, 

de forma geral, e no músculo, em especial, há uma conformidade 

com a lei, constantemente desenvolvida devido à própria ten-

dência do hábito em adquirir hábitos (CP 8.317). Subjacente ao 

processo aparentemente mecânico observado na conduta de um 

músculo está o acaso, que lhe possibilita adquirir novos hábitos 

e evoluir. O acaso ainda se faz notar, mantendo uma margem de 

indeterminação e de transformações muito significativas. Sob a 

luz do pensamento peirciano, a rotina muscular pode ser enten-

dida como hábito adquirido ao longo do tempo, cujo aparente 

determinismo mecânico não é absoluto (Silveira, 1999). Se ob-

servarmos acuradamente os processos moleculares envolvidos 

na contração muscular, poderemos perceber que sua conduta 

não é assim tão rígida. Afinal, segundo Peirce:

A natureza não é regular. Nenhuma desordem seria menos 

ordenada que o arranjo existente. É verdade que as leis especiais 

e as regularidades são inumeráveis, mas ninguém reflete sobre as 

irregularidades que são infinitamente frequentes. Todo fato verda-

deiro é relacionado a qualquer outro fato verdadeiro. Mas a imensa 

maioria dessas relações é fortuita e irregular. (CP 5.342) 

Mas não prestamos atenção às relações irregulares, como se não 

tivessem interesse para nós. (CP 1.406)

Não podemos pensar que todas as interações moleculares en-

volvidas na contração do músculo e/ou direcionadas a ela acon-

teçam de forma exatamente precisa. Temos que levar em conta 

que os organismos vivos não estão em equilíbrio. Eles requerem 

um contínuo fornecimento de energia livre (ΔG) para manter a 
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organização em um universo em desordem (Voet; Voet, 2012). 

Um vasto conjunto de mudanças de estados bioquímicos é re-

querido para a produção da energia necessária às manifestações 

da vida biológica, bem como para a formação, o desenvolvimento 

e a renovação das estruturas celulares (Plowman; Smith, 2007). 

Desse modo, a interação entre as moléculas de um organismo 

é o que determinará, de algum modo e em determinado sentido, 

sua sobrevivência. Contudo, ao contrário da posição determi-

nista de que essa complexa rede de processos bioquímicos é 

fruto de uma determinação causal restrita, acreditamos que uma 

investigação apurada nos mostre o contrário. É importante per-

ceber que a sequência de subunidades em uma macromolécula 

contém informação que determina o contorno tridimensional de 

sua superfície. Esse contorno, por sua vez, controla o reconhe-

cimento entre as moléculas, ou entre diferentes partes de uma 

mesma molécula, por meio de fracas ligações não covalentes. 

Moléculas estão constantemente em movimento e elas se reco-

nhecem umas às outras graças, primeiramente, aos encontros 

baseados em um processo de difusão randômica. Apenas após 

esses encontros casuais é que elas se ligarão umas às outras, com 

uma força que pode ser expressa em termos de uma constante de 

equilíbrio (Alberts et al., 2007). 

No entanto, reações energicamente desfavoráveis acontecem 

de maneira ocasional. O único meio de tornar reconhecimentos 

infalíveis é tornar a energia das ligações infinitamente grande, 

mas isso é impossível. Por outro lado, erros são essenciais à vida. 

Como consequência, as células cometerão erros continuamente e 

terão que tolerá-los. Aqueles que forem intoleráveis serão corrigi-

dos por um processo específico de reparo. Caso contrário, todo o 

sistema poderá entrar em colapso (Voet; Voet, 2012). Para Peirce:

A lei do hábito exibe um contraste notável com todas as leis físi-

cas no que diz respeito ao caráter de seus comandos. Uma lei física 
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é absoluta. O que ela requer é uma relação exata. Assim, uma força 

introduz, em um movimento, um movimento componente para 

ser combinado com o restante pelo paralelogramo de forças; mas 

o movimento componente deve efetivamente ocorrer exatamente 

conforme requerido pela lei da força. De outro lado, nenhuma con-

formidade exata é requerida pela lei mental. Além do mais, a con-

formidade exata estaria em manifesto conflito com a lei; desde que 

ela instantaneamente cristaliza o pensamento e frustra toda futura 

formação de hábito. A lei da mente apenas torna dado sentimento 

mais propenso a surgir. Isso parece, pois, com as forças não con-

servativas da física, tais como a viscosidade e outras semelhantes, 

que são devidas a uniformidades estatísticas no encontro casual de 

trilhões de moléculas. (CP 6.23)

[...] não há razão para pensarmos que todo fenômeno, em todos os 

seus detalhes mais minuciosos, seja precisamente determinado pela 

lei. Vemos que há um elemento arbitrário no universo – a saber, sua 

variedade. Essa variedade deve, de alguma forma, ser atribuída à 

espontaneidade. (CP 6.30)

Nessa perspectiva, admitimos que leis não são absolutas, 

não são precisamente cumpridas. Isso introduz um elemento 

de indeterminação, espontaneidade, ou acaso na natureza (CP 

6.13). Não resta dúvida de que, para Peirce, mente e matéria 

são compostas a partir da tendência à aquisição de hábitos e pela 

precipitação do acaso (Silveira, 1985). Para Peirce (CP 6.148), 

na verdade 

[...] a mente não está sujeita à “lei” no mesmo sentido rígido que a 

matéria está. Ela somente experimenta forças suaves que a tornam 

mais tendente a agir de um modo que de outro. Sempre permanece 

uma certa porção de espontaneidade arbitrária em sua ação, sem a 

qual morreria.
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2. Expressão criativa como parte do contínuo 
temporal

Sob a luz da doutrina das categorias (o outro nome dado à 

fenomenologia, CP 8.328), parece-nos que a compreensão das 

relações da potencialidade, da ativação e da maneira realizada 

pelo processo vital está ligada à aceitação de que, em um cosmos 

evolucionário, uma mente que aprenda com a experiência é uma 

inteligência que se articula no tempo.

Note-se que o passado, para a célula muscular, é aquele que 

foi legado pela experiência. A herança transmitida ao músculo 

é um aglomerado de acontecimentos (exercício, condições am-

bientais, entre outros) sobre os quais não há qualquer persuasão. 

O passado age sobre nós da mesma forma que um objeto o faz, 

levando a mudanças de conduta (CP 8.330, 5.459 e 6.140). Se-

gundo Peirce (CP 1.324), estamos continuamente colidindo com 

o fato duro. Esperávamos uma coisa ou passivamente a tomáva-

mos como admissível e tínhamos sua imagem em nossas mentes, 

mas a experiência força essa ideia ao chão e nos compele a pensar 

de modo muito diferente (CP 1.324).

Entretanto, deve-se lembrar que somente a razão pode de-

terminar as leis gerais com que as condutas novas serão estabe-

lecidas. A razão executa a ação causal na medida em que planeja 

uma conduta futura, estabelecendo as leis que determinarão as 

circunstâncias em que tal conduta pode ocorrer. Essa maneira 

de ação é somente possível por meio da mediação, uma forma 

da generalização essencial ao pensamento. Esse jogo de relações 

tem a temporalidade em seu fluxo, que permite a expansão da 

razoabilidade do universo.

O único momento em que o músculo pode ser, apropriada-

mente, considerado espontâneo, irredutível à experiência passa-

da e ao futuro provável, é o momento presente. Neste momento 

se encontra toda a multiplicidade de possibilidades de efetivação 
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de uma conduta futura (CP 8.329). Desenha-se, assim, o diálogo 

entre o passado bruto e o futuro possível, fazendo surgir no mús-

culo, por meio da potencialidade do acaso, um momento livre e 

espontâneo (Silveira, 1983), que pode ser observado quando é 

exposto a uma atividade (experiência) (cf. Maughan; Gleeson, 

2010; Kenney, Wilmore; Costill, 2011). Quando isso ocorre, há 

um grande decréscimo em sua capacidade de realizar esforço. 

Esse momento é marcado pelo rompimento de um estado home-

ostático, pois a experiência de resistência oferecida pelo trabalho 

é algo que abala o equilíbrio fisiológico do músculo e quebra 

seus hábitos.

A evolução da curva de recuperação, após exercício intenso, 

mostra como o músculo irá se preparar para uma experiência 

futura. Esse novo hábito, cuja natureza é generalizadora da ex-

periência, permitirá ao músculo suportar, de forma mais eco-

nômica, outra exigência motora daquele tipo. Esse processo é 

conhecido por supercompensação. Nesse processo supercom-

pensatório, as reservas energéticas serão repostas em um nível 

superior ao daquelas encontradas antes da sobrecarga. Isso per-

mitirá ao músculo suportar, de forma mais econômica, uma exi-

gência motora daquele tipo apresentado ao longo do exercício 

(Maughan; Gleeson, 2010; Kenney, Wilmore; Costill, 2011; 

Spriet; Howlett, 1999). Caso a experiência futura não correspon-

da às expectativas do músculo, ele poderá se adaptar novamente. 

Ou seja, um novo hábito se estabelecerá sempre que necessário.

A adaptação do músculo às experiências não ocorre de forma 

linear, mas de modo complexo. Muitos são os fatores que podem 

influenciar a escolha de uma norma de conduta que satisfaça 

adequadamente as exigências impostas pela experiência. Entre 

essas influências há fatores endógenos (por exemplo, fatores 

bioquímicos) e exógenos (como fatores climáticos) que serão 

levados em conta, pois eles mesmos são parte da experiência. 

Quanto mais o músculo conseguir gerar mapeamentos razoavel-
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mente isomórficos em relação ao seu ambiente (o sistema vivo 

como um todo), mais ele estará apto a sobreviver (Vieira, 2006). 

Sendo assim, como o músculo gera esses mapas a fim de traçar 

sua conduta futura? 

Para responder a essa questão, partimos da ideia de que o 

músculo possui propriedades bioquímicas variáveis no tempo e, 

em determinado instante, elas possuem intensidades. A coleção 

dessas intensidades, para o instante de tempo considerado, é o 

estado do sistema nesse instante. Todo evento que ocorre em um 

sistema, um músculo entrando em atividade, consiste em uma 

mudança de estado do sistema – mudança que pode ser quan-

titativa (número de compostos químicos no interior da célula) 

ou qualitativa (mudanças conformacionais). Assim, uma cadeia 

dos eventos que ocorrem no sistema muscular é um processo no 

tempo, uma série temporal. 

Na ideia de série temporal há a noção de que os estados são 

interdependentes, há um processo legaliforme envolvendo a 

evolução da fonte geratriz da série. Por “processo legaliforme” 

entendemos que as propriedades do músculo são sistemicamen-

te conectadas, ou seja, sendo o músculo em algum nível organi-

zado, isso acarreta um sistema organizado de propriedades. A 

variabilidade ou evolução de uma delas implica a evolução das 

demais ou pelo menos de algumas. Isso indica uma função me-

mória presente no processo de mudanças de estado que permite 

à célula interpretar sua evolução histórica e traçar sua conduta 

futura (Vieira, 2006). 

Essa ideia, aqui proposta, é similar à de Packard et al. (1980) 

para o estudo de sistemas caóticos. Ele sugeriu construir o es-

paço topológico de estados a partir da única série de medidas 

no tempo, a série temporal x(t), e da mesma série defasada no 

tempo, x(t+τ). Por exemplo, se τ=1, podemos ter um espaço 

bidimensional formado por x(t) e x(t+1); para um espaço tridi-

mensional, acrescentaríamos o eixo x(t+2). Demonstra-se que, 
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se houver um atrator em questão “visível” em dimensionalida-

des maiores, ele surgirá como um “reflexo” topologicamente 

equivalente no espaço defasado, pela propriedade matemática 

de difeomorfismo. 

Nesse caso, ele é um legisigno remático3 (CP 2.258, 259, 261; 

Queiroz, 1997) que apresenta aspectos fortes de iconicidade,4 

além de suas características indiciais,5 como encontradas em 

todos os gráficos convencionais. Assim, acreditamos que o mús-

culo é capaz de sistematizar signos, proporcionando as condi-

ções para atender adequadamente o mapeamento dos universos 

de possibilidades que envolvem sua conduta. 

Nesse processo de mapeamento, haverá sempre um leve 

sopro de liberdade, que representa, no âmbito das manifestações 

psicofísicas, um elemento conferido à criação da novidade. A 

adaptação que o músculo irá buscar faz que ele assuma, no pre-

sente, uma poesia original6 que servirá de ponto de partida para 

sua conduta futura. O músculo, com base em suas condições de 

 3 Lei geral que estabelece que cada caso seja afetado pelo seu objeto. Por exem-

plo: uma placa de trânsito que mostra a possibilidade de encontrarmos neblina 

à frente, ou os genes presentes em cada indiví duo de uma espécie, tomando o 

cará ter de lei ou regra geral que esse tipo de signo exige, apontando para deter-

minado universo de possibilidades de desenvolvimento que cada indivíduo 

pode alcançar (variando em suas especificidades internas e ambientais). Para 

saber mais, ver Silveira (2007). 

 4 Iconicidade é a propriedade de o signo representar o seu objeto por suas qua-

lidades. Devemos lembrar que uma boa caracterização matemática de iconici-

dade é encontrada na noção de mapeamento (Zeman, 1977).

 5 Indicial é a propriedade do signo de representar o seu objeto por relacionar-se 

de fato com ele. Santaella (1986) diz que um í ndice é  um signo que indica algo. 

Uma pegada, por exemplo, indica que alguém passou por ali.

 6 “Antes de o universo da experiência constituir-se num universo ético, objeto 

de violação, e antes sobretudo de constituir-se num universo lógico, objeto 

de representação geral, ele é  estético, objeto da poética geral para a qual se 

apresenta vibrante de potencialidades múltiplas, mas não necessariamente 

dispersas. […] Vista no âmbito geral em que se desenvolve a filosofia peir-

ciana, a produção poética não se limita às áreas que a cultura contemporânea 

denomina e reconhece como atividades artísticas.” Cf. Silveira (1983).
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experiência, criará um quadro geral de possibilidades futuras. 

Nessas múltiplas potencialidades estarão todas as qualidades 

necessárias para que, no futuro, ao se atualizarem, proporcio-

nem uma conduta muscular adequada.

A liberdade conferida ao músculo como sustentáculo de infi-

nitas possibilidades exige o momento poético. Só a partir dele é 

que determinados fins poderão ser desejados e assumidos como 

normas de conduta. A produção poética é, sem dúvida, o pressu-

posto básico da liberdade, da efetiva integração da mente, emi-

nentemente social, no universo cósmico, como elemento ativo e 

cocriador de seu pleno desenvolvimento. Ela caracteriza o mo-

mento presente da efetivação do pensamento (Silveira, 1983).

Ao iniciar-se como pura potencialidade, a norma de condu-

ta futura não irá eliminar a beleza original dessa obra poética. 

Pelo contrário, esse momento de espontaneidade se perpetuará 

nas qualidades positivas do músculo e em sua conduta futura. 

Assim, as infinitas possibilidades de conduta muscular apresen-

tam-se vinculadas à experiência passada e às futuras normas de 

conduta. 

3. Hábito e raciocínio na conduta 
metabólico-muscular

A lógica é obrigada a supor (não necessitando asseverar) que há 

conhecimento encarnado em alguma forma, e que há inferência, no 

sentido de que uma encarnação do conhecimento afeta outra. Não 

se é obrigado a supor que haja consciência. Descartes era da opi-

nião de que os animais eram autômatos inconscientes. Ele poderia 

também ter pensado que todos os homens, salvo ele mesmo, eram 

inconscientes. Supô-los desse modo não anula as regras da lógica. 

Permanece, ainda, verdadeiro que tal e tal hábito de determinar-

-se uma virtual reserva de conhecimento por outra resultará na 
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concentração de ações de modo a alcançar fins definidos. A essên-

cia da racionalidade está no fato de que o ser racional irá atuar de 

modo a atingir certos fins. Impeça-lhe de proceder de um modo 

e ele atuará de algum modo um pouco diferente e que produzirá o 

mesmo resultado. A racionalidade consiste em ser governado por 

causas finais. A consciência, o sentimento do instante que está pas-

sando, não diz respeito à racionalidade. A noção de que a lógica diz 

de algum modo respeito à consciência é uma falácia intimamente 

aliada ao hedonismo em ética. (CP 2.66)

Nesse texto de Peirce, podemos perceber a intenção do autor 

em relacionar hábitos e racionalidades, sem recorrer a uma ins-

tância psicológica na qual tenha lugar a consciência. Para o autor 

(CP 5.448), a explicação de qualquer fenômeno reside no fato de 

que o universo inteiro é permeado por signos. A noção peirciana 

de signo é tão inclusiva que qualquer ato passado ou qualquer 

qualidade de sentimento pode assumir o papel de signo, sem que 

dependa para isso de um sujeito psicológico ou de um organismo 

biológico que o interprete.

O pensamento não está necessariamente conectado a um cére-

bro. Ele aparece no trabalho das abelhas, dos cristais e por todo o 

mundo puramente físico; e não se pode negar que ele realmente 

esteja ali, assim como não se pode negar que as cores, formas etc. 

dos objetos ali realmente estão. Adira consistentemente a essa 

negativa injustificável, e o leitor será levado a alguma forma de 

nominalismo idealista. (CP 4.551)

Do mesmo modo, Santaella (2000, p.155) afirma que Peirce 

vai ainda mais longe ao postular que

[...] nã o há  raciocí nio possí vel, nã o há  pensamento possí vel, 

nenhuma linguagem – nem mesmo e muito menos a linguagem da 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   223Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   223 19/05/2016   13:56:1219/05/2016   13:56:12



224  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

pró pria ló gica e da matemá tica – seria possí vel sem o uso de uma 

diversidade de signos. Quer dizer, nenhum pensamento é  condu-

zido apenas atravé s de sí mbolos. 

Peirce acreditava que a explicação de qualquer fenômeno 

reside no fato de que o universo inteiro é  permeado por signos 

(Silveira, 2007). A definição dada por ele de semiose (ação do 

signo-pensamento) é  o ponto central de sua teoria dos signos. 

Na semiose encontramos um primeiro correlato (seu represen-

tamen, ou signo) como mediador, levando um segundo correlato 

(seu objeto) a manter uma relaç ã o com um terceiro correlato (seu 

interpretante). O significado (meaning) que o signo possuirá  

surge como consequência das inter-relações triá dicas entre esses 

correlatos (CP 4.536). A adoção da lógica dos relativos e seu mo-

delo triádico de signo – que incorpora, em um único processo, 

o veículo de significação, o objeto do significado e o programa 

futuro de conduta, que estabelecerá as condições para alcançar 

esse objeto – nos permitirá observar um universo muito mais 

amplo de condutas inteligentes.

De acordo com Nöth (1995, p.78), as possibilidades ló gicas 

de combinar os signos permitiram que ele chegasse a um siste-

ma de dez classes de signos.7 Embora, à primeira vista, possa 

parecer um exagero postular tantas classes, pois há  um aumento 

considerá vel da complexidade conceitual com a qual devemos 

lidar, esse sistema se revela uma estraté gia analiticamente po-

derosa. Para Peirce, a classificação das diversas relações sí gnicas 

tem a função de caracterizar, de modo abrangente e preciso, 

todos os possí veis modos pelos quais são reconhecidos e repre-

sentados os fenômenos presentes no mundo (Santaella, 1995). 

 7 Não trataremos das dez classes, pois isso tomaria muito tempo e nos desvia-

ria de nosso objetivo inicial. Vale notar que essa classificação foi expandida, 

gerando uma que continha 66 classes.
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Uma mente inteligente, como um músculo, deve fazer parte 

desse universo (CP 2.303). A semiose, pela presença de um me-

diador, supõe que haja uma modificação do hábito de conduta 

muscular em relação à experiência vivida pelo músculo (um sinal 

neuromotor, por exemplo). Tal processo tende a ser contínuo, 

evolucionário e infinito. A semiose muscular, de natureza geral, 

determinará genuinamente um hábito geral, alcançando a di-

mensão cosmológica exigida pelo pensamento peirciano (Silvei-

ra, 1992).

O hábito muscular possui a natureza de um interpretante ló-

gico.8 O hábito autoanalisado e deliberadamente formado – au-

toanalisado porque é formado com base na análise dos exercícios 

que o nutre – é a definição do verdadeiro interpretante lógico 

(CP 5.491; Bergman, 2003). Este interpretante não é um evento 

ou uma ocorrência singular, é um signo capaz de representar seu 

objeto de modo genuinamente geral. Segundo Santaella (1995), 

o pensamento geral é um signo interpretado como sendo um 

signo de lei. Assim, seu objeto deverá possuir uma natureza 

geral, só alcançada por legisignos simbólicos (também conheci-

dos por argumentos).

No texto The law of mind (CP 6.144-146), Peirce relaciona 

as três espécies de raciocínios (os argumentos) a três momentos 

diferentes da presença dos hábitos no processo de pensamento. 

Ele dividiu os signos argumentativos em abdução, dedução e 

indução, considerando-os os três tipos elementares possíveis 

de raciocínio (como tipo composto, teríamos, por exemplo, a 

analogia). Na Ciência, os signos argumentativos poderão contar 

com dados obtidos a partir de instrumentos e métodos mais 

eficazes, bem como tratados com uma lógica mais rigorosa do 

que aqueles que são utilizados na vida comum. Contudo, eles 

 8 O interpretante é uma norma de conduta futura produzida pelo signo na 

mente interpretadora.
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são classes específicas de signos que dão forma ao pensamento, 

estando presentes na vida cotidiana e em especial, no nosso caso, 

no músculo (Turrisi, 1990).

O músculo estabelecerá novos hábitos que melhor corres-

pondam às experiências a que está exposto. Esse processo se faz 

pela interação do músculo com a experiência (por meio de um 

mapeamento, como anteriormente apresentado), resultando em 

um signo que permitirá uma interpretação dessa mesma expe-

riência. Isso provocará uma adaptação do músculo, o que pode 

levar a alterações em seu tamanho, na composição das fibras, 

no metabolismo e na densidade de seus capilares (Maughan; 

Gleeson, 2010).

Consideremos como exemplo a mais visível das possíveis 

adaptações musculares, a hipertrofia muscular. O treinamen-

to de força intenso (musculação, por exemplo) pode aumentar 

significativamente a secção transversal das fibras musculares. 

Isso pode ser explicado pelo aumento individual ou combinado 

de miofibrilas, de filamentos contráteis, do conteúdo de fosfo-

creatina, do glicogênio e do tecido conjuntivo. As miofibrilas e 

os filamentos contráteis (proteínas de actina e miosina) são os 

principais responsáveis pela hipertrofia das fibras musculares 

(cf. Kenney, Wilmore e Costill, 2012; Bottinelli e Regiani, 2010; 

Maughan e Gleeson, 2010). 

O aumento da síntese de proteínas, estimulado pelo exercício, 

acarretará maior quantidade de miofibrilas e filamentos. Contu-

do, a relação entre síntese e degradação de proteínas musculares 

encontra-se em fluxo continuamente ativo. Ou seja, as proteínas 

são continuamente sintetizadas e degradadas. Ao longo do exer-

cício, a síntese proteica tende a diminuir em relação ao repouso, 

enquanto a degradação de proteínas tende a aumentar. Logo 

após o exercício, o quadro se inverte: a síntese de proteínas au-

menta, até mesmo acima do normal, enquanto sua degradação 

diminui. Assim, a hipertrofia induzida pelo exercício de força é 
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resultado de um aumento prolongado da síntese proteica (Wil-

more, Costill e Kenney, 2007; Schiaffino e Partridge, 2008).

Até o momento, não se pode precisar quais são as alterações 

fisiológicas e bioquímicas que ocorrem no músculo, produzin-

do esse tipo de efeito. No entanto, sabe-se da importância dos 

vários mensageiros químicos envolvidos nesse processo (Lo-

ewenstein, 1999). Didaticamente, distinguiremos dois tipos de 

comunicação celular ao redor dos quais os processos hipertró-

ficos do músculo são controlados: 1) endócrina; 2) sináptica 

(Foss e Keteyian, 1998; Powers e Howley, 2008). O sistema en-

dócrino (ou hormonal) está virtualmente em todas as células do 

corpo, monitorando nosso ambiente interno, controlando as 

rotas anabólicas e catabólicas dos hormônios. Tal fato se mostra 

fundamentalmente importante para a ação muscular (ACSM’s, 

2006). Acredita-se que o hormônio testosterona seja, ao menos 

parcialmente, responsável pela hipertrofia da fibra muscular. 

Sinha-Hikim (2002) afirma que o aumento no volume muscular 

de homens saudáveis tratados com doses de testosterona está 

associado ao aumento das fibras musculares.

Mas, por outro lado, há as mensagens sinápticas. Nesse tipo 

de comunicação, como já discutido, um potencial de ação leva 

uma mensagem química ao músculo, liberando os íons cálcio 

responsáveis pelo desencadeamento da contração muscular. O 

aumento da concentração intracelular de Ca2+ (de 10–7 mol/L 

para 10–6) também desencadeará várias novas condutas intrace-

lulares relacionadas principalmente à calmodulina (Plowman; 

Smith, 2010). A calmodulina faz parte de uma família de li-

gantes do cálcio, incluindo a proteína troponina C (mediadora 

do cálcio para a contração muscular). Trata-se de uma proteína 

que possui quatro sítios de ligação ao Ca2+ e que passa por uma 

mudança conformacional significativa quando ligada ao cálcio. 

Essa mudança possibilita sua associação com diversas proteínas, 

modulando sua atividade (Nelson; Cox, 2008). Assim, os íons 
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cálcio, concomitantemente à excitação da contração, também 

ativarão um processo molecular que levará a uma hipertrofia 

muscular. Os fatores de crescimento IGF-1 (tipo insulina) ati-

vam a proteína quinase dependente de calmodolina/Ca2+, pro-

porcionando a hipertrofia do músculo esquelético e as mudanças 

no fenótipo das miofibras (Semsarian et al., 1999; Musarò et al., 

1999; Michael, Dunn e Chin, 2004).

Do ponto de vista lógico, portanto, o hábito muscular pode 

ser considerado uma regra geral. Ele será de natureza dedutiva, 

pois já está “cristalizado”. A aquisição dessa lei de conduta se 

deu por meio de um processo de generalização da experiência ao 

longo do tempo, o que caracteriza esse processo, nesse momen-

to, como possuindo uma natureza indutiva. Mas, agora, ima-

gine-se a multiplicidade de condutas futuras que poderiam ser 

sugeridas. Devemos perguntar em que medida essas mudanças 

estruturais e metabólicas deverão ser promovidas? 

O caminho mais seguro é aceitar as hipóteses recomendadas 

pelo argumento abdutivo e, então, tentar um novo experimento 

no futuro (CP 2.755). Frente à estranheza de uma experiência, o 

músculo deverá inferir abdutivamente, predizendo e regulando 

a conduta futura dele. A abdução é um tipo de suposição para o 

futuro, o que ela propõe é determinado feixe de possibilidades 

que estariam aptas a satisfazer a conduta futura. 

O hábito muscular de gerar esse tipo de poesia é marcante. 

Ao relacionar os elementos envolvidos na experiência da contra-

ção, por exemplo, o processo abdutivo poderá supor qual seria, 

entre as muitas possibilidades, a conduta mais adequada para o 

futuro. O músculo, ao relacionar os níveis de concentração de 

Ca2+ e seu tempo de permanência no citosol às condições de tem-

peratura e pressão, à atividade metabólica, entre outros fatores 

envolvidos na contração muscular, poderá supor qual hábito de 

conduta futura seria mais adequado às condições a serem encon-

tradas ao longo da atividade muscular no futuro. 
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A experiência lhe dará  um forte estí mulo, na esperança de 

que tenha sucesso no futuro (CP 2.270). A abdução forma na 

mente uma ideia que proporcionará  uma hipó tese a respeito de 

qual conduta poderá  ser assumida, a fim de que seus objetivos 

sejam alcançados de forma rá pida e eficaz. Ela é  a ú nica opera-

ção ló gica que apresenta uma ideia nova à  mente. O raciocí nio 

hipoté tico é  a forma mais fraca de argumentação; no entanto, 

é  um caso de lei geral, uma possibilidade in futuro, à  espera de 

refutação (cf. CP 7.218-22, 5.171, 2.96, 1.121; Thagard, 1977). 

Assim, concomitantemente à experiência do esforço muscu-

lar, vão sendo construídas hipóteses a respeito de que procedi-

mento o músculo deve executar para sua adequação futura a uma 

experiência similar. Nesse caso, o constructo muscular modifi-

cado pela experiência, antes de se tornar um hábito de conduta 

de natureza dedutiva, é uma construção hipotética no aguardo 

de uma futura verificação. Ou seja, no princípio, as estruturas 

modificadas pelo exercício muscular são fruto de uma abdução, 

possuindo caráter predominantemente hipotético. Não há ga-

rantias de que aquela exigência muscular se repita, nem mesmo 

que essas estruturas reforçadas sejam suficientes para dar conta 

da experiência.

No entanto, “[...] por mais fraca que a inferência sintética 

possa ter sido inicialmente, mesmo que ela tivesse a mais fraca 

tendência para produzir verdade, ela vai continuamente se tor-

nando mais forte, devido ao estabelecimento de premissas cada 

vez mais fortes” (CP 2.510). Esse é o papel da indução: por ela, 

as hipóteses serão verificadas, podendo o músculo inferir até 

que ponto suas expectativas foram alcançadas (CP 2.269). “A 

indução pode ser definida como um argumento que assume que 

toda uma coleção, da qual um certo número de instâncias foram 

tomadas ao acaso, tem toda ela os caracteres comuns àquela ins-

tância” (CP 1.515). É bom lembrar que
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toda a crítica realizada por Peirce às teses de Francis Bacon, de 

John Stuart Mill e dos positivistas clássicos comprova sobejamente 

que ele não adota uma posição “indutivista” que exclua do pen-

samento seu caráter ativo e generalizador. O peso, porém, que 

confere à experiência para garantir o conhecimento da realidade 

é maior do que o exigido pelo pensamento kantiano. Para Kant, 

todos sabemos, o único domínio legítimo do pensamento sinté-

tico é o da experiência possível, mas os juízos transcendentais são 

dotados de estrita necessidade e universalidade por decorrerem das 

formas a priori da intuição e, formalmente, das categorias a priori 

do entendimento. Para Peirce, o pensamento não exige formas a 

priori para emitir juízos científicos. [...] As conclusões são sempre 

passíveis de refutação e aperfeiçoamento e é a experiência que as 

verifica e que a qualquer momento pode de direito refutá-las. (Sil-

veira, 2007, p.160)

Parece oportuno, neste momento, passar à discussão dos ar-

gumentos dedutivos, estabelecendo quais são suas relações com 

o levantamento de hipóteses e sua posterior verificação induti-

va. Peirce, em um texto provavelmente escrito em 1910 (CP 

8.229), mostra um bom caminho para entendermos a relação 

entre a abdução e a dedução. Com base nesse texto, podemos 

afirmar que o músculo, partindo de um estado de coisas que de 

algum modo o surpreende, formulará uma hipótese não total-

mente desprovida de procedência, que permitirá a ele deduzir 

suas consequências. Nesse ponto, o papel da dedução será, 

por meio de um raciocínio matemático ou de um raciocínio 

silogístico, desdobrar das hipóteses suas implicações lógicas 

(Marietti, 2006).

A dedução, apesar de também partir de um estado hipotéti-

co, não questionará a conformidade desse estado com o mundo 

real. Ela focará apenas se as hipóteses expressas em suas premis-

sas são adequadas às conclusões, determinando se as conclusões 
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podem ser aceitas. Note-se que não estamos falando a respeito 

da verdade das conclusões, isso não importa para esse tipo de 

raciocínio. É apenas um raciocínio matemático, que se inicia em 

uma hipótese e verifica se suas conclusões estão relacionadas a 

ela (CP 8.209). “A dedução é um argumento cujo interpretante 

representa que ele pertence a uma classe de argumentos possí-

veis precisamente análogos que é de tal natureza que, no decor-

rer da experiência, se eles forem verdadeiros terão conclusões 

verdadeiras” (CP 2.267).

Desse modo, o músculo, ao ser submetido a seções de trei-

namento com peso, constituindo um esforço que o surpreen-

derá, será levado a construir hipóteses mais adequadas àquele 

tipo de experiência. A hipótese criada pelo músculo proporá 

as modificações estruturais e metabólicas que poderiam mais 

eficazmente adequar a conduta à experiência vivida. Uma vez 

estabelecidas as mudanças possíveis, o músculo desdobrará suas 

consequências sobre a conduta. Desse modo, se na verificação 

indutiva de determinada conduta metabólica os desdobramen-

tos produzidos a partir de uma hipótese se mostrarem falsos, 

serão necessariamente falsas as premissas que lhe foram ofere-

cidas. Em suma, a abdução cria, a dedução explicita e a indução 

verifica (YU, 1994).

Parece claro que à dedução subsegue a abdução, sendo an-

terior à indução. Essa localização intermediária que a dedução 

possui na progressão do raciocínio muscular possibilita que, in-

dutivamente, sejam identificados de modo mais rápido os pon-

tos falhos da hipótese original. Esse processo de fortalecimento 

das hipóteses tenderá, em um universo evolucionário, para um 

estado cada vez mais perfeito de representação da conduta mus-

cular. Adotado, assim, o método indutivo para a avaliação das 

hipóteses, gradualmente vai se efetivando uma aproximação 

assintótica de um hábito de conduta último que satisfaça com-

pletamente as ambições do músculo (CP 2.269, 2.755, 7.110). 
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4. Considerações sobre argumentos, vagueza, 
generalidade e determinação

Como legisignos, desse modo tendo a natureza de uma lei, os 

argumentos gerados na conduta muscular são enunciações par-

cialmente gerais e parcialmente vagas do que poderia acontecer 

no futuro, dadas certas condições antecedentes. Eventos semi-

óticos são vetorizados, eles não acontecem aleatoriamente, mas 

dentro de um continuum inferencial que garante que as proposi-

ções que concluem os argumentos se tornem premissas de novos 

argumentos. Precisamos lembrar que cada símbolo é teleológico 

no sentido de que, visando seu próprio desenvolvimento em 

novos interpretantes, adota uma forma condicional (poder ser – 

would-be) que o orienta para o futuro (De Tienne, 2007).

Convém perceber que, conforme lembra Robin (1997), ao 

mudar a relação entre o antecedente e a expectativa experimental 

consequente de um condicional indicativo para um condicional 

subjuntivo, Peirce está assumindo um compromisso com leis 

reais (gerais) e modalidades reais (inclusive possibilidades reais 

e necessidades reais).

Peirce considerava um erro interpretar as experiências descri-

tas nos condicionais gerados na conduta muscular apenas como 

coisas isoladas, ações individuais, acontecimentos singulares 

ou discretos. Pelo contrário, elas devem ser concebidas como 

“tipos gerais de fenômenos experimentais” e, portanto, para que 

qualquer um dos condicionais gerados seja verdadeiro, devemos 

aceitar que há elementos genuinamente gerais. Mais que isso, a 

característica aberta dos condicionais subjuntivos é fundamen-

tal para seu crescimento, e isso só é alcançado por haver espaço 

para as possibilidades, como aspectos dessa realidade (cf. CP 

5.425-26; EP 2:340; Engel-Tiercelin, 1992). 

De fato, a verdade dos condicionais exige a realidade das 

possibilidades, pois elas não são apenas uma questão de igno-
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rância, mesmo a ignorância de um ser hipotético. Assim como os 

pontos de uma linha contínua ou as gotas de água no oceano, os 

eventos futuros meramente possíveis, aos quais um condicional 

subjuntivo se refere, não constituem coleção de indivíduos dis-

tintos. Dizer que “x é duro” não é dizer algo sobre uma coleção 

de eventos ou ações individuais, no passado, ou mesmo no futu-

ro. O “seria” (would) dos condicionais subjuntivos é inesgotável 

por qualquer multiplicidade de acontecimentos fatuais, bem 

como a linha contínua é inesgotável por qualquer conjunto de 

pontos (cf. Lane, 2007; CP 8.208).

Para Lane (1997), Peirce usa o conceito de “generalidade” 

e “vagueza” como integrantes de uma tríade, a saber: generali-

dade–vagueza–determinação. Devemos ter em mente que ela é 

aplicada por Peirce tanto para a relação termo–sujeito, quanto 

para a relação termo–predicado. O autor segue dizendo que se 

alguma coisa é de natureza geral, a ela não se aplica o princípio 

do terceiro excluído, e que se algo é vago, a ele não se aplica o 

princípio de contradição. Essa noção deve ser considerada tanto 

para os termos-sujeitos gerais e vagos, quanto para os termos-

-predicados gerais e vagos. Apenas as relações determinadas é 

que estariam sujeitas a esses princípios.

Lane (2001) afirma que a noção de terceiro excluído, de 

acordo com a noção peirciana, é um princípio sobre objetos 

individuais. Especificamente, ele dá uma condição necessária 

da individualidade, no modo material: se “s” é um individual, 

então, para qualquer propriedade “p”, ou “s é p” ou “s não é p”; 

ou, no modo formal: se “s” é um termo individual, então, para 

qualquer predicado “p”, ou “s é p” é verdadeiro ou “s não é p” 

é verdadeiro. Assim, o princípio do terceiro excluído (no modo 

formal) é equivalente à afirmação de que, para qualquer termo 

individual (não geral) “s” e para qualquer predicado “p”, a pro-

posição “s é p” ou “s não é p” é verdadeira. No entanto, esse prin-

cípio não se aplica aos casos gerais, porque, com relação a cada 
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predicado “p” e todos os termos gerais “s”, proposições “s é p” 

ou “s é não p” por vezes são falsas. A proposição será considerada 

verdadeira ou falsa apenas na verificação dos casos particulares. 

Em decorrência, a alegação de Peirce de que o terceiro excluído 

não se aplica aos gerais não implica que as proposições gerais 

não sejam nem verdadeiras nem falsas. Pelo princípio do terceiro 

excluído, Peirce significou o princípio de que nenhum par de 

predicados mutuamente contraditórios de qualquer individual 

é falso (MS 611).9 Esse é o princípio do terceiro excluído, que 

não suporta a generalidade geral, porque o geral é parcialmente 

indeterminado (CP 1.434).

Da mesma forma, o princípio da não contradição de Peirce se 

aplica apenas aos sujeitos definidos; se “s” é um termo definido, 

então “s é p” e “s é não p” não são ambas proposições verdadei-

ras. Assim, a não contradição é equivalente à afirmação de que, 

para qualquer sujeito definido (não um termo vago) “s” e para 

qualquer predicado “p”, a proposição “s é p” e “s é não p” é falsa. 

A não contradição não se aplica aos termos vagos, porque não é 

o caso, com relação a cada predicado “p” e todos os sujeitos in-

determinados “s”, que “s é p” e “s é não p” é falso; às vezes, essas 

proposições são verdadeiras. Dessa maneira, para Lane (1999), 

a alegação de Peirce de que a não contradição não se aplica ao 

termo indefinido (vago) não significa que proposições indefini-

das (vagas) sejam verdadeiras e falsas. De acordo com Annoni 

(2006), devemos, portanto, diferenciar cuidadosamente os casos 

em que um princípio não se aplica daqueles em que é aplicado e 

é falsificado.

Assim, para Silveira (2011), hipóteses de modo geral – e 

em nosso caso especialmente as geradas pelos músculos –, caso 

sejam vagas (tanto quando a vagueza é atribuída à designação 

 9 MS corresponde aos manuscritos de Peirce, seguindo a paginação do Institute 

for Studies in Pragmatism. A paginação adotada por esse instituto é a mesma 

elaborada originalmente por Robin (1967).

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   234Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   234 19/05/2016   13:56:1219/05/2016   13:56:12



INFORMAÇÃO E AÇÃO  235

de um sujeito, quanto à própria predicação), são caracterizadas 

pela não aplicabilidade do princípio de contradição. Por sua vez, 

o que é inferido por dedução dessas hipóteses, por serem gerais, 

é caracterizado pela não aplicabilidade do princípio do terceiro 

excluído. O único caso em que os dois princípios se aplicarão 

conjuntamente é o da indução, pois é produzida informação ge-

nuína devidamente informada por ideias em evolução atribuídas 

distributivamente a fenômenos experimentais.

Peirce de fato mostra que a indução, por ampliar a extensão 

dos termos predicados, aumenta a profundidade dos termos 

sujeitos, corajosamente generalizando a atribuição de uma ca-

racterística de objetos selecionados a sua coleção. Por outro lado, 

hipóteses, por ampliarem a profundidade dos termos sujeitos, 

aumentam a extensão dos termos predicados, corajosamente 

ampliando sua atribuição a novos indivíduos. Então, os dois 

tipos de inferência ampliativa geram informação (cf. De Tienne, 

2007; CP 2.408).

5. Conclusão

Com respeito à pesquisa que aqui apresentamos, alguns 

pontos devem ser destacados. O primeiro é o caráter mental 

do músculo esquelético. Isso implica que mente e pensamento 

não são propriedades exclusivas do ser humano. Pelo contrário, 

o homem apresenta-se como uma personificação da mente e 

do pensamento cosmológico. Essa noção permite que mente e 

matéria sejam representados como propriedades de uma única 

realidade. Não há a menor necessidade de cogitar que a mente 

possa estar separada, de algum modo, do universo físico.

A aparente regularidade encontrada no músculo não deve 

nos levar a supor que haja rupturas ontológicas entre suas pro-

priedades materiais e a conduta mental por ele desempenhada. 
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O idealismo objetivo de Peirce apresenta as formas mentais e 

materiais do músculo como faces de uma mesma moeda, pos-

suindo conaturalidade e diferindo apenas em grau e qualidade. 

De acordo com o pensamento peirciano, hábitos musculares 

foram construídos e aperfeiçoados ao longo de sua história on-

togenética. Esse processo evolutivo coloca o músculo em um 

estágio em que a lei estabilizadora do hábito lhe confere uma 

aparente, mas não estrita, cristalização da conduta. Portanto, o 

hábito, considerado uma lei geral de conduta, não pode ser des-

cartado na compreensão dos fenômenos musculares. 

Um segundo ponto importante deve ser salientado: sendo 

fruto de um processo evolutivo que não encontrou seu fim, os 

hábitos musculares devem necessariamente apresentar uma 

margem de indeterminação. Caso contrário, cairíamos em uma 

forma de determinismo e em um universo exclusivamente regi-

do por leis; não haveria espaço para a evolução. O acaso objetivo 

é condição necessária, embora não suficiente, para que a evolu-

ção se apresente no processo da conduta muscular. Isso implica 

que matéria e mente, unificadas no músculo, são compostas pela 

lei de aquisição de hábitos e pela influência do acaso.

Devemos ressaltar que, em um universo temporalmente arti-

culado, a espontaneidade, proferida pelas qualidades potenciais 

do músculo, encontra seu espaço criativo. A conduta muscular, 

no seu presente, manifesta-se como alguma coisa nova, embora 

esteja ligada ao passado como experiência e às infinitas determi-

nações futuras da lei. A liberdade, apresentada nesse momento 

profícuo de criação poética, possibilitará que determinados fins 

sejam escolhidos e que normas de conduta sejam determinadas 

em sua direção.

É necessário, ainda, apontar que a Semiótica peirciana se 

mostrou instrumento epistemológico potente no aprofunda-

mento dos estudos aqui empreendidos a respeito da conduta 

muscular. Adotar o modelo triádico de signo proposto por Peir-
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ce nos permitiu não apenas observar de modo mais amplo a ra-

cionalidade do músculo esquelético, como também entender a 

relação que há entre essa racionalidade e os hábitos de conduta 

por ele apresentados.

Localizada na esfera das inferências lógicas, a conduta mus-

cular nos mostra as mais altas e refinadas propriedades de uma 

mente que aprende pela experiência: inferir abdutivamente 

frente ao inesperado, estabelecendo uma hipótese a respeito de 

que conduta poderá ser assumida no futuro; deduzir as conse-

quências dessa hipótese, desdobrando suas implicações lógicas; 

e o posterior teste indutivo, que verificará o quanto essas hipóte-

ses são adequadas à experiência.

A partir do que foi exposto até aqui, parece acertado afirmar 

que a vida de uma célula muscular é conduzida por condutas in-

teligentes que nada ficam a dever às mais elevadas expressões do 

pensamento humano. Não há motivos suficientemente fortes e 

logicamente sustentados para exigirmos privilégios de racionali-

dade frente ao universo, do qual somos parte integrante. Afinal, 

se pretendemos rejeitar o dualismo cartesiano, não podemos 

aceitar qualquer esfera do real que se oponha ao pensamento.

A liberdade poética também ocupa um espaço genitor do 

pensamento muscular. Ela permeia, de várias formas, todos 

os níveis da conduta muscular, inclusive no nível do potencial 

energético de um átomo. Em sua forma hipotética, somente a li-

berdade possibilitará à conduta muscular o frescor da novidade. 

O poder criativo que a racionalidade muscular possui depende 

do odor hipotético por ele emanado.

Gostaríamos ainda de pontuar que, embora as ideias que 

apresentamos neste capítulo não visem explicitamente criar 

novas tecnologias, devemos lembrar que a Fí sica teó rica tam-

bém nã o objetiva explicitamente uma tecnologia para manipular 

o mundo fí sico. A Fí sica é  um esforço para o entendimento de 

certos aspectos do mundo. Mas esse entendimento tem sido 
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muito frutí fero na geração de tecnologias que nos permitem 

atuar sobre ele, especialmente na á rea de engenharia. Acredita-

mos que estudos como o nosso poderiam obter resultados seme-

lhantes para o desenvolvimento de tecnologias da mente.

Cremos que discussões como a que propomos serão de grande 

valia para vários domí nios do conhecimento. Por um lado, será  

testada a capacidade representativa das ideias peircianas. Por 

outro, aspectos tá citos do pensamento serão incorporados e tra-

tados em um ambiente laboratorial, possibilitando que hipó teses 

cientí ficas sejam formadas e elaboradas, tais como: o impressio-

nante trabalho de UexKüll (1995, 1997) sobre medicina psicos-

somática; o trabalho de Gudwin (cf. Queiroz, Loula; Gudwin, 

2007) sobre cognição, semiose e computação, entre outros.

É importante notar que o estudo aqui exposto não é exaustivo, 

tanto em sua apresentação dos conceitos do pensamento peircia-

no, quanto em relação à complexidade que é a conduta muscular. 

Isso seria inviável para os propósitos deste livro. Conscientes das 

limitações aqui presentes, esperamos que o texto promova um 

diálogo mais amplo a respeito das relações mente/corpo,  do qual 

toda a comunidade possa participar e usufruir dos resultados. É 

no diálogo que acreditamos que as hipóteses e argumentações a 

respeito da conduta muscular poderão evoluir. 
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Desde a virada informacional na filosofia (Adams, 2003), os 

processos mentais são entendidos como envolvendo processos 

informacionais, os quais dão suporte à cognição e ao comporta-

mento de sistemas vivos e máquinas. Como entender a relação 

entre esses processos e nossa experiência consciente? 

O processamento de informação, em máquinas ou em siste-

mas biológicos, não é necessariamente consciente. Podemos até 

considerar a hipótese de que determinados seres vivos não são 

conscientes, tendo em vista que ações inteligentes e coerentes 

podem ser engendradas por meio de um processamento de in-

formação não consciente, como parece ser o caso das novas ge-

rações de robôs capazes de aprender autonomamente a partir de 

suas interações com o ambiente. 
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Assumindo-se que máquinas como os robôs atualmente 

existentes não são conscientes, mas que várias espécies animais 

o são, a questão com que nos defrontamos seria: Em que mo-

mento evolutivo os organismos teriam começado a ter acesso 

consciente ao processamento de informação? Que mudança foi 

necessária para que organismos que lidam com informação se 

tornassem conscientes? 

À primeira vista, seres não vivos, como uma pedra, não pa-

recem conscientes. Um vírus também não. Mas o que dizer de 

seres vivos unicelulares? Plantas? Moluscos? Répteis? Aves? É 

bastante difícil, ou mesmo impossível, traçar uma linha entre 

seres com mentes inconscientes e mentes conscientes.

Neste capítulo, iniciamos apresentando propostas gerais 

sobre a evolução da consciência sob uma perspectiva do pro-

cessamento de informação e, por fim, abordamos uma questão 

específica: o teste clássico proposto para aferir o autorreconhe-

cimento em sistemas vivos defronte a um espelho, o “teste da 

marca”. Supõe-se que o sucesso nesse teste dependa da exis-

tência de algum grau de processamento consciente da infor-

mação, embora não haja consenso a respeito da modalidade 

de consciência requerida – poderia ser desde a autoconsciência 

(consciência de si mesmo, ou consciência de ser consciente) até o 

mero reconhecimento do próprio corpo como distinto de outros 

corpos. O teste da marca é usado para discutir a possibilidade da 

consciência robótica (ver Takeno et al., 2006; Haikonen, 2013).

O conceito de consciência, na literatura da Ciência Cognitiva 

e Filosofia da Mente, tem várias definições. Ela pode ser enten-

dida enquanto “aquilo a que temos acesso” (Baars, 1988; Den-

nett, 1978), “experiências qualitativas produzidas por atividade 

informacional” (Chalmers, 1996), “como é ser algo no mundo” 

(what it is like to be) (Nagel, 1974), ou “o sentimento do que 

acontece” (Damasio, 1999). 
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Certamente há um núcleo comum entre as diversas defini-

ções (ver Pereira Jr. e Ricke, 2009; Edelman, 1989). Edelman 

et al. (2011) propõem uma diferenciação cuidadosa entre cons-

ciência primária e secundária. A primária refere-se à presen-

ça de uma cena multimodal composta de eventos perceptivos 

e motores, com uma perspectiva em primeira pessoa sobre o 

mundo. Essa concepção se assemelha às intuições de Chalmers 

(1996) sobre a consciência. Já a secundária refere-se à utilização 

da capacidade de pensamento para atribuição semântica aos 

conteúdos da consciência primária, incluindo um sentido de self 

e a construção de cenas do passado e do futuro. Essa se aproxima 

mais da abordagem de Rosenthal (2004). 

David Chalmers (1996) fez uma interessante separação entre 

o problema difícil e o problema fácil da consciência. Este último 

pode ser assim chamado devido à existência de métodos cientí-

ficos para estudá-lo. Da mesma forma que a Ciência Cognitiva 

estuda os processos de memória, linguagem e atenção em nossa 

mente, também a consciência pode ser referida a processos fí-

sicos e informacionais envolvendo circuitos cerebrais. Já o pro-

blema difícil da consciência consiste em descrever e explicar os 

conteúdos qualitativos dela utilizando os recursos do método 

científico atualmente aceitos. 

Uma solução do problema difícil seria explicar por que um 

processo informacional deveria fazer surgir um “espaço” qualita-

tivo de percepções, emoções, sentimentos, pensamentos, dentre 

outras qualidades mentais. Por não sabermos como investigar 

cientificamente essas questões, esse problema é abordado prin-

cipalmente por teorias filosóficas. Neste capítulo, trataremos da 

consciência tal como tem sido investigada no âmbito científico, 

entendida como um processo informacional nos organismos. O 

problema difícil não será abordado, mas acreditamos que o que 

será aqui chamado de “consciência primária” tenha uma clara 

ligação com a consciência entendida como experiência qualitativa.
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1. A evolução da consciência de acordo com 
Dennett

O biólogo Theodosious Dobzhansky publicou, em 1973, um 

artigo intitulado “Nothing in Biology makes sense except in the 

light of evolution” (Nada na Biologia faz sentido senão à luz da 

evolução). Em 1983, o biólogo Richard Dawkins criou o termo 

“universal darwinism” (“darwinismo universal”) para se referir 

à extensão dos conceitos darwinistas para outros campos de es-

tudos que não a Biologia. A Psicologia Evolucionista e a Neuro-

ciência Evolutiva são duas disciplinas que se enquadrariam no 

darwinismo universal, assim como ramos da Filosofia da Mente. 

Pode-se afirmar, atualmente, em analogia a Dobzhansky, que 

nada no estudo da mente faz sentido senão à luz da evolução. 

Seguindo esse raciocínio, a consciência precisa ser entendida à 

luz de estudos evolutivos e comparativos.

A metodologia evolutiva e comparativa visa estudar os seres 

vivos comparando comportamentos, cognições e sistemas ner-

vosos de diversas espécies, para traçar uma história coerente de 

como funções cognitivas surgiram e se desenvolveram e assim 

descobrir as condições de possibilidade dessas funções.

Neste capítulo serão avaliadas duas propostas para o momen-

to evolutivo no qual a consciência surgiu: a proposta do filósofo 

Daniel Dennett (1991), segundo a qual a consciência é um fe-

nômeno que depende da cultura; e as propostas dos cientistas, 

principalmente Seth, Baars e Edelman (2005; também Edelman 

e Seth, 2009), que argumentam em defesa da hipótese de que 

a consciência é uma característica selecionada pelos processos 

evolutivos biológicos.

Apesar de a consciência possivelmente ter uma função adap-

tativa, nem sempre se pode inferir cientificamente a existência 

dela a partir da observação do comportamento animal. Have-

ria algum tipo de ação que indicasse de maneira inequívoca a 
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existência de processamento consciente? Para alguns autores, 

a capacidade de alguns animais de se reconhecerem no espelho 

indica que possuiriam alguma modalidade de consciência. Para 

abordar essa difícil questão, na terceira seção discutiremos expe-

rimentos de autorreconhecimento no espelho e a modalidade de 

processamento consciente da informação que se poderia inferir 

de seus resultados.

De acordo com Dennett (1995), seguindo a forma darwinista 

de explicação, saímos de um momento onde não havia “x”, a 

partir de gradativas mudanças e incorporações passamos por 

momentos nos quais é difícil dizer se há ou não “x” e chegamos 

a momentos em que claramente existe “x”.

Dennett (1995, p.201) afirma que qualquer fenômeno com-

plexo o bastante para ser interessante não pode ter uma essência. 

O filósofo usa o exemplo da vida. Poderíamos voltar em uma 

máquina do tempo e tentar achar um momento em que a vida 

começou, mas seria difícil dizer o que é vida nesse momento. 

De acordo com ele, essas características de perda de essência e 

foco em passos graduais geram uma revolução metafísica e epis-

temológica que surgiu com o darwinismo. A partir dessa abor-

dagem de passos graduais, Dennett (1996) desenvolveu uma 

taxonomia de mentes. 

As primeiras criaturas a surgirem seguiam cegamente suas 

predisposições geneticamente instaladas. Dentre uma mesma 

espécie, vários fenótipos podem surgir. Por seleção natural, os 

fenótipos mais aptos permanecem, enquanto os menos aptos 

são eliminados. Por fim, esse processo resulta na multiplicação 

de genótipos mais aptos para agir em certo ambiente e certo 

momento do mundo. Essas criaturas são chamadas de criaturas 

darwinistas. Os primeiros replicadores e bactérias atuais são 

bons exemplos desses tipos de criaturas.

Eventualmente, criaturas começaram, de forma cega, a ten-

tar diferentes escolhas de ação aleatoriamente, até que algumas 
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dessas ações fossem escolhidas por reforço. Essas criaturas não 

apenas seguiam instruções genéticas para ação, mas o meio re-

forçava iniciativas que foram bem-sucedidas durante a vida de 

um indivíduo da espécie. Isso acelera a adaptabilidade de um 

ser, porque ele pode aprender comportamentos aptos durante a 

vida, incorporando novidades de adaptabilidade que seus genes 

não teriam como “prever”. Dennett (1996) chama criaturas com 

esse tipo de mente de criaturas skinnerianas. Os behavioris-

tas acreditavam que a maioria dos seres possuíam esse tipo de 

mente, como os pombos e ratos que usavam em seus laborató-

rios. Dennett (1996) sugere que esse é um grande engano e con-

sidera a lesma-do-mar um bom exemplo desse tipo de criatura.

Pombos e ratos, para Dennett (1996) seriam criaturas po-

pperianas. Essas criaturas seguem as formas de aprendizagem já 

descritas, mas, além disso, elas não precisam ficar aleatoriamen-

te testando seus comportamentos até que um deles eventual-

mente seja reforçado pelo ambiente durante a vida. Elas podem 

criar hipóteses plausíveis sobre como agir no mundo antes de 

terem seu comportamento reforçado por alguma situação. O 

reforço continua sendo uma fonte fundamental para moldar o 

comportamento dessas criaturas, mas as primeiras tentativas 

de comportamento antes do reforço já não são completamente 

aleatórias. A partir de testes de suas hipóteses de ação em um 

“ambiente interno” antes de sua primeira tentativa de agir, a 

criatura cria uma probabilidade maior que puramente chance de 

atingir seu objetivo.

O último tipo consegue utilizar as estratégias das três demais. 

Mas, além de criar hipóteses testadas e reforçadas, elas podem di-

vidir suas novidades umas com as outras e criar ferramentas. As 

novidades interessantes não precisam apenas ser selecionadas e 

incorporadas aos genes, não precisam nem ser pensadas por cada 

indivíduo, podem ser divididas pela aprendizagem cultural. Uma 

criatura informa outra que uma ferramenta pode ser útil para 
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a sobrevivência, sem que aquela que aprendeu precise ter isso 

incorporado em sua estrutura. Criaturas com esse tipo de mente 

são chamadas gregorianas; bons exemplos são os chimpanzés e 

os hominídeos. Principalmente os humanos conseguiram abu-

sar dessa aprendizagem cultural por meio do efeito Baldwin. 

O efeito Baldwin foi descrito pelo naturalista James Mark 

Baldwin em 1896. Baldwin (1896, p.449, tradução nossa) utiliza 

um exemplo para explicar seu fator:

Podemos imaginar criaturas cujas mãos eram usadas para segu-

rar apenas com o polegar e os demais dedos no mesmo lado do 

objeto, as quais descobriram, dado o estresse das circunstâncias e as 

variações que permitiam possíveis adaptações, como usar o polegar 

do lado oposto dos dedos, como fazemos atualmente. Em seguida, 

vamos supor que isso foi tão útil que todos os filhos que não apren-

deram essa habilidade morreram; a próxima geração seria plástica, 

inteligente ou imitativa o bastante para assim também fazer.

Assim, os indivíduos mais plásticos serão preservados para 

realizar habilidades vantajosas, e a próxima geração terá uma ên-

fase justamente nessa direção. O efeito Baldwin, portanto, é uma 

forma pela qual decisões feitas por características únicas de um 

indivíduo podem influenciar subsequentemente o processo de 

seleção natural do grupo, porque os indivíduos com capacidade 

de imitar cada vez mais esses companheiros que descobriram ha-

bilidades novas serão privilegiados sobre os demais. É provável 

que esses indivíduos que conseguiram imitar a nova habilidade 

serão aqueles com disposições genéticas similares ao indivíduo 

que descobriu a novidade, e por isso há uma influência até no 

processo de seleção natural.

Para Dennett (1991), seres humanos chegaram à mente gre-

goriana, mas por meio da linguagem e do efeito Baldwin conse-

guiram ir além, organizando suas mentes por uma propriedade 
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instalada culturalmente, a consciência. Para Dennett (1991), é 

importante que a consciência seja pensada como software: 

(a) por ser muito recente para já estar pré-instalada (“hard-

-wired”) na estrutura biológica; 

(b) por ser em grande parte produto da evolução cultu-

ral, que se estabelece em cérebros pelo treinamento na 

infância;

(c) pelo fato de o sucesso em sua instalação ser determinado 

por microconfigurações do cérebro, significando que 

suas características funcionalmente importantes são pra-

ticamente invisíveis para neuroanatomia.

Dennett (1991) propõe que da dinâmica paralela dos neurô-

nios surge um padrão informacional instanciando uma máquina 

virtual em processamento de modo serial. A hipótese é que a 

consciência humana pode ser compreendida como operação de 

uma máquina virtual (do estilo da máquina desenvolvida por 

Von Neumann), implementada na arquitetura paralela do cére-

bro, o qual não se desenvolveu no exercício de tais funções. Os 

poderes dessa máquina aumentam o poder do hardware orgâni-

co no qual ela processa. 

É importante ressaltar um aspecto. Se Dennett (1991) enten-

de que a consciência está relacionada à linguagem e à evolução 

cultural, estaria ele propondo que a consciência é unicamente hu-

mana? Parece ser este o caso. Com isso, ele parece fugir um pouco 

de sua vertente darwinista de aprimoramentos graduais. No ca-

pítulo “Our consciousness, their minds” (Nossa consciência, a 

mente deles) do livro Kinds of minds (Tipos de mentes), Dennett 

argumenta que apenas seres humanos conseguem usufruir dos 

poderes da linguagem de tal forma a construir a consciência. Ele 

acredita que os demais seres possuem mente, mas não consciên-

cia. Logo, a consciência faria parte de um processo evolutivo 

possibilitado apenas pela cultura humana, através da linguagem, 
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fazendo emergir a capacidade de elaborar narrativas a respeito 

dos fenômenos que ocorrem em nosso cérebro, ou seja, a capaci-

dade de metacognição (no estilo proposto por Rosenthal, 2004).

Lembre-se que Dennett reserva o termo “consciência” para 

capacidades de organização e controle de alto nível, como: orga-

nização do pensamento, planejamento a longo prazo, desenvol-

vimento de um self, controle do poder de cada subprocessador 

do cérebro, resolução de problemas complexos, inferências ló-

gicas com muitas premissas, organização de tarefas por etapas, 

dentre outras capacidades humanas. O filósofo rejeita posições 

como as de Chalmers (1996) e Nagel (1974), que definiram a 

consciência a partir de seus aspectos qualitativos, preferindo dar 

maior visibilidade apenas a seus papéis funcionais (para mais 

detalhes sobre sua teoria da evolução da consciência, ver Den-

nett, 1991, 1995, 1996).

Em seguida, enfatizaremos a posição dos cientistas Seth, 

Baars e Edelman (2005) sobre o período no qual a consciência 

surgiu por seleção natural. Para determinar esse momento, eles 

utilizam uma metodologia comparativa, ou seja, procuram em 

animais as características comportamentais, sociais e fisiológicas 

que nos fazem conscientes.

2. Estudos comparativos para determinar 
o início evolutivo da consciência 

Seth, Baars e Edelman (2005) propuseram critérios para atri-

buir consciência a animais, de modo a se entender melhor a evo-

lução dela. O método de trabalho foi comparativo. Utilizando 

humanos como base, compararam as estruturas anatômicas, a 

fisiologia, a cognição e o comportamento deles com os de outros 

animais. Resultados de pesquisas comparativas também foram 

publicados em forma de uma declaração assinada pelos maiores 
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pesquisadores em consciência animal. Em suma, a declaração 

expressa:

A falta de um neocórtex parece não impossibilitar a experiência 

de estados afetivos. Evidências de fontes distintas indicam que 

animais não humanos possuem substratos neuroanatômicos, neu-

roquímicos e neurofisiológicos de estados conscientes, além da 

capacidade de exibir comportamento intencional. Consequente-

mente, o peso das evidências indica que humanos não são os únicos 

a terem as bases neurológicas da consciência. Animais não huma-

nos, incluindo mamíferos e aves, e até criaturas como polvos tam-

bém possuem esses substratos neurais. (Low et al., 2012, tradução 

nossa)

À primeira vista, pode parecer estranho que estudos compa-

rativos da consciência tenham indicado que a ausência de um 

neocórtex não impossibilitaria a consciência, mas revendo al-

guns dos critérios adotados é possível entender esses resultados. 

Seth et al. (2005) descreveram dezessete critérios para de-

terminar a presença de consciência em animais. O primeiro é 

baseado em evidências eletroencefalográficas, que diferenciam 

estados de vigília de estados de sono profundo, estados vege-

tativos e convulsões. O estado de vigília é associado à atividade 

rápida, irregular e de baixa amplitude no núcleo talâmico. Já os 

estados inconscientes apresentam atividade lenta, regular, de 

alta amplitude. 

O segundo critério é a ativação do sistema talâmico cortical. 

Estudos médicos de efeitos de lesões no cerebelo, na medula 

espinhal e no restante do corpo humano mostram a persistência 

de estados conscientes. Em contraste, lesões no córtex ou no 

tálamo geram distúrbios significativos, associados a perdas do 

conteúdo da consciência e de funções específicas; por exemplo, 

lesões no córtex occipital podem gerar a perda da consciência 
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visual. Já lesões no tronco encefálico, ou, mais especificamente, 

no tálamo, geram a completa perda da consciência. O tronco en-

cefálico parece relacionado com a manutenção de estados cons-

cientes, enquanto o córtex parece ligado ao conteúdo e a funções 

específicas; portanto, a consciência envolveria uma atividade 

dinâmica do sistema talâmico-cortical (Seth et al., 2005) e/ou a 

conectividade reentrante entre áreas de percepção e da memória 

(Edelman, 1989).

O terceiro critério para determinar a consciência é a presença 

de atividade difundida por grande parte do cérebro. A atividade 

de certas regiões somente parece não ser o bastante para gerar a 

consciência. Atividades novas recrutam funções difundidas por 

todo o cérebro, enquanto funções automatizadas (normalmente 

inconscientes) estão relacionadas com atividades de funções 

localizadas (para uma visão contrária desse critério, ver Zeki, 

2003).

A consciência envolve diversos tipos de conteúdos, como os 

linguísticos (lobo temporal), visuais (lobo occipital), e o senti-

mento de uma palavra estar “na ponta da língua” (lobo frontal). 

Assim, o quarto critério de Seth et al. (2005) estabelece a multi-

modalidade do processamento consciente, envolvendo diversas 

áreas do cérebro. 

O quinto critério é a meta informativa da consciência. Seres 

desenvolvem a consciência como uma forma de lidar com novas 

informações. A consciência é centrada no presente, a memó-

ria sensorial tem a duração de poucos segundos, rapidamente a 

cena presente é substituída pelo “próximo presente”. Logo, em 

vez de se manter no passado, a consciência precisa estar sempre 

atualizada com a informação mais recente possível. Em suma, o 

sexto critério diz que a consciência, para ser adaptativa, precisa 

ter a capacidade de recrutar várias redes neurais, para o controle 

do comportamento e a constituição de um episódio no momento 

presente. O sétimo critério estipula que as cenas conscientes do 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   253Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   253 19/05/2016   13:56:1319/05/2016   13:56:13



254  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

presente são internamente consistentes, pois a informação mais 

útil em dado momento não pode ser contraditória. Da neces-

sidade de se manter sempre no presente, de uma forma inter-

namente consistente, automaticamente surge a necessidade de 

esse sistema funcionar de modo serial, o que constitui o oitavo 

critério.

O nono critério de Seth et al. (2005) diz que a consciência 

tem a função de ligar (to bind) diversos conteúdos. Mesmo em 

uma área especifica como o córtex visual, existem grupos neu-

rais responsáveis pela discriminação de cores, formas, dimensão 

espacial e temporal. A consciência liga diversas discriminações 

realizadas por módulos distintos de processamento.

A experiência consciente é atribuída a um eu (self) que a ex-

periencia; este é o décimo critério. Em seres humanos, essas fun-

ções parecem estar associadas ao córtex orbitofrontal, área pouco 

desenvolvida em outros animais. Ao lado da consciência do eu, 

tipicamente humana, há outros graus de consciência corporal 

instanciados por outros subsistemas do cérebro. O córtex parie-

tal, por exemplo, produz mapas egocêntricos, que posicionam a 

cena visual em relação ao corpo de quem percebe. Essa capaci-

dade possibilita planejar a ação do observador para a cena visual 

em determinado momento, como para se alcançar um objeto. 

O décimo primeiro critério diz que o organismo consciente 

é capaz de relatar de forma voluntária o evento imediatamente 

após seu acontecimento. Esse critério pode ser facilmente veri-

ficado tanto em humanos, por meio da fala, como também em 

animais (de uma forma mais arriscada, pelo comportamento, 

por meio de experimentos não invasivos bem planejados). 

Bastante ligado ao “eu” está o décimo segundo critério, a 

perspectiva de primeira pessoa. A consciência está ligada a uma 

perspectiva em primeira pessoa sobre o mundo, sendo os con-

teúdos desta relativamente privados e apresentados na formas 

de qualia (qualidades sensíveis disponíveis para quem experien-
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cia o mundo de modo consciente). Entretanto, possivelmen-

te nem todos os conteúdos mentais têm uma sensação, ou um 

qualia a eles associado. O décimo terceiro critério diz respeito a 

fenômenos “marginais” (fringe consciousness), os quais não têm 

um qualia bem definido, como o estado de busca na memória, a 

informação “na ponta da língua”, sentimentos de familiaridade, 

ou mesmo o sentimento de um eu subjetivo (self). 

A consciência parece acelerar intensamente o papel da apren-

dizagem dos organismos no nível fenotípico. O décimo quarto 

critério de Seth et al. (2005) diz que ela está ligada à facilitação da 

aprendizagem, associada à atividade global de redes talâmico-

-corticais, em contraste com outras modalidades de processa-

mento que ocorrem de forma localizada e mais automática no 

cérebro. 

A consciência parece ser o resultado filogenético de proces-

sos que garantem a estabilidade de nossa percepção em relação 

às constantes mudanças de nosso corpo e do mundo para garan-

tir decisões efetivas (Seth et al., 2005). Logo, o décimo quinto 

critério diz que a consciência precisa atingir uma estabilidade 

(relativamente virtual) dos conteúdos informacionais. Um fluxo 

caótico de conteúdos não ajudaria a organização da forma como 

essa coerência estável deles permite. Dessa facilitação surge a 

característica de objetos da consciência terem um caráter de 

“outro”. Até quando falamos de nós mesmos em terceira pessoa 

estamos nos colocando no foco da consciência como um “outro”. 

Essa capacidade de destacar a nós mesmos do mundo e nos refe-

rir aos objetos desses como outro é o décimo sexto critério. Por 

fim, o último critério exprime que a consciência está ligada à 

constante busca de conhecimento geral do mundo (não apenas 

em momentos de urgência), para auxiliar o planejamento e a 

tomada de decisão a longo prazo. 

Para atribuir consciência a animais e assim traçar suas ori-

gens evolutivas, é preciso encontrar neles algumas dessas ca-
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racterísticas da consciência. Alguns desses critérios são mais 

facilmente testáveis do que outros. Em geral, eles são testados 

pela comparação de neuroanatomia, fisiologia, ressonância 

magnética, eletroencefalograma, experimentos de comporta-

mento inteligentemente desenvolvidos para verificar a resposta 

de um animal em certa situação e pela observação do compor-

tamento natural em condições naturais. Mesmo com a variação 

de métodos, muitos desses critérios não são facilmente testáveis. 

Vale lembrar também que não há consenso na área sobre esses 

critérios.

Voltamos à questão proposta no início da seção: como, se o 

complexo talâmico cortical é essencial para a consciência, po-

deria a consciência animal não estar relacionada com a presença 

de um neocórtex? O que ocorre em diversas espécies animais é 

que funções semelhantes exercidas pelo neocórtex em seres hu-

manos são exercidas por estruturas anatômicas diferentes, mas 

homólogas. Edelman e Seth (2009) explicam que o sistema ner-

voso vertebrado segue um plano corporal bastante conservado, 

que teve início com os primeiros cordatas quinhentos milhões 

de anos atrás. Assim, é possível traçar a origem embriológi-

ca de diversas estruturas neurais. Os homólogos de estruturas 

subcorticais de aves são relativamente fáceis de identificar. Pes-

quisas de embriologia comparativa de Reiner (2005) sugerem 

que a composição e os circuitos básicos foram estabelecidos em 

configurações do núcleo muito antes do surgimento do córtex 

mamífero. 

O desenvolvimento de estruturas semelhantes ao tálamo e ao 

giro cingulado anterior e posterior algum tempo antes do sur-

gimento dos primeiros mamíferos indica esse momento como 

o possível início de uma forma da consciência primária, sem a 

presença de um córtex desenvolvido (neocórtex). Edelman et al. 

(2005) sugerem que a consciência surgiu mais de uma vez depois 

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   256Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   256 19/05/2016   13:56:1319/05/2016   13:56:13



INFORMAÇÃO E AÇÃO  257

da separação das linhas reptilianas de anapsidas e sinapsidas, 

trezentos milhões de anos atrás, as quais levaram posteriormen-

te ao surgimento de aves e mamíferos, respectivamente. 

Além de homólogos de estruturas neurais, o comportamento 

e as capacidades cognitivas também parecem indicar consciência 

primária. Edelman e Seth (2009) mencionam capacidades da 

memória de aves, uso de ferramentas e construção, ajuste do 

comportamento para contextos sociais e identificação de compe-

tição, até mesmo um vocabulário léxico desenvolvido e utilizado 

com significado quando treinado (Pepperberg e Lynn, 2000). 

Capacidades de memória episódica, de trabalho e de aprendi-

zagem espacial são demonstradas com estudos de campo e de 

laboratório (Edelman e Seth, 2009).

Edelman e Seth (2009) consideram as pesquisas de Pepper-

berg e Lynn (2000) como possíveis indicadores de certo grau de 

consciência secundária em aves. As aves estudadas por esses dois 

últimos pesquisadores conseguem nomear objetos em tarefas de 

categorização e fazem discriminações sofisticadas. Por exemplo, 

eles apresentavam uma chave amarela grande e uma chave prata 

menor e perguntavam “qual é maior?”, e o papagaio respondia 

“a amarela”. Para eles, os papagaios acertam esse tipo de per-

gunta com estímulos e perguntas novas, e não apenas por meio 

de tarefas reforçadas pelo método behaviorista. Edelman e Seth 

(2009) consideram que esses papagaios conseguem fazer um jul-

gamento sobre eventos da consciência primária, identificando, 

por exemplo, exatamente o que mudou em certa cena perceptiva. 

A sugestão de que a consciência pode ter surgido há trezentos 

milhões de anos é baseada nas evidências sobre animais. Mas 

isso não significa que novas evidências não possam mostrar que 

a consciência primária tenha surgido em períodos mais antigos 

ainda. O que é improvável é que novas evidências mostrem que 

a consciência apareceu em períodos mais recentes. No mesmo 
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sentido, é possível que a consciência tenha surgido em outras 

linhas evolutivas, como parece ser o caso dos polvos. Estes ani-

mais são do filo Molusca e não seguiram o mesmo caminho 

evolutivo dos mamíferos, separando-se dessa linha há cerca de 

quinhentos milhões de anos (Edelman et al., 2005).

O cérebro do polvo é grande, mas não tem semelhança es-

trutural com o de aves ou mamíferos, e mesmo assim exibe fun-

ções cognitivas semelhantes. Edelman e Seth (2009) afirmam 

que polvos podem fazer discriminações entre objetos diferentes 

baseados em tamanho, forma e intensidade. Mostram flexi-

bilidade, persistência de trações de memória e aprendizagem 

baseada em contextos. Polvos são capazes de encontrar o cami-

nho correto em labirintos de acrílico e podem retirar objetos de 

garrafas tampadas. É possível que sejam capazes de aprendiza-

gem observacional, ou seja, aprender apenas observando outro 

ser que realiza uma atividade, sem precisar de treinamento ou 

condicionamento. Era comum atribuir essa capacidade apenas a 

animais altamente sociais. Polvos parecem apresentar memória 

de curto prazo e longo prazo, lembrando-se de modificações 

aleatórias realizadas em labirintos, ajustando seus movimentos. 

Por fim, esses animais parecem gastar certo tempo para tomar a 

decisão sobre o que fazer ou qual caminho seguir, o que indica 

um processamento serial de informações mais cuidadoso sobre 

as possíveis variáveis. 

Existem muitas evidências de consciência primária em vários 

tipos de animais, como mamíferos, aves e até polvos. Entretanto, 

dos critérios mencionados por Seth et al. (2005), os mais difíceis 

de verificar estão ligados à consciência secundária. A seguir será 

discutido um experimento realizado com o objetivo de verificar 

algumas propriedades do que chamamos consciência secundá-

ria. Em seguida, analisaremos como os modelos  de Dennett e de 

Seth, Baars e Edelman podem explicar essas evidências.
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3. Capacidade de reconhecimento no espelho

Estudos do comportamento animal frente ao espelho reve-

laram que alguns primatas, como chimpanzés, orangotangos e 

gorilas, e também alguns macacos menores (veja Hauser et al., 

1995) reconhecem as imagens refletidas como sendo deles mes-

mos, enquanto outros animais (peixes, leões-marinhos, cachor-

ros, gatos, elefantes e papagaios) reagem à imagem como um 

sinal da presença de outro animal (Pearce, 1997). A conclusão 

apresentada por Gallup (1970, 1975) é que o primeiro grupo de 

animais possui consciência de si. 

Outros autores questionaram essa visão. Hauser et al. (1995, 

p.10.814, tradução nossa) argumentam: 

[...] nosso experimento cria problemas para a afirmação de que 

passar o teste do espelho promove evidência para um conceito de 

self [...] será agora necessário fornecer uma especificação mais pre-

cisa dos mecanismos cognitivos necessários para passar o teste do 

espelho.

Uma interpretação alternativa foi proposta por Ades (1998), 

que afirma que o reconhecimento no espelho implica conheci-

mento cinestésico-propriocetivo, mas não consciência de si no 

sentido de possuir um conceito de self (ver discussão em Pereira 

Jr., 1999).

O teste da marca é um procedimento experimental que foi 

primeiramente descrito por Gallup (1970). Chimpanzés são 

habituados à presença de grandes espelhos a uma distância de 

0,6 metro. Enquanto dormem são marcados com uma tinta sem 

odor em cima de suas sobrancelhas. Quando acordam, seu com-

portamento é observado sem o espelho por 30 minutos. Após 

esse tempo o espelho é reapresentado. O novo comportamento é 

descrito por Gallup (1970, p.87, tradução nossa): 
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[...] o número de respostas direcionadas à marca aumentou drama-

ticamente após a reexposição ao espelho [...] comportamentos dire-

cionados à marca também tomaram a forma de um exame visual 

direto dos dedos, os quais eram usados para tocar áreas marcadas 

[...] a tinta já havia secado há muito tempo, e não poderia ser trans-

ferida para os dedos.

Ele conclui que “podemos ter descoberto uma diferença psi-

cológica qualitativa entre primatas [...] a capacidade de autorre-

conhecimento pode não se estender abaixo dos homens e outros 

primatas” (Gallup, 1970, p.87).

O experimento dos chimpanzés de Gallup foi seguido por 

tentativas de replicação dos resultados em outras espécies, sendo 

inicialmente bem sucedidas apenas em primatas. De tais expe-

rimentos, uma questão surge: qual o efeito dos espelhos sobre a 

percepção animal? É mais do que apenas o fato de que animais 

conseguem ver partes deles que estão escondidas à aferência di-

reta. Como Heyes (1994, p.916, tradução nossa) apontou:

[...] animais estão recebendo sensação de si [...] na maior parte do 

tempo, por exemplo, quando olham para membros do seu corpo, se 

coçam ou vocalizam. O que distingue uma estimulação do espelho 

[...] é que consiste de uma retroalimentação nova e deslocada do 

estado físico do animal e do comportamento [...] é “deslocada” pois 

a imagem não é espacialmente contígua com o corpo representado. 

Como o exemplo de um peixe lutando com sua própria ima-

gem no espelho mostra (Tinbergen, 1951; Volpato, 1997), es-

pelhos permitem retroalimentação contínua entre ação motora 

e percepção visual, enquanto o efeito de deslocamento produz 

a ilusão de interação com outro indivíduo. Como argumentado 

em Pereira Jr. (1999), a causa da ilusão seria processar o sinal 

reaferente (gerado pelo próprio animal) como um tipo de sinal 
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exoaferente (gerado por outro animal), e então exibir um com-

portamento social de padrão fixo (por exemplo, lutar).

Peixes pequenos ficam presos no ciclo de reaferência deslo-

cada, de tal forma que seus mecanismos de orientação suscitam 

apenas uma retroalimentação positiva, excitatória ou inibitória 

de uma ação para a próxima ação (Pereira Jr., 1999). Pássaros 

e mamíferos possuem respostas mais flexíves, mas apenas pri-

matas podem fugir do ciclo, por meio de um processo cognitivo 

que quebra a corrente de retroalimentação positiva (Pereira Jr., 

1999). Esse processo cognitivo consiste em “aprender que [...] 

mudanças no estímulo do espelho são dependentes de mudan-

ças do corpo do próprio animal” (Heyes, 1994, p.917, tradução 

nossa). Essa capacidade de aprendizagem foi identificada por 

Heyes como um requisito para o sucesso no teste da marca, mas 

não foi analisada em detalhes. Em contraste, apesar das diver-

gências na interpretação dos resultados, os relatos de Gallup 

et al. (1995) e Hauser et al. (1995), garantindo a ocorrência de 

respostas inequívocas direcionadas à marca, e outros exames do 

corpo guiados pelo espelho, implicam a existência de um proces-

so cognitivo não trivial.

Duas condições essenciais parecem estar envolvidas para 

o sucesso do teste da marca (Pereira Jr., 1999). Primeiro, dis-

tinguir, dentre os sinais percebidos, aqueles que dependem de 

ações prévias comandadas pelo cérebro daqueles que se origi-

nam de outras fontes. Essa operação equivale à distinção entre 

duas classes de sinais, reaferentes e exoaferentes. A capacidade 

de distinguir entre tais sinais possuiria três componentes (Perei-

ra Jr., 1999):

(a) Ser informado sobre os movimentos do próprio corpo. 

Quando o corpo está se movimentando, essa informação 

é transmitida pelo músculo e pelos sensores das articula-

ções, constituindo a percepção cinestésica.
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(b) Ser informado de que o corpo está sendo orientado pelo 

cérebro. O mecanismo responsável por transmitir essa 

informação é a chamada descarga corolária (ou cópia efe-

rente), que fornece ao cérebro o “sentimento de esforço”, 

informando que o movimento está sendo controlado. É 

possível que um movimento corporal ocorra sem o con-

trole do cérebro (um movimento produzido por forças 

externas); esse movimento foi chamado de “movimento 

passivo” e se opõe ao “ativo”. Um componente impor-

tante da teoria da aprendizagem de Held e Hein é que 

apenas os movimentos ativos produzem descargas coro-

lárias, possivelmente facilitando a aprendizagem (Held e 

Hein, 1963).

(c) Representar todos os sinais reaferentes em uma cate-

goria distinguível dos sinais exoaferentes. Essa capaci-

dade cognitiva depende de um mecanismo de integração 

intermodal, baseado na função integradora do tálamo e 

de áreas associativas do córtex, e também de um proce-

dimento classificatório, presumidamente relacionado a 

funções do córtex pré-frontal. O mecanismo intermodal 

é necessário para integrar diferentes fontes de informa-

ção (sinais cinestésicos, o “sentido de esforço”, e sinais 

da percepção visual direta), enquanto o procedimento 

classificatório é necessário para associar os sinais reafe-

rentes externos com os sinais cinestésicos correlaciona-

dos temporalmente à atividade do corpo.

Os requisitos (a) e (b) parecem ser satisfeitos por todas as 

espécies mamíferas submetidas ao teste da marca, mas o requi-

sito (c) é satisfeito para estas apenas quando o sinal reaferente é 

proximal. Identificar sinais distais como reaferentes (e não exo-

aferentes) parece implicar uma inferência explícita (a respeito do 

uso do termo “explícita” em relação a animais não humanos, ver 

Squire, 1992, e Eichenbaum, 1997). 
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A segunda condição necessária para o sucesso no teste da 

marca é aprender/inferir, a partir da correlação temporal da 

percepção visual e da percepção proprioceptiva/cinestésica, que 

alguns sinais do espelho correspondem ao corpo do próprio ani-

mal. Como consequência desse aprender/inferir, o animal é 

capaz de mudar seu corportamento, de atitudes sociais para a 

extração de informação sobre seu corpo. Esse processo envol-

ve uma operação lógica condicional, necessária para superar o 

“deslocamento” mencionado por Heyes (1994): o animal precisa 

inferir que nesse caso os sinais reaferentes distais devem ser clas-

sificados junto aos proximais (Pereira Jr., 1999). 

4. Algumas concepções sobre a consciência 
animal

Será possível que primatas como gorilas, orangotangos e 

chimpanzés possuam consciência sobre si mesmos? É possível 

explicar as evidências do teste da marca apenas pelas inferên-

cias descritas na última seção, sem postular que possuam um 

conceito de self. Mas não sabemos se de fato deveríamos reduzir 

ou ampliar os conceitos mentais que atribuímos a esses animais. 

Portanto, para a resolução dessas questões sutis há um dilema: 

se decidirmos atribuir nossos conceitos psicológicos aos outros 

animais, correremos o risco de incorrer em antropormofismo 

(aplicar a animais conceitos mentais que são unicamente huma-

nos); já se evitarmos essa atribuição poderemos distanciar dema-

siadamente o humano da natureza. No momento, as evidências 

parecem convergir para a noção de que seres humanos são mais 

capacitados para a metacognição e a consciência secundária do 

que outros animais, sendo que os outros primatas e algumas aves 

teriam as condições necessárias para a consciência primária, mas 

essas evidências são apenas o que a metodologia comparativa 

baseada nos permite atingir.
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A consciência primária parece ser uma característica de mui-

tas espécies, especialmente das espécies que surgiram após a 

separação das linhas reptilianas de anapsidas e sinapsidas há tre-

zentos milhões de anos, o que não exclui a possibilidade da cons-

ciência primária em organismos mais antigos, ou o surgimento 

da mesma capacidade em outras linhas, como evidenciado pelo 

caso do polvo.

Para Dennett (1991), a consciência resulta principalmente 

de um processo de aprendizagem e transmissão cultural atra-

vés do efeito Baldwin. É claro que, para ela emergir, a evolução 

biológica já precisava ter realizado diversos passos, mas Den-

nett considera que a evolução biológica por si construiu apenas 

mentes, sendo a consciência o resultado da instalação cultural de 

hábitos de falar consigo mesmo, de referir-se sobre os eventos 

do próprio cérebro. Poderíamos admitir que para ele apenas a 

consciência secundária seria considerada a consciência genuína. 

O que Baars, Edelman e Seth chamam de consciência primária 

seriam apenas formas mais evoluídas de mentes. 

Seriam essas diferenças puramente terminológicas? Acre-

ditamos que não, primeiramente porque as palavras utilizadas 

para a descrição do mundo já mostram um pouco de nossas 

crenças, mas sobretudo pela diferença entre a continuidade do 

processo evolutivo e a separação da espécie humana. Para Seth, 

Baars e Edelman (2005), a consciência secundária evolui a partir 

de novos incrementos da consciência primária, seguindo leis 

darwinistas clássicas. Dennett, ao utilizar a linguagem e a cultu-

ra para explicar o surgimento da consciência, assume um tipo de 

salto evolutivo que distancia os seres humanos de outras espé-

cies. Já Baars et al., apesar de considerarem a relação com a lin-

guagem fundamental para a consciência secundária, assumem a 

possibilidade de formas mais básicas de consciência secundária, 

por exemplo, nas aves (Pepperberg, 2000). Outro diferencial da 

perspectiva proposta pelos cientistas é a consideração da impor-
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tância dos estados afetivos para que exista consciência (como 

apresentado na declaração de Cambridge), estados estes que 

também não dependem da linguagem.

Há ainda uma terceira possibilidade da existência de cons-

ciência secundária em animais sem linguagem. Pode-se apren-

der uma linguagem apenas se já se tem condições cognitivas 

complexas o bastante para isso. Logo, a cognição, ou o poder 

computacional necessário para a linguagem, deve ser anterior 

a ela. A linguagem tem um papel essencial de comunicação, e 

isso amplia nosso conhecimento e funcionamento cognitivo, 

mas é necessário ter capacidades de alta ordem, ou consciência 

secundária, para aprender essa habilidade complexa. Por isso, 

não é impossível que novas evidências apontem que animais 

como pássaros, polvos e primatas tenham essa capacidade de-

senvolvida. Por essa possível perspectiva, a característica mar-

cante dos animais humanos estaria relacionada à transmissão 

do conhecimento cultural acelerado pela linguagem, mas não à 

singularidade de sua consciência.

É difícil entender como uma abordagem da consciência con-

siderada unicamente humana, como proposta por Dennett, po-

deria dar conta dos resultados do teste de marca em primatas. 

Algum grau de metacognição é necessário para a diferenciação 

de estímulos reaferentes e exoaferentes. Embora isso não garanta 

a consciência secundária, mostra um claro processo gradativo de 

incremento de processos metacognitivos, da forma como Rosen-

thal (2004) e Dennett (1991) exigem para a consciência. Logo, se 

a consciência for pensada como uma instalação cultural, ela teria 

que considerar a existência de culturas animais para explicar as 

evidências. A proposta de Seth, Baars e Edelman (2005) natu-

ralmente abrange a possibilidade de primatas se reconhecerem 

no espelho, pois eles preenchem vários dos critérios fisiológicos, 

comportamentais e sociais que evidenciam a consciência. 
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5. Considerações finais 

A metodologia comparativa e evolutiva tem suas vantagens e 

seus limites. A primeira dificuldade é que ela precisa sempre ter 

como comparação o ser humano, e isso pode nos fazer perder as 

características únicas da consciência de outros animais. De fato, 

nunca conheceremos inteiramente as condições de possibilidade 

da consciência durante a evolução se nosso único método for 

comparativo. Isso vem também da dificuldade clássica e filosó-

fica de conhecer outras consciências. Se a consciência realmente 

é privada, como aponta Nagel (1974), então sempre estaremos 

perdendo aspectos importantes de consciências alheias no estu-

do em terceira pessoa. Outro problema é primeiramente ter uma 

teoria única da consciência em seres humanos para possibilitar 

a investigação pelo método comparativo, e, como vimos, não 

há consenso em teorias de consciência sobre seres humanos (ver 

Baars, 1988; Crick, 1995; Chalmers, 1996; Dennett, 1991; Edel-

man, 1989; Tononi, 2012; Pereira Jr. e Furlan, 2010; Rosenthal, 

2004; Zeki, 2003). Ainda, como mencionado na introdução, 

esses estudos comparativos dizem pouco, ou nada, sobre o pro-

blema de difícil resolução da consciência; eles podem ser enten-

didos, portanto, como estudos sobre mecanismos relacionados 

à consciência, mas não sobre a consciência em si. Apesar das 

dificuldades, esse método é uma das poucas formas que temos 

para estudar as relações entre consciências humanas e de outros 

animais. 

O animal humano seguiu a mesma linha evolutiva de chim-

panzés, gorilas e orangotangos por milhares de anos. É natural 

que várias capacidades e estruturas de pensamento sejam seme-

lhantes. Entretanto, também desenvolveu proezas certamente 

peculiares, como evidenciado pelo desenvolvimento de culturas 

e modificações do ambiente tão complexas como as que ocorrem 

nas sociedades do século XXI. A solução desse dilema deverá 
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vir por dois caminhos, um teórico-filosófico e outro prático-

-científico. O primeiro seria a promoção de um debate contínuo 

sobre o lugar do animal humano na natureza, sobre as qualida-

des da consciência que o definem, sobre estágios limítrofes entre 

inconsciência e consciência, sobre a diferença entre seres vivos 

elementares e seres não vivos. O segundo seria a realização de 

mais experimentos (não invasivos) para discernir entre possíveis 

diferenças e semelhanças psicológicas de humanos e outros ani-

mais. Ainda, estudos da ação no nicho de um dado organismo 

também podem explicitar aspectos únicos da consciência deste, 

os quais a metodologia comparativa tradicional não abarca.
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A DINÂMICA DAS LÍNGUAS 

INVESTIGADA NA PERSPECTIVA DA TEORIA 
DA AUTO-ORGANIZAÇÃO
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Neste capítulo investigaremos a hipótese de que as línguas 

humanas podem ser entendidas como sistemas auto-organi-

zados e, mais especificamente, como sistemas adaptativos au-

to-organizados. Essa hipótese é elaborada em quatro etapas. 

Inicialmente, apresentaremos uma breve contextualização da 

teoria da auto-organização, com o objetivo de informar o leitor 

sobre as suas origens, definir o conceito de sistema adaptativo 

auto-organizado e esclarecer algumas questões terminológicas 

relevantes. Em seguida, abordaremos conceitos da teoria da au-

to-organização, indicando semelhanças importantes entre siste-

mas complexos auto-organizados e línguas humanas concebidas 

como sistemas dinâmicos. Depois, por meio dessa comparação, 

buscaremos indicar a plausibilidade geral de considerar essas 
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línguas sistemas complexos auto-organizados. Finalmente, ar-

gumentaremos que a aplicação da teoria da auto-organização na 

Linguística oferece a possibilidade de explicar uma variedade de 

fenômenos linguísticos de forma coerente.

1. A teoria da auto-organização

A teoria da auto-organização teve sua origem na década de 

1950, na Física e na Cibernética. Esta última foi um movimento 

multidisciplinar que floresceu nos anos 1950 e 1960, nos Esta-

dos Unidos, no Reino Unido e na União Soviética, cujos propo-

nentes buscaram desenvolver uma teoria geral da organização 

aplicável às máquinas e aos organismos. Dois proeminentes 

membros do grupo cibernético foram Norbert Wiener (1961) 

e Ross Ashby (1962), considerados importantes fundadores da 

teoria da auto-organização. A teoria de sistemas dinâmicos a 

que nos referimos diz respeito à teoria da auto-organização, com 

ênfase em sua estrutura formal.1 

A teoria da auto-organização expressa uma concepção sobre 

como certo tipo de estrutura organizada (denominada sistema 

auto-organizado) emerge de forma aparentemente criativa e es-

pontânea, sem um controle externo ou direção central. Exemplos 

de auto-organização são a formação de furacões, o crescimento 

e desenvolvimento de organismos, a criação de colônias organi-

zadas de organismos (como colmeias) e a ascensão histórica das 

economias de mercado. Modelos artificiais de auto-organização 

 1 Resumos gerais da teoria da auto-organização contemporânea podem ser 

encontrados nos artigos de Heylighen (2003, 2008). Mitchell (2009) explica os 

conceitos fundamentais dessa teoria, mas também discute as críticas a ela diri-

gidas. Keller (2008, 2009) apresenta a história da teoria da auto-organização. 

Heylighen (1997) fornece uma discussão e bibliografia de autores “clássicos” 

da área.
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gerados por computadores, embora apenas brevemente men-

cionados neste capítulo, desempenham importante papel nas 

pesquisas sobre sistemas auto-organizados (Larsen-Freeman e 

Cameron, 2008, p.247-9).

Atualmente, a teoria da auto-organização engloba uma va-

riedade de abordagens aplicadas a uma ampla gama de áreas de 

pesquisa, incluindo a Física, a Biologia, a Economia, a Filosofia 

e a Linguística. Dentro da Linguística, nos últimos vinte anos, 

houve um crescimento significante do interesse pela teoria da 

auto-organização, que resultou em um volumoso número de 

publicações.2 Neste capítulo, apresentaremos conceitos prove-

nientes da teoria da auto-organização, apontando semelhan-

ças importantes entre sistemas complexos auto-organizados e 

línguas humanas. Por meio dessa comparação, indicaremos a 

plausibilidade de considerar essas línguas sistemas complexos 

auto-organizados.

De acordo com a teoria da auto-organização, um sistema 

pode ser definido como uma reunião de elementos (unidades) 

relacionados entre si de tal modo que ele apresente funciona-

lidade (Bresciani e D’Ottaviano, 2000, p.284-5). Um sistema 

é complexo não somente quando as suas unidades são relacio-

nadas de forma complicada, mas quando exibe “complexida-

de organizada”. Segundo Weaver, complexidade organizada é 

uma característica de fenômenos que a ciência precisa tratar de 

maneira especial, especificamente, como problemas que “en-

volvem simultaneamente um número considerável de fato-

res que estão inter-relacionados em um todo orgânico” 

 2 Duas publicações na área da Linguística merecem destaque: Beckner et al. 

(2009) fornece uma visão geral da abordagem da complexidade na Linguística 

a partir de um ponto de vista funcionalista, e Larsen-Freeman e Cameron 

(2008) escrevem sobre a teoria da complexidade e linguística aplicada, tra-

tando amplamente da relação entre a teoria da auto-organização e a teoria 

linguística em geral.
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(Weaver, 1948, p.539, destaque do autor). Tais problemas re-

querem análise quantitativa e qualitativa de seus elementos.3

Um sistema é considerado auto-organizado se emerge de 

forma espontânea e de uma situação inicial desordenada, através 

da interação de suas próprias unidades, sem controle ou dire-

ção central; a auto-organização é o processo de emergência de 

tais sistemas. Alguns sistemas auto-organizados também são 

adaptativos: “Os sistemas podem ser chamados adaptativos se 

podem se ajustar a tais mudanças [nos seus ambientes], embora 

mantendo a sua organização, tanto quanto possível, intacta” 

(Heylighen, 2001, p.15). Mitchell propõe uma definição abran-

gente de sistema auto-organizado adaptativo: “Um sistema em 

que grandes redes de componentes, sem controle central e regras 

simples de operação, pode dar origem a um comportamento 

complexo coletivo, sofisticado processamento de informações 

e adaptação através de aprendizagem ou evolução” (Mitchell, 

2008, p.13).

Ressaltamos essas distinções terminológicas com o objetivo 

de clarificar os conceitos relacionados ao estudo dos sistemas 

complexos e da teoria da auto-organização. Contudo, os ter-

mos “sistema complexo”, “sistema auto-organizado” e “siste-

ma complexo adaptativo” são usados por vários autores como 

equivalentes ao termo “sistema auto-organizado adaptativo”.4 

Além disso, os termos “complexidade” e “auto-organização” 

são comumente usados na literatura como sinônimos, com o sig-

nificado de “tendo a ver com sistemas auto-organizados”.

 3 Até hoje, no entanto, não existe consenso entre pesquisadores sobre como 

definir ou mensurar a complexidade de um sistema, conforme Mitchell (2008, 

p.94 ss.).

 4 Mitchell (2008, p.13) usa o termo “sistemas complexos” para o que chamamos 

de sistemas auto-organizados adaptativos, assinalando a variação na termino-

logia referente ao assunto.
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Alguns autores fazem uma distinção entre a “ciência da com-

plexidade” e o “pensamento complexo” (Zoya e Aguirre, 2011; 

Morin, 2011). A primeira abordagem usa métodos formais e 

ferramentas matemáticas para a modelagem de situações e even-

tos no mundo, concebendo possíveis cenários explicativos para 

suas ocorrências; a segunda abordagem, defendida principal-

mente por Morin (2011), tenta explicar a complexidade sem 

quaisquer técnicas de modelagem ou recursos matemáticos e 

defende uma filosofia da natureza que pretende fornecer uma 

nova perspectiva “não reducionista” sobre a própria ciência. 

Na verdade, não há uma divisão clara entre os praticantes da 

ciência da complexidade e do pensamento complexo. Muitos 

dos pioneiros da ciência da complexidade também escreveram 

obras nas quais discutem temas do pensamento complexo (por 

exemplo, Kaufmann, 1995; Prigogene e Stengers, 1984). Apesar 

de não haver uma unidade conceitual entre ambas, as duas ver-

tentes compartilham elementos em comum: os pressupostos da 

auto-organização e o princípio de emergência.

2. Línguas caracterizadas como sistemas 
auto-organizados

De acordo com Heylighen (2001, p.5), há “[...] um número 

de traços fundamentais ou ‘assinaturas’ que distinguem os sis-

temas auto-organizados dos sistemas mecânicos mais tradicio-

nais que são estudados na Física e na Engenharia”. Dez desses 

traços, descritos por Heylighen (2001; 2008), serão discutidos 

na seguinte seção e comparados com características de línguas 

humanas: (1) ordem global resultante da interação entre unida-

des, (2) estrutura de rede, (3) estrutura descentralizada, (4) ro-

bustez, (5) processos de feedback, (6) fechamento informacional, 

(7) emergência, (8) causalidade recíproca, (9) estado longe de 
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equilíbrio e (10) adaptabilidade. Argumentamos que cada um 

desses elementos pode ser relacionado a características básicas 

de línguas humanas. 

Ordem global resultante da interação entre unidades 

Os sistemas auto-organizados são constituídos por unidades 

que interagem dinamicamente, de modo a produzir e manter 

um conjunto organizado. No início do processo de auto-organi-

zação, elementos são dispostos de modo aleatório, desordenado 

(Heylighen, 2001, p.12); nas palavras de Debrun (2009, p.112): 

“[...] temos no ponto de partida uma multiplicidade de elemen-

tos que são ao mesmo tempo ‘soltos’ (em relação ao passado 

de cada um: esse passado é ‘cortado’ ou ignorado) e ‘realmente 

distintos’ (isto é, despojado de conexões lógicas ou causais entre 

si, de afinidades latentes etc.)”.5 

Após o sistema se tornar auto-organizado, “[...] os seus com-

ponentes são simultaneamente distintos e conectados” (Heyli-

ghen, 2008, p.4, grifo do autor). Ao mesmo tempo, durante o 

processo de auto-organização, as unidades do sistema podem se 

tornar “fortemente correlacionadas”; seu comportamento, ou 

configuração, se torna progressivamente similar, até que o com-

portamento de uma unidade passa a ser a base para as previsões 

confiáveis sobre o comportamento das outras (Heylighen, 2001, 

p.7-8). No entanto, durante todo o processo de auto-organiza-

ção, as unidades interagem diretamente somente com outras 

 5 Essa citação refere ao que Debrun chama de auto-organização primária. 

Para esse autor, auto-organização secundária ocorre quando um sistema já 

auto-organizado “consegue passar, a partir de suas próprias operações, exer-

cidas sobre ele próprio, de determinado nível de complexidade – corporal, 

intelectual, existencial – para um nível superior” (Debrun, 2009, p.61). Para 

o autor, a auto-organização secundária difere de adaptatividade e da mudança 

de fase.
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unidades em sua proximidade. A interação é apenas local, mas 

o resultado do processo se expressa em um sistema com caracte-

rísticas globais.

A conversação – interação humana por meio das diversas 

línguas – pode ser comparada com a interação local das unidades 

em um sistema, produzindo uma ordem global que emerge dessa 

interação. Pode-se considerar que todas as pessoas que falam de-

terminado idioma compartilham certa configuração – ou seja, 

todas falam a “mesma” língua. A configuração das unidades 

(dos falantes da língua) é concebida como comportamento, ou 

como conhecimento representado, ou até como cognição in-

corporada (o conceito de cognição incorporada é analisado, por 

exemplo, por Bernárdez, 2008). Ao aprender e usar uma língua, 

estamos constantemente “configurados” para nos tornar como 

os outros falantes. Note-se, porém, que assumir que há uma 

forte correlação (no comportamento ou no conhecimento) entre 

falantes de uma língua não é o mesmo que dizer que os seus 

idioletos6 sejam homogêneos, ou que existe uma forma ideal de 

uma língua à qual os falantes, consciente ou inconscientemente, 

se esforçam para se adequar.

Estrutura de rede

A interação local de unidades pode se propagar passo a passo 

ao longo de um processo de auto-organização e pode também, 

pelo menos em princípio, ser formalmente definida como uma 

rede, isto é, como um conjunto de nós (as unidades de um sis-

tema) que estão conectados por ligações (as relações entre as 

unidades). Em alguns sistemas auto-organizados, a rede de rela-

 6 Idioleto: “o sistema linguístico de um falante individual – seu dialeto pessoal” 

(Crystal, 1988, p.142).
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ções entre as unidades possui características especiais (redes sem 

escala, clustering, mundo pequeno)7 que podem ser comparadas 

às redes sociais humanas (Heylighen, 2008, p.10 ss.).

Levando em conta que grande parte da interação humana é 

mediada pelas línguas, pode-se conceber que a interação linguís-

tica pode ser descrita em termos de redes complexas. A suposi-

ção de que algumas redes sociais têm as mesmas propriedades 

de redes auto-organizadas (Heylighen, 2008, p.11 ss.) ressal-

ta o valor da aplicação da perspectiva de sistemas complexos 

para fenômenos linguísticos em contextos sociais. Beckner et al. 

(2009) afirmam que as propriedades de redes sociais não foram 

empiricamente bem estudadas com ferramentas formais; no 

entanto, eles argumentam que a modelagem computacional de 

redes sociais pode auxiliar o estudo da interação linguística:

Mesmo em modelos simples de imitação, a probabilidade de 

que uma inovação cultural seja adotada como uma norma comuni-

tária, e o tempo necessário para fazê-lo é muito fortemente afetado 

pela estrutura da rede social [...] Este resultado formal oferece um 

impulso para a coleta de dados de alta qualidade sobre redes sociais, 

visto que suas propriedades empíricas aparentemente ainda não 

são bem estabelecidas. [...] Assim, prevemos um futuro no qual 

a modelagem formal e a coleta de dados empíricos se orientarão 

mutuamente. (Beckner et al., 2009, p.13)

 7 Essas propriedades possuem definições formais no estudo geral de redes. Em 

termos de redes sociais, podemos expressar essas propriedades intuitivamente 

da seguinte maneira: rede sem escala – na qual existem poucas pessoas na 

rede com muitos amigos e muitas pessoas com poucos amigos; clustered rede 

– se você é amigo de certa pessoa, provavelmente é amigo dos outros amigos 

daquela pessoa; rede de mundo pequeno – existem relativamente poucas eta-

pas que conectam quaisquer duas pessoas na rede (princípio popularmente 

chamado de “seis graus de separação”) (Heylighen, 2008, p.10 ss.; Mitchell, 

2009, p.234 ss.).
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Estrutura descentralizada

Sistemas auto-organizados têm uma estrutura de rede des-

centralizada que os diferencia dos sistemas hetero-organizados 

ou centralmente controlados: “Nos sistemas auto-organizados, 

[...] o ‘controle’ da organização é normalmente distribuído ao 

longo de todo o sistema. Todas as partes contribuem igualmente 

para o arranjo resultante” (Heylighen, 2001, p.8, grifo do autor). 

Um exemplo comum do controle distribuído de um sistema é a 

disposição dos neurônios no cérebro, que aparentemente for-

mam uma rede distribuída.

As línguas, consideradas uma configuração comum ou ca-

racterística dos membros de um grupo de pessoas que falam o 

mesmo idioma, constituem um bom exemplo de controle dis-

tribuído. As redes de falantes surgem e funcionam de forma 

espontânea, no sentido de que elas são estruturas sociais organi-

zadas de forma não consciente. As palavras e as estruturas gra-

maticais, por exemplo, são compartilhadas por membros de uma 

comunidade linguística, mas sua forma e seu uso não parecem 

ser determinados por qualquer autoridade central. O significado 

também pode ser concebido como uma característica coletiva e 

distribuída que emerge da interação humana (Bernárdez, 2008). 

Esforços “de cima para baixo” de ordenar ou impedir a mudança 

linguística por meio de organizações, como aqueles da Acade-

mia Francesa, surtem poucos efeitos (McMahon, 1994, p.324).

Robustez 

Sistemas auto-organizados são resilientes, são “relativa-

mente insensíveis a perturbações ou erros e têm uma forte ca-

pacidade de se restaurar, ao contrário da maioria dos sistemas 

humanos planejados” (Heylighen, 2001, p.9). Uma razão para 

essa robustez é que, por causa da configuração fortemente cor-
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relacionada (redundante) de suas unidades, bem como de sua 

estrutura de controle distribuído, o funcionamento de um siste-

ma auto-organizado (inclusive no que diz respeito à capacidade 

de se recuperar diante de danos) não depende de um elemento 

ou grupo específico de elementos do sistema.

As línguas são notáveis por sua robustez e resiliência. Como 

observou Sapir (1921, p.220): “A linguagem é provavelmente o 

mais autossuficiente, o mais maciçamente resistente de todos os 

fenômenos sociais. É mais fácil exterminá-la do que desintegrar 

sua forma individual”. A mudança linguística é gradual e as lín-

guas se mantêm estáveis em suas características básicas durante 

longos períodos de tempo: por muitas gerações (textos quinhen-

tistas na língua portuguesa, e mesmo textos mais antigos, são 

bastante inteligíveis aos leitores modernos); por meio de migra-

ções a grandes distâncias (a língua portuguesa foi transportada 

quase intacta da Europa ao Brasil); em condições em que há um 

grande influxo de falantes de outras línguas (devido a casamen-

tos, escravidão, ou imigração); ao longo de mudanças sociais im-

portantes (por exemplo, a industrialização). Se uma parte de um 

grupo de falantes de uma língua morre em uma catástrofe, como 

uma guerra ou uma epidemia, a sobrevivência de até um número 

muito pequeno de indivíduos pode permitir a continuação da 

língua. No Brasil, por exemplo, existem línguas indígenas fala-

das por apenas dez ou quinze pessoas (Borges, 2012).

Processos de feedback

Nos sistemas auto-organizados, eventos relativamente pe-

quenos podem produzir grandes efeitos, e grandes causas podem 

ocasionar pequenos efeitos. Essa característica de sistemas auto-

-organizados é frequentemente chamada de “não linearidade”, 

decorrente, por vezes, de relações de feedback positivo ou ne-

gativo: “O feedback negativo estabiliza o sistema, trazendo os 
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desvios de volta ao seu estado original. O feedback positivo, por 

outro lado, faz que os desvios cresçam de maneira rápida e ex-

plosiva” (Heylighen, 2001, p.10). Por causa desses processos, 

pequenas diferenças entre as condições no início do processo de 

auto-organização podem ter resultados bastante diferentes. Sis-

temas complexos são, muitas vezes, descritos como “sensíveis 

às condições iniciais” (Heylighen, 2008, p.5; Larsen-Freeman e 

Cameron, 2008, p.4; 57; 97-8).

Entendemos que processos de feedback constituem um fator 

constante e imediato na conversação (ou seja, na interação das 

unidades de um sistema linguístico) e ilustram bem a maneira 

como as interações locais do dia a dia têm consequências para o 

sistema linguístico coletivo. Beckner et al. (2009, p.16) apontam 

que os processos de feedback, envolvendo fatores concorrentes 

ao plano individual, desempenham importante papel na mudan-

ça linguística:

[...] na linguagem, todos os fatores interagem e se alimentam uns 

aos outros. Por exemplo, a linguagem pode mudar, dependendo de 

interesses conflitantes entre falantes e ouvintes: falantes preferem 

economia de produção, o que incentiva a brevidade e a redução 

fonológica, ao passo que os ouvintes querem relevância, clareza e 

nitidez perceptual, que exigem a elaboração [...].8 

 8 Na tradução de trabalhos publicados em língua inglesa, optamos por usar a 

palavra “linguagem” (“language” em inglês), conforme o sentido usado por 

Pezatti, referente ao contexto da Linguística funcional: “A linguagem é vista 

como uma ferramenta cuja forma se adapta às funções que exerce e, desse 

modo, ela pode ser explicada somente com base nesses funções, que são, em 

última análise, comunicativas” (Pezatti, 2004, p.168). Essa tradução, em que 

foi usada a palavra “linguagem”, em vez de “as línguas”, nos parece a mais 

adequada à intenção dos autores desses trabalhos. Uma discussão sobre os 

diferentes significados (saussuriano, chomskiano e funcionalista) do termo 

“linguagem” na língua portuguesa iria além do escopo deste capítulo.
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Larsen-Freeman e Cameron (2008) argumentam que a não 

linearidade pode ser vista em fenômenos linguísticos dinâmi-

cos que se manifestam em um padrão de “curva S” (expressão 

gráfica, visualmente semelhante à letra S, de uma sequência de 

eventos caracterizada por um período de estabilidade, seguido 

por súbita mudança de algum parâmetro mensurado, segui-

do por outro período de estabilidade). No plano coletivo, por 

exemplo, a curva S é observada na rápida disseminação e estabi-

lização (aproximadamente entre 1475 e 1625) do uso da palavra 

do como um verbo auxiliar em questões e sentenças negativas 

em inglês (Larsen-Freeman e Cameron, 2008, p.85-6).

Fechamento informacional e energético 

Uma característica central dos processos de automanutenção 

de sistemas auto-organizados é explicada pelo conceito de “fe-

chamento”. Trata-se de um padrão de causalidade cíclico em um 

sistema, que pode ser de natureza material, energética, ou infor-

macional. Heylighen (2001, p.11) ressalta: “Apesar de, em geral, 

ainda haver troca de matéria e energia entre sistema e ambiente, 

a organização [do sistema] será determinada de maneira pura-

mente interna. O sistema é termodinamicamente aberto, mas 

organizacionalmente fechado”. Quando o fechamento organiza-

cional de um sistema independe de sua materialidade, mas existe 

apenas em função de sua forma ou estrutura organizacional, 

dizemos que possui fechamento informacional. 

Heylighen (2001, p.11) ressalta ainda: “Para um observador 

externo, o fechamento determina uma clara distinção entre o 

interior (os componentes que participam do fechamento) e o 

exterior (aqueles que não o fazem) e, portanto, um limite que 

separa sistema e meio ambiente”.

Entendemos que línguas podem ser caracterizadas como sis-

temas informacionalmente fechados, no sentido de que apre-
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sentam uma semiautonomia dos sistemas biológicos e culturais. 

Bloomfield (1970, p.102), assinalando o processo de mudan-

ça linguística, expressa essa característica de semiautonomia 

quando diz que as línguas mudam “[...] a uma taxa estranha de 

velocidade – como alguma planta estranha – intermediária entre 

a evolução biológica e o progresso cultural”. Como mencionado, 

as línguas são sistemas robustos e mantêm uma relativa estabi-

lidade, apesar das grandes mudanças que acontecem na orga-

nização social. Ao mesmo tempo, a mudança linguística ocorre 

em um ritmo muito mais rápido do que mudanças evolutivas 

na fisiologia humana. As línguas também podem ser pensadas 

como informacionalmente fechadas umas em relação às outras. 

Os falantes da mesma língua compartilham o mesmo conhe-

cimento linguístico, a fala, o comportamento, e, nesse sentido, 

fazem parte do mesmo sistema linguístico; os falantes de uma 

língua estão “dentro” do sistema, enquanto aqueles que não a 

falam estão “fora” dele.

Emergência

Talvez o conceito-chave da teoria da auto-organização seja 

o de emergência, considerado um fator criativo da auto-organi-

zação. Emergência, nesse contexto, refere-se ao processo pelo 

qual os sistemas auto-organizados surgem espontaneamente 

por meio da interação dinâmica das unidades que os compõem 

(Heylighen, 2001, p.11-2; Larsen-Freeman e Cameron, 2008, 

p.58-60). Nesse sentido, “emergência” e “auto-organização” 

descrevem dois aspectos do mesmo processo. Porém, enquanto 

a “auto-organização” denota o surgimento de um sistema or-

ganizado por meio de processos que lhe são internos, a “emer-

gência” denota a existência de uma entidade nova (um sistema 

auto-organizado) com propriedades (chamadas “propriedades 

emergentes”) que não podem ser definidas em termos das pro-
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priedades de seus componentes. O pressuposto de que “o todo 

é mais que a soma de suas partes” é frequentemente usado 

para descrever o aspecto de emergência em sistemas auto-or-

ganizados (por exemplo, Heylighen, 2008, p.9; Larsen-Fre-

eman e Cameron, 2008, p.59; Kaufmann, 1995, p.24, entre 

muitos outros).

Emergência e auto-organização, a rigor, referem-se a um 

processo dinâmico no qual, a partir de um estado inicial de uni-

dades soltas (sem qualquer relação de dependência), um sistema 

organizado passa a existir a partir da interação de suas próprias 

unidades, sem direção central ou controle exterior. No entanto, 

o conceito de “emergência” também pode ser usado para se re-

ferir aos chamados processos de “mudanças de fase”: mudanças 

ou transformações na organização de um sistema existente que 

ocorrem quando ele se move de um estado estável para outro. 

Larsen-Freeman e Cameron (2008, p.59), por exemplo, defi-

nem emergência como “o aparecimento em um sistema comple-

xo de um novo estado com um nível de organização superior ao 

do anterior”.

Beckner et al. (2009, p.15) resumem a hipótese central da 

teoria da auto-organização em relação às línguas: “Um idioleto 

é emergente do uso da linguagem de um indivíduo através de 

interações sociais com outros indivíduos na língua comunal, ao 

passo que uma língua comunal é emergente como resultado da 

interação dos idioletos”.

Embora a explícita descrição científica dos processos de 

emergência seja possível no caso de alguns sistemas físicos e 

biológicos, demonstrar a emergência de gramática em casos reais 

envolveria a tarefa impraticável de observar inúmeras intera-

ções por parte de um grande número de pessoas em períodos 

de tempo prolongados. Beckner et al. (2009) argumentam que a 

modelagem computacional pode ajudar a superar os problemas 

difíceis, associados ao estudo empírico detalhado da interação 
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linguística de grupos de indivíduos ao longo do tempo. Os auto-

res afirmam (2009, p.12):

Porque acreditamos que muitas propriedades da linguagem são 

emergentes, a modelagem permite provar, pelo menos em princípio, 

que mecanismos específicos fundamentais podem se combinar para 

produzir um dado efeito observado. [...] Embora isto também possa 

ser possível através de um argumento totalmente verbal, a mode-

lagem fornece informações quantitativas adicionais que podem ser 

utilizadas para localizar e rever deficiências [em uma hipótese]. 

Processos linguísticos modelados computacionalmente 

incluem a emergência de sistemas gramaticais e fonológicos, 

mudança linguística e evolução das línguas de um estado pré-

-linguístico do desenvolvimento humano (Beckner et al., 2009; 

a modelagem é amplamente discutida em Ke, 2004).

Causalidade circular

As propriedades emergentes de um sistema auto-organizado 

podem limitar ou restringir o comportamento das unidades nos 

seus níveis mais baixos, causando certos comportamentos que 

não existiriam em outro contexto (“causalidade descendente”, 

conforme Heylighen, 2001, p.12, e Campbell, 1974); ao mesmo 

tempo, é a interação entre as unidades do sistema que causa, no 

sentido ascendente, as propriedades emergentes. Esse processo 

causal de duas vias é chamado de causalidade circular ou, por 

alguns autores, causalidade recíproca (Larsen-Freeman e Ca-

meron, 2008, p.59).

Uma vez constituído, um sistema linguístico direciona a ação 

verbal dos indivíduos concebidos como uma rede de elemen-

tos que interagem entre si. Nesse sentido, esse sistema exerce 

um papel causal (no sentido de causalidade descendente) na 
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atuação de seus falantes individuais, forçando-os a se confor-

mar às normas da língua. O sistema passa a impor limites (de 

cima para baixo, por assim dizer) sobre o comportamento das 

unidades. Ao mesmo tempo, um indivíduo está constantemente 

influenciando outras pessoas pela sua própria maneira de falar, 

“causando”, assim, mudança na norma (de baixo para cima, 

mesmo que apenas temporária e localmente). Pode-se afirmar, 

de modo simplificado, que um sistema linguístico “causa” o 

comportamento linguístico dos falantes individuais; os falan-

tes, que diferem entre si linguisticamente e cujos idioletos vão 

mudando ao longo de suas vidas, são as unidades que compõem 

um sistema linguístico e o mantêm por meio de sua interação. 

Ao mesmo tempo, é também uma simplificação dizer que os 

falantes individuais, considerados separadamente, “causam” 

mudanças linguísticas; uma língua no nível coletivo, tomado 

como um todo em funcionamento, restringe o comportamento 

linguístico dos indivíduos.

Estado longe do equilíbrio

Sistemas auto-organizados se mantêm em um estado estável, 

mas dinâmico, descrito em termos físicos como “longe do equi-

líbrio”. Sistemas longe do equilíbrio deixam de existir quando 

sua fonte de energia é perdida, mas em compensação esses sis-

temas têm a flexibilidade para reagir às mudanças no ambiente 

(Heylighen, 2001, p.14).

Sem a pretensão de estabelecer uma analogia direta entre a 

interação humana e a interação de partículas na termodinâmica, 

podemos ressaltar que uma língua desaparece completamente 

quando o fluxo de energia que a mantém (isto é, a interação entre 

seus falantes) desaparece. Nesse sentido metafórico, julgamos 

apropriado dizer que as línguas são sistemas dinâmicos longe do 

equilíbrio.
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Adaptabilidade

A adaptabilidade pode ser vista como um “encaixe” (“fit”) 

entre dada configuração de um sistema e determinada confi-

guração do seu meio ambiente – isto é, o sistema é capaz de se 

manter ou crescer sob circunstâncias específicas. Um sistema 

auto-organizado adaptativo é aquele que pode se manter diante 

de mudanças, 

[...] neutralizando perturbações antes de elas se tornarem suficien-

temente grandes para colocar em risco a organização essencial [do 

sistema]. Isto significa que o sistema deve ser capaz de: 1) produzir 

uma variedade suficiente de ações para lidar com cada uma das 

possíveis perturbações [...] 2) selecionar a contratação mais ade-

quada para uma determinada perturbação. (Heylighen, 2001, p.15, 

destaque do autor) 

“A sobrevivência do mais forte”, nessa interpretação, refere-

-se a uma situação em que o próprio ambiente “seleciona” quais 

ações do sistema atingem um “encaixe” e quais delas não se 

adequam a esse encaixe.

Linguistas contemporâneos sugerem que existem analogias 

úteis a serem feitas entre a adaptação biológica e os processos de 

mudança linguística. Com isso, eles revivem uma ideia proposta 

pelos linguistas da segunda metade do século XIX, sob a influên-

cia de Darwin. Durante o século XX, muitos linguistas considera-

vam a noção de adaptação biológica, mas a deixaram inexplorada. 

Na Linguística contemporânea, a ideia de que a mudança linguís-

tica é comparável à evolução das espécies biológicas é bastante 

controversa, conforme Labov (2001, p.6-15) e Lightfoot (2002).9

 9 Rosenbach (2002) apresenta uma revisão das pesquisas sobre o tema no final 

do século XX e Pickering (2011) oferece uma análise das posições de linguistas 

importantes dos séculos XIX e XX.
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Do ponto de vista da teoria da auto-organização, um idio-

leto pode ser interpretado como se adaptando ao seu ambiente 

linguístico (isto é, aos outros indivíduos em uma comunida-

de linguística) ao longo da vida por meio de processos de de-

senvolvimento linguístico (Larsen-Freeman e Cameron, 2008, 

p.56, 126-8, 158-9).10 Coletivamente, no entanto, é mais difícil 

encontrar uma analogia linguística apropriada para a adapta-

bilidade de um sistema. Pela discussão anterior, fica claro que 

no plano coletivo as línguas manifestam várias características 

importantes de sistemas auto-organizados; mas, se elas são ca-

racterizadas também por meio de adaptatividade coletiva, qual 

será o ambiente ao qual se adaptam?

Uma resposta a essa pergunta, proposta pelos psicolinguistas 

Christiansen e Chater (2008), fundamenta-se no pressuposto 

de que “a linguagem é adaptada ao cérebro”. Os dois autores 

argumentam contra a ideia de que uma capacidade inata para a 

linguagem poderia ter evoluído por meio de processos biológicos 

de seleção natural; em vez disso, argumentam que as línguas, 

consideradas coletivamente, passam a existir (e continuamente 

se alteram) se adaptando ao seu ambiente de maneira parecida 

com a adaptação natural. No caso das línguas, no entanto, a 

adaptação é um processo cultural que encontrou no cérebro dos 

seres humanos um ambiente no qual as línguas se adaptaram. 

Para os autores:

[...] a estrutura da linguagem humana deve, inevitavelmente, ser 

moldada em torno da aprendizagem humana e de vieses de proces-

samento decorrentes da estrutura dos nossos processos de pensa-

 10 Larsen-Freeman e Cameron (2008, p.115-6) usam o termo “desenvolvimento 

linguístico” para enfatizar o aspecto participativo e dinâmico de aprendizagem 

e uso (entendidos como processos vitalícios), bem como a rejeição da ideia 

segundo a qual a linguagem é algo absorvido pelas pessoas, “um produto está-

tico que alguém adquire e, portanto, possui para sempre”.
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mento, fatores perceptuomotores, limitações cognitivas e restrições 

pragmáticas. A linguagem é fácil para aprendermos e usarmos, não 

porque nossos cérebros incorporam conhecimento [inato] da lin-

guagem, mas porque a linguagem se adaptou aos nossos cérebros. 

(Christiansen e Chater, 2011, p.490)

Alguns estudiosos ressaltam que esse argumento pode ser 

expandido para incluir não apenas o cérebro, mas o corpo todo 

(Aronoff et al., 2011). 

Existem outras características de sistemas auto-organizados 

descritos por Heylighen (2001), em particular bifurcações, atra-

tores e análise em termos de espaço de estado. Analisá-las não 

cabe no escopo deste capítulo, mas elas também merecem com-

paração com fenômenos linguísticos.

3. Conclusões provisórias: implicações da 
hipótese segundo a qual as línguas são 
sistemas adaptativos auto-organizados

Em nossa discussão, não pretendemos propor uma teoria 

geral sobre a natureza das línguas, ou uma metodologia de pes-

quisa para a Linguística, com base na teoria da auto-organização. 

Buscamos mostrar que uma comparação entre as características 

importantes dos sistemas adaptativos auto-organizados e dos 

idiomas humanos indica que é razoável pensar em línguas como 

tais sistemas. A partir dessa perspectiva, consideramos que a 

teoria da auto-organização traz uma coerência explicativa aos fe-

nômenos linguísticos. Na perspectiva aqui esboçada, a mudança 

linguística pode ser vista como uma mudança adaptativa em um 

sistema dinâmico; a diversidade de línguas do mundo pode ser 

compreendida como resultado de processos não lineares, cujos 

resultados podem variar muito. 
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Se aceitarmos que as línguas se caracterizam, em grande 

parte, pelo fator de adaptatividade, a variação sociolinguística 

pode ser vista não apenas como uma propriedade natural de 

sistemas linguísticos, mas também como um fator que contri-

bui para se manterem frente a mudanças ambientais. O estudo 

de redes sociolinguísticas, a partir da perspectiva da teoria da 

auto-organização, pode tornar possível uma explicação para os 

padrões observados de variação sociolinguística. Além disso, 

admitindo que a causalidade recíproca (circular) opera entre as 

unidades de um sistema e as suas propriedades emergentes, 

[...] não é contraditório afirmar que, ao mesmo tempo que os seres 

humanos estão operando como agentes, os recursos linguísticos do 

indivíduo e da comunidade de fala estão sendo transformados de 

forma “independente” das intenções conscientes dos seus falantes. 

(Larsen-Freeman e Cameron, 2008, p.8)

A caracterização das línguas como sistemas adaptativos auto-

-organizados apresenta dificuldades, particularmente no que 

diz respeito ao estatuto ontológico e epistemológico das línguas. 

Pretendemos discutir esses problemas em um trabalho futuro. A 

polêmica ideia de que as línguas se adaptam aos seus ambientes é 

outro problema importante que deve ser abordado. No entanto, 

acreditamos que a interpretação sistêmica da natureza das lín-

guas, concebidas como sistemas adaptativos auto-organizados, 

apresenta a possibilidade de atingir os objetivos tanto do pen-

samento complexo como da ciência da complexidade; ou seja, 

o objetivo de fornecer uma interpretação não reducionista do 

fenômeno em questão (entendido como um sistema auto-or-

ganizado interligado a outros sistemas) e servir como base para 

hipóteses que podem ser modeladas e testadas empiricamente. A 

aplicação da teoria da auto-organização no estudo de problemas 

linguísticos começou a ganhar interesse de linguistas de todo o 
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mundo apenas neste século. É possível que investigações nesta 

área eventualmente forneçam uma explicação abrangente e cien-

tífica da dinâmica organizadora das línguas, propiciando contri-

buições valiosas para uma melhor compreensão do ser humano.
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12 
DUAS TRADIÇÕES NA SISTÊMICA: 

HOLISMO ORGANICISTA E REDUCIONISMO 
SEPARABILISTA

Osvaldo Pessoa Jr.*

1. Duas definições de sistema

A teoria geral de sistemas, ou sistêmica, ocupa uma zona limí-

trofe entre as ciências formais e empíricas, sendo que o conceito 

de “sistema” obviamente desempenha papel central na teoria. 

Olhando as definições desse termo ao longo da história, discer-

nimos duas acepções básicas, que denotaremos pelos subscritos 

1 e 2 (seguindo o estilo de Lakatos, 1979, p.217), sendo que o 

primeiro se dá no contexto mais formal e o segundo, no contexto 

empírico. O biólogo austríaco Ludwig von Bertalanffy, um dos 

arautos da “nova filosofia da natureza”, que é a “filosofia dos 

sistemas”, também aponta a distinção entre sistemas “concei-

tuais” e sistemas “reais” (Von Bertalanffy, 2010, p.16). 

O primeiro sentido, SISTEMA
1
, é o de um discurso dedutivo 

(Abbagnano, 2007, p.1.076-8). Sexto Empírico (século III) usou 

a palavra “sistema” para se referir a um discurso organizado 

 * Departamento de Filosofia, Universidade de São Paulo, São Paulo (opessoa@

usp.br)

Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   295Miolo_Informacao_e_acao_(GRAFICA)-v3.indd   295 19/05/2016   13:56:1419/05/2016   13:56:14



296  MARIA E. QUILICI GONZALEZ • JOÃO A. DE MORAES • DOROTÉA M. KERR (ORGS.)

dedutivamente, ou seja, que constitui um todo cujas partes de-

rivam umas das outras. Essa acepção grega foi usada na filosofia 

alemã do início do XVIII por Leibniz, Wolff e Baumgarten. Para 

Wolff (1728), “sistema” é um conjunto de proposições “ligadas 

entre si e com seus princípios”. Este sentido também aparece no 

Tratado dos sistemas, de Condillac (1749). É a acepção herdada 

pela Lógica, ao falar em “sistema axiomático”, que envolve di-

versas proposições primitivas combinadas dedutivamente, e não 

um princípio único. 

A partir desse primeiro significado básico, o idealismo ale-

mão formulou uma acepção derivada, que chamaremos SIS-

TEMA
1.1

. Para Kant (1781), sistema é a unidade de múltiplos 

conhecimentos, reunidos sob uma única ideia. Esse filósofo afir-

ma também que é um todo organizado de maneira finalista: uma 

articulação, não um amontoado. Nesse sentido, um sistema tem 

semelhanças com um ser vivo: ele pode crescer de dentro para 

fora, mas não de fora para dentro (por aposição). Para o Roman-

tismo (Schelling, Hegel), o sistema é a “forma” da ciência. Para 

o hegeliano Croce (1920), “o que se pensa nunca é realmente um 

conceito único, mas um sistema de conceitos, o conceito”. 

O termo, no sentido de SISTEMA
1
, também era usado para se 

referir ao discurso dedutivo da ciência. No Iluminismo (século 

XVIII), uma teoria cosmológica era chamada de “sistema de 

mundo”. Lineu (1735) nomeou sua classificação ordenada e 

completa dos seres vivos de Systema natura. Porém, na França, o 

termo “sistema” adquiriu também sentido pejorativo, de discur-

so filosófico dogmático, que denominaremos SISTEMA
1.2

. Assim, 

Diderot e D’Alembert falavam em sistema como “sonhos de 

filósofos”, e Condillac criticava os “sistemas abstratos”. Hegel 

se queixaria dessa acepção, que seria indício de “unilateralidade 

ou dogmatismo”. Mais tarde, Claude Bernard (1865) retomaria 

a distinção entre “teoria”, submetida ao método experimental, e 

“sistema”, submetido apenas à lógica. 
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Na ciência, o sentido de “sistema” como um discurso deduti-

vo foi estendido para o de um conjunto de coisas reais, uma tota-

lidade real organizada, que denominaremos SISTEMA
2
. Exemplos: 

sistema solar, sistema nervoso, sistema social etc.

Casos particulares das duas acepções básicas de “sistema” 

podem se colocar em uma relação de correspondência. Assim, 

podemos ter uma descrição teórica de um sistema estelar, no 

sentido de SISTEMA
1
; porém, ao fixar certos valores de variáveis 

(obtendo o que os lógicos chamam de modelo), pode-se consi-

derar que o resultante sistema abstrato denota ou refere-se a um 

sistema real, no sentido de SISTEMA
2
, como o nosso sistema solar. 

Não queremos adentrar na intrincada questão de qual é a na-

tureza dessa relação de correspondência entre teoria e realidade, 

assunto da Epistemologia. Queremos apenas salientar a estreita 

ligação que há entre os dois sentidos de sistema, mas deixan-

do clara a diferença que há entre um “SISTEMA
1
 discursivo” e 

um “SISTEMA
2
 real”. Algumas posturas filosóficas não admiti-

riam essa separação, pois o que chamamos de “real” nada mais 

seria do que uma construção humana, concebível apenas a par-

tir do aparato conceitual da espécie humana (Rescher, 1982). 

A presente abordagem pressupõe, portanto, alguma forma de 

realismo epistemológico (Niiniluoto, 1999, p.10-2). Já Von Ber-

talanffy (2010, p.16-7), após distinguir sistemas conceituais e 

reais, adota uma postura antirrealista, afirmando que a distinção 

entre o real e o conceitual não é “tão clara e precisa como poderia 

parecer”, levando assim à necessidade de uma “epistemologia 

dos sistemas” que se contraporia a uma epistemologia fisicista 

(materialista) e reducionista.

O caráter do que entendemos por SISTEMA
2
 naturalmente 

dependerá de nossas inclinações metafísicas (voltaremos a este 

assunto adiante). Isso leva a uma importante distinção entre 

duas concepções de sistemas reais, que refletem duas concep-

ções distintas de sistema no sentido discursivo.
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2. Sistemas holistas e sistemas separáveis

É muito comum, entre os partidários da abordagem sistê-

mica, considerar que um traço essencial de um sistema é seu 

caráter holista. No entanto, é possível articular uma teoria de 

sistemas sem a tese holista.

A propriedade de holismo está presente, no nível discursivo, 

no que chamamos anteriormente de SISTEMA
1.1

, a noção kantiana 

de unidade de conhecimentos, reunidos sob uma única ideia. 

Nessa acepção, um sistema possui um atributo holista que dá 

unidade ao sistema, constituindo um componente de sua “es-

sência”. Tal atributo se refere ao todo, não às partes individuais 

ou separadas, sendo distinto também da mera “soma” de pro-

priedades das partes concebidas de maneira separada. O atribu-

to holista também é geralmente associado ao aspecto “orgânico” 

do sistema, possuidor de uma finalidade.

Dada a definição de SISTEMA
1.1

, pode-se caracterizar então o 

SISTEMA
2.1

, uma totalidade real organizada holista, como o re-

ferente do sistema discursivo holista. O protótipo de um SIS-

TEMA
2.1

, na concepção holista, seria um ser vivo, quer em uma 

perspectiva vitalista (em que a propriedade global se identifica 

ou se aproxima de uma substância espiritual), quer organicista 

(em que a propriedade global é de ordem formal ou organiza-

cional). Para os que associam uma finalidade a qualquer sistema 

(por exemplo, Bresciani e D’Ottaviano, 2000), um sistema ina-

nimado, como o sistema solar, ou não é considerado “sistema” 

stricto sensu, ou sua finalidade é vista como a maximização (ou 

minimização) de grandezas físicas, como a ação (Dugas, 1988, 

p.254-75).

A definição de SISTEMA
1
, discursiva, como um conjunto de 

proposições organizadas dedutivamente, pode ser formulada 

sem a tese holista, ou seja, sem uma tese explícita que caracterize 

a unidade do sistema, ou que defina uma propriedade global 
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irredutível às propriedades das partes (e às suas relações), ou que 

estabeleça a finalidade ou telos do sistema. Tal sistema discur-

sivo “separável” pode ser chamado SISTEMA
1.2

. Denotaremos os 

sistemas reais que são adequadamente descritos por tal teoria ou 

modelo de SISTEMA
2.2

, um sistema real de tipo separável, ou que 

satisfaz o “reducionismo separabilista” (o termo “mecanicista” 

também pode ser usado).

Um SISTEMA
2.2

 envolve partes (elementos) e certa relação 

entre elas, geralmente considerada causal. O sistema solar pode 

ser considerado um protótipo desse tipo de sistema. As partes 

são o Sol, os planetas, os satélites, os planetoides e asteroides, 

eventuais cometas e outras entidades que podem ser despreza-

das em uma primeira aproximação. Nesse primeiro movimento, 

as relações são interações gravitacionais. Adotando, nessa des-

crição aproximada, a mecânica clássica, as relações entre as par-

tes são as forças gravitacionais entre os corpos. 

Esse sistema é separável neste sentido: 

(1) Considerando o sistema como um todo, cada uma das 

suas partes pode em princípio ser analisada, em certo ins-

tante, em termos de suas propriedades materiais intrín-

secas, como sua massa, rigidez e forma geométrica. 

(2) Além disso, é preciso levar em conta as propriedades 

extrínsecas “definidoras” do sistema que, no caso da 

mecânica clássica, são a posição e a velocidade de cada 

parte (tanto translacionais quanto rotacionais). Estas 

podem ser tomadas em relação a qualquer referencial 

inercial escolhido. Ou seja, mesmo na abordagem sepa-

rabilista, é preciso levar em conta as partes e suas relações 

definidoras na hora de recompor o sistema. 

(3) Com essa informação, a mecânica clássica permite 

recompor o sistema e, em princípio, obter previsões 

corretas sobre a evolução dele. Ou seja, as propriedades 
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globais, ou as relações dinâmicas (envolvendo forças ou 

causas) entre as partes, não precisam ser introduzidas em 

separado, pois são redutíveis às propriedades dos itens 

(1) e (2).

O ponto chave que explicita  o item (3), no caso da mecânica 

clássica, é a associação de um “campo” gravitacional a cada parte 

em separado, a partir de suas propriedades intrínsecas. Assim, 

por exemplo, pode-se associar um campo gravitacional ao Sol. 

Feito isso, pode-se calcular a força gravitacional em qualquer 

corpo colocado em qualquer posição (e com qualquer velocida-

de) do espaço. A ação do campo é “local”, ou seja, transmitida a 

uma velocidade finita, mas o sentido de redutibilidade descrito 

anteriormente também valeria para ações instantâneas (à dis-

tância). Ou seja, holismo (não separabilidade) é um conceito 

distinto de ação à distância (não localidade).

Na prática, sistemas gravitacionais com mais de três corpos 

têm uma limitação de previsibilidade expressa pela teoria do caos 

determinístico (Bergé et al., 1984), mas pode-se argumentar que 

tal limitação não é “de princípio”. É um problema da Filosofia 

da Física esclarecer o significado da expressão “em princípio”, 

usada nos parágrafos anteriores para descrever os procedimentos 

de decomposição e recomposição. Em Pessoa Jr. (2012, p.403-

4), são indicadas duas estratégias filosóficas para esclarecer o 

conceito: o método das cópias e o dos demônios epistemológicos. 

Retomando os passos apresentados anteriormente, dizemos 

que um SISTEMA
2
 é separável, em certo grau de aproximação, se, 

dados os passos (1) e (2), segue-se (3), ou seja, obtém-se correta-

mente o comportamento do sistema. Se, para certo sistema real, 

(3) não pode ser obtido, ou seja, o comportamento do sistema 

real difere do comportamento do sistema analiticamente de-

composto (incluindo as relações definidoras), então o sistema 

é holista (para outras definições, ver Healey, 2008). Em outras 
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palavras, um sistema satisfará o reducionismo separabilista se, 

em princípio, for possível decompô-lo em partes, e com essa “in-

formação de partes separadas”, mais as relações definidoras, for 

possível recompor o sistema, obtendo todas as relações causais 

ou forças que regem o sistema global, sem perder informação 

sobre o seu comportamento global. O termo “mecanicismo” 

aplica-se nesse caso, pois as leis dinâmicas de evolução do siste-

ma são calculáveis a partir das relações cinemáticas entre as par-

tes (ou seja, ao recompor o sistema, só precisamos das relações 

espaciais e de velocidades, e não das forças entre os corpos, pois 

essas são fornecidas pela teoria gravitacional clássica).

Muitos críticos do reducionismo argumentam que, na re-

dução às partes, perdem-se as relações entre elas, o que não 

ocorreria numa abordagem holista ou organicista. Porém, esse 

argumento está dirigido a um alvo falso ou distorcido (straw 

man), pois o procedimento separabilista precisa levar em conta 

as relações definidoras do sistema. Às vezes são citados o “ato-

mismo grego” ou o “mecanicismo clássico” de Descartes como 

exemplos de separabilismo que não levariam em conta as re-

lações entre as partes, mas isso não é verdade: para dar conta 

das colisões entre os corpos, é preciso considerar a posição e a 

velocidade relativas entre eles (El-Hani e Pereira, 1999, p.74). 

Ou seja, a situação é qualitativamente semelhante à da mecânica 

de Newton. As relações definidoras só são irrelevantes para uma 

abordagem reducionista em casos de redução de propriedades 

extensivas como o peso. Assim, na física cotidiana, o peso de um 

saco de grãos de painço é a mera soma dos pesos dos grãos indi-

viduais, independentemente de suas posições ou velocidades.

Em suma, o argumento holista está correto ao afirmar que a 

abordagem de separar analiticamente as partes não pode despre-

zar as relações entre elas, mas de fato a aplicação da separabili-

dade à mecânica clássica não negligencia as relações definidoras 

entre as partes. 
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Nesta seção, argumentamos longamente a favor do reducio-

nismo separabilista na mecânica clássica. Por outro lado, há boas 

razões para defender que na Física Quântica o reducionismo 

separabilista fracassa, como será visto adiante. Com isso, que-

remos argumentar que, dado um SISTEMA
2
 real, trata-se de uma 

questão empírica se ele é de tipo separável ou holista.

Para complicar, é preciso levar em conta as escalas em que 

o sistema é considerado, ou seja, é preciso estipular o grau de 

resolução das medições envolvidas ou o grau de aproximação 

das teorias utilizadas. Com escalas cada vez mais microscópicas, 

relações dinâmicas (forças) cada vez mais fracas devem ser con-

sideradas e, consequentemente, as interações com o ambiente 

externo ao sistema tornam-se cada vez mais relevantes. Pode-se 

dizer que todo sistema natural é aberto, salvo talvez o Universo 

como um todo (Pessoa Jr., 1998, p.328-29). Colocando a ques-

tão do reducionismo para o Universo, podemos dizer que ele é 

ou holista, ou separável, da mesma maneira que dizemos que é 

ou estritamente determinista ou probabilista (“tiquista”). A na-

tureza específica do Universo dependerá só dele, e dificilmente 

poderíamos fornecer um argumento filosófico que fechasse a 

questão sem sair do nosso gabinete e fazer experimentos cien-

tíficos. Por outro lado, é bem possível que a questão seja muito 

ampla para ser decidida empiricamente pela ciência. Assim, di-

remos que tais propriedades são superempíricas: se o Universo 

as possui, isso depende de sua natureza, mas na prática a questão 

é muito ampla para ser decidida com segurança.

3. Duas tradições: holismo organicista e 
reducionismo separabilista

A competição entre as duas tradições, do holismo organicista 

e do reducionismo separabilista, ganhou proeminência na dé-

cada de 1960, após a Cibernética:
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Esses desenvolvimentos [da Cibernética] encorajaram tanto o 

estudo de sistemas complexos, especialmente sistemas adaptati-

vos orientados para uma meta, “como totalidades”, e, simultanea-

mente, a explicação redutiva de propriedades do sistema em termos 

de mecanismos. O holismo foi confrontado com o reducionismo de 

uma maneira que nunca tinha sido possível até então, e esse con-

fronto continua hoje na discussão filosófica de sistemas artificiais. 

(Simon, 1996/2008, p.2.512, tradução nossa)

Podemos afirmar que o que diferencia as duas tradições da 

sistêmica é a maneira como os sistemas são encarados. A tra-

dição holista tende a adotar a definição SISTEMA
1
, ao passo que 

a tradição mecanicista tende a adotar a definição SISTEMA
2
. Tais 

definições são geralmente adotadas de maneira implícita, ao es-

tilo de um paradigma kuhniano. 

Partidários do movimento intitulado “sistêmica”, que in-

cluem autores como Ludwig von Bertalanffy, Heinz von Fo-

erster, Gregory Bateson e Ervin Laszlo, salientam que sistemas 

biológicos, psicológicos e mesmo físicos (salvo em casos sim-

ples) são holistas, em um sentido forte do termo. Por outro lado, 

a tradição reducionista inclui o que Von Bertalanffy (2010, p.14) 

chama de “tecnologia de sistemas”, podendo ser citados auto-

res como Warren McCulloch, Jay Forrester, Herbert Simon e 

Marvin Minsky, além de Bertrand Russell do lado filosófico. As 

posições dos expoentes da primeira Cibernética – como Wiener, 

Ashby, Pask e Beer – precisariam ser mais bem examinadas para 

serem categorizadas, assim como outros autores mais recentes. 

A partir da década de 1970, ganhou proeminência na filo-

sofia de língua inglesa o que vem sendo chamado de “fisicismo 

não redutivo”, que rejeita tanto as conotações espiritualistas ou 

vitalistas de um holismo mais romântico quanto o reducionismo 

materialista. Esse “caminho do meio” defende a existência de 

uma “emergência forte” de propriedades (ver próxima seção), 
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justificada por uma estratificação da realidade em níveis dis-

tintos (Kim, 1999; El-Hani e Pereira, 1999). De acordo com a 

nomenclatura que estamos utilizando, eles não deixam de ser 

holistas, no sentido de defenderem a existência de propriedades 

globais “irredutíveis” (em um sentido a ser definido com exa-

tidão) às propriedades das partes (mais suas relações definido-

ras). O fisicismo não redutivo retoma a tradição organicista em 

Biologia, descrita mais à frente.

Ambas as tradições que estamos explorando têm em comum 

a valorização da análise dos sistemas e a ideia de que o compor-

tamento de um sistema depende (pelo menos parcialmente) das 

relações entre as partes. Assim, sistemas de naturezas diferentes 

(físicos, biológicos, sociais), que tenham uma estrutura seme-

lhante de relações, apresentarão comportamentos semelhantes, 

expressos por equações matemáticas de mesma estrutura. Além 

disso, todas as correntes da sistêmica postulam o surgimento 

de “propriedades emergentes”, as quais não são propriamente 

definíveis no nível das partes (a discordância, como veremos, é 

relativa à natureza de tais propriedades).

Consideremos a análise que Minsky faz de um programa 

simples de computador chamado Construtor (em inglês, Buil-

der), composto de sub-rotinas Encontrar, Pegar e Colocar, cada 

qual composta de sub-rotinas mais simples, como Segurar e 

Mover:

Pode parecer que todas as funções do Construtor foram “redu-

zidas” a coisas que partes mais simples podem fazer. Mas algo 

importante foi deixado de fora. Construtor não é uma mera coleção 

de partes, como Encontrar, Pegar e Colocar, e todo o resto. Pois 

Construtor só funciona se aqueles agentes estiverem ligados uns 

aos outros por uma adequada rede de interconexões. Você conse-

guiria prever o que Construtor faz apenas conhecendo uma lista 

[das sub-rotinas envolvidas]? Claro que não: você também precisa 
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saber quais agentes trabalham com quais outros. De maneira seme-

lhante, você não poderia prever o que aconteceria em uma comuni-

dade humana sabendo apenas o que cada indivíduo separado pode 

fazer; você também teria que saber como eles estão organizados – 

ou seja, quem fala com quem. E é o mesmo para compreender qual-

quer coisa grande e complexa. Primeiro, precisamos saber como 

cada parte separada funciona. Em segundo lugar, precisamos saber 

como cada parte interage com aquelas às quais está conectada. E 

terceiro, precisamos compreender como todas essas interações 

locais se combinam para realizar o que o sistema faz – conforme 

visto de fora. (Minsky, 1985, § 2.1)

Minsky claramente adota uma visão sistêmica, a qual se en-

quadra no que chamamos de tradição reducionista separabilista, 

apesar de ele criticar a mera redução às partes separadas, sem 

levar em conta as relações definidoras entre elas. Mas já vimos 

que nenhum reducionista poderia sustentar tal redução sem 

relações definidoras (o straw man mencionado na seção ante-

rior). Dos três pontos que Minsky levanta, os dois primeiros são 

comuns a qualquer abordagem sistêmica, e correspondem aos 

itens (1) e (2) mencionados no exemplo do sistema solar. Nem 

uma abordagem “não sistêmica” negaria a validade desses dois 

primeiros pontos, mas apenas se concentraria em um objeto 

individual. 

Já o terceiro ponto envolve duas afirmações distintas. Pri-

meiro, a ideia consensual de que o funcionamento geral das par-

tes, de suas relações e propriedades, holistas ou não, faz emergir 

(em sentido forte ou fraco) o comportamento global do sistema. 

Mas há também um detalhe que é típico da abordagem reducio-

nista: a ênfase no que Minsky denomina interações locais. Por 

exemplo, no caso do cérebro (que ela considera, na continuação 

do texto), bastaria (em princípio) “compreender como nossas 

bilhões de células cerebrais estão organizadas em sociedades”. 
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Nas páginas seguintes de seu livro, Minsky passa a atacar 

abordagens que usam expressões como “holístico” ou “gestalt”, 

pois, segundo ele, são “pseudoexplicações” que apenas enco-

brem nossa ignorância a respeito de um fenômeno complexo, 

como a vida ou a mente. Neste ponto, gostaríamos de chamar 

a atenção para um elemento importante no debate entre inter-

pretações científicas, que é o uso das emoções. O emprego de 

expressões como “idiota”, “bobo”, “prejudicial”, “pseudo” 

consolidam no aprendiz a aderência emocional a um paradigma 

ou programa de pesquisa. A rivalidade entre organicistas e redu-

cionistas está geralmente repleta de elementos emocionais, que 

ajudam a consolidar a união dentro de cada grupo e a diminuir 

o diálogo entre as tradições em competição. Às vezes, não dá 

para entender certas discussões se não são levadas em conta as 

emoções, os interesses e as ideologias por trás dos atores (Pessoa 

Jr., 2006, p.121-2). 

Pensadores da tradição mecanicista tendem a reduzir a fina-

lidade ou teleologia a mecanismos: 

Uma vez que Julian Bigelow percebeu que não importava como 

a informação era carregada, mas apenas que a máquina fosse infor-

mada do resultado do ato anterior, nasceu a Cibernética, e a teleo-

logia passou a ter sua base mecânica apropriada na Engenharia e na 

Biologia. (McCulloch, 1965, p.364-5) 

4. Emergência de propriedades

Um ponto claro de diferença entre as tradições holista-

-organicista e mecânico-reducionista é quanto ao estatuto das 

“propriedades emergentes”. Tomemos o exemplo simples da 

água: a água de um copo pode ser vista como sendo redutível às 

moléculas de H
2
O, aos solutos presentes, e suas relações defi-
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nidoras intermoleculares (associadas às pontes de hidrogênio, 

entre outros). Porém, a água que eu bebo é líquida e é “molha-

da”, ao passo que tais propriedades não estão presentes em uma 

molécula individual de H
2
O. Assim, liquidez e “ser molhado” 

são propriedades emergentes. A discordância entre as tradições 

é quanto ao estatuto dessa propriedade emergente: para os re-

ducionistas, ela pode ser concebida como uma consequência da 

natureza da força intermolecular (menos forte do que em um só-

lido) combinada populacionalmente com a presença de octilhões 

de moléculas de H
2
O. Nesse exemplo, o holista pode até con-

cordar (ou não) que se trata de um tipo “fraco” de emergência, 

mas haverá outros exemplos de emergência “forte” em que tal 

estratégia separabilista fracassaria em princípio, como em seres 

vivos, e, pior ainda, em seres vivos conscientes (para um estudo 

dos tipos de emergência, ver Stephan, 1999; Kim, 1999). 

Costuma-se explicitar o conceito de “emergência” como a 

incapacidade de deduzir a propriedade emergente a partir das 

partes (mais as relações definidoras), ou a incapacidade de pre-

ver o comportamento do todo. Neste ponto, é preciso levar em 

conta a distinção, feita na primeira seção, entre visões de mundo 

realistas e antirrealistas. Para um realista, a questão prática de 

ser possível ou não prever o comportamento do todo é irrelevan-

te: o que importa é se “em princípio” isso poderia ser feito. O 

reducionismo parece defensável apenas em um contexto realista, 

ao passo que o emergentismo forte é condizente com uma postu-

ra pragmática (ver Gatti e Pessoa, 2012, p.100; El-Hani e Pihls-

tröm, 2002). Mas, mesmo em um contexto realista, a questão 

de se o reducionismo é verdadeiro para certo sistema real é uma 

questão em aberto, uma questão superempírica. 

Tomemos outro exemplo: as propriedades emergentes no 

“jogo da vida”. Dada uma configuração inicial, ninguém conse-

guiria prever a formação de padrões oscilatórios complexos após 
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centenas de gerações (Poundstone, 1985). Esse comportamento 

é às vezes chamado de “emergente”, mas isso é claramente um 

caso de emergência fraca. Isso porque se trata de uma simulação 

em um computador digital, que por construção é um sistema 

de partes fisicamente bem isoladas (bits de memória) que se 

alteram por conta das relações definidoras produzidas pelo har-

dware e software (sendo que este é produzido mentalmente e 

implementado no hardware). Em outras palavras, por constru-

ção, tudo o que ocorre em um computador digital (com exceção 

da ação da mente consciente, o que é outra história) é redutível 

às propriedades das partes e às suas relações definidoras (após a 

implementação do software), no sentido definido pelo reducio-

nista realista. Trata-se, pois, de uma emergência fraca.

Em termos práticos, os reducionistas ocupam-se mais com 

simulações em circuitos elétricos ou computadores digitais, em 

uma engenharia de manipulação das partes, ao passo que os 

holistas tendem a ser mais teóricos, biológicos ou filosóficos em 

sua abordagem. Há uma distinção de estilo de pensamento, que 

pode estar ligada a fatores culturais e de treinamento educacio-

nal: o pensamento “analítico” de cursos de ciências exatas pode 

levar a uma visão de mundo mais reducionista do que o pensa-

mento “sintético” das disciplinas de humanas. 

Afora esses possíveis fatores práticos, culturais e cognitivos, 

seria interessante explorar as conexões dessas tradições com 

posições metafísicas relativas à querela dos universais (Loux, 

2002, p.21-94). A tradição holista e organicista parece mais pró-

xima de uma posição “realista” ou platônica com respeito aos 

universais, em especial à ideia de propriedade emergente, que 

seria projetada do SISTEMA
1.1

 discursivo para o SISTEMA
2.1

 real, 

concebida de maneira irredutível às propriedades das partes (e 

às relações definidoras). Por seu turno, a tradição reducionista 

parece pensar em termos mais nominalistas, ao partir das partes 

e suas propriedades e relações definidoras e conceber as pro-
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priedades emergentes de maneira mais “fraca”, sem associar a 

elas uma essência independente. De qualquer forma, esta é uma 

questão complicada, que não conseguiríamos abordar satisfato-

riamente aqui.

5. Variedades e domínios de redução

No sentido mais geral, “redução” denota a situação em que 

um domínio de fenômenos é assimilado (ou explicado) a partir 

de outro domínio que seria, assim, mais fundamental. Deixando 

de lado questões de redução na lógica, matemática e linguagem, 

consideraremos algumas distinções do conceito em relação ao 

mundo natural. 

Uma distinção fundamental, de caráter filosófico, é entre o 

que pode ser chamado de “variedades” ou “categorias” de re-

dução. Há várias propostas na literatura (Horgan, 1995; Silbers-

tein, 2002; Sarkar, 2005, p.58-70; Martínez, 2011), mas, para 

nossos propósitos, utilizaremos a proposta a seguir.

(I)  A redução ôntica refere-se à natureza real do mundo, a 

como as coisas “são”, independentemente de observa-

dores, de linguagem, de teorias. Pressupõe uma postura 

filosófica realista, que admite “pensar no mundo para 

além das categorias do pensamento”.

(II)  A redução teórica (epistemológica, conceitual) é refe-

rente à relação entre duas teorias científicas. O termo 

“redução ontológica” enquadra-se aqui, dado que se 

refere à relação entre as entidades postuladas por duas 

teorias. 

(III)  A redução metodológica envolve a valorização da busca 

científica pela redução teórica, considerada um método 

fecundo. É uma atitude prática que não se compromete 

com as posições anteriores.
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A questão da redução teórica ocorre na interface de vários 

campos científicos. A teoria das reações químicas pode ser subs-

tituída pela descrição da Mecânica Quântica? As leis da fisio-

logia reduzem-se à Biologia Molecular? A psicologia humana é 

explicada pela Neurociência? A Sociologia reduz-se à psicologia 

de indivíduos em interação? 

Em sua variedade teórica, o reducionismo refere-se às teorias 

científicas construídas pelo homem, de maneira que é razoável 

defender que a redução, se viável, nunca será completa, dada a 

complexidade das ciências e as limitações cognitivas do ser hu-

mano. No caso das reações químicas, apenas cálculos quânticos 

aproximados podem ser implementados nos computadores, e 

mesmo assim usando os dados advindos da cinética química 

(ou seja, os cálculos e as aproximações são geralmente “cozinha-

dos” ou direcionados para darem a resposta considerada certa). 

Assim, há um consenso de que a redução teórica é geralmente 

parcial; a discordância dá-se em relação aos motivos dessa in-

completude. Os reducionistas tendem a responder que a limita-

ção da redução teórica é apenas prática, mas não “em princípio”; 

nesse caso, defendem a redução ôntica. Já os emergentistas ten-

dem a recusar que se possa defender a redução ôntica, de forma 

que a redução teórica não ocorre apenas por questões práticas, 

mas de maneira fundamental.

Retomemos agora a redução ôntica, que se refere à natureza 

real do mundo, a como as coisas “são”, independente de ob-

servadores, de linguagem, de teorias. Neste caso, haveria duas 

subvariedades básicas de redução ôntica:

(I-1)  Pela redução separabilista, examinada anteriormente, 

o todo se reduz às suas partes em separado (e mais as 

relações definidoras). 

(I-2)  Há, porém, uma subvariedade de redução ôntica que 

é mais geral, pela qual apenas o todo na escala macro 
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se reduz ao todo na escala micro (não às partes em 

separado). Esta seria uma redução escalar (ou “redu-

ção escalar espacial”, para distingui-la da redução nas 

escalas temporais), que, no caso de não se restringir ao 

tipo (I-1), pode ser chamada de redução escalar holista 

(Pessoa Jr., 2012, p.406).

Uma maneira de justificar a redução escalar é afirmando que 

há sempre mais informação contida nas escalas microscópicas 

do que nas escalas macroscópicas. A própria definição de escala 

espacial envolveria algum procedimento de média (às vezes cha-

mado de “grão grosso” – coarse graining) ao se passar de uma es-

cala inferior (mais micro) para uma escala superior (mais macro), 

e esse procedimento de média envolveria perda de informação.

Além dessa classificação filosófica, como já mencionado, há 

diferentes “domínios” científicos em que a questão da redução 

(ôntica, teórica ou metodológica) aparece. Podemos destacar 

três deles:

(1) Redução microscópica da Física. O comportamento de 

corpos macroscópicos, como um ímã, se reduz ao com-

portamento coletivo de suas partículas elementares? 

A Química se reduz à Física Quântica? Neste caso, a 

discussão ôntica mais interessante não é a respeito do 

separabilismo, pois é plausível que o domínio quântico 

seja holista, mas sim se o reducionismo ôntico escalar é 

defensável, ou se a física em diferentes escalas está “desa-

coplada” dos outros níveis.

(2) Redução mente–corpo. A mente se reduz ao corpo, ou ao 

sistema nervoso? As qualidades fenomênicas (qualia) são 

explicáveis a partir da físico-química? Novos princípios 

teriam que ser descobertos? Ou a lacuna explicativa é 

em princípio intransponível? Nesse caso, a questão não 

envolve apenas escalas físicas, mas algo diferente, que 
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implique o conceito de “mente” ou “consciência”. Redu-

cionistas não parecem defender uma versão separabi-

lista, mas se contentariam com uma redução holista, da 

variedade I-2.

(3) Redução molecular da Biologia. Um organismo se reduz 

a seus componentes moleculares? Este é o domínio em 

que o programa separabilista (I-1) produz melhores 

resultados. Sendo assim, é uma área bastante interes-

sante de acompanhar. Voltaremos a esse tema adiante.

6. Um apanhado da discussão na Física

O debate entre concepções reducionistas e holistas iniciou-se 

na Grécia antiga. Os atomistas, como Demócrito e Epicuro, de-

fendiam que tudo se reduz a átomos indivisíveis em movimento 

no vazio. Cada átomo teria uma forma e um tamanho e sua or-

ganização coletiva se daria em seu “arranjo” espacial. Tratava-se 

de uma concepção mecanicista separabilista em que as relações 

dinâmicas entre as partes aconteciam por colisões, e também por 

coesão, envolvendo ganchos entre os átomos. Do lado holista, 

podemos mencionar Aristóteles, para quem cada coisa teria ma-

téria e forma (“hilemorfismo”). Defendia que o todo precede as 

partes: assim, o todo de uma pedra não teria partes reais, atuais, 

apenas partes em potência, que só se tornariam atuais se a pedra 

fosse quebrada.

Já foi mencionado neste texto o projeto mecanicista clássico 

de Descartes (1644). No domínio da matéria, as únicas causas 

que atuariam seriam colisões entre os corpos, que são as cau-

sas eficientes. Os corpos seriam “inertes”, sem potências inter-

nas. No mundo material, não haveria propósitos, não haveria 

causas finais. Esses existiriam apenas na substância pensante 

do homem e em Deus. Newton (1687) introduziu a força gra-
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vitacional agindo à distância. Apesar de ressaltar, na segunda 

edição de sua obra Principia, que evitaria “inventar hipóteses” 

a respeito da natureza dessas forças, o fato é que seu trabalho 

estimulou a elaboração de uma visão de mundo realista, com 

forças de atração e repulsão entre partículas pesadas e sem peso 

que explicariam os fenômenos da gravidade, da luz, do calor, da 

eletricidade, do magnetismo e da química. O auge dessa “visão 

astronômica da natureza” se deu com Laplace (1800) e sua esco-

la (Harman, 1982), uma visão consistente com o reducionismo 

separabilista (conforme o exemplo do sistema solar da segunda 

seção) e com o determinismo estrito. 

A questão do reducionismo (em suas três variedades) ganhou 

importância a partir da formulação da Termodinâmica, em 1852, 

uma teoria cujas leis envolvem grandezas macroscópicas, como 

temperatura e pressão de um gás. Vários físicos mostraram que 

seria possível reduzir essas grandezas a grandezas microscópi-

cas: a temperatura, por exemplo, seria proporcional à média das 

energias cinéticas das moléculas do gás. O grande problema do 

programa de redução teórica da Termodinâmica à mecânica das 

moléculas foi a grandeza entropia. Boltzmann conseguiu uma 

solução satisfatória, em 1877, com sua concepção probabilista 

de entropia. Para os que aceitaram essa solução, tinha-se um 

caso exemplar de redução interteórica entre a Termodinâmica 

(teoria reduzida) e a Mecânica Estatística (teoria redutora).

O projeto reducionista na Física foi levado adiante com a 

confirmação experimental da existência do átomo (Perrin, em 

1909), a descoberta de seus componentes e de sua estrutura (Ru-

therford e Bohr, em 1911-1913) e, finalmente, com a formulação 

da teoria quântica, em 1926, e, em momento posterior, com suas 

versões que incorporaram os resultados da teoria da relatividade 

restrita. O físico inglês Paul Dirac enunciou o projeto da redu-

ção teórica à Física de Partículas da seguinte maneira:
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As leis físicas subjacentes necessárias para a teoria matemática 

de uma grande parte da Física e de toda a Química estão, portanto, 

conhecidas completamente, e a dificuldade é apenas que a apli-

cação exata dessas leis leva a equações complicadas demais para 

serem solúveis. (Dirac, 1929, p.714)

Uma descrição do debate entre reducionistas e emergentis-

tas na Física do século XX é apresentada em Gatti e Pessoa Jr. 

(2012). Aqui, nos limitaremos a mencionar algumas novidades 

conceituais que servem de base para a posição emergentista na 

Física.

Em primeiro lugar, podemos mencionar a noção formulada 

por John Stuart Mill (1843, cap. VI) de que duas causas podem 

se somar de maneira linear (soma “homopática”) ou de maneira 

não linear (soma “heteropática”). Um exemplo da primeira é o 

impulso dado em uma bola de bilhar por um taco. Se houver dois 

tacos simultaneamente gerando impulsos na mesma bola em 

diferentes direções, então os efeitos de cada tacada se somarão 

vetorialmente para gerar o efeito resultante. Um exemplo de 

uma soma heteropática, dada por Mill, é o de uma combinação 

química entre duas substâncias líquidas, uma transparente e 

outra azul. Se a soma das causas fosse linear, seria esperado que 

o líquido resultante tivesse cor azul-claro, mas, dependendo das 

substâncias, ele pode ser vermelho. Nesse caso, o efeito cromá-

tico da combinação não é a soma linear das cores dos produtos.

Na teoria de sistemas dinâmicos, Poincaré (1890) descobriu 

que sistemas regidos por leis não lineares estão sujeitos a sensi-

bilidade extrema às condições iniciais, fenômeno redescober-

to em 1963 pelo meteorologista Edward Lorenz. Na prática, 

isso significa que não podemos fazer previsões precisas sobre o 

comportamento de sistemas não lineares a longo prazo. Mesmo 

assim, tais sistemas podem ser deterministas, no sentido de que, 

“em princípio”, o estado futuro deles é determinado pelo estado 
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presente (supondo, é claro, que o sistema seja isolado do am-

biente e que as leis da Física sejam deterministas e completas). 

Esse é o já mencionado campo do caos determinístico (Bergé et 

al., 1984).

A ideia de que não linearidades impedem a previsão do com-

portamento futuro de um sistema foi aplicada à questão da redu-

ção teórica, argumentando-se que mesmo o conhecimento exato 

do estado microscópico não levaria à possibilidade de previsão 

acurada do estado macroscópico do sistema (Schweber, 1993, 

p.35-6). Para uma exploração das analogias entre a determina-

ção temporal (determinismo) e a determinação escalar (reducio-

nismo), ver Pessoa Jr. (2012, p.402-4).

Outro avanço importante foi a teoria dos fenômenos críticos, 

desenvolvida na Física da Matéria Condensada em 1970 por 

Kenneth Wilson, em que interações em todas as escalas passam 

a ser importantes, e sistemas de diferentes tipos (como gases 

simples e materiais magnéticos) se comportam de maneira “uni-

versal” (Wilson, 1979). Trata-se de um exemplo em que a natu-

reza do substrato material deixa de ser importante, e apenas as 

relações entre as partes do sistema são relevantes para o compor-

tamento global dele. 

Outro argumento usado em defesa do emergentismo na Físi-

ca da Matéria Condensada é encapsulado no conceito de “que-

bra espontânea de simetria”. Um exemplo didático disso é uma 

barra de ferro flexível, perfeitamente simétrica, colocada em 

repouso no chão, na posição vertical. Se pequenos pesos são adi-

cionados à parte de cima da barra, ela mantém seu formato rígi-

do e simétrico. Porém, se o peso colocado passar de certo limite, 

a barra irá vergar ou “flambar” para a direita ou para a esquerda. 

Em termos práticos, o sentido da flambagem é um processo 

aleatório, e diz-se que a simetria inicial foi quebrada. Os emer-

gentistas argumentam que é impossível prever esse sentido a 

partir do conhecimento exato do estado microscópico da barra 
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de ferro, de maneira que o projeto reducionista fracassa. Os 

reducionistas reconhecem que há aí uma limitação prática, mas 

insistem que “em princípio”, numa concepção realista, o estado 

macroscópico da barra é resultado dos estados microscópicos 

dos átomos da barra, das moléculas componentes do ar em volta 

da barra e dos processos causais envolvendo essas partículas 

(Gatti e Pessoa Jr., 2012, p.99-100).

7. Holismo na Física Quântica

Para finalizar nosso apanhado de ideias em discussão nas 

ciências físicas, sublinhamos novamente que, na Física Quânti-

ca, um sistema “emaranhado” de duas partículas é concebido de 

maneira holista, não separável (Healey, 2008). 

Um partícula quântica é geralmente descrita por uma “fun-

ção de onda” Ψ(r
1
), considerada a descrição mais completa dessa 

partícula. Mesmo assim, essa descrição fornece apenas probabi-

lidades para os resultados de diferentes medições. Um sistema 

emaranhado de duas partículas é descrito por uma função de onda 

Ψ(r
1
,r

2
) que não pode ser separada em duas partes Ψ

1
(r

1
)Ψ

2
(r

2
). 

Apesar de o resultado de uma medição feita em uma das partícu-

las ser probabilista, conhecendo esse resultado é possível prever 

com certeza o resultado da medição correspondente feita na outra 

partícula. Ou seja, a função de onda Ψ(r
1
,r

2
) carrega em si as cor-

relações entre as duas partículas. No entanto, se tentarmos sepa-

rar o sistema em suas duas partes e examinar as funções de onda 

individuais, Ψ
1
(r

1
) e Ψ

2
(r

2
), não teremos a informação das corre-

lações. A rigor, a melhor descrição de cada partícula individual 

(sem a informação da outra partícula) não é mais uma função de 

onda, mas um operador de densidade, porém mesmo nesse caso a 

informação das correlações é perdida. Assim, esse sistema de duas 

partículas emaranhadas é considerado holista ou não separável. 
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A tentativa de associar a cada partícula um campo, ao es-

tilo da Física Clássica, leva à interpretação dualista realista de 

David Bohm, pela qual os campos são explicitamente não locais, 

ou seja, atuam instantaneamente a grandes distâncias. Resta 

examinar em que medida tal descrição é ou não é holista (ver, 

por exemplo, Huggett e Vistarini, 2010), mas, como essa inter-

pretação tem poucos adeptos, é razoável concluir que a Física 

Quântica, como é entendida atualmente, indica que sistemas 

emaranhados são holistas. 

São razões desse tipo que levaram o físico de partículas Ste-

ven Weinberg a reformular sua posição reducionista anterior. 

Ele mantém sua concepção básica de que as “setas da explica-

ção”, na Química e na Física da Matéria Condensada, conver-

gem para o nível mais fundamental de explicação, que envolve 

a teoria das partículas elementares. Continua assim a defender 

uma redução a princípios (grand reductionism), mas não mais 

uma redução a entidades (petty reductionism), ou seja, às par-

tículas elementares, por razões relacionadas ao holismo quân-

tico, mas específicas à teoria quântica de campos relativísticos 

(Weinberg, 2001, p.111-2).

Vale notar que qualquer ligação química envolve o emara-

nhamento de elétrons, então qualquer tentativa de implementar 

um reducionismo separabilista só poderá ser feita a partir de 

moléculas inteiras, desprezando-se os detalhes do que ocorre 

em uma reação química. Veremos adiante que esse projeto está 

atualmente em franco progresso na Biologia Molecular.

8. O debate entre mecanicistas e organicistas na 
Biologia

Desde o século XVII, após o trabalho de Descartes, discu-

tia-se se o fenômeno da vida poderia ser entendido em termos 
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mecanicistas ou, pelo contrário, se haveria necessidade de prin-

cípios vitalistas. Um dos debates em que essa oposição se mani-

festou de maneira mais clara foi na embriologia, na disputa entre 

a teoria da preexistência (ou pré-formação) e a da epigênese. A 

concepção mecanicista da preexistência (Bonnet, Haller) defen-

dia que o germe seria uma miniatura do adulto, ao passo que 

a epigênese (Wolff) era a tese pela qual a forma orgânica era 

produzida, na concepção, a partir de matéria homogênea, que se 

diferenciaria e se auto-organizaria, guiada por uma força vital. 

Essa concepção foi elaborada por Blumenbach (1781), com sua 

noção de um “impulso de formação” não material que guiaria o 

desenvolvimento do ser vivo.

Após a reformulação da Química iniciada por Lavoisier, 

incluindo seus estudos sobre a respiração, e o estabelecimen-

to da Química Orgânica no século XIX, a Fisiologia passou 

cada vez mais a ser entendida em termos químicos. Em Berlim, 

Johannes Müller liderou um destacado projeto experimental de 

redução da Fisiologia às ciências físicas, que incluiu, entre seus 

alunos, Carl Ludwig, Ernst von Brücke, Emil du Bois-Reymond 

e Hermann von Helmholtz. Na Inglaterra, T. H. Huxley de-

fendia que a Fisiologia era a “engenharia mecânica dos seres 

vivos”. Na Embriologia do final do século, a concepção me-

canicista foi fortemente defendida pelo alemão Wilhelm Roux 

(1890), em seu programa de Entwicklungsmechanik (mecânica 

do desenvolvimento). Nos Estados Unidos, Jacques Loeb, que 

ficou conhecido pelo experimento de indução de partenogênese 

artificial, em que o ovo se divide sem esperma, também defen-

deu explicitamente o reducionismo em seu livro de ensaios A 

concepção mecanicista da vida:

Se nossa existência é baseada no jogo de forças cegas e somente 

uma questão de acaso; se nós mesmos somos apenas mecanismos 

químicos – como pode haver uma ética para nós? A resposta é que 
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nossos instintos são a raiz de nossa ética, e que os instintos são tão 

hereditários quanto a forma de nosso corpo. (Loeb, 1912, p.31)

Outros destacados defensores da proposta mecanicista, no 

início do século XX, foram o bioquímico Frederick Hopkins e o 

fisiologista Lancelot Hogben (Sarkar, 2005, p.8).

Em contrapartida a esse programa mecanicista, havia os her-

deiros da tradição romântica, que postulavam algo como uma 

força vital a guiar o desenvolvimento dos seres vivos, e os que 

se punham a meio caminho entre o mecanicismo e o vitalismo, 

como o fisiologista francês Claude Bernard (1865). Bernard é 

um bom exemplo de um antirreducionista ôntico e teórico, mas 

que pode ser classificado como um reducionista metodológico, 

por valorizar o método experimental e levar até onde fosse pos-

sível as explicações mecanicistas. Porém, acreditava que a vida 

é irredutível aos princípios da força e da matéria, lançando a 

ideia de que o essencial na vida é a manutenção da “constância 

do meio ambiente interno”, o que viria a ser chamado de ho-

meostase ou autorregulação. Bernard enunciou claramente uma 

concepção holista organicista, mas não vitalista:

Recordarei aqui somente que os fenômenos são apenas a expres-

são das relações dos corpos, donde resulta que, ao dissociar as partes 

de um todo, cessam os fenômenos, por conta da destruição das 

relações. Resulta ainda que, na fisiologia, a análise que nos ensina as 

propriedades das partes organizadas elementares isoladas não nos 

fornece, contudo, nada mais do que uma síntese ideal muito incom-

pleta. [...] Em uma palavra, quando se reúnem os elementos fisio-

lógicos, veem-se aparecer propriedades que não eram apreciáveis 

nos elementos separados. [...] Tudo isso prova que esses elementos, 

enquanto distintos e autônomos, não desempenham o papel de 

simples associados, e que sua união exprime mais do que a soma de 

suas propriedades separadas. (Bernard, 1865, parte II, cap. II, §1)
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Em sua concepção mecanicista, Roux (1888) defendera que 

os determinantes da hereditariedade do ovo seriam distribuídos 

desigualmente nas diferentes partes do embrião, já que a des-

truição de uma célula em um embrião de duas ou quatro células 

gerava um adulto deformado. Trabalhando em Nápoles com ou-

riços-do-mar, Hans Driesch (1895) dividiu o embrião de poucas 

células e mostrou que cada uma em separado gerava um embrião 

normal. A diferença em relação aos resultados de Roux era que o 

material da célula destruída prejudicava o seu crescimento. Esse 

resultado falseou a teoria mecanicista de Roux e levou Driesch a 

interpretar seu resultado de maneira holista, atribuindo ao siste-

ma uma “entelequia”, uma forma não material, igualmente pre-

sente em todas as partes do embrião, que o guiaria ao seu estado 

final. Sua teoria vitalista, porém, não foi bem aceita, e experi-

mentos de Hans Spemann mostraram que, após as fases iniciais 

de divisão, as células se diferenciavam de maneira irreversível. 

Spemann ficaria famoso pelos seus experimentos de “indução”, 

em que uma parte separada de um embrião induzia crescimento 

em outro. Ele explicou a ação desses “organizadores” por meio 

de um campo morfogenético, de propriedades finalistas, o que 

foi rejeitado nos anos 1930 por Thomas Morgan, com o conceito 

de genes, e por embriologistas como Needham e Waddington, 

que mostraram que a indução é feita por agentes químicos.

O fisiologista John Scott Haldane (pai do igualmente renoma-

do J. B. S. Haldane) foi um dos que desenvolveram a abordagem 

organicista de Bernard, que Nicholson (2010, p.55-6) chama 

de “vitalismo naturalizado”. Para Haldane (1917), a “organiza-

ção” do organismo, expresso como uma coordenação dinâmica 

e uma regulação de seu ambiente interno, é a responsável pela 

irredutibilidade dos seres vivos. Uma compreensão dos fenô-

menos biológicos da finalidade, autorreprodução, plasticidade, 

adaptação etc. só poderia se dar do ponto de vista do organismo 

como um todo, e tais processos não seriam redutíveis a conceitos 

físicos e químicos. Na Inglaterra, o conceito de “evolução emer-
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gente” foi desenvolvido por Lloyd Morgan e outros biólogos e 

filósofos, e Jan Smuts (1926) cunhou o termo “holismo” para 

defender semelhantes ideias organicistas.

Os seguintes biólogos são mencionados por Nicholson 

(2010, p.62) como tendo contribuído, na década de 1930, para 

o programa organicista e para o esclarecimento do conceito de 

organização: os ingleses J. H. Woodger e Joseph Needham, os 

estadunidenses W. E. Ritter e L. J. Henderson, e os austríacos 

Paul Weiss e Ludwig von Bertalanffy. Outro personagem inte-

ressante é o físico Max Delbrück, que, influenciado pelo con-

ceito de “complementaridade” do físico quântico Niels Bohr, 

buscou estabelecer uma relação de complementaridade entre 

mecanicismo e vitalismo.

No entanto, o crescimento da Biologia Molecular em torno de 

1950 restaurou o projeto reducionista, agora com uma concep-

ção quântica da natureza das moléculas, e a busca por descrever 

todos os processos biológicos em termos de moléculas e macro-

moléculas. A elucidação da estrutura do DNA por Watson e 

Crick (1953) inaugurou outro projeto reducionista, o de reduzir 

a base biológica do fenótipo aos genes (em paralelo, é claro, aos 

reconhecidos efeitos ambientais e culturais sobre o organismo). 

9. O sucesso da redução à Biologia Molecular

Para finalizar, seguiremos a exposição de Sahotra Sarkar, em 

seu livro Molecular models of life (2005), que argumenta que o 

programa de reducionismo genético fracassou porque os genes 

não são os únicos fatores causais importantes que atuam no orga-

nismo, mas o programa de redução mais geral da Biologia Mole-

cular mantém-se progressivo. Ou seja, prospera o reducionismo 

separabilista que busca dar conta de todos os processos biológicos 

em termos de moléculas que interagem localmente, incluindo ma-

cromoléculas que interagem e se modificam por meio da regra da 
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chave e fechadura, e que explica a função de complexos biológicos 

a partir de sua estrutura físico-química (Sarkar, 2005, p.9-10). 

Um exemplo de processo biológico que recebeu uma explica-

ção holista ou organicista, e que foi considerado irredutível a um 

modelo mecanicista, foi explorado pelo fisiologista Christian 

Bohr (1904), pai do físico Niels Bohr (Sarkar, 2005, p.7, 10-1). 

O fenômeno em questão é a ligação da molécula de oxigênio à 

molécula de hemoglobina, no interior de uma hemácia. A bai-

xas concentrações de oxigênio no sangue, o oxigênio disponível 

tem dificuldade de se ligar à hemoglobina. Porém, quando uma 

molécula de oxigênio liga-se à macromolécula, fica mais fácil 

para outras moléculas juntarem-se, até completar os quatro lu-

gares disponíveis na hemoglobina. Essa é a situação que ocorre 

mais facilmente quando a quantidade de oxigênio disponível 

no sangue é alta. O resultado desse processo é a otimização do 

carregamento de oxigênio em regiões ricas em oxigênio, e o não 

carregamento em regiões com pouco oxigênio (o descarrega-

mento nessas regiões é suscitado pela alta concentração de dió-

xido de carbono). Esse processo não linear seria análogo a mesas 

de quatro assentos em um restaurante escolar, onde as crianças, 

ao se sentarem, preferissem aquelas nas quais houvesse colegas 

em uma mesa vazia. Para Christian Bohr, haveria de fato uma 

“cooperação” entre as moléculas, mostrando que o todo é maior 

do que a soma das partes. Uma satisfatória explicação mecani-

cista desse fenômeno só surgiu com a descrição do mecanismo 

de “alosterismo”, por Monod, Wyman e Changeaux (1965). 

Sabia-se que proteínas possuem sítios ativos, em que ocorrem 

ligações com outras moléculas, mas elas também podem pos-

suir sítios alostéricos, nos quais outra molécula se liga e altera a 

conformação da proteína, desativando (ou ativando, conforme o 

caso) o sítio ativo. No caso da hemoglobina, a primeira molécula 

de oxigênio leva à ativação dos outros sítios. 

Atualmente, parece não haver mais grandes problemas para 

a explicação mecanicista de fenômenos simples na Fisiologia, 
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restando apenas o desafio de explicar fenômenos complexos 

envolvendo um número imenso de moléculas. A própria seleção 

natural se enquadra bem no reducionismo mecanicista, apesar 

de ser um processo histórico (em que fatos particulares e contin-

gentes desempenham papel essencial). No entanto, o fenôme-

no da consciência permanece basicamente inexplicado para as 

abordagens materialistas ou fisicistas, e os melhores exemplos 

de emergência forte vêm desse campo. 

Até o início da década de 1950, os biólogos buscavam ex-

plicar a produção do fenótipo com base em “genes clássicos” 

não observados, mas inferidos. Com o modelo da estrutura do 

DNA de Watson e Crick (1953), o gene clássico passou a ser 

identificado ao “gene molecular”, e aprofundou-se o projeto do 

reducionismo genético de considerar as causas internas do fenó-

tipo como sendo os genes, ao lado, é claro, das causas externas 

ambientais e culturais. A explicação da transmissão genética 

clássica foi bem-sucedida pela genética molecular. Porém, a 

tentativa de explicar a expressão do gene, na produção do fenó-

tipo, encontrou problemas intransponíveis, e o Projeto Genoma 

Humano acabou evidenciando a “inesperada complexidade da 

genética eucarionte” (Watson et al., 1992).

Sarkar (2005, p.94, 192-3) aponta os seguintes problemas 

do programa de reducionismo genético, que resultaram no que 

pode ser considerado o “fracasso” do programa. 

(I) O código genético não é completamente universal, ou 

seja, há códons que levam à produção, por exemplo,  de 

um aminoácido em mitocôndrias, mas que codificam o 

encerramento da transcrição nas outras células dos mais 

variados organismos. 

(II) Um mesmo DNA pode ser lido de várias maneiras, 

devido a mutações que alteram o marco de leitura (fra-

meshift mutations). 
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(III) Mesmo em regiões codificadoras, há regiões transcritas 

mas não traduzidas (introns). 

(IV) Boa parte do DNA eucarionte parece ser apenas “lixo”, 

ou seja, não tem papel estrutural ou regulador. 

(V) Às vezes, há grandes modificações no RNA mensa-

geiro. Em suma, o gene, como segmento do DNA, é 

um instrumento molecular que exerce variadas funções 

no organismo, mas não é o agente único e exclusivo da 

geração do fenótipo. 

O fracasso do reducionismo genético, porém, não se estende 

ao programa de reducionismo molecular (Sarkar, 2005, p.96-

98). A Biologia Molecular teve mais sucesso do que a Genética 

Clássica, almejando a explicação de todos os fenômenos biológi-

cos com base nas propriedades físicas de suas partes constituin-

tes, na escala molecular e macromolecular. O uso de modelos 

moleculares tridimensionais foi inaugurado por Linus Pauling 

em 1950, com seu modelo da hélice α para a estrutura secundária 

de proteínas. Essa abordagem acabou levando ao modelo de 

especificidade baseado na estrutura molecular com sítios ativos: 

a forma da molécula explica sua função, com base na regra de 

encaixe chave–fechadura.

O reducionismo molecular, que abrange tanto as proteínas 

quanto os ácidos nucleicos, continua sendo um programa de 

pesquisa fecundo e poderoso, apesar de apresentar diversas difi-

culdades específicas. 

10. Conclusão

O propósito deste capítulo foi argumentar que há duas tradi-

ções da sistêmica, uma holista ou organicista, outra reducionista 

separabilista, e que essa distinção pode ser caracterizada a partir 

de duas definições distintas de “sistema”. O sucesso de cada 
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programa é uma questão superempírica, e depende do domínio 

da natureza investigado e do grau de resolução ou aproximação 

considerado. 

Como a tradição reducionista tem menos ênfase nas discus-

sões sobre a sistêmica, exploramos alguns exemplos de reducio-

nismo separabilista, salientando que as relações definidoras não 

podem ser eliminadas nesse tipo de abordagem, ao contrário do 

que argumentos simplistas costumam sugerir. 

A Física Quântica é um domínio em que o reducionismo 

separabilista parece fracassar, mas esse resultado não afeta a 

plausibilidade de um reducionismo ôntico de variedade holista. 

Essa posição, por sua vez, é atacada por emergentistas da Física 

da Matéria Condensada, a partir do argumento de que a nature-

za é efetivamente estratificada em suas diferentes escalas. 

Outro domínio de feroz batalha envolve o problema mente–

corpo, que não exploramos aqui. Preferimos descrever breve-

mente o projeto separabilista na Biologia Molecular, que se opõe 

à vigorosa tradição organicista ou do fisicismo não redutivo. 

Esperamos, com este capítulo, estimular o interesse pelo de-

bate holista–reducionista, ao salientar que não há soluções fáceis 

para esse problema superempírico. Deixando as preferências 

emocionais de lado, cada domínio em que o problema apresenta-

-se leva se não a soluções definitivas, pelo menos a uma melhor 

compreensão do mundo em que vivemos.
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Este livro discute a relação 
entre informação e ação em uma 
perspectiva interdisciplinar. A obra 
apresenta-se dividida em três partes. 
Na primeira, é apresentado um 
histórico do que fi cou conhecido 
como “A virada informacional na 
Filosofi a”, em coautoria com o 
criador dessa expressão, Frederick 
Adams. Esse fi lósofo, em seu artigo 
seminal de 2003, argumenta que uma 
grande mudança teria ocorrido na 
Filosofi a e nas Ciências Humanas a 
partir da introdução do conceito de 
informação no vocabulário dessas 
áreas de investigação. Na segunda 
parte, analisa-se, de um ponto de vista  
fi losófi co-interdisciplinar, o conceito 
de informação propriamente dito, 
segundo duas perspectivas centrais: 
(a) a que concebe a informação 
como uma commodity que pode ser 
acessada objetivamente, independente 
de qualquer consciência, e (b) a que 
concebe a informação por um viés 
sistêmico relacional, dependente de um 
agente possível. Finalmente, na terceira 
parte, é apresentada e discutida a 
relação entre informação e ação, em 
uma perspectiva interdisciplinar que 
reúne a Filosofi a, a Sociologia, a Ciência 
da Informação, a Biologia, a Semiótica e 
a Ciência Cognitiva.


